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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE CRÉDITO DO CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE - 
SICOOB CENTRO LESTE Ê NORTE MARANHENSE

Sistema Sicoob ou pelo Presidente, as seguintes atribuições, observado eventual 
detalhamento em normativos internos e/ou sistêmicos;

^de 87

I.

li.

IV.

colaborar asm o Presidente no desempenho de suas funções,

substituir o Presidente, rios casos previstos neste Estatuto e sempre que houver 
efetiva necessidade; ' " , ‘

desempenhar as funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho, pelo Presidente 
ou pelo Sistema Sicoob;

zelar pela adequada formalização das deliberações das reuniões do Conselho de 
Administração e das Assembléias Gerais

SEÇÃO V 
DA DIRETORIA EXECUTIVA

SUBSEÇÃO I 
DA SUBORDINAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO

Alt. 83 A Diretoria Executiva, órgão subordinado ao Conselho de Administração é 
composta por dois diretores, sendo um Diretor Executivo e um Diretor Organizacional e 
Riscos.

I 1® Os membros da Diretoria Executiva não poderão ser oriundos do Conselho de 
Administração.

§ 2® A Diretoria Executiva reunir-se-à. no mínimo 1(uma) vez por mês, formalizando 
através de ata.

§ 3“ O Conselho de Administração, por maioria simples, poderá destituir os membros da 
Diretoria Executiva, a qualquer tempo.

SUBSEÇÃO II 
DO MANDATO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art 84 O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 4 (quatro) 
anos, podendo haver, a critério do Conselho de Administração recondução.

Parágrafo único. O mandato dos diretores executivos estender-se-á até a posse dos 
seus substitutos.
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VSICOOB
ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE CRÉDITO DO CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE - 

SICOOB CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE

SUBSEÇÃO III
DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA DA DIRETORIA 

EXECUTIVA

Art. 85 Nas ausências ou impedimentos temporários inferiores a 60 (sessenta) dias 
corridos, um Diretor será substituído pelo outro, que continuará respondendo pela sua 
área, acumulando ambos os cargos.

§ 1° Na hipótese de vacância,, haverá a acumulação de cargos, cabendo-lhe dar 
conhecimento ao Conselho dê’Administração dos atos por ele praticado.

§ 2® Naquilo que couber, apücam-se aos diretores executivos as hipóteses de vacância 
automática previstas no art. 79 deste Estatuto Social:

Art. 86 Nas ausências ou impedimentos supenores a 60 (sessenta) dias ou com 
período incerto ou em caso de vacância, o Conselho de Administração elegerá o 
substituto, no prazo de até 30 (trinta) dias da data da ocorrência.

Art. 87 Em qualquer caso, o substituto exercerá o mandato até o final do mandato do 
antecessor.

SUBSEÇÃO IV
DAS COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA

' Art. 88 Compete à Diretoria Executiva;

adotar medidas para o cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de 
Administração;

li. elaborar orçamentos e planos periódicos de trabalho para deliberação pelo 
Conselho de Administração;

111. prestar contas ao Conselho de Administração quanto às medidas adotadas 
visando o cumprimento das diretrizes fixadas e quanto à execução de projetos, 
inclusive prazos fixados;

IV. zelar e manter informado o Conselho de Administração sobre a gestão de 
riscos, implantando as medidas exigidas nos normativos aplicáveis;

V. informar ao Conselho de Administração sobre o estado econômico-flnanceiro e 
sobre a ocorrência de fato relevante no âmbito da Cooperativa;
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VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

xii.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.
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Proc. NS._ _ _
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SfCOOB CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE

deliberar sobre a contratação de empregados fixando atribuições, alçadas e 
salários;

autorizar a contratação de prestadores de serviços de caráter eventual ou nâo;

âZ

propor ao Conselho de Administração qualquer assunto relacionado ao plano 
de cargos e salários e à estrutura organizacional da Cooperativa;

avaliar a atuação dos empregados- adotando as medidas apropriadas;

aprovar e divulgar, por meio de- circylaii,. os . regulamentos internos e os 
manuais operacionais internos’dâ‘Cócipe’rativa;

zelar para que padrões de ética e de conduta profissional façam parte da cultura 
organizacional e que sejam observados por todos os empregados;

zelar pelo cumprimento da legislação e da regulamentação 
cooperativismo de crédito;

elaborar proposta de criação de fundos e submeter ao 
Administração,

estabelecer o horário de funcionamento da Cooperativa;

adotar medidas para cumprimento das diretrizes fixadas no 
Estratégico;

aplicáveis ao

Conselho de

Planejamento

adotar medidas para saneamento dos apontamentos da Central, da Auditoria 
interna, da Auditoria Externa e da área de Controle Interno.

r,

Art 89 Compete ao Diretor Executivo, o principal Executivo da Cooperativa:

I. representar a Cooperativa passiva e ativamente, em juízo ou fora dele, salvo a 
representação prevista no inciso 1, do art. 81, que somente poderá ser exercida 
se houver delegação especifica do presidente do Conselho de Administração;

II. conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da Cooperativa;

111. acompanhar as atividades do Diretor Organizacional e Riscos;

IV. Diretoriacoordenar, junto com os demais diretores, as atribuições da 
Executiva, visando à eficiência e transparência no cumprimento das diretrizes 
fixadas p®lo Conselho de Administração;
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V.

VI.

VII

VIII.

IX.

X.

XI.

Xii.

XIII.

XV.

XIV.

XVII.

XVIII

XIX.

XX.

VSiCOOB
ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE CRÉDITO DO CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE - 

SICOOB CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE

informar, tempestivamente, o Conselho de Administração, a propósito de 
constatações que requeiram medidas urgentes;

convocar e dirigir as reuniões da Diretoria Executiva,

outorgar mandato a empregado da Cooperativa, juntamente com outro diretor, 
estabelecendo poderes, extensão e validade do mandato;

deddir, em conjunto com o Diretor Organizacional e Riscos, sobre a admissão 
e a demissão de empregados;

outorgar, juntamente com outro- diretor., mandato ad judicia a advogado 
empregado ou contratado;

auxiliar o presidente do Conselho de Administração nos trabalhos relativos à 
Assembléia Geral;

direcionar o plano estratégico desenvolvendo as metas organizacionais;

assegurar a eficiência e qualidade na gestão de recursos:

elevar os resultados e promover o sucesso da companhia;

conduzir o plano de negócios da Cooperativa;

desenvolver oportunidades de negócios afim de aumentar e alavancar a 
lucratividade da Cooperativa:

desenvolver os profissionais sob sua responsabilidade informando-os sobre as 
competências organizacionais, comportamentais e técnicas;

assegurar a gestão dos associados;

promover condições excelência do atendimento e garantir as soluções de 
todas as solicitações;

gerenciar a marca e imagem da Cooperativa garantindo a prática e iniciativas 
visando o crescimento da marca;

definir as diretrizes da gestão de caixa, estabelecendo critérios para 
administração do fluxo de caixa e captações de recursos.
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XII.

VSICOOB
ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE CRÉDITO DO CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE - 

SICOOB CENTRO LESTE Ê NORTE MARANHENSE

Art 90 Compete ao Diretor Organizacional e Riscos;

I.

It.

111.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

assessorar o Diretor Executivo nos assuntos a ele competentes;

substituir 0 Diretor Executivo;

realizar reporte das suas atividades ao D^etor Executivo,
• ... í, *■ * '* • ' *■ • ♦

FIs.N2_UL^
Prcc. - - - - - - - -

implantar o planejamento estratégico da cooperativa através do desenvolvimento 
metas organizacionais; . ’ * *' ’ * *

assegurar a eficiência e qualidade na gestão de recursos;

desenvolver estratégias do plano de metas e negócios;

assegurar o cumprimento das políticas e o desenvolvimento de oportunidades 
de negócio de maneira eficiente,

definir e gerenciar o processo de construção orçamentaria da Cooperativa;

acompanhar as informações financeiras necessárias para gestão;

garantir a conformidade dos processos relacionados a contabilidade;

assegurar o cumprimento das diretrizes administrativas,

assegurar o cumprimento das diretrizes de concessão de crédito;

garantir a redução de perdas financeiras;

assegurar o cumprimento da gestão da carteira da Cooperativa;

promover alinhamentos do planejamento de produtos e serviços com os 
objetivos da Cooperativa;

definir diretrizes para as operações de captação, estabelecendo critérios para 
administração dos recursos para a Cooperativa;

garantir a conformidade regulatória de todas as áreas da Cooperativa, de 
acordo com as leis vigentes, legislação tributária e avaliando os riscos para o 
negócio;
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XVIII. assegurar o cumprimento de normas, políticas, legislação e identificar situações 
críticas do negócio atuando em conjunto com as áreas para 
desenvolvimento do plano de ação, visando a correção dos pontos elencados;

XIX. assegurar a gestão da liquidez, estabelecendo os critérios para administração 
do caixa da cooperativa.

«SUBSEÇÃO V
DA ÕUtORGA DÉ MANDATO

»

Art. 91 O mandato outorgado pelos diretores a értipregado da Cooperativa:

nâo poderá ter prazo de validade superior ao de gestão dos outorgantes, salvo o 
mandato ad judicia; e

II. deverá constar que o empregado da Cooperativa sempre assine em conjunto com 
um diretor

Art 92 Quaisquer documentos constitutivos de obrigação da Cooperativa deverão ser 
assinados por 2 (dois) diretores executivos, ressalvada a hipótese de outorga de 
mandato.

Parágrafo único. Em caso de vacância ou ausência por motivo de licença 
remunerada ou médica e viagem que impossibilite a assinatura por 2 (dois) diretores, os 
ates descritos no caput deste artigo poderão ser praticados por apenas 1 (um) diretor 
até a posse do diretor substituto, cabendo ao diretor remanescente dar 
conhecimento ao Conselho de Administração dos atos por ele praticados.

diretor substituto,

CAPÍTULO VI
DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO DO CONSELHO FISCAL

Art 93 A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e minuciosameníe, por 
Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros 
suplentes, todos associados, eleitos a cada 03 (três) anos pela Assembléia Geral, na 
forma prevista em regimento próprio.

§ 1“ Devem ser eleitos pelo menos 1 (um) membro efetivo e 1 (um) membro suplente 
que não tenham integrado o Conselho Fiscal que está sendo renovado. A eleição, como 
efetivo, de 1 (um) membro suplente, não é considerada renovação para efeito do 
dispositivo logal.
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Procjs - - - - - - - -

§ 2® O mandato dos conselheiros fiscais estender-se-á até a posse dos seus 
substitutos.

SEÇÀO II
DA INVESTIDURA E DO EXERCÍCIO DE CARGO DO CONSELHO FISCAL

*

Art. 94 Os membros do Conselho Fià^U depois.de a^ovada a eleição pelo Banco 
Central do Brasil, serão investidos em seus cargos mediante termo de posse lavrado no 
Livro de Atas do Conselho Fiscal ou em folhas soltas e permanecerão em exercício até 
a posse de seus substitutos.

Parágrafo único. Os eleitos serão empossados em até, no máximo, 30 (trinta) dias, 
contados da aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil.

Art. 95 Para exercício de cargo do Conselho Fiscal aplicam-se as condições de 
elegibilidade dispostas no artigo 69 e não será eleito;

I. aqueles que forem inelegíveis;

l(. empregado de membros dos órgãos de administração e seus parentes até o 2“ 
grau, em linha reta ou colateral, bem como parentes entre si até esse grau, em 
linha reta ou colateral.

III. membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva da Cooperativa.

morte.

SEÇÃO III
DA VACÂNCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL

Art. 96 Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo eletivo;

renúncia;

III. destituição;

IV.

V.

não comparecimento, sem a devida justificativa a 3 (três) reuniões consecutivas ou 
a 6 (seis) alternadas durante o exercício social;

patrocínio, como parte ou procurador, de ação judicial contra a própria Cooperativa 
salvo aquelas que visem ao exercício do próprio mandato;
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VI, desligamento do quadro de associados da Cooperativa; ou

VII. posse em cargo pofític»-partidário.

Parágrafo único. Para que não haja vacánçia automática do cargo eletivo no caso de 
nâo comparecimento a reuniões, as justificativas para ;as ausências serão formalizadas 
e aceitas pelos demais membrós do Conselho*Fiscal.

Art 97 No caso de vacância de cargo efetivo do Conselho Fiscal será efetivado membro 
suplente, obedecido o tempo mais antigo de associação.

Art 98 Ocorrendo 4 (quatro) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o presidente do 
Conselho de Administração cxinvocará Assembléia Geral para o preenchimento das 
vagas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de constatação do fato.

SEÇÃO IV
DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL

Art 99 O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês, em dia e 
hora previamente marcados, e extraordinariamente, sempre que necessário, por 
proposta de qualquer um de seus integrantes, observando-se em ambos os casos as 
.seguintes normas:

I.

II.

as reuniões se realizarão sempre com a presença dos 3 (três) membros efetivos 
ou dos suplentes previamente convocados;

as deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos presentes;

III. os assuntos tratados e as deliberações resultantes constarão de ata lavrada no 
Livro de Atas do Conselho Fiscal ou em folhas soltas, assinadas pelos presentes.

por§ í® As reuniões poderão ser convocadas por qualquer de seus membros, 
solicitação do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva ou da Assembléia 
Geral.

§ 2® Na primeira reunião, os membros efetivos do Conselho Fiscal escolherão entre si 
um coordenador para convocar e dirigir os trabalhos das reuniões e um secretário para 
lavrar as atas

I 3® Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido 
na ocasião.
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SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL

Art 100 Compete ao Conselho Fiscal: 

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

examinar a situação dos negócios sociais, das receitas e das despesas, dos 
pagamentos e dos recebimentos, das operações em geral e de outras questões 
econômicas, verificando a adequada e regular escrituração: 

verificar, mediante exame dos Ijvros, atas e -outros registros, se as decisões 
adotadas estão sendo corretamente Implementadas;

observar se o Conselho de Administração se reúne regularmente e se existem 
cargos vagos na composição daquele colegiado, que necessitem preenchimento;

inteirar-se do cumprimento das obrigações da Cooperativa em relação às 
autoridades monetárias, fiscais, trabalhistas ou administrativas e aos associados 
e verificar se existem pendências;

examinar os controles existentes relativos a valores e documentos sob custódia da 
Cooperativa;

/h
avaliar a execução da política de risco de crédito e a regularidade do recebimento 
de créditos;

averiguar a atenção dispensada pelos diretores executivos às reclamações dos 
associados;

I. analisar balancetes mensais e balanços gerais, demonstrativos de sobras e 
perdas, assim como o relatório de gestão e outros, emitindo parecer sobre esses 
documentos para a Assembléia Geral;

IX.

X.

XI.

inteírar-se dos relatórios de auditoria e verificar se as observações neles contidas 
foram consideradas pelos órgãos de administração e pelos gerentes;

exigir, dos órgãos de administração ou de quaisquer de seus membros, relatórios 
específicos, declarações por escrito ou prestação de esclarecimentos, quando 
necessário;

aprovar o próprio regimento interno;
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XII. pronunciar-se sobre a regularidade dos atos praticados pelos órgãos de 
administração e informar sobre eventuais pendências á Assembléia Geral 
Ordinária;

XIII. instaurar inquéritos e comissões de averiguação; e

XIV. convocar Assembléia Geral Extraordinária nas circunstâncias previstas neste 
Estatuto Social, - .

Parágrafo único, No desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá valer-se 
de informações constantes no relatório;^ Auditoria Interna, da Auditoria Externa, do 
Controle Interno, dos diretores ou dos empregados da Cooperativa, ou da assistência de 
técnicos externos, às expensas da sociedade, quando a importância ou a 
txsmplexidade dos assuntos o exigirem.

importância

TÍTULO VII
DA DISSOLUÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO

Art, 101 Além de outras hipóteses previstas em lei, a Cooperativa dissolve-se de pleno 
direito:

quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que 20 (vinte) associados, no 
mínimo, não se disponham a assegurar a sua continuidade;

11. pela alteração de sua forma jurídica;

lii. peta redução do número de associados, para menos de 20 (vinte), ou de seu capital 
social mínimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizável em prazo não 
inferior a 6 (seis) meses, não forem restabelecidos;

IV. pelo cancelamento da autorização para funcionar;

'V. pela paralisação de suas atividades normais por mais de 120 (cento e vinte) dias

Art. 102 A liquidação da Cooperativa obedece às normas legais e regulamentares 
próprias.

TÍTULO VIII 
DA OUVIDORIA

Art 103 A Cooperativa adere ao convênio para compartilhamento e utilização de 
componente organizacional de ouvidoria único definido pelo Sicoob.
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ESTATUTO SOCIAL OA COOPERATIVA DE CRÉDITO DO CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE - 

SIC<X3B CENTRO LESTE E NORTE MARANHENSE

Art. 104 A Cooperativa tem o compromisso expresso de:

Págin^O
■ele-87

i.

II.

criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para 
que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e 
isenção;

assegurar o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de 
resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, 
podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades 
no cumprimento de suaS atribuições.

TÍTULO IX
DA DISPOSIÇÃO FINAL

Art 105 Os prazos previstos neste Estatuto Social serão contados em dias corridos, 
excluindo-se o dia de início e incluindo o dia final.

Estatuto Social aprovado em Assembléia Geral Extraordinária Conjunta, realizada em 
28/05/2019.

José ríga Mariaída Pi .u:
Orrefôr

Ia Silva Marques 
ecutivo
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Ata da Assembléia Geral Extraordinária Conjunta - 28/05/1

COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DO CENTRO LESTE
MARANHENSE - SICOOB CENTRO LESTE MARANHENSE

CNPJ: 09.403.026/0001-55 / NIRE; 21400009614
Endereço: Praça Raimundo Simas, n® 55, Centro, Grajaú/MA - CEP: 65.940-000

Telefone; (99) 3532-6507

I

i19

Ata Sumária da Assembléia Gerai Extraordinária Conjunta de 28/05/2019

l

I. Aos 28 de maio de 2019, às 09h00, no Auditório da Sede Social do Sicoob Centro 
Leste Maranhense, situada na Praça Raimundo Simas, N® 55 - Centro - Gra|aú/MA, 
realIzou-se a Assembléia Geral Extraordinária Conjunta da Cooperativa de Crédito de 
Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - Sicoob Centro Leste Maranhense e 
Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empresários da Região Norte 
Maranhense e dos Empregados da Alumar - Sicoob Norte Maranhense. A assembléia 
foi convocada de forma tríplice, mediante editais afixados nas dependências 
comumente mais frequentadas pelos delegados e associados, comunicação aos 
delegados e associados e publicação de edital de convocação no Jornal O Estado do 
Maranhão, edição de 18 de maio de 2019.

II. PRESENÇAS:
Estiveram presentes 11 delegados do Sicoob Centro Leste Maranhense e 20 
associados do Sicoob Norte Maranhense, conforme assinaturas constantes no Livro de 
Presença das Assembléias Gerais, realizando-se a Assembléia em 3* convocação, 
esclarecido que, nesta date, é de 21 (vinte e um) delegados no Sicoob Centro Leste 
Maranhense e 1.506 (um mil, quinhentos e seis) associados no Sicoob Norte 
Maranhense o número de delegados e associados em condições de votar.

HI. COMPOSIÇÃO DA MESA:
- A mesa foi composta pelo Presidente do Conselho de Administração do Sicoob 
Centro Leste Maranhense, o Sr. José Anerâo Peres Alvarenga; Presidente do 
Conselho de Administração do Sicoob Norte Maranhense, o Sr. Luzia Helena de 
Freitas Fonseca Rezende; e Sra. Karla Arruda Alves Lauriuchi, convidado pelos 
Presidentes do Conselho de Administração do Sicoob Centro Leste Maranhense e 
Sicoob Norte Maranhense para secretariar a mesa.

IV. DELIBERAÇÕES:

Foi apresentada a seguinte ordem do dia:

1. Ratificar as deliberações da Assembléia Geral Extraordinária Conjunta de V de 
fevereiro de 2019 Apresenteda as deliberações da Assembléia Geral
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Ata da Assembléia Geral Extraordinária Conjunta *

Extraordinária Conjunta realizada no dia 01/02/2019, esta assembléia ratificou por 
unanimidade todos os itens referente ao ato supracitado.

2'cle 4

- 28^5/201905/2019

2. Reforma do Estatuto Social - Apresentada a reforma do estatuto social da 
Cooperativa Incorporadora, sendo efetuado detalhamento de cada artigo alterado, 
além disso, a Cooperativa ratifica a denominação social de Cooperativa de Crédito 
do Centro Leste e Norte Maranhense
Maranhense, esclarecendo, após amplo debate pelo plenário as dúvidas, levando,
por fim, o assunto à votação, item por item, sendo aprovado por unanimidade dos 
votos, a reforma do Estatuto Social. O Estatoto Social aprovado e consolidado é 
parte Integrante desta ata.

Sicoob Centro Leste e Norte

i. Outros assuntos de interesse social, sem caráter deliberativo: Nada a relatar.

V. FECHO:

Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a assembléia geral extraordinária conjunto 
cuja ata, lida e achada conforme, vai assinada pelos presidentes, pelo secretário e 
pelos delegados e associados que desejaram fazê-lo. A presente é cópia fiel e 
autêntica da que se encontra lavrada no Livro de Atas de Assembléias Gerais da 
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - Sicoob 
Centro Leste Maranhense e Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 
Empresários da Região Norte Maranhense e dos Empregados da Alumar - Sicoob 
Norte Maranhense.

SICOOB CENTRO LESTE MARANHENSE

í

José/^
Presidente do çâo

Cláudio Torres da Silva
Delegado

José Reginaldo da Silva Sousa 
Delegado

Itós Modesto de Sousa
Delegado
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SICOOB NORTE MARANHENSE

Cláudia
Presidente do Conselho de Administração AésociadQ

alho Alves

/ 
h I44 à

Diima^ibeiro de Sousa Pinheiro 
Associado

Elias M ira
I

I

Karla Arruda Alves Lauriuchi
Secretánoía)
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SICOOB
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DO CENTRO LESTE 

MARANHENSE - SICOOB CENTRO LESTE MARANHENSE
CPNJ: 09.403.026/0001-55

Número de identificação do registro de empresas - NIRE: 21400009614 
Endereço: Praça Raimundo Simas, N° 55 - Centro - Grajaú/MA

CEP: 65.940-000 - Telefones: (99) 3532-6507

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

I. Aos 17 dias do mês de abril de 2018, às 09h, no auditório da Sede Social da 
cooperativa, localizada à Praça Raimundo Simas, n° 55 - Centro - Grajaú/MA, 
realizou-se a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária da Cooperativa de Crédito de 
Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - Sicoob Centro Leste Maranhense. A 
assembléia foi convocada de forma tríplice, mediante editais afixados nas 
dependências comumente mais frequentadas pelos delegados, comunicação aos 
delegados por meio de circulares e publicação de edital de convocação no jornal O 
Estado do Maranhão, edição do dia 30 de março de 2018.

H. PRESENÇAS:
Estiveram presentes 21 (vinte e um) delegados, conforme assinaturas constantes no 
Livro de Presença das Assembléias Gerais, realizando-se a assembléia em 3® 
(terceira) convocação, esclarecido que, nesta data, é de 21 (vinte e um) o número de 
delegados em condições de votar.

I
III. COMPOSIÇÃO DA MESA:
A mesa foi composta pelo Presidente do Conselho de Administração: Sr. José Anerão 
Peres Alvarenga; Vice-Presidente do Conselho de Administração: Sra. Maria da Paz 
Luz da Silva Marques; Diretor Administrativo Financeiro: Sr. Jadson Sales Lima; e 
pelo Sr. Leandro Brandão da Silva, convidado pelo primeiro para secretariar a mesa.

IV. DELIBERAÇÕES:
Foram aprovadas por unanimidade de votos as seguintes deliberações:

Assembléia Gerai Ordinária

1. Prestação de Contas do exercício de 2017: Foi apresentada a prestação das 
contas do Conselho de Administração, compreendendo: relatório da gestão;

* balancetes e demonstrações das sobras apuradas. Parecer da auditoria cooperativa 
e Parecer do Conselho Fiscal. Após prestar todos os esclarecimentos a prestação 
de contas foi aprovada pela Assembléia Geral Ordinária.

1
7 K

2. Destinação das sobras líquidas apuradas no exercício, conforme a seguir: Foi 
esclarecido sobre a falha na formalização da ordem do dia do edital, o qual deveria 
constar destinação das perdas e não destinação das sobras, bem como ratificamos 
a publicação das demonstrações na mesma data que demonstrou a perda. Depois 
de prestados todos os esclarecimentos, foi informado que, conforme o Anexo IV da 
IN 038-2017, na presença d* telegados em sua totalidade, sana as irregularidades

1
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SICOOB
de convocação. Após os esclarecimentos foi apresentada as perdas apuradas no 
valor de R$ 399.324,41 (trezentos e noventa e nove mil, trezentos e vinte e quatro 
reais .e quarenta e um centavos), sendo aprovada a compensação das perdas 
apuradas com o saldo existente' na conta Fundo de Reserva.

3. Eleição dos membros estatutário do Conselho de Administração: Foram eleitos 
para compor o Conselho de Administração com mandato até a posse dos eleitos 
na assembléia geral ordinária de 2022 (dois mil e vinte e dois) as seguintes pessoas: 
José Anerâo Peres Alvarenga, brasileiro, divorciado, natural de Campo Maior/PI, 
RG 226663 SSP/PI, emitida em 05/08/1976, CPF 132.146.083-04, data de 
nascimento 02/03/1958, administrador e produtor rural , residente e domiciliado na 
Rua Coronel José Guará, 70 - Centro - Grajaú/MA, CEP: 65.940-000; Maria da 
Paz Luz da Silva Marques, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de 
bens, natural de Grajaú/MA, 27937794-0 SSP/MA, emitida em 28/04/1994, CPF 
364.421.193-00, data de nascimento 23/10/1968, produtora rural, residente e 
domiciliado na Avenida Maranhão, 123 - Bairro Canoeiro - Grajaú/MA, CEP 
65.940-000; José Heraldo Feitosa Barbosa, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Floreste/PE, RG 1516634 SSP/PE, emitida 
em 30/08/1976, CPF 194.413.124-87, data de nascimento 13/02/1955, produtor 
rural, residente e domiciliado na BR 226, N° 65 - Bairro Vila Viana - Grajaú/MA, 
CEP 65.940-000; Antônio Ronaldo de Sousa, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Tuntum/MA, RG 18151393-5 SSP/MA, emitida 
em 30/11/1993, CPF 249.705.063-53, data de nascimento 03/04/1963, produtor 
rural, residente e domiciliado na Rua Salomão Barros, S/N, Bairro Centro, 
Grajaú/MA, CEP: 65940-000; Oronte Santos de Arruda, brasileiro, solteiro, natural 
de Grajaú/MA, RG 1036742986 SSP/MA, emitida em 24/11/1998, CPF 636.427.863- 
91, data de nascimento 21/07/1982, produtor rural, residente e domiciliado na Rua 
Tancredo Neves, S/N - Centro - Formosa da Serra Negra/MA, CEP 65943-000; e 
Dayse Cristina Amorim Lopes, brasileira, casada em regime de comunhão parcial 
de bens, natural de Barra do Corda/MA, RG 1.703.825 SSP/DF, emitida em 
24/04/1999, CPF 798.957.781-04, data de nascimento 14/02/1975, Empresária, 
residente e domiciliado na Rua Av. Eliezer Moreira, 447 - Bairro Vila Canadá - 
Barra do Corda/MA, CEP 65950-000. Por oportuno os eleitos se reuniram a parte e 
escolheram o Sr. José Anerâo Peres Alvarenga para Presidente do Conselho de 
Administração e a Sra. Maria da Paz Luz da Silva Marques para Vice-Presidente 
do Conselho de Administração.

\

4. Fixação do valor giobai dos honorários, das gratificações e/ou da cédula de 
presença dos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e 
da Diretoria Executiva: apresentada a proposta do valor dos honorários, das 
gratificações e das cédulas de presença, esta assembléia resolveu fixar para o 
Presidente do Conselho de Administração o valor de R$ 20.808,90 (vinte mil, 
oitocentos e oito reais e noventa centavos) brutos mensais, mais a gratificação 
natalina no mesmo valor, passando a vigorar a partir do mês de maio/2018; e a 
cédula de presença do Conselho de Administração e da cédula de presença do 
Conselho Fiscal no valor de R$ 1.140,00 (um mil, cento e quarenta reais). Em 
continuidade foi apresentada a proposta do valor global dos honorários da Diretoria 
Executiva, esta assembléia resolveu fixar o valor em R$ 25.000,15 (vinte e cinco mil 
reais e quinze centavoslbrutos mensais, mais a gratificação natalina no mesmo

(
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valor, repouso remunerado mais um terço, mais vaie alimentação no mesmo valor 
concedido aos empregados, optante pelo FGTS, passando a vigorar a partir do mês 
de maio/2018.

5. Julgamento de possíveis recursos de associados que não concordaram com o 
Termo de Eliminação: Nada a relatar.

Após 15min iniciou-se Assembléia Geral Extraordinária

1. Ampla Reforma do Estatuto Social: O Presidente, o Sr. José Anerâo Peres 
Alvarenga, efetuou detalhada explicação sobre a reforma estatutária, esclarecendo, 
após amplo debate pela Assembléia, as dúvidas, levando por fim, o assunto à 
votação, sendo aprovada por unanimidade dos votos, a ampla reforma do Estatuto 
Social. O Estatuto Social aprovado e consolidado é parte integrante desta ata.

2. Referendar Política de Sucessão: A cooperativa de crédito, referendou e aprovou, 
por unanimidade, a adesão à Política de Sucessão de Administradores do Sicoob e 
delegaram ao Conselho de Administração a aprovação e revisão periódica do Plano 
de Sucessão de Administradores,

3. Política Institucional de Controles Internos e Conformidade: Aprovada a Política 
institucional de Controles Internos e Conformidade, a qual foi instituída pelo Sicoob 
Confederação através da RCA 205®. O referido documento estabelece diretrizes de 
monitoramento do Sistema de Controles Internos e Conformidade do Sicoob e 
aplica-se a todos os administradores, empregados, estagiários e prestadores de 
serviços das entidades do Sicoob,

1

4. Outros assuntos de interesse social, sem caráter deliberativo: Nada consta.

V. FECHO:
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a assembléia geral cuja ata, lida e achada 
conforme, vai assinada pelo Presidente, Vice-Presidente, Diretor, secretário e pelos 
delegados que desejaram fazê-lo. A presente é cópia fiel e autêntica da que se 
encontra lavrada no Livro de Atas de Assembléias Gerais da Cooperativa de Crédito de 
Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - Sicoob Centro Leste Maranhense.

1

José Anerâo Peres At 
Presiciente do Con%iho de

Administração

enga Maria<< íBilva Marques
Vice-Presidente do Conselho de 

Administração

'1

Diretor Admirii
Jadson SaesXima 

itrativo L 7'.è Financeiro
LeandroW^nwão da Silva 

f Secretário
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Ãmarilâo Pereira
Delegado

1

Francisco/Rube^i^eiro da Silva
V Delgado

^íá^esTessoa 
j iDelegado

Wellinp^Q
/
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CAPÍTULO I
DA NATUREZA JURÍDICA, DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO FORO, DO PRAZO DE 

DURAÇÃO, DA ÁREA DE AÇÃO E DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 1® A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - SICOOB 
CENTRO LESTE MARANHANSE - CNPJ n“ 09 403,026/0001-55, constituída em 08 de agosto 
de 2007, neste Estatuto Social designada simplesmente de Cooperativa, é instituição financeira 
nâo bancária, sociedade cooperativa de responsabilidade limitada, de pessoas, de natureza 
simples e sem fins lucrativos, regida por este Estatuto Social e pela legislação vigente, tendo;

i. sede administração e foro jurídico em Praça Raimundo Simas, n° 55, Centro, CEP 
65.940-000 e administração na cidade de Grajaú, Estado do Maranhão;

II. área de ação limitada a Arame, Bacabal, Barra do Corda, Caxias, Codó, Coroatá, 
Fernando Falcão, Formosa da Serra Negra, Grajaú, Itaipava do Grajaú, Jenipapo do 
Vieiras. Pedreiras, Presidente Dutra, Sítio Novo, Timon, Trizidela do Vale e Tuntum, no 
Estado do Maranhão;

III. prazo de duração indeterminado e exercício social com duração de 12 (doze) meses 
com início em 1® de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano civil.

CAPITULO II 
DO OBJETO SOCIAL

Art. 2° A Cooperativa tem por objeto social, além de outras operações que venham a ser 
permitidas às sociedades cooperativas de crédito;

I. 0 desenvolvimento de programas de poupança, de uso adequado do crédito e de 
prestação de serviços, praticando todas as operações segundo a regulamentação em 
vigor;

II. prover, através da mutualidade, prestação de serviços financeiros a seus associados em 
suas atividades específicas, buscando apoiar e aprimorar a produção, a produtividade e 
a qualidade de vida, bem como a comercialização e industrialização dos bens 
produzidos;

III. a formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo.

§ 1° No desenvolvimento do objeto social, a Cooperativa deverá adotar programas de uso 
adequado do crédito, de poupança e de formação educacional dos associados, tendo como 
base os princípios cooperativistas.
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§ 2° Em todos os aspectos das atividades executadas na Cooperativa devem ser 
rigorosamente observados os princípios da neutralidade política e da indiscriminação religiosa, 
racial e social.

CAPÍTULO lii 
DA INTEGRAÇÃO AO SISTEMA DE COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL (SICOOB)

Art. 3® A Cooperativa, ao se filiar à Central das Cooperativas de Crédito do Nordeste - 
SICOOB Central NE, integra o Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob), 
regendo-se, também por suas normas e pelas suas diretrizes sistêmicas (políticas, regimentos, 
regulamentos, manuais e instruções).

Art. 4® O Sicoob é um sistema nacional de cooperativas de crédito e se caracteriza por ter um 
conjunto de diretrizes e normas deliberadas pelos órgãos de administração do Sicoob 
Confederação, aplicáveis à própria Confederação, às cooperativas centrais e singulares 
filiadas, resguardada a autonomia jurídica dessas entidades.

Art. 6° O Sicoob é integrado:

pela Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confederação);

il.

III.

IV.

pelas cooperativas centrais filiadas ao Sicoob Confederação (Sistema Local);

pelas cooperativas singulares filiadas às cooperativas centrais mencionadas no inciso ii 
acima;

pelas instituições vinculadas ao Sicoob.

Art. 6® A marca Sicoob é de propriedade do Sicoob Confederação e seu uso observará 
regulamentação própria

Art. 7’ A Cooperativa, por integrar o Sicoob e estar filiada à Central das Cooperativas de 
Crédito do Nordeste - SICOOB Central NE, está sujeita às seguintes regras;

1

aceitação da prerrogativa do SICOOB Central NE representá-la nos relacionamentos 
mantidos com o Banco Central do Brasil, o Sicoob Confederação, o Banco Cooperativo 
do Brasil S.A. (Bancoob), o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop) ou 
com quaisquer outras instituições públicas e privadas quando relacionadas às atividades 
do SICOOB Central NE;

il.

III.

aceitação e cumprimento das decisões, das diretrizes, das regulamentações e dos 
procedimentos instituídos para o Sicoob e para o Sistema Local, conforme definido no art. 
5®, II, deste Estatuto Social, por meio do Estatuto Social do SICOOB Central NE e demais 
normativos;

acesso, pelo SICOOB Central NE ou pelo Sicoob Confederação, a todos os dados 
contábeis, econômicos, financeiros e afins, bem como a todos os livros sócias, legais e

V
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fiscais, além de relatórios complementares e de registros de movimentação financeira de 
qualquer natureza;

IV. assistência, em caráter temporário, mediante administração em regime de cogestão, 
quando adotado, pelo SICOOB Central NE ou pelo Sicoob Confederação, formalizado por 
rneio de instrumento próprio, para sanar irregularidades ou em caso de risco para a 
solidez da própria Cooperativa, do sistema local e do Sicoob.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE GARANTIAS RECÍPROCAS

Art. 8® A Cooperativa, conforme disposições legais e normativas acerca de obrigações 
solidárias, aplicáveis ao sistema de garantias reciprocas, responde solidariamente com seu 
patrimônio, a qualquer tempo, até que as obrigações se cumpram, salvo prescrição extintiva 
legal, pela;

I. insuficiência de liquidez na centralização financeira administrada pelo SICOOB Central NE;

II. inadimplência de qualquer cooperativa de crédito associada ao SICOOB Centrai NE.

Parágrafo único. Â responsabilidade solidária, até o limite do prejuízo causado, poderá ser 
invocada diretamente pelo SICOOB Central NE ou por qualquer outra filiada, desde que aquela 
que invocar nâo tenha dado causa ás hipóteses de insuficiência ou inadimplência referidas nos 
incisos anteriores.

TÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO I
DAS CONDIÇÕES DE ADMISSÃO

Art. 9” Podem associar-se à Cooperativa todas as pessoas que concordem com o presente 
Estatuto Social, que preencham as condições nele estabelecidas e residam na área de ação da 
Cooperativa.

Parágrafo único. Podem também associar-se as pessoas jurídicas sediadas na área de ação 
da cooperativa, observadas as disposições da legislação em vigor.

Art. 10 Nâo podem ingressar na Cooperativa;

I.

II.

as instituições financeiras e as pessoas que exercem atividades que contrariem os 
objetivos da Cooperativa ou que com eles colidam;

as pessoas jurídicas que exerçam concorrência com a própria sociedade cooperativa.

Art. 110 número de associados será ilimitado quanto ao máximo, não podendo ser inferior a
20 (vinte). fij
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Art, 12 Para adquirir a qualidade de associado, o interessado deverá ter a sua admissão 
aprovada pelo Conselho de Administração, subscrever e integralizar as quotas-partes na forma 
prevista neste Estatuto e assinar os documentos necessários para a efetivação da associação.

§ 1° O. Conselho de Administração poderá recusar a admissão do interessado que apresentar 
restrições em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Central do Brasil.

§ 2® O Conselho de Administração poderá delegar à Diretoria Executiva a aprovação de 
admissões, observadas as regras deste Estatuto.

Art, 13 São direitos dos associados:

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS

tomar parte nas Assembléias gerais, discutir e votar os assuntos que nelas forem 
tratados, ressalvadas as disposições legais ou estatutárias;

ser votado para os cargos sociais, desde que atendidas as disposições legais ou 
regulamentares pertinentes;

propor, por escrito, medidas que julgar convenientes aos interesses sociais;

beneficiar-se das operações e dos serviços prestados pela Cooperativa, observadas as 
regras estatutárias e os instrumentos de regulação;

examinar e pedir informações, por escrito, sobre documentos, ressalvando os protegidos 
por sigilo;

tomar conhecimento dos normativos internos da Cooperativa;

demitir-se da Cooperativa quando lhe convier.

§ 1® O associado que aceitar e estabelecer relação empregatícia com a Cooperativa, perde o 
direito de votar e ser votado, conforme previsto neste artigo, até que sejam aprovadas as 
contas do exercício em que ele deixou o emprego.

§ 2® Também não pode votar e ser votado o associado pessoa física que preste serviço em 
caráter nâo eventual à Cooperativa, que é equiparado a empregado da Cooperativa para os 
devidos efeitos legais.

Art, 14 São deveres dos associados:

CAPÍTULO III 
DOS DEVERES
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satisfazer, pontualmente, os compromissos que contrair com a cooperativa;
f—

cumprir as disposições deste Estatuto Social, dos regimentos internos, das deliberações 
das Assembléias Gerais, do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva, bem 
como os instrumentos de regulação e as instruções emanadas da cooperativa central a 
que estiver filiada e do Sicoob Confederação;

zelar pelos interesses morais e materiais da Cooperativa;

responder pela parte do rateio que lhe couber relativo às perdas apuradas no exercício;

respeitar as boas práticas de movimentação financeira, tendo sempre em vista que a 
cooperação é obra de interesse comum ao qual não se deve sobrepor interesses 
individuais;

movimentar seus depósitos à vista e a prazo, preferencialmente, na Cooperativa;

manter as informações do cadastro na Cooperativa constantemente atualizadas:

VIII. não desviar a aplicação de recursos específicos obtidos na Cooperativa, para finalidades 
não propostas nos financiamentos, pemnitindo, quando for o caso, ampla fiscalização da 
Cooperativa, das instituições financeiras participantes e do Banco Central do Brasil;

IX. comunicar ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal e à Diretoria Executiva, 
por escrito e mediante protocolo, se dispuser de indícios consistentes, a ocorrência de 
quaisquer irregularidades, sendo vedados o anonimato e a divulgação interna ou 
externa, por qualquer meio, de fatos ainda não apurados, e ainda a divulgação fora do 
meio social de fatos já apurados ou em apuração.

CAPÍTULO IV 
DOS CASOS DE DESLIGAMENTO DE ASSOCIADOS

SEÇÃO I 
OA DEMISSÃO

Art. 15 A demissão do associado, que não poderá ser negada, dar-se-á unicamente a seu 
pedido e será formalizada conforme previsto nesta seção.

§ 1° O Conselho de Administração será comunicado sobre os pedidos de demissão em sua 
primeira reunião subsequente à data de protocolo do pedido.

§ 2° Na ocasião da demissão deve ser adimplida qualquer obrigação existente entre o 
associado e a Cooperaftva.

§ 3° A data da demissão do associado será a data do protocolo do pedido de demissão na 
Cooperaf/va.
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SEÇÃO li 
DA ELIMINAÇÃO

Art. 16 A eliminação do associado é aplicada em virtude de infração legal ou estatutária.

Art. 17 Além das infrações legais ou estatutárias, o associado será eliminado quando.

I. exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Cooperativa;

ii. praticar atos que, a critério da Cooperativa, a desabone, como emissão de cheques sem 
fundos em qualquer instituição financeira, inclusão nos sistemas de proteção ao crédito, 
pendências registradas no Banco Centrai do Brasil, atrasos constantes e relevantes em 
operações de crédito e operações baixadas em prejuízo na Cooperativa;

III. deixar de cumprir com os deveres expostos neste Estatuto;

IV. infringir os dispositivos legais ou deste Estatuto Social, em especial, os previstos no artigo 
14, salvo o inciso V1 daquele artigo;

V. deixar de honrar os compromissos assumidos perante a Cooperativa, nos casos em que 
ela firmar contratos com empresas prestadoras de serviços e/ou contratos de parcerias, 
onerosos ou não, como patrocinadora ou nâo, em favor dos associados;

VI. estiver divulgando entre os demais associados e perante a comunidade a prática de 
irregularidades na Cooperativa e, quando notificado pelo Conselho de Administração, pelo 
Conselho Fiscal ou pela Diretoria Executiva para prestar informações, nâo apresentá-las 
no prazo definido na notificação.

Art. 18 A eliminação do associado será decidida em reunião do Conselho de Administração e o 
que a ocasionou deverá constar de termo próprio e assinado pelo presidente.

§ 1® O associado será notificado por meio de cópia autenticada do Termo de Eliminação 
remetida, por processo que comprove as datas de remessa e de recebimento, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de reunião do Conselho de Administração em que 
aprovou a eliminação.

§ 2° Será observado a favor do associado eliminado o direito á ampla defesa, podendo interpor 
recurso com efeito suspensivo para a primeira Assembieia Geral que se realizar.

SEÇÃO III 
DA EXCLUSÃO

Art. 19 A exclusão do associado será feita por:

dissolução da pessoa jurídica;
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li. morte da pessoa física;

III. incapacidade civil não suprida;

IV.

F:
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deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na Cooperativa.

Parágrafo único. A exclusão com fundamento nas disposições dos incisos I, II e III será 
automática e a do inciso IV, por decisão do Conselho de Administração, observadas as regras 
para eliminação de associados.

CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES E DA READMISSÂO

Art. 20 A responsabilidade do associado por compromissos da Cooperativa perante terceiros é 
limitada ao valor de suas quotas-partes e, em caso de desligamento do quadro social, perdura 
até a aprovação das contas do exercício em que se deu o desligamento.

§ 1° Em caso de desligamento do quadro social:

t.

II.

III.

I

I

a responsabilidade descrita no caput perdurará até a aprovação das contas do exercício 
em que se deu o desligamento;

a Coopenat?va poderá promover a compensação entre o valor total do débito do 
associado, referente a todas as suas operações vencidas e vincendas, e seu crédito 
oriundo das respectivas quotas-partes.

Caso o valor das quotas-partes seja inferior ao total do débito do associado e haja a 
compensação citada no caput deste artigo, o desligado continuará responsável pelo saldo 
remanescente apurado, podendo a Cooperativa tomar todas as providências cabíveis.

§ 2“ As obrigações contraídas por associados com a Cooperativa, em caso de morte, passarão 
aos seus herdeiros.

Art. 21 O associado que se demitiu somente poderá apresentar novo pedido de admissão ao 
quadro social da Cooperativa após 01 (um) ano contado do pagamento, pela Cooperativa, da 
última parcela das quotas-partes restituídas.

Parágrafo único. A readmissâo do associado que se demitiu nâo está condicionada ao prazo 
previsto no caput caso ainda não tenha sido restituída qualquer parcela de seu capital.

Art. 22 O associado que foi eliminado ou excluído pelo motivo expresso no inciso IV do art. 17, 
somente poderá apresentar novo pedido de admissão ao quadro social da Cooperativa após 01 
(um) ano, contado a partir do pagamento, pela Cooperativa, da última parcela das quotas- 
partes restituídas.

l& Página 7 de 37
Estatuto Social aprovado em Assembieia Geral Extraordinária, realizada em 17/0< [018



Fls-ll» liifA'
ProcNT^ 
Ilubriça

(

ATESTAMOS que este documenta foi aubmfifido 
a exame do Banco Central do Brasil em ptceessi; 
regular e a manlfer-tação a respeito dos atos 
praticados consta de carta emitida â parte.

Departamenlo da Organização do Sistema Financsífo 
Gerência Técnica em Recllu

------------ ■)
tôOM-S-Spj» de teáooço Barre 
A|4Al,t$TA



FIS.N9
Proc.N2__ _ _ _ _ _
Rubrica,

Art. 23 Para o associado que se demitiu, que foi eliminado ou que foi excluído ter direro à 
readmissâo de que trata este capítulo, serão observadas as condições de admissão de 
associados.

TÍTULO ill 
DO CAPITAL SOCIAL

CAPÍTULO I 
DA FORMAÇÃO DO CAPITAL

SEÇÃO I
DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

Art. 24 O capital social da Cooperativa é dividido em quotas-parte de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, ilimitado quanto ao máximo e variável conforme o número de associados, e o capital 
mínimo da Cooperativa nâo poderá ser inferior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Art. 25 No ato de admissão, o associado subscreverá e integralizará à vista, no mínimo 10 
(dez) quotas-partes.

11° Nenhum associado poderá subscrever mais de 1/3 (um terço) do total de quotas-partes do 
capital social da Cooperativa.

§ 2® As quotas-partes integralizadas responderão como garantia das obrigações (operações de 
crédito) que o associado assumir com a Cooperativa, nos termos do art. 20.

§ 3® Â quota-parte nâo poderá ser oferecida em garantia de operações com terceiros.

§ 4® A subscrição e a integralização inicial será averbada no Livro ou Ficha de Matrícula, 
mediante termo que conterá as assinaturas do associado e do diretor responsável pela 
averbaçâo.

CAPITULO il 
DA QUOTA-PARTE MIRIM

Art. 26 O filho ou dependente legal com idade entre 1 (um) dia de vida até 18 (dezoito) anos 
incompletos poderá se associar e manter conta corrente na Cooperativa desde que 
representados ou assistidos pelos pais ou representante legal, devendo subscrever e 
integralizar no mínimo 10 (dez) quotas-partes de R$ 1,00 (um real) cada.

Parágrafo único. Qualquer questão omissa referente a essa matéria será decidida pelo 
Conselho de Administração.

CAPITULO lii
DA REMUNERAÇÃO DO CAPITAL
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Art. 27 Conforme deliberação do Conselho de Administração o capital integralizado pelos 
associados poderá ser remunerado até o valor da taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais.

SEÇÃO li
DO RELACIONAMENTO POR MEIO ELETRÔNICO

Art. 28. No ato de admissão, o associado pessoa natural, que tenha por objetivo a abertura de 
conta de depósitos e a manutenção desse relacionamento por meio eletrônico, subscreverá e 
integralizará, à vista e em moeda corrente. 10 (dez) quotas-partes de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, equivalentes a R$ 10,00 (dez reais).

§1° Considera-se relacionamento por meio eletrônico aquele determinado pelo uso dos meios 
eletrônicos, assim entendidos os instrumentos e os canais remotos utilizados para 
comunicação e troca de informações, sem contato presencial, entre o associado e a 
Cooperaf/Va, na forma da regulamentação em vigor.

§2® Concluído o processo de admissão, o associado que pretenda alterar seu relacionamento 
com a Cooperativa para presencial, deverá promover a complementaçâo do seu capitai social 
conforme art. 25 deste Estatuto Social.

CAPITULO IV
DA MOVIMENTAÇÃO DAS QUOTAS-PARTES

SEÇÃO I 
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 29 As quotas-partes do associado são indivisíveis e intransferíveis a terceiros nâo 
associados da Cooperativa, ainda que por herança, não podendo com eles ser negociada e 
nem dada em garantia.

SEÇÃO II
DO RESGATE ORDINÁRIO

Art. 30 Nos casos de desligamento, o associado terá direito à devolução de suas quotas-paríes 
integralizadas, acrescidas dos respectivos juros quando houver e das sobras que lhe tiverem 
sido registradas, ou reduzido das respectivas perdas, observado, em cada caso, além de 
outras disposições deste Estatuto, o seguinte;

i. a devolução das quotas-partes será realizada após a aprovação, pela Assembieia 
Geral, do balanço do exercício em que se deu o desligamento do associado;

li. em casos de demissão e exclusão, salvo nos de morte, o valor a ser devolvido pela 
Cooperativa ao associado será dividido em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 
consecutivas;
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Rubrica

em casos de eliminação, o valor a ser devolvido pela Cooperativa ao associado será 
dividido em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas;

os herdeiros de associado falecido terão o direito de receber os valores das quotas- 
partes do capital e demais créditos existentes em nome do de cajus, atendidos os 
requisitos legais, apurados por ocasião do encerramento do exercício social em que 
se deu o falecimento, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas;

os valores das parcelas de devolução nunca serão inferiores aos estipulados pelo 
Conselho de Administração.

SEÇÃO III
DO RESGATE ORDINÁRIO PARA ASSOCIADO COM RELACIONAMENTO 

POR MEIO ELETRÔNICO

Art. 31. 0 associado admitido, conforme art. 28 deste Estatuto Social, e que permaneça 
durante todo o seu vínculo associativo com relacionamento por meio eletrônico, terá direito, 
quando do seu desligamento, à devolução imediata de suas quotas-paríes integralizadas, em 
única parcela limitada a R$300,00 (trezentos reais).

|1° A devolução prevista no caput incluirá os respectivos juros, quando houver, e as sobras 
que lhe tiverem sido registradas, ou reduzidas as respectivas perdas.

§2° Havendo valor a devolver superior a R$300.00 (trezentos reais), a devolução do valor 
excedente obedecerá às regras previstas na Seção II deste capítulo.

SEÇÀO IV 
DO RESGATE EVENTUAL

Art. 32 Ao associado pessoa física que cumprir as disposições deste Estatuto, nâo estiver 
inadimplente perante a Cooperativa, contar com 60 (sessenta) anos de idade e ter no mínimo 
15 (quinze) anos de assodaçâo, será facultada a devolução de suas quotas-partes, 
preservando apenas o valor mínimo de subscrição de quotas, observado o seguinte:

I. a opção de resgate eventual será exercida uma única vez, considerando-se o saldo em 
conta capital do último exercício aprovado pela Assembieia Geral;

II. as quotas-partes integralizadas após o último exercício base para o resgate eventual, 
permanecerão subscritas no saldo da conta capital do associado, podendo ser 
resgatadas somente após o seu desligamento do quadro social da Cooperativa",

III. 0 valor a ser devolvido pela Cooperativa como resgate eventual ao associado, será 
dividido em até 177 (cento e setenta e sete) parcelas mensais e consecutivas;

IV.
Q

os valores das parcelas do resgate eventual nunca serão inferiores aos estipulados pelo 
Conselho de Administração;
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V.

VI.

tornando-se inadimplente em qualquer operação, o associado perderá automaticamente 
o direito de receber as parcelas do resgate eventual vencidas e nâo pagas ou vincendas. 
podendo a Cooperativa aplicar a compensação prevista neste Estatuto;

no caso de desligamento do associado, nas formas previstas neste Estatuto, durante o 
período de recebimento das parcelas do resgate eventual, o saldo remanescente da 
conta capital e o saldo registrado em capital a devolver serão somados, e ao resultado 
apurado serão aplicadas as regras para o resgate ordinário.

Art. 33 Ao associado pessoa jurídica que cumprir as disposições deste Estatuto, não estiver 
inadimplente perante a Cooperativa e ter no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de associação, 
será facultada a devolução de suas quotas-partes, preservando apenas o valor mínimo de 
subscrição de quotas, observadas as disposições contidas nos incisos do artigo anterior.

Art, 34 O resgate eventual de quotas-partes somente ocorrerá após aprovação do Conselho de 
Administração, que observará para deferimento da devolução os critérios de conveniência, 
oportunidade e limites legais, normativos e estatutários.

Art. 35 O resgate de quotas-partes integralizadas depende, inclusive, da observância dos 
limites de patrimônio exigíveis na forma da regulamentação vigente, sendo o resgate parcial 
solicitado pelo associado, condicionado, ainda, à autorização específica do Conselho de 
Administração, que observará critérios de conveniência e oportunidade e demais condições 
normativas.

TÍTULO IV
DO BALANÇO, DAS SOBRAS, DAS PERDAS E DOS FUNDOS SOCIAIS

CAPÍTULO!
DO BALANÇO E DO RESULTADO

Art. 36 O balanço será elaborado nas datas-bases de 30/6 e 31/12 e os demonstrativos de 
sobras e perdas serão elaborados em 31/12 de cada ano.

Art. 37 As sobras, deduzidos os valores destinados à formação dos fundos obrigatórios, ficarão 
à disposição da Assembieia Geral, que deliberará:

I.

ii.

III.

IV.

!

i

pela distribuição entre os assodados, proporcionalmente às operações realizadas com a 
Cooperativa segundo fórmula de cálculo estabelecida pela Assembieia Geral;

pela constituição de outros fundos ou destinação aos fundos existentes;

pela manutenção na conta “sobras/perdas acumuladas”; ou

pela incorporação ao capital do associado, observada a proporcionalidade referida no 
inciso I deste artigo. , .
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Art. 38 As perdas verificadas no decorrer do exercido serão cobertas com recursos 
provenientes do Fundo de Reserva ou, no caso de insuficiência, alternativa ou 
cumulativamente, das seguintes formas:

rnediante compensação por meio de sobras dos exercícios seguintes, desde que a 
Cooperativa-.

I 
i

a) mantenha-se ajustada aos limites de patrimônio exigíveis na forma da 
regulamentação vigente;

b) conserve o controle da parcela correspondente a cada associado no saldo das 
perdas retidas, evitando que os novos associados suportem perdas de exercício em que 
nâo eram inscritos na sociedade;

C) atenda aos demais requisitos exigidos pelo Conselho Monetário Nacional, pelo 
Sicoob Confederação e pela cooperativa central a que estiver associada, se existentes.

II. mediante rateio entre os associados, considerando-se as operações realizadas ou 
mantidas na Cooperativa, excetuando-se o valor das quotas-partes integralizadas, 
segundo fórmula de cálculo estabelecida pela Assembieia Geral.

CAPÍTULO II 
DOS FUNDOS

Art. 39 Das sobras apuradas no exercício serão deduzidos os seguintes percentuais para os 
fundos obrigatórios:

35% (trinta e cinco por cento) para o Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e a 
atender ao desenvolvimento das atividades da Cooperativa,

li. 5% (cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica. Educacional e Social (Fates) 
destinado à prestação de assistência aos associados e a seus familiares, e aos 
empregados da Cooperatíva, de acordo com normativo próprio, aprovado pela 
Assembieia Geral.

§ 1° Os serviços a serem atendidos pelo Fates poderão ser executados mediante convênio 
com entidades públicas ou privadas.

I 2° Os resultados das operações com nâo associados, rendas nâo operacionais, auxílios ou 
doações sem destinação específica serão levados à conta do Fundo de Assistência Técnica 
Educacional e Social (Fates) e contabilizados separadamente, de forma a permitir cálculo para 
incidência de tributos.
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Art. 40 Os fundos obrigatórios constituídos são indivisíveis entre os associados, mesmo nos 
casos de dissolução ou de liquidação da Cooperativa, hipótese em que serão recolhidos à 
União ou terão outra destinação, conforme previsão legal.

Art. 41 Além dos fundos previstos no art. 39. a Assembieia Geral poderá criar outros fundos de 
provisões, constituídos com recursos destinados a fins específicos, de caráter temporário, 
fixando o modo de formação, de aplicação e de liquidação e de futura devolução aos 
associados que contribuíram para sua formação.

TÍTULO V 
DAS OPERAÇÕES

Art. 42 A Cooperativa poderá realizar operações e prestar serviços pennitidos pela 
regulamentação em vigor.

§ 1° As operações de captação de recursos oriundos de depósitos à vista e a prazo, e de 
concessão de créditos serão praticadas, exclusivamente, com os associados.

§ 2® As operações de depósitos à vista e a prazo, e de concessão de créditos obedecerão à 
regulamentação específica e à normatização instituída pelo Conselho de Administração, o qual 
fixará prazos, juros, remunerações, formas de pagamento e as demais condições necessárias 
ao bom atendimento das necessidades do quadro social.

§ 3® A concessão de crédito e a prestação de garantias a membros de órgãos estatutários e a 
pessoas físicas e jurídicas que mantenham relação de parentesco ou de negócios com aqueles 
membros, observará critérios idênticos aos utilizados para os demais associados, podendo a 
Assembieia Geral fixar critérios mais rigorosos.

Art. 43 A sociedade somente pode participar do capital de:

I. cooperativas centrais de crédito;

II. instituições financeiras controladas por cooperativas de crédito;

III. cooperativas, ou empresas controladas por cooperativas centrais de crédito, que atuem 
exclusivamente na prestação de serviços e no fornecimento de bens a instituições do 
setor cooperativo, desde que necessários ao seu funcionamento ou complementares aos 
serviços e produtos oferecidos aos associados;

IV. entidades de representação institucional, de cooperação técnica ou de fins educacionais.

TÍTULO VI
DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS SOCIAIS
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Art. 44 A estrutura de governança corporativa da Cooperativa é composta pelos seguintes 
órgãos sociais:

I. Assembieia Geral;

il. Conselho de Administração;

I 
i 

i

III. Diretoria Executiva; e

IV. Conselho Fiscal,

CAPÍTULO II 
DA ASSEMBLÉIA GERAL

SEÇÃO I 
DA DEFINIÇÃO

Art. 45 A Assembieia Geral, que poderá ser ordinária ou extraordinária, é o órgão supremo da 
Cooperativa, tendo poderes, nos limites da lei e deste Estatuto Social, para tomar toda e 
qualquer decisão de interesse social.

Parágrafo único. As decisões tomadas em Assembieia Geral vinculam a todos os associados, 
ainda que ausentes ou discordantes e constarão de ata lavrada em livro próprio ou em folhas 
soltas.

SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA PARA A CONVOCAÇÃO

Art. 46 A Assembieia Geral será normalmente convocada pelo presidente do Conselho de 
Administração.

§ 1® A Assembieia Geral poderá, também, ser convocada pelo Conselho de Administração ou 
pelo Conselho Fiscal, ou por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de direitos, após 
solicitação, não atendida pelo presidente do Conselho de Administração, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir da data de protocolização da solicitação.

§ 2° A cooperativa central poderá, no exercício da supervisão locai, solicitar que a Cooperativa 
convoque Assembieia Geral Extraordinária da Cooperativa nos seguintes casos.

I. situações de risco no âmbito da cooperativa singular filiada;

il. fraudes e irregularidades comprovadas em Auditoria:

ili. ausência de preservação dos princípios cooperativistas.

J
f)

§ 3° A Central poderá, mediante decisão do respectivo Conselho de Administração, convocar 
Assembieia Geral Extraordinária da Cooperativa se a solicitação prevista no § 2° não for 
atendida no prazo de 10 (dez) dias corridos. * ,

)_______________________________________ . _ . . ... ’
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DO PRAZO DE CONVOCAÇÃO

Proc.
Rubrica

Art. 47 A Assembieia Geral será convocada com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
corridos, em primeira convocação, mediante edital divulgado de forma tríplice e cumulativa, da 
seguinte forma:

I. afixaçâo em locais apropriados das dependências comumente mais frequentadas pelos 
associados;

li. publicação em jornal de circulação regular; e

III. comunicação aos delegados por intermédio de circulares.

Parágrafo único. Nâo havendo, no horário estabelecido, quorum de instalação, a Assembieia 
poderá realizar-se em segunda e terceira convocações, no mesmo dia da primeira, com o 
intervalo mínimo de 01 (uma) hora entre a realização por uma ou outra convocação, desde que 
assim conste do respectivo edital.

SEÇÃO IV 
DO EDITAL

Art. 48 O edital de convocação da Assembieia Geral de delegados deve conter;

I. a denominação da Coopemtiva, seguida da expressão “Convocação da Assembieia 
Geral Ordinária e (ou) Extraordinária”, conforme o caso;

II. 0 dia e a hora da assembieia em cada convocação, observado o intervalo mínimo de 
uma hora entre cada convocação, assim como o endereço do local da realização, o qual, 
salvo motivo justificado, será sempre o da sede social;

III. a sequência numérica da convocação e quorum de instalação;

IV. a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificações e, em caso de reforma de 
estatuto, a indicação precisa da matéria;

V. o local, a data, o nome, o cargo e a assinatura do responsável pela convocação 
conforme art. 46.

Parágrafo único. No caso de a convocação ser feita por associados, o edital deve ser 
assinado, no mínimo, por 04 (quatro) dos signatários do documento que a solicitou.

SEÇÃO V
DO QUORUM DE INSTALAÇÃO

Art, 49 O quorum mínimo de instalação da Assembieia Geral é o seguinte;
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I. 2/3 (dois terços) dos delegados, em primeira convocação;

II. metade mais 1 (um) dos delegados, em segunda convocação;

III. 10 (dez) delegados, em terceira convocação.

SEÇÃO VI
DO FUNCIONAMENTO

Rubrica

Art. 50 Os trabalhos da Assembieia Gerai serão habiíualmente dirigidos pelo presidente do 
Conselho de Administração,

§ 1° Na ausência do presidente do Conselho de Administração, assumirá a direção da 
Assembieia Geral o vice-presidente daquele órgão de administração e na ausência deste, um 
delegado indicado pelos presentes.

§ 2® Quando a Assembieia Gerai nâo for convocada pelo presidente do Conselho de 
Administração, os trabalhos serão dirigidos por associado escolhido na ocasião e secretariados 
por outro convidado pelo primeiro.

§ 3° Quando a Assembieia Geral for convocada pela cooperativa central a qual a Cooperativa 
estiver associada, os trabalhos serão dirigidos pelo representante da cooperativa central e 
secretariados por convidado pelo primeiro.

§ 4“ O presidente da Assembieia ou seu substituto poderá indicar empregado ou delegado da 
Cooperativa para secretariar a Assembieia e lavrar a ata.

SUBSEÇÃO I 
DA REPRESENTAÇÃO

Art. 51 Cada associado será representado na Assembieia Geral, por intermédio dos Delegados 
Seccionais.

I Art. 52 Os ocupantes de cargos estatutários, bem como quaisquer delegados, nâo poderão 
votar nos assuntos sobre os quais tenha interesse, direto ou indireto, entre os quais os 
relacionados à prestação de contas e à fixação de honorários/cédulas/gratificações, mas nâo 
ficarão privados de tomar parte nos respectivos debates.

SUBSEÇÃO II 
DOS DELEGADOS

Art. 53 Nas Assembléias Gerais os associados serão representados por delegados, eleitos 
para mandato de 04 (quatro) anos, os quais podem ser reeleitos.

§ 1® Para efeito da representação de que trata este artigo, o quadro social será dividido em 
grupos seccionais de 1/200 (duzentos avos) de associados distribuídos, proporcionalmente.
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pelas regiões da área de ação da Cooperativa, assegurando o mínimo de um delegado para 
localidade que houver Ponto de Atendimento instalado.

§ 2° Em cada grupo seccional serão eleitos 01 (um) delegado efetivo e 01 (um) delegado 
suplente, os 02 (dois) mais votados, respectivamente, entre os associados que estejam em 
pleno gozo dos direitos sociais e que não exerçam cargos eletivos na sociedade. Para efeito de 
desempate, serão adotados os critérios de antiguidade como associado à Cooperativa e de 
idade, nesta ordem.

§ 3° Na eleição dos delegados, cada associado não terá direito a mais de um voto e não será 
permitida a representação por meio de mandatário.

§ 4® A Cooí^rativa, mediante edital no qual se fará referência aos princípios definidos deste 
artigo, convocará todos os associados, concedendo prazo de 30 (trinta) dias para inscrição dos 
interessados em se candidatar. Encerrado o prazo de inscrição, divulgará, para todo o corpo 
social, os nomes dos candidatos inscritos por grupo seccional.

§ 5“ A eleição dos delegados ocorrerá no último trimestre do ano civil e o mandato se iniciará 
no primeiro dia do ano subsequente.

§ 6“ O processo eleitoral, até a apuração final, será acompanhado, irrestritamente, por 
comissão paritária, escolhida pelo Conselho de Administração e pelo Conselho Fiscal da 
Cooperativa.

§ 7° Cada delegado terá um único voto nas deliberações das assembléias gerais.

§ 8° Durante o mandato, os delegados não poderão ser eleitos para outros cargos sociais na 
Cooperativa, remunerados ou nâo.

§ 9“ A Cooperativa pagará as despesas dos delegados, incorridas para efeito de 
comparecimento às Assembléias Gerais, referentes a gastos com transporte, diárias de hotel e 
alimentação.

§ 10 No impedimento ou na ausência, o delegado efetivo será automaticamente substituído 
pelo respectivo suplente, devendo o substituído comunicar á Cooperativa, tempestivamente, as 
circunstâncias do seu impedimento ou ausência.

§ 11 Os associados que não sejam delegados poderão comparecer às Assembléias Gerais, 
sendo, contudo, privados de voz e voto.

§ 12 Os delegados efetivos e seus suplentes poderão ser destituídos a qualquer tempo pelos 
respectivos grupos seccionais que os elegeram, por intermédio de comunicação formal ao 
Conselho de Administração da Cooperativa, firmado por, no mínimo, 10% (dez por cento) dos 
associados da seccional, com cópia endereçada ao delegado destituído. Poderão sê-lo, 
também, pela Assembieia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração ou de, pelo 
menos, 05 (cinco) delegados efetivos, ,
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Alt. 54 Em regra a votação será aberta ou por aclamação, mas a Assembieia Geral poderá 
optar pelo voto secreto, atendendo inclusive a regulamentação própria

Art. 55 As deliberações na Assembieia Geral serão tomadas por maioria de votos dos 
delegados presentes com direito a votar, exceto quando se tratar dos assuntos de competência 
exclusiva da Assembieia Geral Extraordinária enumerados no art. 63, quando serão 
necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos delegados presentes.

SUBSEÇÃO IV 
DA ATA

Art. 56 Os assuntos discutidos e deliberados na Assembieia Geral constarão de ata lavrada em 
livro próprio ou em folhas soltas, a qual, lida e aprovada, será assinada ao final dos trabalhos 
pelo secretário, pelo presidente da Assembieia, por, no mínimo, 3 (três) delegados presentes, 
que não sejam membrós dos órgãos estatutários ou empregado da Cooperativa e, ainda, por 
quantos mais o quiserem.

Parágrafo único. Devem, também, constar da ata da Assembieia Geral;

i. para os membros eleitos, nomes completos, números de CPF, nacionalidade, estado civil, 
profissão, carteira de identidade (tipo, número, data de emissão e órgão expedidor da 
carteira de identidade), data de nascimento, endereço completo (inclusive CEP), órgãos 
estatutários, cargos e prazos de mandato;

II. referência ao estatuto social reformado que será anexado à ata;

III. a declaração pelo secretário de que ata foi lavrada em folhas soltas que irá compor livro 
próprio, quando for o caso, ou que ela é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio.

SUBSEÇÃO V 
DA SESSÃO PERMANENTE

Art. S7 A Assembieia Geral poderá ficar em sessão permanente até a solução dos assuntos a 
deliberar, desde que;

i. sejam determinados o local, a data e a hora de prosseguimento da sessão;

11. conste da respectiva ata o quorum de instalação, verificado na abertura quanto no 
reinicio; e

ill. seja respeitada a ordem do dia constante do edital.
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Parágrafo único. Para continuidade da Assembieia Geral é obrigatória a publicação de'novo 
edital de convocação, exceto se o lapso de tempo entre a suspensão e o reinicio da reunião 
não possibilitar o cumprimento do prazo legal para essa publicação

SEÇÃO VII 
DAS DELIBERAÇÕES

Art. 58 É de competência da Assembieia Geral deliberar sobre;

I.

ti.

III.

IV.

V.

VI.

alienação ou oneração dos bens imóveis de uso proprio da sociedade;

destituição de membros do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal;

aprovação da política de governança corporativa e do regulamento eleitoral;

aprovação do regulamento de eleição de delegados

julgar recurso do associado que não concordar com o Termo de Eliminação;

deliberar sobre a associação e demissão da Cooperativa Central.

le no

Parágrafo único. Ocorrendo destituição de que trata inciso II, que possa afetar a regularidade 
da administração ou fiscalização da Cooperativa, poderá a Assembieia designar 
administradores e conselheiros provisórios, até a posse dos novos, cuja eleição se efetuará no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 59 Prescreve em 04 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da Assembieia 
Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da lei ou do 
Estatuto Social, contado o prazo da data em que a Assembieia foi realizada.

CAPÍTULO III 
DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 60 Assembieia Geral Ordinária será realizada obrigatoriamente uma vez por ano, no 
decorrer dos 04 (quatro) primeiros meses do exercício social, para deliberar sobre os seguintes 
assuntos que deverão constar da ordem do dia:

I. prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do parecer do Conselho 
Fiscal, compreendendo:

a) relatório da gestão;

b) balanços elaborados no primeiro e no segundo semestres do exercício social anterior;

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das 
contribuições para cobertura das despesas da sociedade;
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d) relatório da auditoria externa.

II. destinaçâo das sobras apuradas, deduzidas as parcelas para os fundos obrigatórios, ou 
rateio das perdas verificadas, com a possibilidade de compensar, por meio de sobras dos 
exercícios seguintes o saldo remanescente das perdas verificadas no exercício findo;

III. estabelecimento da fórmula de cálculo a ser aplicada na distribuição de sobras e no rateio 
de perdas, com base nas operações de cada associado realizadas ou mantidas durante o 
exercício, excetuando-se o valor das quotas-partes integralizadas;

IV. eleição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da 
Cooperativa;

V. fixação, quando prevista, do valor das cédulas de presença, honorários e gratificações dos 
membros do Conselho de Administração e, cédula de presença dos membros do 
Conselho Fiscal;

VI. fixação, quando previsto, do valor global para pagamento dos honorários e das 
gratificações dos rriembros da Diretoria Executiva;

VII. quaisquer assuntos de interesse social, devidamente mencionados no edital de 
convocação, excluídos os enumerados no art. 63,

Art. 61 A realização da Assembléia Geral Ordinária deverá respeitar um período mínimo de 10 
(dez) dias após a divulgação das demonstrações contábeis de encerramento do exercício

CAPÍTULO IV 
DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 62 A Assembléia Geral Extraordinária será realizada sempre que necessário e poderá 
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperativa, desde que mencionado em 
edital de convocação.

Art. 63 É de competência exclusiva da Assembléia Gera! Extraordinária deliberar sobre os 
seguintes assuntos;

reforma do estatuto social;

II. fusão, incorporação ou desmembramento;

III. mudança do objeto social;

IV. dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes;

V. prestação de contas do liquidante.
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§ 1° São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos delegados presentes, com direito a 
votar, para tomar válidas as deliberações de que trata este artigo.

§ 2“ A primeira Assembléia Geral para reforma do estatuto social deverá homologar a alteração 
do endereço da Cooperativa, dentro do mesmo município, mencionado no inciso I do art, 1°,

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Alt. 64 A estrutura de governança corporativa da Cooperativa é composta pelos seguintes 
órgãos sociais;

I.
II.
III.
IV.

Assembieia Geral;
Conselho de Administração, 
Diretoria Executiva;
Conselho Fiscal.

SEÇÃO I 
DAS CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO DOS CARGOS ESTATUTÁRIOS

Art. 65. O processo eleitoral para o preenchimento dos cargos estatutários da Cooperativa está 
disciplinado em regulamento próprio aprovado em Assembléia Geral.

Art. 66 São condições para o exercício dos cargos de administração da Cooperativa, sem 
prejuízo de outras previstas em leis ou normas aplicadas às cooperativas de crédito;

I. ser associado pessoa física da Cooperativa, exceto para os diretores executivos;

It. ter reputação ilibada;

III.

IV.

V.

VI.

não estar dedarado inabilitado ou suspenso para o exercício de cargos de Conselheiro 
Fiscal, de Conselheiro de Administração, de diretor ou de sócio-administrador nas 
instituições financeiras e demais sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil ou em entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras, 
sociedades de capitalização, companhias abertas entidades de previdência 
complementar, as sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e as companhias 
abertas ou entidades sujeitas á supervisão da Comissão de Valores Mobiliário;

não responder, nem qualquer empresa da qual seja controlador ou administrador, por 
protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem fundo, inadimplemento 
de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas;

não estar declarado falido ou insolvente;

não participar da administração ou deter 5% (cinco por cento) ou mais do capital de 
empresas de fomento mercantil, outras instituições financeiras e demaiS/instituições
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autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com exceção de cooperativa de 
crédito;

VII. ser residente no País;

VIII, não estar impedido por lei especial, nem condenado por crime falimentar, de sonegação 
fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra 
a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, ou 
condenado a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos.

I 
j

IX. não ter controlado ou administrado, nos 2 (dois) anos que antecedem a eleição, firma ou 
sociedade objeto de declaração de insolvência, liquidação, intervenção, falência ou 
recuperação judicial.

1
X. possuir capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo para o qual foi eleito, 

comprovada com base na formação acadêmica, experiência profissional ou em outros 
quesitos Julgados relevantes, por intermédio de documentos e declaração firmada pela 
cooperativa.

§ 1“ Não podem compor a mesma Diretoria Executiva ou Conselho de Administração, os 
parentes entre si até 2® (segundo) grau em linha reta ou colateral, bem como cônjuges e 
companheiros.

§ 2" A condição prevista no inciso VI deste artigo aplica-se, inclusive, aos ocupantes de 
funções de gerência da Cooperatíva.

i § 3° A condição de que trata o inciso VI deste artigo não se aplica à participação de 
conselheiros de cooperativas de crédito no Conselho de Administração ou colegiado 
equivalente de instituições financeiras e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, 
pelas referidas Cooperativas, desde que não assumidas funções executivas nessas 
controladas.

§ 4® SÓ podem ser eleitos para cargos estatutários pessoas físicas associadas da própria 
instituição, não sendo admitida, portanto, a eleição de representante de pessoa jurídica 
integrante do quadro de associados.

§ 5® A declaração firmada pela cooperativa, conforme disposto no inciso X, é dispensada nos 
casos de eleição de conselheiro de administração com mandato em vigor na própria 
Cooperativa.

SEÇÃO II
DA INELEGIBILIDADE DE CANDIDATOS A CARGOS DE ESTATUTÁRIOS

Art. 67 São condições de inelegibilidade de candidatos a cargos dos órgãos de administração, 
inclusive os executivos eleitos:

i

’ í
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pessoas impedidas por lei;

II. condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

III. condenados por crime falimentar, de sonegação fiscal, de prevaricação, de suborno, de 
corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, ou contra a economia popular, a 
fé pública, a propriedade ou o'Sistema Financeiro Nacional.

1

Parágrafo único. A diptomaçâo em cargo público eletivo impede a candidatura a cargos dos 
órgãos de administração

SEÇÃO Ili
DA INVESTIDURA E DO EXERCÍCIO DOS CARGOS ESTATUTÁRIOS

Art. 68 Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva serão investidos 
nos cargos mediante termo e permanecerão em exercício até a posse de seus substitutos.

Parágrafo único. Os eleitos serão empossados em até, no máximo, 30 (trinta) dias, contados 
da aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil.

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SUBSEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 69-0 Conselho de Administração, eleito em Assembléia Geral, é composto por, no 
mínimo, 05 (cinco) e, no máximo, 07 (sete) membros efetivos, sendo um presidente, um vice- 
presidente e os demais conselheiros vogais, todos associados da Cooperativa.

Parágrafo único. Após eleito, o Conselho de Administração reunir-se-á a parte e escolherá, 
entre os respectivos membros, o presidente e o vice-presidente do Conselho de Administração.

SUBSEÇÃO ti
DO MANDATO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 70 O mandato do Conselho de Administração é de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao 
término de cada período, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.

Parágrafo único. O mandato dos Conselheiros de administração estender-se-á até a posse 
dos seus substitutos.

SUBSEÇÃO ili
DAS REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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Art. 71 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, 
hora previamente marcados, e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação 
do presidente, ou da maioria do Conselho de Administração ou pelo Conselho Fiscal;

I.

II.

Ili.

as reuniões se realizarão com a presença mínima de metade mais um dos membros;

as deliberações serão tomadas pela maioria simples de votos dos presentes;

os assuntos tratados e as deliberações resultantes serão consignados em atas lavradas 
em livro próprio ou em folhas soltas, lidas, aprovadas e assinadas pelos membros 
presentes.

§ 1° O presidente do Conselho de Administração votará com o fim único e exclusivo de 
desempatar a votação 

§ 2° Deve abster-se da discussão e votação o membro que tiver qualquer conflito de interesse 
em determinada deliberação.

SUBSEÇÃO IV
DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA DE 

CARGOS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 72 Nas ausências ou impedimentos temporários iguais ou inferiores a 60 (sessenta) dias 
corridos, o presidente do Conselho de Administração será substituído pelo vice-presidente.

Art. 73 Nos casos de impedimentos superiores a 60 (sessenta) dias corridos ou de vacância 
dos cargos de presidente e vice-presidente, o Conselho de Administração designará substituto 
escolhido entre seus membros

Art. 74 Ficando vagos, por qualquer tempo, cargos do Conselho de Administração que seja 
inferior ao mínimo previsto no Art. 69. deverá, nesta ordem, o presidente ou seu substituto, ou 
os membros restantes, ou o Conselho Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ocorrência, convocar Assembléia Geral para o preenchimento dos cargos vagos.

Art. 75 Os substitutos exercerão os cargos somente até o final do mandato dos antecessores.

Art. 76 Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo eletivo;

I. morte;

II. renúncia;

III. destituição;

IV. não comparecimento, sem a devida justificativa a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas 
ou a 6 (seis) alternadas durante o exercício social;

V lt.
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V. patrocínio, como parte ou procurador, de ação judicial contra a própria Cooperativa, salvo 
aquelas que visem ao exercício do próprio mandato; ou

VI. desligamento do quadro de associados da Cooperativa;

VII. posse em cargo político-partidário.

Parágrafo único. Para que não haja vacância automática do cargo eletivo no caso de não 
comparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências serão formalizadas e acertas 
pelos demais membros do Conselho de Administração,

SUBSEÇÃO V 
DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 77 Compete ao Conselho de Administração, nos limites legais e deste Estatuto Social, 
atendidas as decisões da Assembléia Geral;

I. fixar diretrizes, examinar e aprovar os orçamentos, os planos periódicos de trabalho, 
acompanhando a execução;

II. aprovar e supervisionar a execução dos projetos elaborados pelos executivos;

lil. aprovar e divulgar, por meio de resolução, as políticas da Cooperativa;

IV. aderir e acompanhar o cumprimento das políticas, das diretrizes de atuação sistêmica e 
demais normativos publicados pelo Sícoob Confederação;

V. aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva;

VI. propor para a Assembléia Geral o Regulamento Eleitoral e o Regulamento de Eleição de 
Delegados;

VII. avaliar mensalmente o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento 
das operações e atividades em geral, por meio de balancetes e de demonstrativos 
específicos;

VIII. deliberar sobre a admissão, a eliminação ou a exclusão de associados, podendo, aplicar, 
por escrito, advertência prévia;

IX. deliberar sobre a forma e o prazo de resgate das quotas-partes de associados, inclusive 
se parcial;

X. deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral;

XI. propor à Assembléia Geral Extraordinária alteração no estatuto social;
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XII. deliberar sobre alocação e aplicação dos recursos do Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social (Fates);

1
Xlll. analisar e submeter à Assembieia Geral proposta dos executivos sobre a criação de 

fundos;

XIV. deliberar pela contratação de auditor externo;
I

XV. propor à Assembieia Geral a participação da Cooperativa no capital de instituições não 
cooperativas, inclusive bancos cooperativos observado o contido no art. 43;

I
XVI. estabelecer normas internas em casos omissos e se for o caso submetê-las à 

deliberação da Assembieia Geral;

t
XVII. eleger ou reconduzir os membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do 

Conselho de Administração eleito, para aprovação do Banco Central do Brasil;

XVIII. destituir a qualquer tempo os membros da Diretoria Executiva;

XIX. conferir aos membros da Diretoria Executiva atribuições específicas e de caráter 
eventual não previstas neste Estatuto Social;

XX.

XXI.

fixar, limitados ao valor global definido pela Assembieia Geral, os honorários e as 
gratificações, dos membros da Diretoria Executiva;

examinar as denúncias de irregularidades praticadas no âmbito da Cooperativa, 
especialmente as que lhes forem encaminhadas pelo Conselho Fiscal e pela Auditoria, e 
determinar medidas visando as apurações e as providências cabíveis;

XXII, deliberar sobre operações de crédito e garantias concedidas aos membros da Diretoria 
Executiva e a pessoas físicas e jurídicas que mantenham relação de parentesco ou de 
negócios com aqueles membros;

XXIII. acompanhar e adotar providências necessárias para o cumprimento do Planejamento 
Estratégico;

XXIV. acompanhar as medidas adotadas para saneamento dos apontamentos da Auditoria 
Interna, da Auditoria Externa e da área de Controle Interno;

XXV. acompanhar e adotar medidas para a eficácia da cogestão, quando adotada, nos 
termos do convênio firmado entre a Cooperativa e a cooperativa central a qual estiver 
associada;

, XXVI. convocar os membros da Diretoria Executiva para prestar esclarecimentos sobre 
assuntos de qualquer natureza;
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XXVII. autorizar, previamente, a Diretoria Executiva a praticar quaisquer atos que ultrapassem 
os respectivos poderes de gestão;

XXVIIl. propor a revisão do valor estipulado para subscrição e integralizaçâo de quotas de 
capital, conforme art. 25;

XXIX. examinar e deliberar sobre propostas da Diretoria Executiva relativas a plano de cargos 
e salários, estrutura organizacional da Cooperativa ou normativos internos;

XXX. deliberar sobre a aquisição, alienação, doação e (ou) oneraçâo de quaisquer bens 
móveis, bem como de imóveis de não uso próprio da sociedade;

XXXI. deliberar sobre abertura e fechamento de Postos de Atendimento.

Art. 78 Compete ao presidente do Conselho de Administração:

I. representara Cooperativa, com direito a voto, nas reuniões e nas assembléias gerais da 
cooperativa central, do Bancoob, do Sistema OCB e outras entidades de representação 
do cooperativismó;

II. convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração;

III. facilitar e conduzir os debates dos temas nas reuniões do Conselho de Administração;

IV. permitir a participação, sem direito a voto, de membros da Diretoria Executiva nas 
reuniões do Conselho de Administração;

V. tomar votos e votar, com a finalidade do desempate, nas deliberações do Conselho de 
Administração, respeitado o regimento próprio;

VI. convocar a Assembléia Geral e presidi-la;

VII. proporcionar, por meio da transparência na condução das reuniões, ao Conselho de 
Administração, a obtenção de informações sobre todos os negócios feitos no âmbito da 
Diretoria Executiva;

VIII. proporcionar, aos demais membros do Conselho de Administração, conhecimento 
prévio dos assuntos a serem discutidos nas reuniões;

IX. assegurar que todos os membros do Conselho de Administração tenham direito a se 
manifestar com independência, sobre qualquer matéria colocada em votação;

X.

V

decidir, “ad referendum" do Conselho de Administração, sobre matéria urgente e 
inadiável, submetendo a decisão à deliberação do colegiado, na primeira reunião 
:Sxibsequente ao ato;
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permitir, excepcionalmente, a inclusão de assuntos extra pauta, considerando a 
relevância e a urgência do assunto;

salvaguardar e cumprir as demais atribuições apresentadas em normativo próprio;

designar responsável para organizar, secretariar e administrar as reuniões do Conselho 
de Administração, respeitado o regimento próprio;

aplicar as advertências estipuladas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. O presidente do Conselho de Administração poderá, mediante autorização 
do Conselho de Administração, com o respectivo registro em ata, delegar a membro da 
Diretoria Executiva, a representação prevista no inciso I.

Art. 79 - Ao Vice-Presidente compete, dentre outras que lhes forem atribuídas pelo Conselho 
de Administração, pela Assembléia Geral, por normativos internos do Sistema Sicoob ou pelo 
Presidente, as seguintes atribuições, observado eventual detalhamento em normativos internos 
e/ou sistêmicos:

I - colaborar com o Presidente no desempenho de suas funções;

II - substituir 0 Presidente, nos casos previstos neste Estatuto e sempre que houver efetiva 
necessidade;

111 - desempenhar as funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho, pelo Presidente ou pelo 
Sistema Sicoob,

IV - zelar pela adequada formalização das deliberações das reuniões do Conselho de 
Administração e das Assembléias Gerais

SEÇÃO V 
DA DIRETORIA EXECUTIVA

SUBSEÇÃO t
DA SUBORDINAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO

Art. 80 A Diretoria Executiva, órgão subordinado ao Conselho de Administração é composta 
por dois diretores, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Administrativo e Financeiro.

§ 1° É admitida a acumulação de cargos de conselheiro de administração e de diretor para, no 
máximo, um dos membros do Conselho de Administração, sendo vedada a acumulação das 
presidências, a qualquer tempo.

§ 2® O Conselho de Administração, por maioria simples, poderá destituir os membros da 
Diretoria Executiva, a qualquer tempo.

SUBSEÇÃO II
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Art. 81 O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 4 (quatro) anos, 
podendo haver, a critério do Conselho de Administração recondução.

Parágrafo único. O mandato dos diretores executivos estender-se-á até a posse dos seus 
substitutos.

SUBSEÇÃO III 
DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 82 Nas ausências ou impedimentos temporários inferiores a 60 (sessenta) dias corridos, o 
Diretor Presidente será substituído pelo Diretor Administrativo e Financeiro, que continuará 
respondendo pela sua área, havendo nesse caso acumulação de cargos.

Parágrafo único. A diretora gestante, adotante ou que obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança, poderá se afastar por 120 (cento e vinte) dias consecutivos, sendo, neste 
caso, substituída por outro diretor nos termos deste Estatuto Social, diretor este que continuará 
respondendo pela sua' área, havendo nesse caso acumulação de cargos, cabendo-lhe dar 
conhecimento ao Conselho de Administração dos atos por ele praticados.

Art. 83 Ocorrendo a vacância de qualquer cargo de diretor, o Conselho de Administração 
elegerá o substituto, no prazo de 30 (trinta) dias ocorridos contados da ocorrência.

Art. 84 Em qualquer caso, o substituto exercerá o mandato até o final do mandato do 
antecessor.

SUBSEÇÃO IV
DAS COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 85 Compete à Diretoria Executiva.

I. adotar medidas para o cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de 
Administração;

II. elaborar orçamentos e planos periódicos de trabalho para deliberação pelo Conselho de 
Administração;

III. prestar contas ao Conselho de Administração quanto às medidas adotadas visando o 
cumprimento das diretrizes fixadas e quanto à execução de projetos, inclusive prazos 
fixados;

IV. zelar e manter informado o Conselho de Administração sobre a gestão de riscos, 
implantando as medidas exigidas nos normativos aplicáveis;

V. informar ao Conselho de Administração sobre o estado econômico-financeiro e sobre a 
ocorrência de fato relevante no âmbito da Cooperativa;
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VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.
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deliberar sobre a «xjntrataçâo de empregados fixando atribuições, alçadas e salários;

autorizar a contratação de prestadores de serviços de caráter eventual ou não;

propor ao Conselho de Administração qualquer assunto relacionado ao plano de cargos 
e salários e à estrutura organizacional da Cooperativa;

avaliar a atuação dos empregados, adotando as medidas apropriadas;

aprovar e divulgar, por meio de circular, os regulamentos internos e os manuais 
operacionais internos da Cooperativa;

zelar para que padrões de ética e de conduta profissional façam parte da cultura 
organizacional e que sejam observados por todos os empregados;

zelar pelo cumprimento da legislação e da regulamentação aplicáveis ao cooperaíivismo 
de crédito;

elaborar proposta de criação de fundos e submeter ao Conselho de Administração;

estabelecer o horário de funcionamento da Cooperativa;

XV. adotar medidas para cumprimento das diretrizes fixadas no Planejamento Estratégico;

XVI. adotar medidas para saneamento dos apontamentos da Central, da Auditoria Interna, da 
Auditoria Externa e da área de Controle Interno,

Art. 86 Compete ao Diretor Presidente, o principal Diretor Executivo da Cooperativa:

I.

II.

lil.

IV.

V.

representar a Cooperativa passiva e ativamente, em juízo ou fora dele, salvo a 
representação prevista no inciso I, do art, 78, que somente poderá ser exercida se 
houver delegação específica do presidente do Conselho de Administração;

conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da Cooperativa;

coordenar, junto com os demais diretores, as atribuições da Diretoria Executiva, visando 
à eficiência e transparência no cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de 
Administração;

representar a Diretoria Executiva nas apresentações e na prestação de contas para o 
Conselho de Administração;

1

supervisionar as operações e as atividades e verificar, tempestivamente, o estado 
econômico-financeiro da Cooperativa;
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informar, tempestivamente, o Conselho de Administração, a propósito de constatações 
que requeiram medidas urgentes;

convocar e coordenar as reuniões da Diretoria Executiva;

outorgar mandato a empregado da Cooperativa, juntamente com outro diretor, 
estabelecendo poderes, extensão e validade do mandato;

decidir, em conjunto com o diretor Administrativo e Financeiro, sobre a admissão e a 
demissão de empregados;

outorgar, Juntamente com outro diretor, mandato ad judicia a advogado empregado ou 
contratado;

resolver os casos omissos, em conjunto com o diretor Administrativo e Financeiro;

auxiliar o presidente do Conselho de Administração nos trabalhos relativos a Assembléia 
Geral; e

executar outras atividades não previstas neste Estatuto Social, determinadas pelo 
Conselho de Administração e/ou pela Assembléia Geral.

dirigir os assuntos relacionados às atividades de Controles Internos e Riscos, de forma a 
assegurar conformidade com as políticas internas e exigências regulamentares.

Art. 87 Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro;

I. assessorar o diretor Presidente nos assuntos a ele competentes;

II. substituir o diretor Presidente;

III. dirigir as atividades administrativas no que tange às políticas de recursos humanos, 
tecnológicos e materiais e às atividades fins da Cooperativa (operações ativas, passivas, 
acessórias e especiais, cadastro, recuperação de crédito, etc.);

IV. executar as políticas e diretrizes de recursos humanos, tecnológicos e materiais;

V. orientar e acompanhar a execução da contabilidade da Cooperativa, de forma a permitir 
visão permanente da situação econômica, financeira e patrimonial;

VI. zelar pela eficiência, eficácia e efetividade dos sistemas informatizados e de 
telecomunicações:

VII decidir, em conjunto com o diretor presidente, sobre a admissão e a demissão de 
empregado;
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X.
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coordenar o desenvolvimento das atividades sociais e sugerir à Diretoria Executiva 
medidas que julgar convenientes;

orientar, acompanhar e avaliar a atuação dos empregados de sua área;

executar as atividades relacionadas com as funções financeiras (fluxo de caixa, captação 
é aplicação de recursos, demonstrações financeiras, análises de rentabilidade, de custo, 
de risco, etc.);

zelar pela segurança dos recursos financeiros e outros valores mobiliários;

resolver os casos omissos, em conjunto com o diretor presidente;

executar outras atividades não previstas neste Estatuto Social, determinadas pelo 
Conselho de Administração e/ou pela Assembléia Geral; e

conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da Cooperativa;

gerir os assuntos relacionados à Política de Prevenção à Lavagem de dinheiro e ao 
Financiamento do Terrorismo (PLD/FT), fazendo cumprir às 
regulamentares;

determinações

executar as atividades operacionais no que tange à concessão de empréstimos, â oferta 
de serviços e a movimentação de capital:

XVII. zelar pela segurança dos recursos financeiros e outros valores mobiliários;

XVIII. acompanhar as operações em curso anormal, adotando as medidas e os controles 
necessários para regularização;

XIX, elaborar as análises mensais sobre a evolução das operações, a serem apresentadas ao 
Conselho de Administração;

XX. averbar no Livro ou Ficha de Matrícula a subscrição, realização ou resgate de quota- 
parte, bem como as transferências realizadas entre associados.

SUBSEÇÃO V 
DA OUTORGA DE MANDATO

Art. 88 O mandato outorgado pelos diretores a empregado da Cooperativa:

não poderá ter prazo de validade superior ao de gestão dos outorgantes, salvo o 
mandato ad judicia; e

deverá constar que o empregado da Cooperativa sempre assine em conjunto com um 
diretor.
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Art.89 Quaisquer documentos constitutivos de obrigação da Cooperativa deverão' ser 
assinados por 2 (dois) diretores executivos, ressalvada a hipótese de outorga de mandato.

Parágrafo único. Em caso de vacância que impossibilite a assinatura por 2 (dois) diretores, os 
atos descritos no caput deste artigo poderão ser praticados por apenas 1 (um) diretor até a 
posse do diretor substituto, cabendo ao diretor remanescente dar conhecimento ao Conselho 
de Administração dos atos por ele praticados.

CAPÍTULO VI
DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO DO CONSELHO FISCAL

Art. 90 A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e minuciosamente, por 
Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, todos 
associados, eleitos a cada 03 (três) anos pela Assembléia Geral, na forma prevista em 
regimento próprio.

§ 1“ Devem ser eleitos pelo menos 1 (um) membro efetivo e 1 (um) membro suplente que não 
tenham integrado o Conselho Fiscal que está sendo renovado. A eleição, como efetivo, de 1 
(um) membro suplente, não é considerada renovação para efeito do dispositivo legal.

§ 2" o mandato dos conselheiros fiscais estender-se-á até a posse dos seus substitutos.

SEÇÃO II 
DA INVESTIDURA E DO EXERCÍCIO DE CARGO DO CONSELHO FISCAL

Art. 91 Os membros do Conselho Fiscal, depois de aprovada a eleição pelo Banco Central do 
Brasil, serão investidos em seus cargos mediante termo de posse lavrado no Livro de Atas do 
Conselho Fiscal ou em folhas soltas e permanecerão em exercício até a posse de seus 
substitutos.

Parágrafo único. Os eleitos serão empossados em até, no máximo, 30 (trinta) dias, contados 
da aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil,

Art. 92 Para exercício de cargo do Conselho Fiscal aplicam-se as condições de elegibilidade 
dispostas no artigo 67 e não será eleito;

aqueles que forem inelegíveis;

li.

III

empregado de membros dos órgãos de administração e seus parentes até o 2® grau, em 
linha reta ou colateral, bem como parentes entre si até esse grau, em linha reta ou 
colateral.

membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva da Cooperativajperativa.

em 17/04/201 £

«í

Página 33 de 37 í y
Estatuto Social aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 17/04/2018



ProcNL

I
ATESTAMOS cji» «sl« oocumento foi sutjmeüao 
3 examv ao Saneo C«nU3i oo Brasil em processo 
regular e e manilssiaçào a respeito dos atos 
praticados consta da carts emitida à parte.

Qepartamenio da Organização do Sistema Financeiro 
Serérteia Técnica om Recito

1,693.405-9 ■ Bruno dê Mendonça Sarros
''“WAl.ipTA



fls.N?A2X

Rubrica—^7

SEÇÃO III 
DA VACÂNCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL

Art. 93 Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo eletivo:

i. rhorte;

li. renúncia;

III. destituição;

IV. não comparecimento, sem a devida Justificativa a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 
(seis) alternadas durante o exercício social;

V. patrocínio, como parte ou procurador, de ação judicial contra a própria Cooperativa, 
salvo aquelas que visem ao exercício do próprio mandato;

VI. desligamento do quadro de associados da Cooperativa; ou

VII. posse em cargo político-partidário.

Parágrafo único. Para que não haja vacância automática do cargo eletivo no caso de não 
comparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências serão formalizadas e aceitas 
pelos demais membros do Conselho Fiscal.

Art. 94 No caso de vacância de cargo efetivo do Conselho Fiscal será efetivado membro 
suplente, obedecido o tempo mais antigo de associação.

Art. 95 Ocorrendo 4 (quatro) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o presidente do Conselho de
Administração convocará Assembléia Geral para o preenchimento das vagas, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de constatação do fato.

SEÇÃO IV 
DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL

Art. 96 O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês, em dia e hora 
previamente marcados, e extraordinariamente, sempre que necessário, por proposta de 
qualquer um de seus integrantes, observando-se em ambos os casos as seguintes normas:

as reuniões se realizarão sempre com a presença dos 3 (três) membros efetivos ou dos 
suplentes previamente convocados;

li. as deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos presentes;

, iii. os assuntos tratados e as deliberações resultantes constarão de ata lavrada no Livro de 
Atas do Conselho Fiscal ou em folhas soltas, assinadas pelos presentes.
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§ 1® As reuniões poderão ser convocadas por qualquer de seus membros, por solicitação do 
Conselho de Administração, da Diretoria Executiva ou da Assembléia Geral.

§ 2® Na primeira reunião, os membros efetivos do Conselho Fiscal escolherão entre si um 
coordenador para convocar e dirigir os trabalhos das reuniões e um secretário para lavrar as 
atas.

§ 3“ Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido na 
ocasião. I 

f

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL

Art. 97 Compete ao Conselho Fiscal: i

I.

il.

III.

IV.

V.

VI.

examinar a situação dos negócios sociais, das receitas e das despesas, dos pagamentos 
e dos recebimentos, das operações em geral e de outras questões econômicas, 
verificando a adequada e regular escrituração;

í

verificar, mediante exame dos livros, atas e outros registros, se as decisões adotadas 
estão sendo corretamente implementadas;

observar se o Conselho de Administração se reúne regularmente e se existem cargos 
vagos na composição daquele colegiado, que necessitem preenchimento;

inteirar-se do cumprimento das obrigações da Cooperativa em relação às autoridades 
monetárias, fiscais, trabalhistas ou administrativas e aos associados e verificar se 
existem pendências;

examinar os controles existentes relativos a valores e documentos sob custódia da 
Cooperativa;

avaliar a execução da política de risco de crédito e a regularidade do recebimento de 
créditos; I

I

VII. averiguar a atenção dispensada pelos diretores executivos às reclamações dos 
associados;

VIII. analisar balancetes mensais e balanços gerais, demonstrativos de sobras e perdas, 
assim como o relatório de gestão e outros, emitindo parecer sobre esses documentos 
para a Assembléia Geral;

IX. inteirar-se dos relatórios de auditoria e verificar se as observações neles contidas foram 
consideradas pelos órgãos de administração e pelos gerentes;
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exigir, dos órgãos de administração ou de quaisquer de seus membros, relatórios 
específicos, declarações por escrito ou prestação de esclarecimentos, quando 
necessário;

aprovar o próprio regimento interno;

pronunciar-se sobre a regularidade dos atos praticados pelos órgãos de administração e 
informar sobre eventuais pendências à Assembléia Geral Ordinária;

instaurar inquéritos e comissões de averiguação; e

convocar Assembléia Geral Extraordinária nas circunstâncias previstas neste Estatuto 
Social.

Parágrafo único. No desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá valer-se de 
informações constantes no relatório da Auditoria Interna, da Auditoria Externa, do Controle 
Interno, dos diretores ou dos empregados da Cooperativa, ou da assistência de técnicos 
externos, às expensas da sociedade, quando a importância ou a complexidade dos assuntos o 
exigirem.

TÍTULO VII
DA DISSOLUÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO

Art. 98 Além de outras hipóteses previstas em lei, a Cooperativa dissolve-se de pleno direito;

I. quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que 20 (vinte) associados, no mínimo, 
não se disponham a assegurar a sua continuidade;

II. pela alteração de sua forma juridica;

III. pela redução do número de associados, para menos de 20 (vinte), ou de seu capital 
social mínimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizável em prazo não inferior a 
6 (seis) meses, não forem restabelecidos;

IV. pelo cancelamento da autorização para funcionar;

V. pela paralisação de suas atividades normais por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 98 A liquidação da Cooperativa obedece às normas legais e regulamentares próprias.

TÍTULO VIH 
DA OUVIDORIA

Art. 99 A Cooperativa adere ao convênio para compartilhamento e utilização de componente 
organizacional de ouvidoria único definido pelo Sicoob.

Art. 100 A Cooperativa tem o compromisso expresso de;
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I. criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua 
atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção;

II, assegurar o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta 
adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar 
informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas 
atribuições.

TÍTULO iX 
DA DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 101 Os prazos previstos neste Estatuto Social serão contados em dias corridos, 
excluindo-se o dia de início e incluindo o dia final.

José len
President

éres Alvarenga ^aria da Pi
—Vice Pres idente

a Marques

1

l 
í

1
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TÍTULO I 
DA NATUREZA JURÍDICA

Fls.NL 
ProcN® 
Rubrica.

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA JURÍDICA, DA DENOMINAÇÃO. DA SEDE, DO FORO, DO PRAZO DE 

DURAÇÃO, DA ÁREA DE AÇÃO E DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 1’ A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - SICOOB 
CENTRO LESTE MARANHANSE - CNPJ n’ 09.403.026/0001-55, constituída em 08 de agosto 
de 2007, neste Estatuto Social designada simplesmente de Cooperstivs, é instituição financeira 
não bancária, sociedade cooperativa de responsabilidade limitada, de pessoas, de natureza 
simples e sem fins lucrativos, regida por este Estatuto Social e pela legislação vigente, tendo:

I.

II.

III.

IV.

í

i

I

sede a Praça Raimundo Simas, n’ 55, Centro, CEP 65.940-000 e administração na 
cidade de Grajaú, Estado do Maranhão;

foro jurídico na cidade de Grajaú - MA;

área de ação limitada a Arame, Bacabal, Barra do Corda, Caxias, Codó, Coroatá, 
Fernando Falcão, Formosa da Serra Negra, Grajaú, Itaipava do Grajaú, Jenipapo do 
Vieiras, Pedreiras, Presidente Dutra, Sítio Novo, Timon, Trizidela do Vale e Tuntum, no 
Estado do Maranhão;

prazo de duração indeterminado e exercício social com duração de 12 (doze) meses 
com início em 1** de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano civil.

CAPITULO II 
DO OBJETO SOCIAL

Art 2° A Cooperativa tem por objeto social, além de outras operações que venham a ser 
permitidas às sociedades cooperativas de crédito:

I.

II.

III.

o desenvolvimento de programas de poupança, de uso adequado do crédito e de 
prestação de serviços, praticando todas as operações segundo a regulamentação em 
vigor.

prover, através da mutualidade, prestação de serviços financeiros a seus associados em 
suas atividades especificas, buscando apoiar e aprimorar a produção, a produtividade e 
a qualidade de vida, bem como a comercialização e industrialização dos bens 
produzidos;

a formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo.
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§ 1° No desenvolvimento do objeto social, a Coopera/rva deverá adotar programas de uso 
adequado do crédito, de poupança e de formação educacional dos associados, tendo como 
base os princípios cooperativistas.

§ 2° Em todos os aspectos das atividades executadas na Cooperaf/va devem ser 
rigorosamente observados os princípios da neutralidade política e da indiscríminação religiosa, 
racial e social.

CAPÍTULO III
DA INTEGRAÇÃO AO SISTEMA DE COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL (SICOOB)

Art 3® A Cooperativa, ao se filiar à Central das Cooperativas de Crédito do Nordeste - 
SICOOB Central NE, integra o Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob), 
regendo-se, também por suas normas e pelas suas diretrizes sistêmicas (políticas, regimentos, 
regulamentos, manuais e instruções).

Art. 4* O Sicoob é um sistema nacional de cooperativas de crédito e se caracteriza por ter um 
conjunto de diretrizes e normas deliberadas pelos órgãos de administração do Sicoob 
Corifederação, aplicáveis à própria Confederação, às cooperativas centrais e singulares 
filiadas, resguardada a autonomia jurídica dessas entidades.

Art. 5” 0 Sicoob é integrado:

I.

II.

III.

IV.

pela Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confederação);

pelas cooperativas centrais filiadas ao Sicoob Confederação (Sistema Local);

pelas cooperativas singulares filiadas ás cooperativas centrais mencionadas no inciso II 
acima;

pelas instituições vinculadas ao Sicoob.

Art. 6" A marca Sicoob é de propriedade do Sicoob Confederação e seu uso observará 
regulamentação própria.

Art. T* A Coopszat/va, por integrar o Sicoob e estar filiada à Central das Cooperativas de 
Crédito do Nordeste - SICOOB Central NE, está sujeita às seguintes regras:

I.

II.

aceitação da prerrogativa do SICOOB Central NE representá-la nos relacionamentos 
mantidos com o Banco Central do Brasil, o Sicoob Confederação, o Banco Cooperativo 
do Brasil S.A. (Bancoob), o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop) ou 
com quaisquer outras instituições públicas e privadas quando relacionadas às atividades 
do SICOOB Central NE;

aceitação e cumprimento das decisões, das diretrizes, das regulamentações e dos 
procedimentos instituídos para o Sicoob e para o Sistema Local, conforme definido no art

j
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IV.
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5°, II, deste Estatuto Social, por meio do Estatuto Social do SICOOB Central NE e demais 
normativos;

acesso, pelo SICOOB Central NE ou pelo Sicoob Confederação, a todos os dados 
contábeis, econômicos, financeiros e afins, bem como a todos os livros sociais, legais e 
fiscais, além de relatórios complementares e de registros de movimentação financeira de 
qualquer natureza;

assistência, em caráter temporário, mediante administração em regime de cogestâo, 
quando adotado, pelo SICOOB Central NE ou pelo Sicoob Confederação, formalizado por 
meio de instrumento próprio, para sanar irregularidades ou em caso de risco para a 
solidez da própria Cooperativa, do sistema local e do Sicoob.

CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA DE GARANTIAS RECÍPROCAS

Art. 8° A Cooperativa, conforme disposições legais e normativas acerca de obrigações 
solidárias, aplicáveis ao sistema de garantias reciprocas, responde solidariamente com seu 
patrimônio, a qualquer tempo, até que as obrigações se cumpram, salvo prescrição extintiva 
legal, pela:

I. insuficiência de liquidez na centralização financeira administrada pelo SICOOB Central NE;

II. inadimplência de qualquer cooperativa de crédito associada ao SICOOB Central NE.

Parágrafo único. A responsabilidade solidária, até o limite do prejuízo causado, poderá ser 
invocada diretamente pelo SICOOB Central NE ou por qualquer outra filiada, desde que aquela 
que invocar não tenha dado causa ás hipóteses de insuficiência ou inadimplênda referidas nos 
incisos anteriores.

TÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO I 
DAS CONDIÇÕES DE ADMISSÃO

Art. 9° Podem associar-se á Cooperativa todas as pessoas que concordem com o presente 
Estatuto Social, que preencham as condições nele estabelecidas e residam na área de ação da 
Cooperativa.

Parágrafo único. Podem também associar-se as pessoas jurídicas sediadas na área de ação 
da cooperativa, observadas as disposições da legislação em vigor.

Art 10 Não podem ingressar na Cooperativa: 1

I. as instituições financeiras e as pessoas que exercem atividades que contrariem os 
objetivos da Cooperativa ou que com eles colidam;
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as pessoas jurídicas que exerçam concorrência com a própria sociedade cooperativa.

Art. 110 número de assodados será ilimitado quanto ao máximo, não podendo ser inferior a 
20 (vinte).

Art. 12 Para adquirir a qualidade de associado, o interessado deverá ter a sua admissão 
aprovada pelo Conselho de Administração, subscrever e integralizar as quotas-partes na forma 
prevista neste Estatuto e assinar os documentos necessários para a efetivação da associação.

§ 1® O Conselho de Administração poderá recusar a admissão do interessado que apresentar 
restrições em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Central do Brasil.

§ 2° O Conselho de Administração poderá delegar à Diretoria Executiva a aprovação de 
admissões, observadas as regras deste Estatuto.

Art 13 São direitos dos associados;

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS

tomar parte nas Assembléias gerais, discutir e votar os assuntos que nelas forem 
tratados, ressalvadas as disposições legais ou estatutárias;

ser votado para os cargos sodais, desde que atendidas as disposições legais ou 
regulamentares pertinentes;

propor, por escrito, medidas que julgar convenientes aos interesses sociais;

benefidar-se das operações e dos serviços prestados pela Cooperativa, observadas as 
regras estatutárias e os instrumentos de regulação;

examinar e pedir informações, por escrito, sobre documentos, ressalvando os protegidos 
por sigilo;

tomar conhecimento dos normativos internos da Cooperativa;

VII. demitir-se da Cooperativa quando lhe convier.

§ 1’ O associado que aceitar e estabelecer relação empregaticia com a Cooperativa, perde o 
direito de votar e ser votado, conforme previsto neste artigo, até que sejam aprovadas as 
contas do exercido em que ele deixou o emprego.

§ 2° Também não pode votar e ser votado o associado pessoa fisica que preste serviço em 
caráter não eventual á Cooperativa, que é equiparado a empregado da Cooperativa para os 
devidos efeitos legais.

I
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Art. 14 São deveres dos associados:

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

CAPÍTULO III 
DOS DEVERES

satisfazer, pontualmente, os compromissos que contrair com a cooperativa;

Proc. N2 
Pübrb.

cumprir as disposições deste Estatuto Sodal, dos regimentos internos, das deliberações 
das Assembléias Gerais, do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva, bem 
como os instrumentos de regulação e as instruções emanadas da cooperativa central a 
que estiver filiada e do Sicoob Confederação;

zelar pelos interesses morais e materiais da Cooperativa;

responder pela parte do rateio que lhe couber relativo às perdas apuradas no exercido;

respeitar as boas práticas de movimentação financeira, tendo sempre em vista que a 
cooperação é obra de interesse comum ao qual não se deve sobrepor interesses 
individuais;

movimentar seus depósitos à vista e a prazo, preferencialmente, na Cooperativa;

VII. manter as informações do cadastro na Cooperativa constantemente atualizadas;

VIII. não desviar a aplicação de recursos específicos obtidos na Cooperativa, para finalidades 
não propostas nos financiamentos, permitindo, quando for o caso, ampla fiscalização da 
Cooperativa, das instituições financeiras participantes e do Banco Central do Brasil;

IX. comunicar ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal e á Diretoria Executiva, 
por escrito e mediante protocolo, se dispuser de indidos consistentes, a ocorrência de 
quaisquer irregularidades, sendo vedados o anonimato e a divulgação interna ou 
externa, por qualquer meio, de fatos ainda não apurados, e ainda a divulgação fora do 
meio sodal de fatos já apurados ou em apuração.

CAPÍTULO IV 
DOS CASOS DE DESLIGAMENTO DE ASSOCIADOS

SEÇÃO I 
DA DEMISSÃO

Art. 15 A demissão do assodado, que não poderá ser negada, dar-se-á unicamente a seu 
pedido e será formalizada conforme previsto nesta seção. 1

§ 1° O Conselho de Administração será comunicado sobre os pedidos de demissão em sua 
primeira reunião subsequente à data de protocolo do pedido.
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§ 2° Na ocasião da demissão deve ser adimplida qualquer obrigação existente entre o 
associado e a Cooperatívs, ainda que não vencida.

§ 3° A data da demissão do associado será a data do protocolo do pedido de demissão na 
Cooperativa.

SEÇÃO II 
DA ELIMINAÇÃO

Art. 16 A eliminação do associado é aplicada em virtude de infração legal ou estatutária.

Art 17 Além das infrações legais ou estatutárias, o associado será eliminado quando;

I. exercer qualquer atividade considerada prejudicial á Cooperativa;

11. praticar atos que, a critério da Cooperativa, a desabone, como emissão de cheques sem 
fundos em qualquer instituição financeira, inclusão nos sistemas de proteção ao crédito, 
pendências registradas no Banco Central do Brasil, atrasos constantes e relevantes em 
operações de crédito e operações baixadas em prejuízo na Cooperativa;

III. deixar de cumprir com os deveres expostos neste Estatuto;

IV. infringir os dispositivos legais ou deste Estatuto Social, em especial, os previstos no artigo 
8, salvo o inciso VI daquele artigo;

V. deixar de honrar os compromissos assumidos perante a Cooperativa, nos casos em que 
ela firmar contratos com empresas prestadoras de serviços e/ou contratos de parcerias, 
onerosos ou não, como patrocinadora ou não, em favor dos associados;

VI. estiver divulgando entre os demais associados e perante a comunidade a prática de 
irregularidades na Cooperativa e, quando notificado pelo Conselho de Administração, pelo 
Conselho Fiscal ou pela Diretoria Executiva para prestar informações, não apresentá-las 
no prazo definido na notificação.

Art. ISA eliminação do associado será decidida em reunião do Conselho de Administração e o 
que a ocasionou deverá constar de termo próprio e assinado pelo presidente.

§ 1° O associado será notificado por meio de cópia autenticada do Termo de Eliminação 
remetida, por processo que comprove as datas de remessa e de recebimento, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de reunião do Conselho de Administração em que 
aprovou a eliminação.

§ 2® Será observado a favor do associado eliminado o direito à ampla defesa, podendo interpor 
recurso com efeito suspensivo para a primeira Assembléia Geral que se realizar.

SEÇÃO III

Página 6 de 36
Estatuto Social aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 10/03/2017

JUCEMA

I

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/09/2017 10:09 SOB N’ 20171157893.
PROTOCOLO: 171157893 DE 25/09/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703716260. NIRE: 21400009614.
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO CENTRO LESTE 
MARANHENSE

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 25/09/2017 
WWW. esipresafacil .ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação

ma.gov.br


DA EXCLUSÃO

Fte-WL.
Proc.N9 
Rubrica

Art. 19 A exclusão do associado será feita por

I. dissolução da pessoa juridica;

II. morte da pessoa física;

III. incapacidade civil não suprida;

IV. deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na Cooperativa.

Parágrafo único. A exclusão com fundamento nas disposições dos incisos I, II e III será 
automática e a do inciso IV, por decisão do Conselho de Administração, observadas as regras 
para eliminação de associados.

CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES E DA READMISSÃO

Art 20 A responsabilidade do associado por compromissos da Cooperativa perante terceiros é 
limitada ao valor de suas quotas-partes e, em caso de desligamento do quadro social, perdura 
até a aprovação das contas do exercido em que se deu o desligamento.

§ 1° Em caso de desligamento do quadro social;

I. a responsabilidade descrita no caput perdurará até a aprovação das contas do exercício 
em que se deu o desligamento;

II. a Cooperatíva poderá promover a compensação entre o valor total do débito do 
assodado, referente a todas as suas operações vencidas e vincendas, e seu crédito 
oriundo das respectivas quotas-partes.

III. Caso 0 valor das quotas-partes seja inferior ao total do débito do associado e haja a 
compensação citada no caput deste artigo, o desligado continuará responsável pelo saldo 
remanescente apurado, podendo a Cooperativa tomar todas as providências cabíveis.

§ 2® As obrigações contraídas por associados com a Cooperativa, em caso de morte, passarão 
aos seus herdeiros.

Art. 21 O assodado que se demitiu somente poderá apresentar novo pedido de admissão ao 
quadro social da Cooperativa após 01 (um) ano contado do pagamento, pela Cooperativa, da 
última parcela das quotas-partes restituidas.

Parágrafo único. A readmissão do associado que se demitiu não está condicionada ao prazo 
previsto no caput caso ainda não tenha sido restituída qualquer parcela de seu capital.

í
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Art. 22 O associado que foi eliminado ou excluído pelo motivo expresso no inciso IV do art 17, 
somente poderá apresentar novo pedido de admissão ao quadro social da Cooperativa após 01 
(um) ano, contado a partir do pagamento, pela Cooperativa, da última parcela das quotas- 
partes restituldas.

Art. 23 Para o associado que se demitiu, que foi eliminado ou que foi excluído ter direito à 
readmissão de que trata este capitulo, serão observadas as condições de admissão de 
associados.

TÍTULO Ili 
DO CAPITAL SOCIAL

CAPÍTULO I 
DA FORMAÇÃO DO CAPITAL

Art 24 O capital social da Cooperativa é dividido em quotas-parte de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, ilimitado quanto ao máximo e variável conforme o número de associados, e o capital 
mínimo da Cooperativa não poderá ser inferior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Art. 25 No ato de admissão, o associado subscreverá e integralizará à vista, no mínimo 10 
(dez) quotas-partes.

§ 1® Nenhum associado poderá subscrever mais de 1Z3 (um terço) do total de quotas-partes do 
capital social da Cooperativa.

§ 2° As quotas-partes integralizadas responderão como garantia das obrigações (operações de 
crédito) que o associado assumir com a Cooperativa, nos termos do art. 20.

§ 3° A quota-parte não poderá ser oferecida em garantia de operações com terceiros.

§ 4** A subscrição e a integralização inicial será averbada no Livro ou Ficha de Matricula, 
mediante termo que conterá as assinaturas do associado e do diretor responsável pela 
averbaçâo.

CAPITULO II 
DA QUOTA-PARTE MIRIM

Art. 26 O filho ou dependente legal com idade entre 1 (um) dia de vida até 18 (dezoito) anos 
incompletos poderá se associar e manter conta corrente na Cooperativa desde que 
representados ou assistidos pelos pais ou representante legal, devendo subscrever e 
integralizar no mínimo 10 (dez) quotas-partes de R$ 1,00 (um real) cada.

Parágrafo único. Qualquer questão omissa referente a essa matéria será decidida pelo 
Conselho de Administração.

CAPITULO III 
DA REMUNERAÇÃO DO CAPITAL
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Art 27 Conforme deliberação do Conselho de Administração o capital integralizado pelos 
associados poderá ser remunerado até o valor da taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais.

CAPITULO IV 
DA MOVIMENTAÇÃO DAS QUOTAS-PARTES

SEÇÃO I 
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 28 As quotas-partes do associado são indivisíveis e intransferíveis a terceiros não 
associados da Cooperativa, ainda que por herança, não podendo com eles ser negociada e 
nem dada em garantia.

SEÇÃO II 
DO RESGATE ORDINÁRIO

Art 29 Nos casos de desligamento, o associado terá direito à devolução de suas quotas-partes 
integralizadas, acrescidas dos respectivos juros quando houver e das sobras que lhe tiverem 
sido registradas, ou reduzido das respectivas perdas, observado, em cada caso, além de 
outras disposições deste Estatuto, o seguinte:

I. a devolução das quotas-partes será realizada após a aprovação, pela Assembléia 
Geral, do balanço do exercido em que se deu o desligamento do associado;

II. em casos de demissão e exclusão, salvo nos de morte, o valor a ser devolvido pela 
Cooperativa ao associado será dividido em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 
consecutivas;

III. em casos de eliminação, o valor a ser devolvido pela Cooperativa ao associado será 
dividido em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas;

IV. os herdeiros de associado falecido terão o direito de receber os valores das quotas- 
partes do capital e demais créditos existentes em nome do de cujus, atendidos os 
requisitos legais, apurados por ocasião do encerramento do exercício social em que 
se deu o falecimento, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas;

V. os valores das parcelas de devolução nunca serão inferiores aos estipulados pelo 
Conselho de Administração.

SEÇÃO III 
DO RESGATE EVENTUAL

Art. 30 Ao associado pessoa física que cumprir as disposições deste Estatuto, não estiver 
inadimplente perante a Cooperativa, contar com 60 (sessenta) anos de idade e ter no mínimo
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15 (quinze) anos de associação, será facultada a devolução de suas quotas-partes, 
preservando apenas o valor mínimo de subscrição de quotas, observado o seguinte:

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

a opção de resgate eventual será exercida uma única vez, considerando-se o saldo 
em conta capital do último exercício aprovado pela Assembieia Geral;

as quotas-partes integralizadas após o último exercício base para o resgate eventual, 
permanecerão subscritas no saldo da conta capital do associado, podendo ser 
resgatadas somente após o seu desligamento do quadro social da Cooperativa;

0 valor a ser devolvido pela Cooperativa como resgate eventual ao associado, será 
dividido em até 177 (cento e setenta e sete) parcelas mensais e consecutivas;

os valores das parcelas do resgate eventual nunca serão inferiores aos estipulados 
pelo Conselho de Administração;

tomando-se inadimplente em qualquer operação, o associado perderá 
automaticamente o direito de receber as parcelas do resgate eventual vencidas e não 
pagas ou vinoendas, podendo a Cooperativa aplicar a compensação prevista neste 
Estatuto;

no caso de desligamento do associado, nas formas previstas neste Estatuto, durante 
o período de recebimento das parcelas do resgate eventual, o saldo remanescente da 
conta capital e o saldo registrado em capital a devolver serão somados, e ao resultado 
apurado serão aplicadas as regras para o resgate ordinário.

Art 31 Ao associado pessoa jurídica que cumprir as disposições deste Estatuto, não estiver 
inadimplente perante a Cooperativa e ter no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de associação, 
será facultada a devolução de suas quotas-partes, presenzando apenas o valor mínimo de 
subscrição de quotas, observadas as disposições contidas nos incisos do artigo anterior.

Art. 32 O resgate eventual de quotas-partes somente ocorrerá após aprovação do Conselho de 
Administração, que observará para deferimento da devolução os critérios de conveniência, 
oportunidade e limites legais, normativos e estatutários.

Art. 33 O resgate de quotas-partes integralizadas depende, inclusive, da observância dos 
limites de patrimônio exigiveis na forma da regulamentação vigente, sendo o resgate parcial 
solicitado pelo associado, condicionado, ainda, á autorização específica do Conselho de 
Administração, que obsenzará critérios de conveniência e oportunidade e demais condições 
normativas.

TÍTULO IV
DO BALANÇO, DAS SOBRAS, DAS PERDAS E DOS FUNDOS SOCIAIS

CAPÍTULO I 
DO BALANÇO E DO RESULTADO
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Art. 34 O balanço e os demonstrativos de sobras e perdas serão elaborados em 31 de 
dezembro de cada ano.

Art. 35 As sobras, deduzidos os valores destinados à formação dos fundos obrigatórios, ficarão 
à disposição da Assembléia Geral, que deliberará;

i.

II.

III.

IV.

pela distribuição entre os associados, proporcionalmente às operações realizadas 
com a Cooperafnza segundo fórmula de cálculo estabelecida pela Assembléia Geral;

pela constituição de outros fundos ou destinação aos fundos existentes;

pela manutenção na conta “sobras/perdas acumuladas”; ou

pela incorporação ao capital do assodado, observada a proporcionalidade referida no 
indso I deste artigo.

Art. 36 As perdas verificadas no decorrer do exercido serão cobertas com recursos 
provenientes do Fundo de Reserva ou, no caso de insufidênda, alternativa ou 
cumulativamente, das seguintes formas:

I.

II.

mediante compensação por meio de sobras dos exercícios seguintes, desde que a 
Coope/afrva:

a) mantenha-se ajustada aos limites de patrimônio exigiveis na forma da 
regulamentação vigente;

b) conserve o controle da parcela correspondente a cada associado no saldo das 
perdas retidas, evitando que os novos associados suportem perdas de exercício em 
que não eram inscritos na sociedade;

c) atenda aos demais requisitos exigidos pelo Conselho Monetário Nacional, pelo 
Sicoob Confederação e pela cooperativa central a que estiver associada, se 
existentes.

mediante rateio entre os associados, considerando-se as operações realizadas ou 
mantidas na Cooperaf/va, excetuando-se o valor das quotas-partes integralizadas, 
segundo fórmula de cálculo estabelecida pela Assembléia Geral.

CAPÍTULO II 
DOS FUNDOS

Art 37 Das sobras apuradas no exercido serão deduzidos os seguintes percentuais para os 
fundos obrigatórios;

I. 35% (trinta e cinco por cento) para o Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e a 
atender ao desenvolvimento das atividades da Cooperaf/va;
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5% (cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates) 
destinado á prestação de assistênda aos associados e a seus familiares, e aos 
empregados da Cooperativa, de acordo com normativo próprio, aprovado pela 
Assembléia Geral.

§ 1® Os serviços a serem atendidos pelo Fates poderão ser executados mediante convênio 
com entidades públicas ou privadas.

§ 2® Os resultados das operações com não assodados, rendas não operacionais, auxílios ou 
doações sem destinaçâo específica serão levados à conta do Fundo de Assistênda Técnica 
Educadonal e Social (Fates) e contabilizados separadamente, de forma a permitir cálculo para 
incidênda de tributos.

Art 38 Os fundos obrigatórios constituídos são indivisíveis entre os associados, mesmo nos 
casos de dissolução ou de liquidação da Cooparativa, hipótese em que serão recolhidos á 
União ou terão outra destinaçâo, conforme previsão legal.

Art. 39 Além dos fundos previstos no art. 37, a Assembléia Geral poderá criar outros fundos de 
provisões, constituídos com recursos destinados a fins específicos, de caráter temporário, 
fixando o modo de formação, de aplicação e de liquidação e de futura devolução aos 
associados que contribuiram para sua formação.

TÍTULO V 
DAS OPERAÇÕES

Art 40 A Coopeiativa poderá realizar operações e prestar serviços permitidos pela 
regulamentação em vigor.

§ 1® As operações de captação de recursos oriundos de depósitos à vista e a prazo, e de 
concessão de créditos serão praticadas, exclusivamente, com os assodados.

§ 2® As operações de depósitos à vista e a prazo, e de concessão de créditos obedecerão à 
regulamentação especifica e à normatização instituída pelo Conselho de Administração, o qual 
fixará prazos, juros, remunerações, formas de pagamento e as demais condições necessárias 
ao bom atendimento das necessidades do quadro social.

§ 3® A concessão de crédito e a prestação de garantias a membros de órgãos estatutários e a 
pessoas físicas e jurídicas que mantenham relação de parentesco ou de negócios com aqueles 
membros, observará critérios idênticos aos utilizados para os demais associados, podendo a 
Assembléia Geral fixar critérios mais rigorosos.

-h

Art. 41 A sociedade somente pode participar do capital de:

cooperativas centrais de crédito;

II. instituições financeiras controladas por cooperativas de crédito;
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III.

IV.

cooperativas, ou empresas controladas por cooperativas centrais de crédito, que 
atuem exclusivamente na prestação de serviços e no fornecimento de bens a 
instituições do setor cooperativo, desde que necessários ao seu funcionamento ou 
complementares aos serviços e produtos oferecidos aos associados;

entidades de representação institucional, de cooperação técnica ou de fins 
educacionais.

TÍTULO VI 
DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

Art 42 A estrutura de governança corporativa da Cooperafiva é composta pelos seguintes 
órgãos sociais:

I. Assembléia Geral;

II. Conselho de Administração;

III. Diretoria Executiva; e

IV. Conselho Fiscal.

CAPÍTULO II 
DA ASSEMBLÉIA GERAL

SEÇÃO I 
DA DEFINIÇÃO

Art 43 A Assembléia Geral, que poderá ser ordinária ou extraordinária, é o órgão supremo da 
Cooperaf/va, tendo poderes, nos limites da lei e deste Estatuto Social, para tomar toda e 
qualquer decisão de interesse social.

Parágrafo único. As decisões tomadas em Assembléia Geral vinculam a todos os associados, 
ainda que ausentes ou discordantes e constarão de ata lavrada em livro próprio ou em folhas 
soltas.

SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA PARA A CONVOCAÇÃO

1 Art 44 A Assembléia Geral será normalmente convocada pelo presidente do Conselho de 
Administração.

§ 1° A Assembléia Geral poderá, também, ser convocada pelo Conselho de Administração ou 
pelo Conselho Fiscal, ou por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de direitos, após
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solicitação, não atendida pelo presidente do Conselho de Administração, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir da data de protocolização da solicitação.

§ 2® A cooperativa central poderá, no exercido da supervisão local, solicitar que a Cooperativa 
convoque Assembieia Geral Extraordinária da Cooperativa nos seguintes casos.

I. situações de risco no âmbito da cooperativa singular filiada;

II. fraudes e irregularidades comprovadas em Auditoria;

III. ausência de preservação dos princípios cooperativistas.

§ 3® A Central poderá, mediante decisão do respectivo Conselho de Administração, convocar 
Assembieia Geral Extraordinária da Cooperaf/va se a solicitação prevista no § 2° não for 
atendida no prazo de 10 (dez) dias corridos.

SEÇÃO III 
DO PRAZO DE CONVOCAÇÃO

Art 45 A Assembieia Geral será convocada com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
corridos, em primeira convocação, mediante edital divulgado de forma tríplice e cumulativa, da 
seguinte fôrma;

I. afixação em locais apropriados das dependências comumente mais frequentadas pelos 
associados;

II. publicação em jornal de circulação regular; e

III. comunicação aos delegados por intermédio de circulares.

Parágrafo único. Não havendo, no horário estabelecido, quorum de instalação, a Assembieia 
poderá realizar*se em segunda e terceira convocações, no mesmo dia da primeira, com o 
intervalo mínimo de 01 (uma) hora entre a realização por uma ou outra convocação, desde que 
assim conste do respectivo edital.

SEÇÃO IV 
DO EDITAL

Art 46 O edital de convocação da Assembieia Geral de delegados deve conter

I. a denominação da Cooperativa, seguida da expressão “Convocação da Assembieia 
Geral Ordinária e (ou) Extraordinária”, conforme o caso; V

o dia e a hora da assembieia em cada convocação, observado o intervalo mínimo de 
uma hora entre cada convocação, assim como o endereço do locai da realização, o. 
qual, salvo motivo justificado, será sempre o da sede social;
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a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificações e, em caso de reforma 
de estatuto, a indicação precisa da matéria;

o local, a data, o nome, o cargo e a assinatura do responsável pela convocação 
conforme art. 44.

Parágrafo único. No caso de a convocação ser feita por associados, o edital deve ser 
assinado, no mínimo, por 04 (quatro) dos signatários do documento que a solicitou.

SEÇÃO V 
DO QUORUM DE INSTALAÇÃO

Art. 47 O quorum mínimo de instalação da Assembléia Geral é o seguinte;

I.

II.

III.

2/3 (dois terços) dos delegados, em primeira convocação;

metade mais 1 (um) dos delegados, em segunda convocação;

10 (dez) delegados, em terceira convocação.

SEÇÃO VI 
DO FUNCIONAMENTO

Art 48 Os trabalhos da Assembléia Geral serão habitualmente dirigidos pelo presidente do 
Conselho de Administração.

§ 1** Na ausência do presidente do Conselho de Administração, assumirá a direção da 
Assembléia Geral o vice-presidente daquele órgão de administração e na ausência deste, um 
delegado indicado pelos presentes.

§ 2" Quando a Assembléia Geral não for convocada pelo presidente do Conselho de 
Administração, os trabalhos serão dirigidos por associado escolhido na ocasião e secretariados 
por outro convidado pelo primeiro.

§ 3’ Quando a Assembléia Geral for convocada pela cooperativa central a qual a Cooperativa 
estiver associada, os trabalhos serão dirigidos pelo representante da cooperativa central e 
secretariados por convidado pelo primeiro.

§ 4° O presidente da Assembléia ou seu substituto poderá indicar empregado ou delegado da 
Cooperativa para secretariar a Assembléia e lavrar a ata.

SUBSEÇÃO I 
DA REPRESENTAÇÃO
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Art 49 Cada associado será representado na Assembléia Geral, por intermédio dos Delegados 
Seccionais.

Art. 50 Os ocupantes de cargos estatutários, bem como quaisquer delegados, não poderão 
votar nos assuntos sobre os quais tenha interesse, direto ou indireto, entre os quais os 
relacionados à prestação de contas e à fixação de honorários/cédulas/gratificações, mas não 
ficarão privados de tomar parte nos respectivos debates.

SUBSEÇÃO II 
DOS DELEGADOS

Art. 51 Nas Assembléias Gerais os associados serão representados por delegados, eleitos 
para mandato de 04 (quatro) anos, os quais podem ser reeleitos.

§ 1’ Para efeito da representação de que trata este artigo, o quadro social será dividido em 
grupos seccionais de 1Z200 (duzentos avos) de associados distribuídos, proporcionalmente, 
pelas regiões da área de ação da Cooperativa, assegurando o mínimo de um delegado para 
localidade que houver Ponto de Atendimento instalado.

§ 2® Em cada grupo seccional serão eleitos 01 (um) delegado efetivo e 01 (um) delegado 
suplente, os 02 (dois) mais votados, respectivamente, entre os associados que estejam em 
pleno gozo dos direitos sociais e que não exerçam cargos eletivos na sociedade. Para efeito de 
desempate, serão adotados os critérios de antiguidade como associado à Cooperativa e de 
idade, nesta ordem.

§ 3° Na eleição dos delegados, cada associado não terá direito a mais de um voto e não será 
permitida a representação por meio de mandatário.

§ 4® A Cooperativa, mediante edital no qual se fará referência aos princípios definidos deste 
artigo, convocará todos os associados, concedendo prazo de 30 (trinta) dias para inscrição dos 
interessados em se candidatar. Encerrado o prazo de inscrição, divulgará, para todo o corpo 
social, os nomes dos candidatos inscritos por grupo seccional.

§ 5** A eleição dos delegados ocorrerá no último trimestre do ano civil e o mandato se iniciará 
no primeiro dia do ano subsequente.

§ 6® O processo eleitoral, até a apuração final, será acompanhado, irrestritamente, por 
comissão paritária, escolhida pelo Conselho de Administração e pelo Conselho Fiscal da 
Cooperativa.

§ 7° Cada delegado terá um único voto nas deliberações das assembléias gerais.

dÉ j § 8® Durante o mandato, os delegados não poderão ser eleitos para outros cargos sociais na 
Cooperativa, remunerados ou não.
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§ 9® A Cooperativa pagará as despesas dos delegados, incorridas para efeito de 
comparecimento ás Assembléias Gerais, referentes a gastos com transporte, diárias de hotel e 
alimentação.

§ 10 No impedimento ou na ausência, o delegado efetivo será automaticamente substituído 
pelo respectivo suplente, devendo o substituído comunicar à Cooperativa, tempestivamente, as 
circunstâncias do seu impedimento ou ausência.

§ 11 Os associados que não sejam delegados poderão comparecer às Assembléias Gerais, 
sendo, contudo, privados de voz e voto.

§ 12 Os delegados efetivos e seus suplentes poderão ser destituídos a qualquer tempo pelos 
respectivos grupos seccionais que os elegeram, por intermédio de comunicação formal ao 
Conselho de Administração da Cooperativa, firmado por, no minimo, 10% (dez por cento) dos 
associados da seccional, com cópia endereçada ao delegado destituído. Poderão sê-lo, 
também, pela Assembléia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração ou de, pelo 
menos, 05 (cinco) delegados efetivos.

SUBSEÇÃO III 
DO VOTO

Art 52 Em regra a votação será aberta ou por aclamação, mas a Assembléia Geral poderá 
optar pelo voto secreto, atendendo inclusive a regulamentação própria

Art 53 As deliberações na Assembléia Geral serão tomadas por maioria de votos dos 
delegados presentes com direito a votar, exceto quando se tratar dos assuntos de competência 
exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária enumerados no art. 61, quando serão 
necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos delegados presentes.

SUBSEÇÃO IV 
DA ATA

Art 54 Os assuntos discutidos e deliberados na Assembléia Geral constarão de ata lavrada em 
livro próprio ou em folhas soltas, a qual, lida e aprovada, será assinada ao final dos trabalhos 
pelo secretário, pelo presidente da Assembléia, por, no minimo, 3 (três) delegados presentes, 
que não sejam membros dos órgãos estatutários ou empregado da Cooperativa e, ainda, por 
quantos mais o quiserem.

Parágrafo único. Devem, também, constar da ata da Assembléia Geral:

I. para os membros eleitos, nomes completos, números de CPF, nacionalidade, estado civil, 
profissão, carteira de identidade (tipo, número, data de emissão e órgão expedidor da 
carteira de identidade), data de nascimento, endereço completo (inclusive CEP), órgãos 
estatutários, cargos e prazos de mandato;

il. referência ao estatuto social reformado que será anexado á ata;
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III. a declaração pelo secretário de que ata foi lavrada em folhas soltas que irá compor livro 
próprio, quando for o caso, ou que ela é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio.

SUBSEÇÃO V 
DA SESSÃO PERMANENTE

Art 55 A Assembléia Geral poderá ficar em sessão permanente até a solução dos assuntos a 
deliberar, desde que:

I. sejam determinados o local, a data e a hora de prosseguimento da sessão;

II. conste da respectiva ata o quorum de instalação, verificado na abertura quanto no reinicio; 
e

111. seja respeitada a ordem do dia constante do edital.

Parágrafo único. Para continuidade da Assembléia Gerai é obrigatória a publicação de novo 
edital de convocação, exceto se o lapso de tempo entre a suspensão e o reinicio da reunião 
não possibilitar o cumprimento do prazo legal para essa publicação

SEÇÃO VII 
DAS DELIBERAÇÕES

Art 56 É de competência da Assembléia Geral deliberar sobre:

I. alienação ou oneração dos bens imóveis de uso próprio da sociedade;

II. destituição de membros do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal;

111. aprovação da política de governança corporativa e do regulamento eleitoral;

IV. aprovação do regulamento de eleição de delegados

V. julgar recurso do associado que não concordar com o Termo de Eliminação;

VI. deliberar sobre a associação e demissão da Cooperativa Central.

Parágrafo único. Ocorrendo destituição de que trata inciso II, que possa afetar a regularidade 
da administração ou fiscalização da Cooperativa, poderá a Assembléia designar i 
administradores e conselheiros provisórios, até a posse dos novos, cuja eleição se efetuará noI
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

ArL 57 Prescreve em 04 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da Assembléia 
Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da lei ou det 
Estatuto Social, contado o prazo da data em que a Assembléia foi realizada.
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CAPÍTULO III 
DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 58 Assembléia Geral Ordinária será realizada obrigatoriamente uma vez por ano, no 
decorrer dos 04 (quatro) primeiros meses do exercido sodal, para deliberar sobre os seguintes 
assuntos que deverão constar da ordem do dia:

I. prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do parecer do Conselho 
Fiscal, compreendendo;

a) relatório da gestão;

b) balanços elaborados no primeiro e no segundo semestres do exercício social anterior,

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das 
contribuições para cobertura das despesas da sociedade;

d) relatório da auditoria externa.

II. destinação das sobras apuradas, deduzidas as parcelas para os fundos obrigatórios, ou 
rateio das perdas verificadas, com a possibilidade de compensar, por meio de sobras dos 
exerddos seguintes o saldo remanescente das perdas verificadas no exercido findo;

III. estabelecimento da fórmula de cálculo a ser aplicada na distribuição de sobras e no rateio 
de perdas, com base nas operações de cada assodado realizadas ou mantidas durante o 
exercido, excetuando-se o valor das quotas-partes integraiizadas;

IV. eleição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da 
Cooperativa;

V. fixação, quando prevista, do valor das cédulas de presença, honorários e gratificações dos 
membros do Conselho de Administração e, cédula de presença dos membros do 
Conselho Fiscal;

VI. fixação, quando previsto, do valor global para pagamento dos honorários e das 
gratificações dos membros da Diretoria Executiva;

VII. quaisquer assuntos de interesse social, devidamente mencionados no edital de 
convocação, excluídos os enumerados no art. 60.

Art. 59 A realização da Assemblela Geral Ordinária deverá respeitar um período minimo de 10 
(dez) dias após a divulgação das demonstrações contábeis de encerramento do exercido

CAPÍTULO IV 
DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
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Art 60 A Assembléia Geral Extraordinária será realizada sempre que necessário e poderá 
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperativa, desde que mencionado em 
edital de convocação.

Art 61 É de competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os 
seguintes assuntos;

I. reforma do estatuto social;

II. fusão, incorporação ou desmembramento;

III. mudança do objeto social;

IV. dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes;

V. prestação de contas do liquidante.

§ 1° São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos delegados presentes, com direito a 
votar, para tomar válidas as deliberações de que trata este artigo.

§ 2® A primeira Assembléia Geral para reforma do estatuto social deverá homologar a alteração 
do endereço da Cooperativa, dentro do mesmo município, mencionado no inciso I do art. 1®.

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Art. 62 São órgãos de administração da Cooperaãva:

I. Conselho de Administração;

11. Diretoria Executiva;

III. Conselho Fiscal.

Parágrafo único. O Conselho de Administração tem, na forma prevista em lei e neste Estatuto, 
atribuições estratégicas, orientadoras, eletivas e supervisoras, não abrangendo funções 
operacionais ou executivas

SEÇÃO I 
DAS CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO DOS CARGOS ESTATUTÁRIOS
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Art. 63. O processo eleitoral para o preenchimento dos cargos estatutários da Cooperativa esta" 
disdplinado em regulamento próprio aprovado em Assembléia Geral.

Art. 64 São condições para o exercício dos cargos de administração da Cooperativa, sem 
prejuízo de outras previstas em leis ou normas aplicadas ás cooperativas de crédito;

I. ser associado pessoa fisica da Cooperativa, exceto para os diretores executivos;

II. ter reputação ilibada;

III. não estar declarado inabilitado ou suspenso para o exercício de cargos de Conselheiro 
Fiscal, de Conselheiro de Administração, de diretor ou de sócio-administrador nas 
instituições financeiras e demais sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil ou em entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras, 
sociedades de capitalização, companhias abertas entidades de previdência 
complementar, as sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e as companhias 
abertas ou entidades sujeitas á supervisão da Comissão de Valores Mobiliário;

IV. não responder, nem qualquer empresa da qual seja controlador ou administrador, por 
protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem fundo, inadimplemento 
de obrigações e outras ocomências ou circunstâncias análogas;

V. não estar declarado falido ou insolvente;

VI. não participar da administração ou deter 5% (cinco por cento) ou mais do capital de 
empresas de fomento mercantil, outras instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com exceção de cooperativa de 
crédito;

VII. ser residente no País;

VIII. não estar impedido por lei especial, nem condenado por crime falimentar, de sonegação 
fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra 
a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, ou 
condenado a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos.

IX. não ter controlado ou administrado, nos 2 (dois) anos que antecedem a eleição, firma ou 
sociedade objeto de declaração de insolvência, liquidação, intervenção, falência ou 
recuperação judicial.

X. possuir capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo para o qual foi eleito, 
comprovada com base na formação acadêmica, experiência profissional ou em outros 
quesitos julgados relevantes, por intermédio de documentos e declaração firmada pela 
cooperativa.
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§ 1° Não podem compor a mesma Diretoria Executiva ou Conselho de Administração, os 
parentes entre si até 2° (segundo) grau em linha reta ou colateral, bem como cônjuges e 
companheiros.

§ 2° A condição prevista no inciso VI deste artigo aplica-se, inclusive, aos ocupantes de 
funções de gerência da Cooperativa.

§ 3° A condição de que trata o inciso VI deste artigo não se aplica à participação de 
conselheiros de cooperativas de crédito no Conselho de Administração ou colegiado 
equivalente de instituições financeiras e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, 
pelas referidas Cooperativas, desde que não assumidas funções executivas nessas 
controladas.

§ 4** Só podem ser eleitos para cargos estatutários pessoas físicas associadas da própria 
instituição, não sendo admitida, portanto, a eleição de representante de pessoa jurídica 
integrante do quadro de associados.

§ 5“ A declaração firmada pela cooperativa, conforme disposto no inciso X, é dispensada nos 
casos de eleição de conselheiro de administração com mandato em vigor na própria 
Cooperativa.

SEÇÃO II
DA INELEGIBILIDADE DE CANDIDATOS A CARGOS DE ESTATUTÁRIOS

Art 65 Sâo condições de inelegibilidade de candidatos a cargos dos órgãos de administração, 
inclusive os executivos eleitos;

I. pessoas impedidas por lei;

II. condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

III. condenados por crime falimentar, de sonegação fiscal, de prevaricação, de suborno, de 
corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, ou contra a economia popular, a 
fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional.

Parágrafo único. A diplomação em cargo público eletivo impede a candidatura a cargos dos 
órgãos de administração.

SEÇÃO III
DA INVESTIDURA E DO EXERCÍCIO DOS CARGOS ESTATUTÁRIOS

Art 66 Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva serão investidos 
nos cargos mediante termo e permanecerão em exercício até a posse de seus substitutos.
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Parágrafo único. Os eleitos serão empossados em até, no máximo, 30 (trinta) dias, contados 
da aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil.

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SUBSEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 67-0 Conselho de Administração, eleito em Assemblela Geral, é composto por, no 
mínimo, 05 (cinco) e, no máximo, 07 (sete) membros efetivos, sendo um presidente, um vice- 
presidente e os demais conselheiros vogais, todos associados da Cooperativa.

Parágrafo único. Após eleito, o Conselho de Administração reunir-se-á a parte e escolherá, 
entre os respectivos membros, o presidente e o vice-presidente do Conselho de Administração.

SUBSEÇÃO II 
DO MANDATO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 68 O mandato do Conselho de Administração é de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao 
término de cada período, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.

Parágrafo único. O mandato dos Conselheiros de administração estender-se-á até a posse 
dos seus substitutos.

SUBSEÇÃO III 
DAS REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 69 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, em dia e 
hora previamente marcados, e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação 
do presidente, ou da maioria do Conselho de Administração ou pelo Conselho Fiscal;

I. as reuniões se realizarão com a presença mínima de metade mais um dos membros;

II. as deliberações serão tomadas pela maioria simples de votos dos presentes; I
III. os assuntos tratados e as deliberações resultantes serão consignados em atas lavradas 

em livro próprio ou em folhas soltas, lidas, aprovadas e assinadas pelos membros 
presentes.

§ 1® O presidente do Conselho de Administração votará com o fim único e exclusivo de 
desempatar a votação.

S z" ueve aosier-se oa oiscu 
determinada deliberação.

§ 2° Deve abster-se da discussão e votação o membro que tiver qualquer conflito de interesse
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SUBSEÇÃO IV 
DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA DE 

CARGOS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

fIs.Ng
Proc. N? 
Rübrifs

Art. 70 Nas ausências ou impedimentos temporários iguais ou inferiores a 60 (sessenta) dias 
corridos, o presidente do Conselho de Administração será substituído pelo vice-presidente.

Art 71 Nos casos de impedimentos superiores a 60 (sessenta) dias corridos ou de vacância 
dos cargos de presidente e vice-presidente, o Conselho de Administração designará substituto 
escolhido entre seus membros

Art. 72 Ficando vagos, por qualquer tempo, cargos do Conselho de Administração que seja 
inferior ao mínimo previsto no Art 66, deverá, nesta ordem, o presidente ou seu substituto, ou 
os membros restantes, ou o Conselho Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ocorrência, convocar Assembléia Geral para o preenchimento dos cargos vagos.

Art. 73 Os substitutos exercerão os cargos somente até o final do mandato dos antecessores.

Art. 74 Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo eletivo;

I. morte;

II. renúncia;

III. destituição;

IV. não comparecimento, sem a devida justificativa a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas 
ou a 6 (seis) alternadas durante o exercício social;

V. patrocínio, como parte ou procurador, de ação judicial contra a própria Cooperativa, salvo 
aquelas que visem ao exercício do próprio mandato; ou

VI. desligamento do quadro de associados da Cooperativa;

VII. posse em cargo politico-partidário.

Parágrafo único. Para que não haja vacância automática do cargo eletivo no caso de nâo 
comparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências serão formalizadas e aceitas 
pelos demais membros do Conselho de Administração.

SUBSEÇÃO V 
DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ArL 75 Compete ao Conselho de Administração, nos limites legais e deste Estatuto Social, 
atendidas as decisões da Assembléia Geral:
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I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

Fls.m AJq
Proc. N2 
Rubrica,

fixar diretrizes, examinar e aprovar os orçamentos, os planos periódicos de trabalho, 
acompanhando a execução;

aprovar e supervisionar a execução dos projetos elaborados pelos executivos;

aprovar e divulgar, por meio de resolução, as políticas da Cooperativa;

aderir e acompanhar o cumprimento das políticas, das diretrizes de atuação sistêmica e 
demais normativos publicados pelo Sicoob Confederação;

aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva;

propor para a Assemblela Geral o Regulamento Eleitoral e o Regulamento de Eleição de 
Delegados;

avaliar mensalmente o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento 
das operações e atividades em geral, por meio de balancetes e de demonstrativos 
específicos;

VIII. deliberar sobre a admissão, a eliminação ou a exclusão de associados, podendo, aplicar, 
por escrito, advertênda prévia;

IX.deliberar sobre a forma e o prazo de resgate das quotas-partes de associados, inclusive se 
parcial;

X. deliberar sobre a convocação da Assemblela Geral;

XI. propor á Assembléia Geral Extraordinária alteração no estatuto social;

XII. deliberar sobre alocação e aplicação dos recursos do Fundo de Assistência Técnica, 
Educadonal e Social (Fates);

XIII. analisar e submeter à Assemblela Geral proposta dos executivos sobre a criação de 
fundos;

XIV. deliberar pela contratação de auditor externo;

XV. propor à Assemblela Geral a participação da Cooperativa no capital de instituições não 
cooperativas, inclusive bancos cooperativos observado o contido no art. 41;

XVI. estabelecer normas internas em casos omissos e se for o caso submetê-las à 
deliberação da Assemblela Geral;

XVII. eleger ou reconduzir os membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do 
Conselho de Administração eleito, para aprovação do Banco Central do Brasil;

XVIII. destituir a qualquer tempo os membros da Diretoria Executiva;
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■
HS.IVW
Proc. Nt 
Rubrica

I
XIX. conferir aos membros da Diretoria Executiva atribuições especihcas e de caráter 

eventual nâo previstas neste Estatuto Social;

XX. fixar, limitados ao valor global definido pela Assembléia Geral, os honorários e as 
gratificações, dos membros da Diretoria Executiva;

XXL examinar as denúncias de irregularidades praticadas no âmbito da Cooperativa, 
especialmente as que lhes forem encaminhadas pelo Conselho Fiscal e pela Auditoria, e 
determinar medidas visando as apurações e as providências cabíveis;

XXII. deliberar sobre operações de crédito e garantias concedidas aos membros da Diretoria 
Executiva e a pessoas físicas e jurídicas que mantenham relação de parentesco ou de 
negócios com aqueles membros;

XXIII. acompanhar e adotar providências necessárias para o cumprimento do Planejamento 
Estratégico;

XXIV. acompanhar as medidas adotadas para saneamento dos apontamentos da Auditoria 
Interna, da Auditoria Externa e da área de Controle Interno;

XXV. acompanhar e adotar medidas para a eficácia da cogestão, quando adotada, nos 
termos do convênio fimiado entre a Cooperativa e a cooperativa central a qual estiver 
associada;

XXVI. convocar os membros da Diretoria Executiva para prestar esclarecimentos sobre 
assuntos de qualquer natureza;

XXVII. autorizar, previamente, a Diretoria Executiva a praticar quaisquer atos que ultrapassem 
os respectivos poderes de gestão;

XXVIII. propor a revisão do valor estipulado para subscrição e integralização de quotas de 
capital, conforme art. 25;

XXIX. examinar e deliberar sobre propostas da Diretoria Executiva relativas a plano de cargos 
e salários, estrutura organizacional da Cooperativa ou normativos internos;

XXX. deliberar sobre a aquisição, alienação, doação e (ou) oneração de quaisquer bens 
móveis, bem como de imóveis de não uso próprio da sociedade;

XXXI. deliberar sobre abertura e fechamento de Postos de Atendimento.

Art. 76 Compete ao presidente do Conselho de Administração;

I. representar a Cooperativa, com direito a voto, nas reuniões e nas assembléias gerais da 
cooperativa central, do Bancoob, do Sistema OCB e outras entidades de representação, 
do cooperativismo;
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II. convocar e presidiras reuniões do Conselho de Administração;

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

Proc. N2.
Rubrica..

facilitar e conduzir os debates dos temas nas reuniões do Conselho de Administração;

permitir a participação, sem direito a voto, de membros da Diretoria Executiva nas 
reuniões do Conselho de Administração;

tomar votos e votar, com a finalidade do desempate, nas deliberações do Conselho de 
Administração, respeitado o regimento próprio;

convocar a Assemblela Geral e presidi-la;

proporcionar, por meio da transparência na condução das reuniões, ao Conselho de 
Administração, a obtenção de informações sobre todos os negócios feitos no âmbito da 
Diretoria Executiva;

proporcionar, aos demais membros do Conselho de Administração, conhecimento 
prévio dos assuntos a serem discutidos nas reuniões;

assegurar que todos os membros do Conselho de Administração tenham direito a se 
manifestar com independência, sobre qualquer matéria colocada em votação;

decidir, “ad referendum" do Conselho de Administração, sobre matéria urgente e 
inadiável, submetendo a decisão à deliberação do colegiado, na primeira reunião 
subsequente ao ato;

permitir, excepcionalmente, a inclusão de assuntos extra pauta, considerando a 
relevância e a urgência do assunto;

salvaguardar e cumprir as demais atribuições apresentadas em normativo próprio;

XIII. designar responsável para organizar, secretariar e administrar as reuniões do Conselho 
de Administração, respeitado o regimento próprio;

XIV. aplicar as advertências estipuladas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. O presidente do Conselho de Administração poderá, mediante autorização 
do Conselho de Administração, com o respectivo registro em ata, delegar a membro da 
Diretoria Executiva, a representação prevista no inciso I.

Art 77 - Ao Vice-Presidente compete, dentre outras que lhes forem atribuídas pelo Conselho 
"dê Administração, pela Assembléia Geral, por normativos internos do Sistema Sicoob ou pelo '
Presidente, as seguintes atribuições, observado eventual detalhamento em normativos internos r 
e/ou sistêmicos; \

I - colaborar com o Presidente no desempenho de suas funções;
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FIS.IÍL 
Proc. N2 
Rubrica.

II - substituir 0 Presidente, nos casos previstos neste Estatuto e sempre que houver efetiva 
necessidade;

III - desempenhar as funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho, pelo Presidente ou pelo 
Sistema Sicoob;

IV - zelar pela adequada formalização das deliberações das reuniões do Conselho de 
Administração e das Assembléias Gerais

SEÇÃO V 
DA DIRETORIA EXECUTIVA

SUBSEÇÃO I
DA SUBORDINAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO

Art. 78 A Diretoria Executiva, órgão subordinado ao Conselho de Administração é composta 
por dois diretores, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Administrativo e Financeiro.

§ 1* É admitida a acumulação de cargos de conselheiro de administração e de diretor para, no 
máximo, um dos membros do Conselho de Administração, sendo vedada a acumulação das 
presidências, a qualquer tempo.

§ 2* O Conselho de Administração, por maioria simples, poderá destituir os membros da 
Diretoria Executiva, a qualquer tempo.

SUBSEÇÃO II 
DO MANDATO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art 79 O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 4 (quatro) anos, 
podendo haver, a critério do Conselho de Administração recondução.

Parágrafo único. O mandato dos diretores executivos estender-se-á até a posse dos seus 
substitutos.

SUBSEÇÃO III
DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 80 Nas ausências ou impedimentos temporários inferiores a 60 (sessenta) dias corridos, o 
Diretor Presidente será substituído pelo Diretor Administrativo e Financeiro, que continuará 
respondendo pela sua área, havendo nesse caso acumulação de cargos.

I

Parágrafo único. A diretora gestante, adotante ou que obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança, poderá se afastar por 120 (cento e vinte) dias consecutivos, sendo, neste 

-caso, substituída por outro diretor nos termos deste Estatuto Social, diretor este que continuará.
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n

Fls-Nt-ZSÜ 
Proc. _ _
Rubrica_ _

respondendo pela sua área, havendo nesse caso acumulação de cargos, cabendo-lhe dar 
conhedmento ao Conselho de Administração dos atos por ele praticados.

Art 81 Ocorrendo a vacância de qualquer cargo de diretor, o Conselho de Administração 
elegerá o substituto, no prazo de 30 (trinta) dias ocorridos contados da ocorrência.

Art. 82 Em qualquer caso, o substituto exercerá o mandato até o final do mandato do 
antecessor.

SUBSEÇÃO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 83 Compete à Diretoria Executiva;

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

adotar medidas para o cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de 
Administração;

elaborar orçamentos e planos periódicos de trabalho para deliberação pelo Conselho de 
Administrado;

prestar contas ao Conselho de Administração quanto às medidas adotadas visando o 
cumprimento das diretrizes fixadas e quanto à execução de projetos, inclusive prazos 
fixados;

zelar e manter informado o Conselho de Administração sobre a gestão de riscos, 
implantando as medidas exigidas nos normativos aplicáveis;

informar ao Conselho de Administração sobre o estado econômico-financeiro e sobre a 
ocorrência de fato relevante no âmbito da Cooperativa;

deliberar sobre a contratação de empregados fixando atribuições, alçadas e salários;

VII. autorizar a contratação de prestadores de serviços de caráter eventual ou não;

VIII. propor ao Conselho de Administração qualquer assunto relacionado ao plano de cargos 
e salários e à estrutura organizadonal da Cooperativa;

IX.

X.

XI.

avaliar a atuação dos empregados, adotando as medidas apropriadas;

aprovar e divulgar, por meio de circular, os regulamentos internos e os manuais 
operacionais internos da Cooperativa;

zelar para que padrões de ética e de conduta profissional façam parte da cultura 
organizacional e que sejam observados por todos os empregados;

XII. zelar pelo cumprimento da legislação e da regulamentação aplicáveis ao cooperativisi 
de crédito;
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Rubrica

XIII. elaborar proposta de criação de fundos e submeter ao Conselho de Administração;

XIV. estabelecer o horário de funcionamento da Cooperativa;

XV. adotar medidas para cumprimento das diretrizes fixadas no Planejamento Estratégico;

XVI. adotar medidas para saneamento dos apontamentos da Central, da Auditoria Interna, da 
Auditoria Externa e da área de Controle Interno.

Art 84 Compete ao Diretor Presidente, o principal Diretor Executivo da Cooperativa:

I. representar a Cooperativa passiva e ativamente, em juízo ou fora dele, salvo a 
representação prevista no inciso I, do art. 75, que somente poderá ser exercida se 
houver delegação especifica do presidente do Conselho de Administração;

II. conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da Cooperativa;

III. coordenar, junto com os demais diretores, as atribuições da Diretoria Executiva, visando 
à eficiência e transparência no cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de 
Administração:

IV. representar a Diretoria Executiva nas apresentações e na prestação de contas para o 
Conselho de Administração;

V. supervisionar as operações e as atividades e verificar, tempestivamente, o estado 
econômico-financeiro da Cooperativa;

VI. informar, tempestivamente, o Conselho de Administração, a propósito de constatações 
que requeiram medidas urgentes;

VII. convocar e coordenar as reuniões da Diretoria Executiva;

VIII. outorgar mandato a empregado da Cooperativa, juntamente com outro diretor, 
estabelecendo poderes, extensão e validade do mandato;

IX. decidir, em conjunto com o diretor Administrativo e Financeiro, sobre a admissão e a 
demissão de empregados;

X. outorgar, juntamente com outro diretor, mandato ad judicia a advogado empregado ou 
contratado;

resolver os casos omissos, em conjunto com o diretor Administrativo e Financeiro;

XII. auxiliar o presidente do Conselho de Administração nos trabalhos relativos a Assembleii
Geral; e -
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I

FiS. NS 
Proc.Ní 
Rubrica

XIII. executar outras atividades não previstas neste Estatuto Social, determinadas pelo 
Conselho de Administração e/ou pela Assemblela Geral.

XIV. dirigir os assuntos relacionados às atividades de Controles Internos e Riscos, de forma a 
assegurar conformidade com as políticas internas e exigências regulamentares.

Art. 85 Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro:

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

assessorar o diretor Presidente nos assuntos a eie competentes;

substituir o diretor Presidente;

dirigir as atividades administrativas no que tange às políticas de recursos humanos, 
tecnológicos e materiais e às atividades fins da Cooperativa (operações ativas, passivas, 
acessórias e especiais, cadastro, recuperação de crédito, etc.);

executar as políticas e diretrizes de recursos humanos, tecnológicos e materiais;

orientar e acompanhar a execução da contabilidade da Cooperativa, de forma a permitir 
visão permanente da situação econômica, financeira e patrimonial;

zelar pela eficiência, eficácia e efetividade dos sistemas informatizados e de 
telecomunicações;

VII. decidir, em conjunto com o diretor presidente, sobre a admissão e a demissão de 
empregado;

VIII. coordenar o desenvolvimento das atividades sociais e sugerir à Diretoria Executiva 
medidas que julgar convenientes;

IX.

X.

XI.

orientar, acompanhar e avaliar a atuação dos empregados de sua área;

executar as atividades relacionadas com as funções financeiras (fluxo de caixa, captação 
e aplicação de recursos, demonstrações financeiras, análises de rentabilidade, de custo, 
de risco, etc.);

zelar pela segurança dos recursos financeiros e outros valores mobiliários;

XII. resolver os casos omissos, em conjunto com o diretor presidente;

XIII. executar outras atividades não previstas neste Estatuto Social, determinadas pelo 
Conselho de Administração eZou pela Assemblela Geral; e

XIV. conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da Cooperativa;
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FIS.N8 /T??- 
ProcNS- " 
Rubrica.

XV. gerir os assuntos relacionados à Política de Prevenção à Lavagem de dinheiro e ao 
Financiamento do Terrorismo (PLD/FT), fazendo cumprir às determinações 
regulamentares;

A
XVI. executar as atividades operacionais no que tange á concessão de empréstimos, à oferta 

de serviços e a movimentação de capital;

XVII. zelar pela segurança dos recursos financeiros e outros valores mobiliários;

XVIII. acompanhar as operações em curso anormal, adotando as medidas e os controles 
necessários para regularização;

XIX. elaborar as análises mensais sobre a evolução das operações, a serem apresentadas ao 
Conselho de Administração;

XX. averbar no Livro ou Ficha de Matrícula a subscrição, realização ou resgate de quota- 
parte, bem como as transferências realizadas entre associados.

SUBSEÇÃO V 
DA OUTORGA DE MANDATO

Art. 86 O mandato outorgado pelos diretores a empregado da Cooperativa:

I. não poderá ter prazo de validade superior ao de gestão dos outorgantes, salvo o 
mandato ad judicia; e

II. deverá constar que o empregado da Cooperativa sempre assine em conjunto com um 
diretor.

Art 87 Os cheques emitidos pela Cooperativa, as ordens de crédito, os endossos, as fianças, 
os avais, os recibos de depósito cooperativo, os instrumentos de procuração, os contratos com 
terceiros e demais documentos, constitutivos de responsabilidade ou de obrigação da 
Cooperativa, serão assinados conjuntamente por dois diretores, ressalvada a hipótese de 
outorga de mandato.

CAPÍTULO VI 
DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO DO CONSELHO FISCAL l

Art 88 A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e minuciosamente, por 
Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, todos 
associados, eleitos a cada 03 (três) anos pela Assemblela Geral, na forma prevista em 
regimento próprio.
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Rubrica.

§ 1® Devem ser eleitos pelo menos 1 (um) membro efetivo e 1 (um) membro suplente que não 
tenham integrado o Conselho Fiscal que está sendo renovado. A eleição, como efetivo, de 1 
(um) membro suplente, não é considerada renovação para efeito do dispositivo legal.

§ 2® O mandato dos conselheiros fiscais estender-se-á até a posse dos seus substitutos.

SEÇÃO II 
DA INVESTIDURA E DO EXERCiCIO DE CARGO DO CONSELHO FISCAL

Art. 89 Os membros do Conselho Fiscal, depois de aprovada a eleição pelo Banco Central do 
Brasil, serão investidos em seus cargos mediante termo de posse lavrado no Livro de Atas do 
Conselho Fiscal ou em folhas soltas e permanecerão em exercício até a posse de seus 
substitutos.

Parágrafo único. Os eleitos serão empossados em até, no máximo, 30 (trinta) dias, contados 
da aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil.

Art 90 Para exercício de cargo do Conselho Fiscal aplicam-se as condições de elegibilidade 
dispostas no artigo 62 e não será eleito:

I. aqueles que forem inelegíveis:

II. empregado de membros dos órgãos de administração e seus parentes até o 2® grau, em 
linha reta ou colateral, bem como parentes entre si até esse grau, em linha reta ou 
colateral.

III. membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva da Cooperativa.

SEÇÃO III 
DA VACÂNCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL

Art 91 Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo eletivo:

I. morte;

II. renúncia;

III. destituição;

IV. não comparecimento, sem a devida justificativa a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 
(seis) alternadas durante o exercício social;

V.

VI.

patrocínio, como parte ou procurador, de ação judicial contra a própria Cooperativa, 
salvo aquelas que visem ao exercício do próprio mandato;

desligamento do quadro de associados da Cooperativa; ou
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VII. posse em cargo politico-partidário.

Fls.Nt. 
Proc.N2 
Rütóca.

Parágrafo único. Para que não haja vacância automática do cargo eletivo no caso de não 
comparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências serão formalizadas e aceitas 
pelos demais membros do Conselho Fiscal. I

Art. 92 No caso de vacância de cargo efetivo do Conselho Fiscal será efetivado membro 
suplente, obedecido o tempo mais antigo de associação.

ArL 93 Ocorrendo 4 (quatro) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o presidente do Conselho de 
Administração convocará Assembléia Geral para o preenchimento das vagas, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de constatação do fato.

SEÇÃO IV 
DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL

Art 94 O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês, em dia e hora 
previamente marcados, e extraordinariamente, sempre que necessário, por proposta de 
qualquer um de seus integrantes, observando-se em ambos os casos as seguintes normas;

i. as reuniões se realizarão sempre com a presença dos 3 (três) membros efetivos ou dos 
suplentes previamente convocados;

II. as deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos presentes;

III. os assuntos tratados e as deliberações resultantes constarão de ata lavrada no Livro de 
Atas do Conselho Fiscal ou em folhas soltas, assinadas pelos presentes.

§ 1** As reuniões poderão ser convocadas por qualquer de seus membros, por solicitação do 
Conselho de Administração, da Diretoria Executiva ou da Assembléia Geral.

§ 2° Na primeira reunião, os membros efetivos do Conselho Fiscal escolherão entre si um 
coordenador para convocar e dirigir os trabalhos das reuniões e um secretário para lavrar as 
atas.

§ 3® Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido na 
ocasião.

SEÇÃO V 
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL

Art. 95 Compete ao Conselho Fiscal;

examinar a situação dos negócios sociais, das receitas e das despesas, dos pagamentos 
e dos recebimentos, das operações em geral e de outras questões econômicas^ 
verificando a adequada e regular escrituração;

I
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II.

III.

IV.

V.

VI.

Fls.Ng 
ProcNs_ _ _ :
Rübdca_ _ _

verificar, mediante exame dos livros, atas e outros registros, se as decisões adotadas 
estão sendo corretamente implementadas;

observar se o Conselho de Administração se reúne regularmente e se existem cargos 
vagos na composição daquele colegiado, que necessitem preenchimento;

inteirar-se do cumprimento das obrigações da Cooperativa em relação às autoridades 
monetárias, fiscais, trabalhistas ou administrativas e aos associados e verificar se 
existem pendências;

examinar os controles existentes relativos a valores e documentos sob custódia da 
Cooperativa;

avaliar a execução da política de risco de crédito e a regularidade do recebimento de 
créditos;

VII. averiguar a atenção dispensada pelos diretores executivos às reclamações dos 
associados;

VIII. analisar balancetes mensais e balanços gerais, demonstrativos de sobras e perdas, 
assim como o relatório de gestão e outros, emitindo parecer sobre esses documentos 
para a Assemblela Geral;

IX. inteirar-se dos relatórios de auditoria e verificar se as observações neles contidas foram 
consideradas pelos órgãos de administração e pelos gerentes;

X. exigir, dos órgãos de administração ou de quaisquer de seus membros, relatórios 
específicos, declarações por escrito ou prestação de esclarecimentos, quando 
necessário;

XI. aprovar o próprio regimento interno;

XII. pronunciar-se sobre a regularidade dos atos praticados pelos órgãos de administração e 
informar sobre eventuais pendências à Assemblela Geral Ordinária;

XIII. instaurar inquéritos e comissões de averiguação; e

XIV. convocar Assembléia Geral Extraordinária nas circunstâncias previstas neste Estatuto 
Social.

Parágrafo único. No desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá valer-se de ' 
informações constantes no relatório da Auditoria Interna, da Auditoria Externa, do Controle 
Interno, dos diretores ou dos empregados da Cooperaf/va, ou da assistência de técnicos r^ 
externos, ás expensas da sociedade, quando a importância ou a complexidade dos assuntos o \ 
exigirem. )
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TÍTULO VII 
DA DISSOLUÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO

Proc.N? 
Rubrica

Art. 96 Além de outras hipóteses previstas em lei, a Cooperativa dissolve-se de pleno direito:

I. quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que 20 (vinte) associados, no mínimo, 
não se disponham a assegurar a sua continuidade;

II. pela alteração de sua forma jurídica;

III. pela redução do número de associados, para menos de 20 (vinte), ou de seu capital 
sodal minimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizável em prazo não inferior a 
6 (seis) meses, não forem restabeleddos;

IV. pelo cancelamento da autorização para funcionar;

V. pela paralisação de suas atividades normais por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 97 A liquidação da Cooperativa obedece às normas legais e regulamentares próprias.

TÍTULO VIII 
DA OUVIDORIA

Art 98 A Cooperativa adere ao convênio para compartilhamento e utilização de componente 
organizacional de ouvidoria único mantido pelo Bancoob.

TÍTULO IX 
DA DISPOSIÇÃO FINAL

Art 99 Os prazos previstos neste Estatuto Social serão contados em dias corridos, exduindo- 
se o dia de inido e induindo o dia final.
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TÍTULO I 
DA NATUREZA JURÍDICA

Fls.tl». 5^^
Proc. N5 
Rubrica,

CAPÍTULO I
DA NATUREZA JURÍDICA, DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO FORO, DO PRAZO 

DE DURAÇÃO, DA ÁREA DE AÇÃO E DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art 1® A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - 
SICOOB CENTRO LESTE MARANHANSE - CNPJ n° 09.403.026/0001-55, constituída 
em 08 de agosto de 2007, neste Estatuto Social designada simplesmente de 
Cooperativa, é instituição financeira não bancária, sociedade cooperativa de 
responsabilidade limitada, de pessoas, de natureza simples e sem íins lucrativos. É 
regida pela legislação vigente, pelos atos normativos editados pelo Conselho 
Monetário Nacional e pulo Banco Central do Brasil, por este Estatuto Social, pelas 
normas e diretrizes de atuação sistêmicas estabelecidas pelo Sicoob Confederação, 
pelas normas internas próprias e pela regulamentação da cooperativa centrai a que 
estiver associada, tendo:

I. sede a Praça Raimundo Simas, n* 55, Centro, CEP 65.940-000 e administração 
na cidade de Grajaú, Estado do Maranhão;

II. foro jurídico na cidade de Grajaú - MA;

III. área de ação limitada a Arame, Bacabal, Barra do Corda, Caxias, Codó, Coroatá, 
Fernando Falcão, Formosa da Serra Negra, Grajaú, Itaipava do Grajaú, Jenipapo 
do Vieiras, Pedreiras, Presidente Dutra, Sitio Novo, Timon, Trizidela do Vale e 
Tuntum, no Estado do Maranhão;

IV. prazo de duração indeterminado e exercício social com duração de 12 (doze) 
meses com inicio em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano 
civil.

CAPITULO II 
DO OBJETO SOCIAL

Art 2® A Cooperativa tem por objeto social, além de outras operações que venham a 
ser permitidas às sociedades cooperativas de crédito:

I. 0 desenvolvimento de programas de poupança, de uso adequado do crédito e de 
prestação de serviços, praticando todas as operações ativas, passivas e 
acessórias próprias de cooperativas de crédito;

1
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5

II.

III.

ProíNs 
fitite

prover, através da mutualidade, prestação de serviços financeiros a seus 
associados em suas atividades especificas, buscando apoiar e aprimorar a 
produção, a produtividade e a qualidade de vida, bem como a comercialização e 
industrialização dos bens produzidos;

a formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o 
cooperativismo.

§ 1® No desenvolvimento do objeto social, a Cooperativa deverá adotar programas de 
uso adequado do crédito, de poupança e de formação educacional dos associados, 
tendo como base os princípios cooperativistas.

§ 2° Em todos os aspectos das atividades executadas na Cooperativa devem ser 
rigorosamente observados os princípios da neutralidade política e da indiscriminação 
religiosa, racial e social.

TÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO I 
DAS CONDIÇÕES DE ADMISSÃO

Art 3° Podem associar-se à Cooperativa todas as pessoas que concordem com o 
presente Estatuto Social, que preencham as condições nele estabelecidas e residam 
na área de ação da Cooperativa.

Parágrafo único. Podem também associar-se as pessoas jurídicas sediadas na área 
de ação da cooperativa, observadas as disposições da legislação em vigor.

Art 4® Não podem ingressar na Cooperativa:

I. as instituições financeiras e as pessoas que exercem atividades que contrariem 
os objetivos da Cooperativa ou que com eles colidam;

II. as pessoas jurídicas que exerçam concorrência com a própria sociedade 
cooperativa.

Art 5’ O número de associados será ilimitado quanto ao máximo, não podendo ser 
inferior a 20 (vinte).

Art. para adquirir a qualidade de associado, o interessado deverá ter a sua 
admi! aprovada pelo Conselho de Administração, subscrever e integralizar as

E! ituto Socialal mro
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Fls.118
Prcf.Nl_ _ _ _ _ _ _

quotas-partes na forma prevista neste Estatuto e assinar os documentos nec^tséários 
para a efetivação da associação.

§ 1° o Conselho de Administração poderá recusar a admissão do interessado que 
apresentar restrições em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Central do Brasil.

§ 2° O Conselho de Administração poderá delegar à Diretoria Executiva a aprovação 
de admissões, observadas as regras deste Estatuto.

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS

Art. 7** São direitos dos associados;

I. tomar parte nas Assembléias gerais, discutir e votar os assuntos que nelas forem 
tratados, ressalvadas as disposições legais ou estatutárias;

II. ser votado para os cargos sociais, desde que atendidas as disposições legais ou 
regulamentares pertinentes;

III. propor, por escrito, medidas que julgar convenientes aos interesses sociais;

IV. beneficiar-se das operações e dos serviços prestados pela Cooperativa, 
observadas as regras estatutárias e os instrumentos de regulação;

V. examinar e pedir informações, por escrito, sobre documentos, ressalvando os 
protegidos por sigilo;

VI. tomar conhecimento dos normativos internos da Cooperativa;

VII. demitir-se da Cooperativa quando lhe convier.

§ 1® O associado que aceitar e estabelecer relação empregaticia com a Cooperativa, 
perde o direito de votar e ser votado, conforme previsto neste artigo, até que sejam 
aprovadas as contas do exercício em que ele deixou o emprego.

§ 2“ Também não pode votar e ser votado o associado pessoa fisica que preste 
serviço em caráter não eventual à Cooperativa, que é equiparado a empregado da 
Cooperativa para os devidos efeitos legais.

1#
CAPÍTULO III 

DOS DEVERES
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Art 8** São deveres dos associados:

I.

II.

III.

Fls.Nt 
Proc. NS. 
Rubria.

satisfazer, pontualmente, os compromissos que contrair com a cooperativa;

cumprir as disposições deste Estatuto Social, dos regimentos internos, das 
deliberações das Assembléias Gerais, do Conselho de Administração, da 
Diretoria Executiva, bem como os instrumentos de regulação e as instruções 
emanadas da cooperativa central a que estiver filiada e do Sicoob Confederação;

zelar pelos interesses morais e materiais da Cooperativa;

IV. responder pela parte do rateio que lhe couber relativo às perdas apuradas no 
exercício;

V. respeitar as boas práticas de movimentação financeira, tendo sempre em vista 
que a cooperação é obra de interesse comum ao qual não se deve sobrepor 
interesses individuais;

VI. movimentar seus depósitos à vista e a prazo, preferencialmente, na Cooperativa;

VII. manter as informações do cadastro na Cooperativa constantemente atualizadas;

VIII. não desviar a aplicação de recursos específicos obtidos na Cooperativa, para 
finalidades não propostas nos financiamentos, permitindo, quando for o caso, 
ampla fiscalização da Cooperativa, das instituições financeiras participantes e do 
Banco Central do Brasil;

IX. comunicar ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal e â Diretoria 
Executiva, por escrito e mediante protocolo, se dispuser de indícios consistentes, 
a ocorrência de quaisquer irregularidades, sendo vedados o anonimato e a 
divulgação interna ou externa, por qualquer meio, de fatos ainda não apurados, e 
ainda a divulgação fora do meio social de fatos já apurados ou em apuração.

CAPÍTULO IV
DA DEMISSÃO. DA ELIMINAÇÃO E DA EXCLUSÃO DE ASSOCIADOS

SEÇÃO I 
DA DEMISSÃO

Art 9** A demissão do associado, que não poderá ser negada, dar-se-á unicamente a 
seu pedido e será formalizada conforme previsto nesta seção.
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ProLiyí 
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Parágrafo único. Deve ser apresentada, pelo demissionário, carta de demissão no 
modelo padrão da Cooperativa, devendo na ocasião ser assinado o encerramento da 
conta corrente de depósitos, ser efetuado o resgate de eventuais saldos existentes em 
conta de depósitos à vista ou a prazo, bem como a regularização de qualquer 
pendência apresentada.

SEÇÃO II 
DA ELIMINAÇÃO

Art 10 A eliminação do associado é aplicada em virtude de infração legal ou 
estatutária. I

Art 11 Além das infrações legais ou estatutárias, o associado será eliminado quando:

I. exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Cooperativa;

I 
I
i

II. praticar atos que, a critério da Cooperativa, a desabone, como emissão de 
cheques sem fundos em qualquer instituição financeira, inclusão nos sistemas de 
proteção ao crédito, pendências registradas no Banco Central do Brasil, atrasos 
constantes e relevantes em operações de crédito e operações baixadas em 
prejuízo na Cooperativa;

1 I 
i 
I
i

III. deixar de cumprir com os deveres expostos neste Estatuto;
í 
t 
I

IV. infringir os dispositivos legais ou deste Estatuto Social, em especial, os previstos 
no artigo 8, salvo o inciso VI daquele artigo;

V. deixar de honrar os compromissos assumidos perante a Cooperativa, nos casos 
em que ela firmar contratos com empresas prestadoras de serviços e/ou contratos 
de parcerias, onerosos ou não, como patrocinadora ou não, em favor dos 
associados;

i
i

VI. estiver divulgando entre os demais associados e perante a comunidade a prática 
de irregularidades na Cooperativa e, quando notificado pelo Conselho de 
Administração, pelo Conselho Fiscal ou pela Diretoria Executiva para prestar 
informações, não apresentá-las no prazo definido na notificação.

1
I 
I

Art. 12 A eliminação do associado será decidida em reunião do Conselho de 
Administração e o que a ocasionou deverá constar de termo próprio e assinado pelo 
presidente.

§ 1“
Elimil

issociado será notificado por meio de cópia autenticada do Termo de 
> remetida, por processo que comprove as datas de remessa e de
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Fís.Nt 
Proc. N? 
Rubrica.

recebimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de reunião do 
Conselho de Administração em que aprovou a eliminação.

§ 2® Será observado a favor do associado eliminado o direito á ampla defesa, podendo 
interpor recurso com efeito suspensivo para a primeira Assembléia Geral que se 
realizar.

SEÇÃO III 
DA EXCLUSÃO

Art 13 A exclusão do associado será feita por:

I. dissolução da pessoa jurídica;

II. morte da pessoa física;

III. incapacidade civil não suprida;

IV. deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na 
Cooperativa.

Parágrafo único. A exclusão com fundamento nas disposições dos incisos I, II e III 
será automática e a do inciso IV, por decisão do Conselho de Administração, 
observadas as regras para eliminação de associados.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES, DA COMPENSAÇÃO E DA READMISSÃO

Art. 14 A responsabilidade do associado por compromissos da Cooperativa perante 
terceiros é limitada ao valor de suas quotas-partes e, em caso de desligamento do 
quadro social, perdura até a aprovação das contas do exercício em que se deu o 
desligamento.

Parágrafo único. As obrigações contraídas por associados falecidos com a 
Cooperativa, e oriundas de suas responsabilidades como associados perante terceiros 
passam aos herdeiros, prescrevendo 1 (um) ano contado do dia de abertura da 
sucessão.

Art 15 Nos casos de desligamento de associado, a Cooperativa poderá, a seu único e 
exclusivo critério, promover a compensação prevista no artigo 368 da Lei 10.406/02, 
entre o valor total do débito do associado, referente a todas as suas operações, e seu 
créditi * indo das respectivas quotas-partes.
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Parágrafo único. Caso o valor das quotas-partes seja inferior ao total do débito do 
associado e haja a compensação citada no caput deste artigo, o desligado continuará 
responsável pelo saldo remanescente apurado, podendo a Cooperativa tomar todas as 
providências cabíveis.

í

Art 16 O associado que se demitiu somente poderá apresentar novo pedido de 
admissão ao quadro social da Cooperativa após 01 (um) ano contado do pagamento, 
pela Cooperativa, da última parcela das quotas-partes restituidas.

Parágrafo único. A readmissão do associado que se demitiu não está condicionada ao 
prazo previsto no caput caso ainda não tenha sido restituida qualquer parcela de seu 
capital.

Art 17 O associado que foi eliminado ou excluído pelo motivo expresso no inciso IV do 
art. 13, somente poderá apresentar novo pedido de admissão ao quadro social da 
Cooperativa após 01 (um) ano, contado a partir do pagamento, pela Cooperativa, da 
última parcela das quotas-partes restituidas.

Art. 18 Para o associado que se demitiu, que foi eliminado ou que foi excluído ter 
direito á readmissão de que trata este capitulo, serão observadas as condições de 
admissão de associados.

TÍTULO III 
DO CAPITAL SOCIAL

CAPÍTULO I 
DA FORMAÇÃO DO CAPITAL

Art 19 0 capital social da Cooperativa é dividido em quotas-parte de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, ilimitado quanto ao máximo e variável conforme o número de associados, e 
o capital mínimo da Cooperativa não poderá ser inferior a R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais).

Art. 20 No ato de admissão, o associado subscreverá e integralizará à vista, no mínimo 
10 (dez) quotas-partes.

§ 1“ Nenhum associado poderá subscrever mais de 1/3 (um terço) do total de quotas- 
partes do capital social da Cooperativa.

§ 2® As quotas-partes integralizadas responderão como garantia das obrigações 
(operações de crédito) que o associado assumir com a Cooperativa, nos termos do art. 
15. / /)
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Rubrica
§ 3® A quota-parte não poderá ser oferecida em garantia de operações com terceiros.

§ 4’ A subscrição e a integralização inicial será averbada no Livro ou Ficha de 
Matricula, mediante termo que conterá as assinaturas do associado e do diretor 
responsável pela averbação.

CAPITULO II 
DA QUOTA-PARTE MIRIM

Art 21 O filho ou dependente legal com idade entre 1 (um) dia de vida até 18 (dezoito) 
anos incompletos poderá se associar e manter conta corrente na Cooperativa desde 
que representados ou assistidos pelos pais ou representante legal, devendo subscrever 
e integralizar no mínimo 10 (dez) quotas-partes de R$ 1,00 (um real) cada.

Parágrafo único. Qualquer questão omissa referente a essa matéria será decidida 
pelo Conselho de Administração.

CAPITULO III 
DA REMUNERAÇÃO DO CAPITAL

Art. 22 Conforme deliberação do Conselho de Administração o capital integralizado 
pelos associados poderá ser remunerado até o valor da taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais.

CAPITULO IV 
DA MOVIMENTAÇÃO DAS QUOTAS-PARTES

SEÇÃO I 
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23 As quotas-partes do associado são indivisíveis e intransferíveis a terceiros não 
associados da Cooperativa, ainda que por herança, não podendo com eles ser 
negociada e nem dada em garantia.

Parágrafo único. A transferência de quota-parte entre associados será averbada no 
Livro ou Ficha de Matricula, mediante termo que conterá as assinaturas do cedente, do 
cessionário e do diretor responsável pela averhação.

SEÇÃO II 
DO RESGATE ORDINÁRIO

Art 24
quQtas-i

»s casos de desligamento, o associado terá direito á devolução de suas 
tes integraiizadas, acrescidas dos respetivos juros quando houver e das
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sobras que lhe tiverem sido registradas, ou reduzido das respectivas perdas, 
observado, em cada caso, além de outras disposições deste Estatuto, o seguinte:

I.

II.

III.

IV.

V.

a devolução das quotas-partes será realizada após a aprovação, pela 
Assembléia Geral, do balanço do exercício em que se deu o desligamento do 
associado;

em casos de demissão e exclusão, salvo nos de morte, o valor a ser devolvido 
pela Cooperativa ao associado será dividido em até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e consecutivas;

em casos de eliminação, o valor a ser devolvido pela Cooperativa ao 
associado será dividido em até 60 (sessenta) parcelas mensais e 
consecutivas;

os herdeiros de associado falecido terão o direito de receber os valores das 
quotas-partes do capital e demais créditos existentes em nome do de cujus, 
atendidos os requisitos legais, apurados por ocasião do encerramento do 
exercício social em que se deu o falecimento, em até 24 (vinte e quatro) 
parcelas mensais e consecutivas;

os valores das parcelas de devolução nunca serão inferiores aos estipulados 
pelo Conselho de Administração.

SEÇÃO III 
DO RESGATE EVENTUAL

Art 25 Ao associado pessoa física que cumprir as disposições deste Estatuto, não 
estiver inadimplente perante a Cooperativa, contar com 60 (sessenta) anos de idade e 
ter no minimo 15 (quinze) anos de associação, será facultada a devolução de suas 
quotas-partes, preservando apenas o valor mínimo de subscrição de quotas, observado 
0 seguinte:

I.

II.

a opção de resgate eventual será exercida uma única vez, considerando-se o 
saldo em conta capital do último exercício aprovado pela Assembléia Geral;

as quotas-partes integralizadas após o último exercício base para o resgate 
eventual, permanecerão subscritas no saldo da conta capital do associado, 
podendo ser resgatadas somente após o seu desligamento do quadro social 
da Cooperativa;
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III.

IV.

V.

VI.

ProLiys 
Rubrica,

0 valor a ser devolvido pela Cooperativa como resgate eventual ao associado, 
será dividido em até 177 (cento e setenta e sete) parcelas mensais e 
consecutivas;

os valores das parcelas do resgate eventual nunca serão inferiores aos 
estipulados pelo Conselho de Administração;

tornando-se inadimplente em qualquer operação, o associado perderá 
automaticamente o direito de receber as parcelas do resgate eventual 
vencidas e não pagas ou vincendas, podendo a Cooperativa aplicar a 
compensação prevista neste Estatuto;

no caso de desligamento do associado, nas formas previstas neste Estatuto, 
durante o período de recebimento das parcelas do resgate eventual, o saldo 
remanescente da conta capital e o saldo registrado em capital a devolver serão 
somados, e ao resultado apurado serão aplicadas as regras para o resgate 
ordinário.

Art. 26 Ao associado pessoa jurídica que cumprir as disposições deste Estatuto, não 
estiver inadimplente perante a Cooperativa e ter no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de 
associação, será facultada a devolução de suas quotas-partes, preservando apenas o 
valor mínimo de subscrição de quotas, observadas as disposições contidas nos incisos 
do artigo anterior.

Art 27 O resgate eventual de quotas-partes somente ocorrerá após aprovação do 
Conselho de Administração, que observará para deferimento da devolução os critérios 
de conveniência, oportunidade e limites legais, normativos e estatutários.

Art. 28 O resgate de quotas-partes integralizadas depende, inclusive, da observância 
dos limites de patrimônio exigíveis na forma da regulamentação vigente, sendo o 
resgate parcial solicitado pelo associado, condicionado, ainda, á autorização 
especifica do Conselho de Administração, que observará critérios de conveniência e 
oportunidade e demais condições normativas.

TÍTULO IV
DO BALANÇO, DAS SOBRAS, DAS PERDAS E DOS FUNDOS SOCIAIS

CAPÍTULO I 
DO BALANÇO E DO RESULTADO
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Art 29 O balanço e os demonstrativos de sobras e perdas serão elaborados 
semestralmente, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, devendo, também, 
ser elaborados balancetes de verificação mensais.

Art. 30 As sobras, deduzidos os valores destinados à formação dos fundos 
obrigatórios, ficarão à disposição da Assembléia Geral, que deliberará:

I. pelo rateio entre os associados, proporcionalmente ás operações realizadas 
com a Cooperativa segundo fórmula de cálculo estabelecida pela Assembléia 
Geral;

II. pela constituição de outros fundos ou destinaçâo aos fundos existentes;

III. pela manutenção na conta “sobras/perdas acumuladas"; ou

IV. pela incorporação ao capital do associado, observada a proporcionalidade 
referida no inciso I deste artigo.

ArL 31 As perdas verificadas no decorrer do exercido serão cobertas com recursos 
provenientes do Fundo de Reserva ou, no caso de insuficiência, alternativa ou 
cumulativamente, das seguintes formas:

I. mediante compensação por meio de sobras dos exercícios seguintes, desde 
que a Cooperativa:

a) mantenha-se ajustada aos limites de patrimônio exigíveis na forma da 
regulamentação vigente;

b) conserve o controle da parcela correspondente a cada associado no saldo 
das perdas retidas, evitando que os novos associados suportem perdas de 
exercido em que não eram inscritos na sociedade;

c) atenda aos demais requisitos exigidos pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Sicoob Confederação e pela cooperativa central a que estiver 
associada, se existentes.

II. mediante rateio entre os associados, considerando-se as operações realizadas 
ou mantidas na Cooperativa, excetuando-se o valor das quotas-partes 
integralizadas, segundo fórmula de cálculo estabelecida pela Assembléia Gerai.

CAPÍTULO II 
DOS FUNDOS

2
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Art. 32 Das sobras apuradas no exercício serão deduzidos os seguintes percentuais 
para os fundos obrigatórios:

I. 30% (trinta por cento) para o Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e a 
atender ao desenvolvimento das atividades da Cooperativa’,

li. 5% (cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social 
(Fates) destinado à prestação de assistência aos associados e a seus familiares, 
e aos empregados da Cooperativa, de acordo com normativo próprio, aprovado 
pela Assembléia Geral.

§ 1* Os serviços a serem atendidos pelo Fates poderão ser executados mediante 
convênio com entidades públicas ou privadas.

§ 2° Os resultados das operações com não associados, rendas não operacionais, 
auxílios ou doações sem destinaçâo especifica serão levados á conta do Fundo de 
Assistência Técnica Educacional e Social (Fates) e contabilizados separadamente, de 
forma a permitir cálculo para incidência de tributos.

Art 33 Os fundos obrigatórios constituídos são indivisíveis entre os associados, 
mesmo nos casos de dissolução ou de liquidação da Cooperativa, hipótese em que 
serão recolhidos á União ou terão outra destinaçâo, conforme previsão legal.

Art 34 Além dos fundos previstos no art. 32. a Assembléia Geral poderá criar outros 
fundos de provisões, constituídos com recursos destinados a fins específicos, de 
caráter temporário, fixando o modo de formação, de aplicação e de liquidação e de 
futura devolução aos associados que contribuíram para sua formação.

TÍTULO V 
DAS OPERAÇÕES

Art 35 A Cooperativa poderá realizar operações e prestar serviços permitidos pela 
regulamentação em vigor.

§ 1° As operações de captação de recursos oriundos de depósitos á vista e a prazo, e 
de concessão de créditos serão praticadas, exclusivamente, com os associados.

§ 2® As operações de depósitos á vista e a prazo, e de concessão de créditos 
obedecerão á regulamentação específica e à normatização instituída pelo Conselho de 
Administração, o qual fixará prazos, juros, remunerações, formas de pagamento e as 
demais condições necessárias ao bom atendimento das necessidades do quadro 
social. 4 4ocial. ti /
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§ 3’ A concessão de crédito e a prestação de garantias a membros de órgãos 
estatutários e a pessoas físicas e jurídicas que mantenham relação de parentesco ou 
de negócios com aqueles membros, observará critérios idênticos aos utilizados para os 
demais associados, podendo a Assembléia Geral fixar critérios mais rigorosos.

Art 36 A sociedade somente pode participar do capital de;

I. cooperativas centrais de crédito;

II. instituições financeiras controladas por cooperativas de crédito;

III. cooperativas, ou empresas controladas por cooperativas centrais de crédito, 
que atuem exclusivamente na prestação de serviços e no fornecimento de 
bens a instituições do setor cooperativo, desde que necessários ao seu 
funcionamento ou complementares aos serviços e produtos oferecidos aos 
associados;

IV. entidades de representação institucional, de cooperação técnica ou de fins 
educacionais.

TÍTULO VI 
DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

Art 37 A estrutura de governança corporativa da Cooperativa é composta pelos 
seguintes órgãos sociais:

I. Assemblela Geral;

II. Conselho de Administração;

III. Diretoria Executiva; e

IV. Conselho Fiscal.

CAPÍTULO II 
DA ASSEMBLÉIA GERAL

SEÇÃO I 
DA DEFINIÇÃO
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Art 38 A Assembléia Geral, que poderá ser ordinária ou extraordinária, é o órgão 
supremo da Cooperativa, tendo poderes, nos limites da lei e deste Estatuto Social, para 
tomar toda e qualquer decisão de interesse social.

Parágrafo único. As decisões tomadas em Assemblela Geral vinculam a todos os 
associados, ainda que ausentes ou discordantes.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA PARA A CONVOCAÇÃO

Art 39 A Assemblela Gerai será normalmente convocada pelo presidente do Conselho 
de Administração.

§ 1“ A Assemblela Geral poderá, também, ser convocada pelo Conselho de 
Administração ou pelo Conselho Fiscal, ou por 1/5 (um quinto) dos associados em 
pleno gozo de direitos, após solicitação, não atendida pelo presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de 
protocolização da solicitação.

§ 2° A cooperativa central a que estiver associada, no exercício da supervisão local, 
poderá, mediante decisão do respectivo Conselho de Administração, convocar 
Assemblela Geral Extraordinária da Cooperativa.

SEÇÃO III 
DO PRAZO DE CONVOCAÇÃO

Art. 40 A Assemblela Geral será convocada com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
corridos, em primeira convocação, mediante edital divulgado de forma tríplice e 
cumulativa, da seguinte forma;

I. afixação em locais apropriados das dependências comumente mais frequentadas 
pelos associados;

II. publicação em jornal de circulação regular; e

III. comunicação aos delegados por intermédio de circulares.

Parágrafo único. Não havendo, no horário estabelecido, quorum de instalação, a 
Assemblela poderá realizar-se em segunda e terceira convocações, no mesmo dia da 
primeira, com o intervalo minimo de 01 (uma) hora entre a realização por uma ou outra 
convocação, desde que assim conste do respectivo edital.

Esl
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SEÇÃO IV 
DO EDITAL

Art 41 O edital de convocação da Assembléia Geral de delegados deve conter;

I.

II.

III.

IV.

V.

fls.NS 
Proc. Nt 
Rubrica

a denominação da Cooperativa, seguida da expressão “Convocação da 
Assembléia Geral Ordinária e (ou) Extraordinária", conforme o caso;

o dia e a hora da assembléia em cada convocação, observado o intervalo 
minimo de uma hora entre cada convocação, assim como o endereço do local 
da realização, o qual, salvo motivo justificado, será sempre o da sede social;

a sequência numérica da convocação e quorum de instalação;

a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificações e, em caso de 
reforma de estatuto, a indicação precisa da matéria;

0 local, a data, o nome, o cargo e a assinatura do responsável pela 
convocação conforme art. 39.

Parágrafo único. No caso de a convocação ser feita por associados, o edital deve ser 
assinado, no mínimo, por 04 (quatro) dos signatários do documento que a solicitou.

SEÇÃO V 
DO QUORUM DE INSTALAÇÃO

Art. 42 O quorum mínimo de instalação da Assembléia Geral é o seguinte:

I. 2/3 (dois terços) dos delegados, em primeira convocação;

II. metade mais 1 (um) dos delegados, em segunda convocação;

III. 10 (dez) delegados, em terceira convocação.

SEÇÃO VI 
DO FUNCIONAMENTO

Art. 43 Os trabalhos da Assembléia Geral serão habitualmente dirigidos pelo 
presidente do Conselho de Administração.

§ 1° Na ausência do presidente do Conselho de Administração, assumirá a direção da 
Assemblei^ Geral o vice-presidente daquele órgão de administração e na ausência 
deste, lelegado indicado pelos presentes.
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§ 2® Quando a Assemblela Geral não for convocada pelo presidente do Conselho de 
Administração, os trabalhos serão dirigidos por associado escolhido na ocasião e 
secretariados por outro convidado pelo primeiro.

§ 3° Quando a Assemblela Geral for convocada pela cooperativa central a qual a 
Cooperativa estiver associada, os trabalhos serão dirigidos pelo representante da 
cooperativa central e secretariados por convidado pelo primeiro.

§ 4® O presidente da Assemblela ou seu substituto poderá indicar empregado ou 
delegado da Cooperativa para secretariar a Assemblela e lavrar a ata.

SUBSEÇÃO I 
DA REPRESENTAÇÃO

Art 44 Cada associado será representado na Assemblela Gerai, por intermédio dos 
Delegados Seccionais.

Art. 45 Os ocupantes de cargos estatutários, bem como quaisquer delegados, não 
poderão votar nos assuntos sobre os quais tenha interesse, direto ou indireto, entre os 
quais os relacionados à prestação de contas e á fixação de 
honorários/cédulas/gratificações, mas não ficarão privados de tomar parte nos 
respectivos debates.

SUBSEÇÃO II 
DOS DELEGADOS

Art. 46 Nas Assembléias Gerais os associados serão representados por delegados, 
eleitos para mandato de 04 (quatro) anos, os quais podem ser reeleitos.

§ 1® Para efeito da representação de que trata este artigo, o quadro social será dividido 
em grupos seccionais de 1/100 (cem avos) de associados distribuídos, 
proporcionalmente, pelas regiões da área de ação da Cooperativa, assegurando o 
mínimo de um delegado para localidade que houver Ponto de Atendimento instalado.

§ 2® Em cada grupo seccional serão eleitos 01 (um) delegado efetivo e 01 (um) 
delegado suplente, os 02 (dois) mais votados, respectivamente, entre os associados 
que estejam em pleno gozo dos direitos sociais e que não exerçam cargos eletivos na 
sociedade. Para efeito de desempate, serão adotados os critérios de antiguidade como 
associado à Cooperativa e de idade, nesta ordem.

§ 3® Na eleição dos delegados, cada associado não terá direito a mais de um voto e 
não se/á Permitida a representação por meio de mandatário.lão se/á rfermi '
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§ 4® A Cooperativa, mediante edital no qual se fará referência aos princípios definidos 
deste artigo, convocará todos os associados, concedendo prazo de 30 (trinta) dias para 
inscrição dos interessados em se candidatar. Encerrado o prazo de inscrição, 
divulgará, para todo o corpo social, os nomes dos candidatos inscritos por grupo 
seccional.

§ 5“ A eleição dos delegados ocorrerá no último trimestre do ano civil e o mandato se 
iniciará no primeiro dia do ano subsequente.

§ 6® O processo eleitoral, até a apuração final, será acompanhado, irrestritamente, por 
comissão paritária, escolhida pelo Conselho de Administração e pelo Conselho Fiscal 
da Cooperaf/va.

§ 7° Cada delegado terá um único voto nas deliberações das assembléias gerais.

§ 8® Durante o mandato, os delegados não poderão ser eleitos para outros cargos 
sociais na Cooperativa, remunerados ou não.

§ 9“ A Cooperativa pagará as despesas dos delegados, incorridas para efeito de 
comparecimento ás Assembléias Gerais, referentes a gastos com transporte, diárias de 
hotel e alimentação.

§ 10 No impedimento ou na ausência, o delegado efetivo será automaticamente 
substituído pelo respectivo suplente, devendo o substituído comunicar á Cooperativa, 
tempestivamente, as circunstâncias do seu impedimento ou ausência.

§ 11 Os associados que não sejam delegados poderão comparecer ás Assembléias 
Gerais, sendo, contudo, privados de voz e voto.

§ 12 Os delegados efetivos e seus suplentes poderão ser destituídos a qualquer tempo 
pelos respectivos grupos seccionais que os elegeram, por intermédio de comunicação 
formal ao Conselho de Administração da Cooperativa, firmado por, no mínimo, 10% 
(dez por cento) dos associados da seccional, com cópia endereçada ao delegado 
destituído. Poderão sê-lo, também, pela Assembléia Geral, mediante proposta do 
Conselho de Administração ou de, pelo menos, 05 (cinco) delegados efetivos.

SUBSEÇÃO III 
DO VOTO

Art. 47
pederá^fj^r pelo voto secreto, atendendo inclusive a regulamentação própria

regra a votação será aberta ou por aclamação, mas a Assemblela Geral

Aí
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Art 48 As deliberações na Assemblela Geral serão tomadas por maioria de votos dos 
delegados presentes com direito a votar, exceto quando se tratar dos assuntos de 
competência exclusiva da Assemblela Geral Extraordinária enumerados no art. 57, 
quando serão necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos delegados presentes.

SUBSEÇÃO IV 
DA ATA

Art 49 Os assuntos discutidos e deliberados na Assemblela Geral constarão de ata 
lavrada em livro próprio ou em folhas soltas, a qual, lida e aprovada, será assinada ao 
final dos trabalhos pelo secretário, pelo presidente da Assemblela, por, no minimo, 3 
(três) delegados presentes, que não sejam membros dos órgãos estatutários ou 
empregado da Cooperativa e, ainda, por quantos mais o quiserem.

Parágrafo único. Devem, também, constar da ata da Assembléia Geral:

I. para os membros eleitos, nomes completos, números de CPF, nacionalidade, 
estado civil, profissão, carteira de identidade (tipo, número, data de emissão e 
órgão expedidor da carteira de identidade), data de nascimento, endereço 
completo (inclusive CEP), órgãos estatutários, cargos e prazos de mandato;

II. referência ao estatuto social reformado que será anexado à ata;

III. a declaração pelo secretário de que ata foi lavrada em folhas soltas que irá compor 
livro próprio, quando for o caso, ou que ela é cópia fiel daquela lavrada em livro 
próprio.

SUBSEÇÃO V 
DA SESSÃO PERMANENTE

Art. 50 A Assemblela Geral poderá ficar em sessão permanente até a solução dos 
assuntos a deliberar, desde que:

I. sejam determinados o local, a data e a hora de prosseguimento da sessão;

II. conste da respectiva ata o quorum de instalação, verificado na abertura quanto no 
reinicio; e

III. seja respeitada a ordem do dia constante do edital.

1
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Parágrafo único. Para continuidade da Assembléia Geral é obrigatória a publicação de 
novo edital de convocação, exceto se o lapso de tempo entre a suspensão e o reinicio 
da reunião não possibilitar o cumprimento do prazo legal para essa publicação

SEÇÃO VII 
DAS DELIBERAÇÕES

Art. 51 As deliberações da Assembléia Geral deverão versar somente sobre os 
assuntos constantes no edital de convocação.

Art 52 É de competência da Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária deliberar 
sobre;

I. alienação ou oneração dos bens imóveis de uso próprio da sociedade;

II. destituição de membros do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal;

III. aprovação da política de governança corporativa e do regulamento eleitoral;

IV. aprovação do regulamento de eleição de delegados

V. julgar recurso do associado que não concordar com o Termo de Eliminação;

VI. ratificação do compartilhamento e a utilização de componente organizacional de 
ouvidoria único, cabendo delegação à Diretoria Executiva;

VII. deliberar sobre a associação e demissão da Cooperativa Central.

Parágrafo único. Ocorrendo destituição de que trata inciso II, que possa afetar a 
regularidade da administração ou fiscalização da Cooperativa, poderá a Assembléia 
designar administradores e conselheiros provisórios, até a posse dos novos, cuja 
eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art 53 Prescreve em 04 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da 
Assembléia Geral viciadas de erro. dolo. fraude ou simulação, ou tomadas com 
violação da lei ou do Estatuto Social, contado o prazo da data em que a Assembléia foi 
realizada.

itatuto Social apn

CAPÍTULO III 
DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
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Art 54 Assembléia Geral Ordinária será realizada obrigatoriamente uma vez por ano, 
no decorrer dos 04 (quatro) primeiros meses do exercício social, para deliberar sobre 
os seguintes assuntos que deverão constar da ordem do dia:

I. prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do parecer do 
Conselho Fiscal, compreendendo;

a) relatório da gestão;

b) balanços elaborados no primeiro e no segundo semestres do exercício social 
anterior;

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência 
das contribuições para cobertura das despesas da sociedade;

d) relatório da auditoria externa.

II. destinação das sobras apuradas, deduzidas as parcelas para os fundos 
obrigatórios, ou rateio das perdas verificadas, com a possibilidade de compensar, 
por meio de sobras dos exercícios seguintes o saldo remanescente das perdas 
verificadas no exercício findo;

III. estabelecimento da fórmula de cálculo a ser aplicada na distribuição de sobras e 
no rateio de perdas, com base nas operações de cada associado realizadas ou 
mantidas durante o exercício, excetuando-se o valor das quotas-partes 
integralizadas;

IV. eleição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da 
Cooperativa;

V. fixação, quando prevista, do valor das cédulas de presença, honorários e 
gratificações dos membros do Conselho de Administração e, cédula de presença 
dos membros do Conselho Fiscal;

VI. fixação, quando previsto, do valor global para pagamento dos honorários e das 
gratificações dos membros da Diretoria Executiva;

VII. quaisquer assuntos de interesse social, devidamente mencionados no edital de 
convocação, excluídos os enumerados no art. 57.

Parágrafo único. A aprovação do relatório, do balanço e das contas dos órgãos de 
admini^n 
fisoais// ,

io não desonera de responsabilidade os administradores e os conselheiros

£
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Art 55 A realização da Assemblela Geral Ordinária deverá respeitar um período 
mínimo de 10 (dez) dias após a divulgação das demonstrações contábeis de 
encerramento do exercício

CAPÍTULO IV 
DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art 56 A Assemblela Geral Extraordinária será realizada sempre que necessário e 
poderá deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperativa, desde que 
mencionado em edital de convocação.

Art. 57 É de competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre 
os seguintes assuntos:

I. reforma do estatuto social;

II. fusão, incorporação ou desmembramento;

III. mudança do objeto social;

IV. dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes;

V. prestação de contas do liquidante.

§ 1° São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos delegados presentes, com 
direito a votar, para tornar válidas as deliberações de que trata este artigo.

§ 2° A primeira Assemblela Geral para reforma do estatuto social deverá homologar a 
alteração do endereço da Cooperativa, dentro do mesmo município, mencionado no 
inciso I do art. 1®.

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

Art 58 São órgãos de administração da Cooperativa:

I. Conselho de Administração;

II. Diretoria Executiva.
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Parágrafo único. O Conselho de Administração tem, na forma prevista em lei e neste 
Estatuto, atribuições estratégicas, orientadoras, eletivas e supervisoras, não 
abrangendo funções operacionais ou executivas

SEÇÃO I 
DAS CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO DOS CARGOS DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 59 São condições para o exercício dos cargos de administração da Cooperativa, 
sem prejuízo de outras previstas em leis ou normas aplicadas às cooperativas de 
crédito:

I. ser associado pessoa física da Cooperativa, exceto para os diretores executivos;

II. ter reputação ilibada;

III. não estar declarado inabilitado ou suspenso para o exercício de cargos de 
Conselheiro Fiscal, de Conselheiro de Administração, de diretor ou de sócio- 
administrador nas instituições financeiras e demais sociedades autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil ou em entidades de previdência 
complementar, sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, companhias 
abertas entidades de previdência complementar, as sociedades seguradoras, 
sociedades de capitalização e as companhias abertas ou entidades sujeitas à 
supervisão da Comissão de Valores Mobiliário;

IV. nâo responder, nem qualquer empresa da qual seja controlador ou administrador, 
por protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem fundo, 
inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas;

V. não estar declarado falido ou insolvente;

VI. nâo participar da administração ou deter 5% (cinco por cento) ou mais do capital 
de empresas de fomento mercantil, outras instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com exceção de 
cooperativa de crédito;

VII. ser residente no Pais;

VIII. não estar impedido por lei especial, nem condenado por crime falimentar, de 
SOI 

z^dej
3Ção fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, 
iulato, contra a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema
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Financeiro Nacional, ou condenado a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos.

Rubrica

IX. não ter controlado ou administrado, nos 2 (dois) anos que antecedem a eleição, 
firma ou sociedade objeto de declaração de insolvência, liquidação, intervenção, 
falência ou recuperação judicial.

X. possuir capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo para o qual foi 
eleito, comprovada com base na formação acadêmica, experiência profissional ou 
em outros quesitos julgados relevantes, por intermédio de documentos e 
declaração firmada pela cooperativa.

§ 1° Não podem compor a mesma Diretoria Executiva ou Conselho de Administração, 
os parentes entre si até 2° (segundo) grau em linha reta ou colateral, bem como 
cônjuges e companheiros.

§ 2“ A condição prevista no inciso VI deste artigo aplica-se, inclusive, aos ocupantes de 
funções de gerência da Cooperativa.

§ 3® A condição de que trata o inciso VI deste artigo não se aplica à participação de 
conselheiros de cooperativas de crédito no Conselho de Administração ou colegiado 
equivalente de instituições financeiras e demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente, pelas referidas Cooperativas, desde que não assumidas funções 
executivas nessas controladas.

§ 4° Só podem ser eleitos para cargos estatutários pessoas fisicas associadas da 
própria instituição, não sendo admitida, portanto, a eleição de representante de pessoa 
jurídica integrante do quadro de associados.

§ 5’ A declaração firmada pela cooperativa, conforme disposto no inciso X, é 
dispensada nos casos de eleição de conselheiro de administração com mandato em 
vigor na própria Cooperativa.

SEÇÃO II 
DA INELEGIBILIDADE DE CANDIDATOS A CARGOS DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 60 São condições de inelegibilidade de candidatos a cargos dos órgãos de 
administração, inclusive os executivos eleitos;

I. pessoas impedidas por lei;

A

Es
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II. condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos;

lil. condenados por crime falimentar, de sonegação fiscal, de prevaricação, de 
suborno, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, ou contra a 
economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional.

Art 61 Para se candidatarem a cargo político-partidário os membros ocupantes de 
cargos de administração deverão se afastar do cargo ocupado na Cooperativa.

SEÇÃO III
DA INVESTIDURA E DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 62 Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva serão 
investidos nos cargos mediante termo de posse lavrado no Livro de Atas.

Parágrafo único. Os eleitos serão empossados em até, no máximo, 30 (trinta) dias, 
contados da aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil.

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SUBSEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art 63-0 Conselho de Administração, eleito em Assemblela Geral, é composto por. 
no mínimo, 05 (cinco) e, no máximo, 07 (sete) membros efetivos, sendo um presidente, 
um vice-presidente e os demais conselheiros vogais, todos associados da Cooperativa.

Parágrafo único. Após eleito, o Conselho de Administração reunir-se-á a parte e 
escolherá, entre os respectivos membros, o presidente e o vice-presidente do Conselho 
de Administração.

SUBSEÇÃO II 
DO MANDATO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art 64 O mandato do Conselho de Administração é de 4 (quatro) anos, sendo 
obrigatória, ao término de cada período, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) de 
seus membros.

Parágrafo único. O mandato dos Conselheiros de administração estender-se-á até a 
posse dl us substitutos.

>
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f^tíbrica.
SUBSEÇÃO III 

DAS REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 65 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, 
em dia e hora previamente marcados, e, extraordinariamente, sempre que necessário, 
por convocação do presidente, ou da maioria do Conselho de Administração ou pelo 
Conselho Fiscal:

I. as reuniões se realizarão com a presença minima de metade mais um dos 
membros;

II. as deliberações serão tomadas pela maioria simples de votos dos presentes?

II I. os assuntos tratados e as deliberações resultantes serão consignados em atas 
lavradas em livro próprio ou em folhas soltas, lidas, aprovadas e assinadas pelos 
membros presentes.

Parágrafo único. O presidente do Conselho de Administração votará com o fim único e 
exclusivo de desempatar a votação.

SUBSEÇÃO IV 
DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA DE 

CARGOS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 66 Nas ausências ou impedimentos temporários iguais ou inferiores a 60 
(sessenta) dias corridos, o presidente do Conselho de Administração será substituído 
pelo vice-presidente.

Art 67 Nos casos de impedimentos superiores a 60 (sessenta) dias corridos ou de 
vacância dos cargos de presidente e vice-presidente, o Conselho de Administração 
designará substituto escolhido entre seus membros

Art 68 Ficando vagos, por qualquer tempo, cargos do Conselho de Administração que 
seja inferior ao minimo previsto no Art. 63, deverá, nesta ordem, o presidente ou seu 
substituto, ou os membros restantes, ou o Conselho Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da ocorrência, convocar Assemblela Geral para o preenchimento dos cargos 
vagos.

Art 69 Os substitutos exercerão os cargos somente até o final do mandato dos 
antecessores.

Art. 7Q Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo eletivo:
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I. morte;

II. renúncia;

III. destituição;

IV. não comparecimento. sem a devida justificativa a 3 (três) reuniões ordinárias 
consecutivas ou a 6 (seis) alternadas durante o exercício social;

V. patrocínio, como parte ou procurador, de ação judicial contra a própria 
Cooperativa, salvo aquelas que visem ao exercício do próprio mandato; ou

VI. desligamento do quadro de associados da Cooperativa;

VII. posse em cargo politico-partidário.

Parágrafo único. Para que não haja vacância automática do cargo eletivo no caso de 
não comparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências serão formalizadas 
e aceitas pelos demais membros do Conselho de Administração.

SUBSEÇÃO V 
DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art 71 Compete ao Conselho de Administração, nos limites legais e deste Estatuto 
Social, atendidas as decisões da Assembléia Geral;

I. fixar diretrizes, examinar e aprovar os orçamentos, os planos periódicos de 
trabalho, acompanhando a execução;

II. aprovar e supervisionar a execução dos projetos elaborados pelos executivos;

III. aprovar e divulgar, por meio de resolução, as políticas da Cooperativa;

IV. aderir e acompanhar o cumprimento das políticas, das diretrizes de atuação 
sistêmica e demais normativos publicados pelo Sicoob Confederação;

V. aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva;

VI. propor para a Assemblela Geral o Regulamento Eleitoral e o Regulamento de 
de Delegados;
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VII. avaliar mensalmente o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o 
desenvolvimento das operações e atividades em geral, por meio de balancetes e 
de demonstrativos específicos;

VIII. deliberar sobre a admissão, a eliminação ou a exclusão de associados, podendo, 
aplicar, por escrito, advertência prévia;

IX. deliberar sobre a forma e o prazo de resgate das quotas-partes de associados, 
inclusive se parcial;

X. deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral;

XI. propor à Assembléia Geral Extraordinária alteração no estatuto social;

XII. deliberar sobre alocação e aplicação dos recursos do Fundo de Assistência 
Técnica, Educacional e Social (Fates);

XIII. analisar e submeter á Assembléia Geral proposta dos executivos sobre a criação 
de fundos;

XIV. deliberar pela contratação de auditor externo;

XV. propor à Assembléia Geral a participação da Cooperativa no capital de 
instituições não cooperativas, inclusive bancos cooperativos observado o contido 
no art. 36;

XVI. estabelecer normas internas em casos omissos e se for o caso submetê-las à 
deliberação da Assembléia Geral;

XVII. eleger ou reconduzir os membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do 
Conselho de Administração eleito, para aprovação do Banco Central do Brasil;

XVIII.destituir a qualquer tempo os membros da Diretoria Executiva;

XIX. conferir aos membros da Diretoria Executiva atribuições especificas e de caráter 
eventual não previstas neste Estatuto Social;

XX. fixar, limitados ao valor global definido pela Assembléia Geral, os honorários e as 
gratificações, dos membros da Diretoria Executiva;

XXI. examinar as denúncias de irregularidades praticadas no âmbito da Cooperativa,
-s é^ecialmente as que lhes forem encaminhadas pelo Conselho Fiscal e pela
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Auditoria, e determinar medidas visando as apurações e as providências 
cabiveis;

XXII. deliberar sobre operações de crédito e garantias concedidas aos membros da 
Diretoria Executiva e a pessoas fisicas e jurídicas que mantenham relação de 
parentesco ou de negócios com aqueles membros;

XXIII. acompanhar e adotar providências necessárias para o cumprimento do 
Planejamento Estratégico;

XXIV. acompanhar as medidas adotadas para saneamento dos apontamentos da 
Auditoria Interna, da Auditoria Externa e da área de Controle Interno;

XXV. acompanhar e adotar medidas para a eficácia da cogestão, quando adotada, nos 
termos do convênio firmado entre a Cooperativa e a cooperativa central a qual 
estiver associada;

XXVI. convocar os membros da Diretoria Executiva para prestar esclarecimentos sobre 
assuntos de qualquer natureza;

XXVII. autorizar, previamente, a Diretoria Executiva a praticar quaisquer atos que 
ultrapassem os respectivos poderes de gestão;

XXVIII. propor a revisão do valor estipulado para subscrição e integralização de quotas 
de capital, conforme art. 20;

XXIX. examinar e deliberar sobre propostas da Diretoria Executiva relativas a plano de 
cargos e salários, estrutura organizacional da Cooperativa ou normativos 
internos;

I
XXX. deliberar sobre a aquisição, alienação, doação e (ou) oneração de quaisquer 

bens móveis, bem como de imóveis de não uso próprio da sociedade;

XXXI. deliberar e aprovar a instalação de pontos de atendimento dentro da área de 
ação, autorizada pelo Banco Central do Brasil.

Art. 72 Compete ao presidente do Conselho de Administração; 
I. representar a Cooperativa, com direito a voto, nas reuniões e nas assembléias 

gerais da cooperativa central, do Bancoob, do Sistema OCB e outras entidades 
de representação do cooperativismo;

II. •n' ícar e presidir as reuniões do Conselho de Administração;
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III.

IV.

V.

VI.

VII.

Fls.Ng 
Proc.?^C 
R«brfC3„ 

facilitar e conduzir os debates dos temas nas reuniões do Conselho de 
Administração;

permitir a participação, sem direito a voto, de membros da Diretoria Executiva 
nas reuniões do Conselho de Administração;

tomar votos e votar, com a finalidade do desempate, nas deliberações do 
Conselho de Administração, respeitado o regimento próprio;

convocar a Assemblela Geral e presidi-la;

proporcionar, por meio da transparência na condução das reuniões, ao Conselho 
de Administração, a obtenção de informações sobre todos os negócios feitos no 
âmbito da Diretoria Executiva;

VIII, proporcionar, aos demais membros do Conselho de Administração, 
conhecimento prévio dos assuntos a serem discutidos nas reuniões;

IX. assegurar que todos os membros do Conselho de Administração tenham direito 
a se manifestar com independência, sobre qualquer matéria colocada em 
votação;

X. decidir, “ad referendum" do Conselho de Administração, sobre matéria urgente e 
inadiável, submetendo a decisão á deliberação do colegiado, na primeira reunião 
subsequente ao ato;

XI. permitir, excepcionalmente, a inclusão de assuntos extra pauta, considerando a 
relevância e a urgência do assunto;

XII. salvaguardar e cumprir as demais atribuições apresentadas em normativo 
próprio;

XIII. designar responsável para organizar, secretariar e administrar as reuniões do 
Conselho de Administração, respeitado o regimento próprio;

XIV. aplicar as advertências estipuladas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. O presidente do Conselho de Administração poderá, mediante 
autorização do Conselho de Administração, com o respectivo registro em ata, delegar 
a membro da Diretoria Executiva, a representação prevista no inciso I.

Art. 7^ ~/)Ao Vice-Presidente compete, dentre outras que lhes forem atribuídas pelo 
Cpnsi de Administração, pela Assemblela Geral, por normativos internos do
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Proc, 
Rubrica

Sistema Sicoob ou pelo Presidente, as seguintes atribuições, observado eventual 
detalhamento em normativos internos e/ou sistêmicos:

I - colaborar com o Presidente no desempenho de suas funções;

II - substituir o Presidente, nos casos previstos neste Estatuto e sempre que houver 
efetiva necessidade;

III - desempenhar as funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho, pelo Presidente 
ou pelo Sistema Sicoob;

IV - zelar pela adequada formalização das deliberações das reuniões do Conselho de 
Administração e das Assembléias Gerais

SEÇÃO V 
DA DIRETORIA EXECUTIVA

SUBSEÇÃO I 
DA SUBORDINAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO

Art 74 A Diretoria Executiva, órgão subordinado ao Conselho de Administração é 
composta por dois diretores, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Administrativo e 
Financeiro.

§ 1“ É admitida a acumulação de cargos de conselheiro de administração e de diretor 
para, no máximo, um dos membros do Conselho de Administração, sendo vedada a 
acumulação das presidências, a qualquer tempo.

§ 2“ O Conselho de Administração, por maioria simples, poderá destituir os membros 
da Diretoria Executiva, a qualquer tempo.

SUBSEÇÃO II 
DO MANDATO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art 75 O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 4 (quatro) 
anos, podendo haver, a critério do Conselho de Administração recondução.

Parágrafo único. O mandato dos diretores executivos estender-se-á até a posse dos 
seus substitutos.

Social api
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Proc.NTZZ±:

DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACÂNCIA DA DIRETORIA 
EXECUTIVA

Art 76 Nas ausências ou impedimentos temporários inferiores a 60 (sessenta) dias 
corridos, o Diretor Presidente será substituído pelo Diretor Administrativo e Financeiro, 
que continuará respondendo pela sua área, havendo nesse caso acumulação de 
cargos.

Art 77 Ocorrendo a vacância de qualquer cargo de diretor, o Conselho de 
Administração elegerá o substituto, no prazo de 30 (trinta) dias ocorridos contados da 
ocorrência.

Art 78 Em qualquer caso, o substituto exercerá o mandato atê o final do mandato do 
antecessor.

SUBSEÇÃO IV
DAS COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA.EXECUTIVA

I Art 79 Compete à Diretoria Executiva:

I. adotar medidas para o cumprimento das diretrizes fixadas pelo Conselho de 
Administração;

II. elaborar orçamentos e planos periódicos de trabalho para deliberação pelo 
Conselho de Administração;

111. prestar contas ao Conselho de Administração quanto ás medidas adotadas 
visando o cumprimento das diretrizes fixadas e quanto á execução de projetos, 
inclusive prazos fixados;

IV. zelar e manter informado o Conselho de Administração sobre a gestão de riscos, 
implantando as medidas exigidas nos normativos aplicáveis;

V. informar ao Conselho de Administração sobre o estado econômico-financeiro e 
sobre a ocorrência de fato relevante no âmbito da Cooperativa;

VI, deliberar sobre a contratação de empregados fixando atribuições, alçadas e 
salários;

VII. autorizar a contratação de prestadores de serviços de caráter eventual ou não;

VIII. [yopor ao Conselho de Administração qualquer assunto relacionado ao plano de 
e salários e à estrutura organizacional da Cooperativa;
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IX. avaliar a atuação dos empregados, adotando as medidas apropriadas;

X.

r/s.fl/S 
Pfoc.íi? 
Rubrica.

aprovar e divulgar, por meio de circular, os regulamentos internos e os manuais 
operacionais internos da Cooperativa;

XI. zelar para que padrões de ética e de conduta profissional façam parte da cultura 
organizacional e que sejam observados por todos os empregados;

XII. zelar pelo cumprimento da legislação e da regulamentação aplicáveis ao 
cooperativismo de crédito;

XIII. elaborar proposta de criação de fundos e submeter ao Conselho de 
Administração;

XIV. estabelecer o horário de funcionamento da Cooperativa;

XV. adotar medidas para cumprimento das diretrizes fixadas no Planejamento 
Estratégico;

XVI. adotar medidas para saneamento dos apontamentos da Central, da Auditoria 
Interna, da Auditoria Externa e da área de Controle Interno.

Art 80 Compete ao Diretor Presidente, o principal Diretor Executivo da Cooperativa:

I. representar a Cooperativa passiva e ativamente, em juizo ou fora dele, salvo a 
representação prevista no inciso I, do art. 72, que somente poderá ser exercida 
se houver delegação especifica do presidente do Conselho de Administração;

II. conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da Cooperativa;

III. coordenar, junto com os demais diretores, as atribuições da Diretoria Executiva, 
visando á eficiência e transparência no cumprimento das diretrizes fixadas pelo 
Conselho de Administração;

IV. representar a Diretoria Executiva nas apresentações e na prestação de contas 
para o Conselho de Administração;

V. supervisionar as operações e as atividades e verificar, tempestivamente, o 
estado econômico-financeiro da Cooperativa;

VI. inft
-X cdí

pr, tempestivamente, o Conselho de Administração, a propósito de 
itações que requeiram medidas urgentes;__ ,_ L__
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VII. convocar e coordenar as reuniões da Diretoria Executiva;

Rubrica

VIII. outorgar mandato a empregado da Cooperativa, juntamente com outro diretor, 
estabelecendo poderes, extensão e validade do mandato;

IX. decidir, em conjunto com o diretor Administrativo e Financeiro, sobre a admissão 
e a demissão de empregados;

X. outorgar, juntamente com outro diretor, mandato ad judicia a advogado 
empregado ou contratado;

XI. resolver os casos omissos, em conjunto com o diretor Administrativo e 
Financeiro;

XII. auxiliar o presidente do Conselho de Administração nos trabalhos relativos a 
Assemblela Geral; e

XIII. executar outras atividades não previstas neste Estatuto Social, determinadas 
pelo Conselho de Administração e/ou pela Assemblela Geral.

XIV. dirigir os assuntos relacionados ás atividades de Controles Internos e Riscos, de 
forma a assegurar conformidade com as políticas internas e exigências 
regulamentares.

Art. 81 Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro;

I. assessorar o diretor Presidente nos assuntos a ele competentes;

II. substituir o diretor Presidente;

III. dirigir as atividades administrativas no que tange ás políticas de recursos 
humanos, tecnológicos e materiais e às atividades fins da Cooperativa 
(operações ativas, passivas, acessórias e especiais, cadastro, recuperação de 
crédito, etc.);

IV. executar as políticas e diretrizes de recursos humanos, tecnológicos e materiais;

V. orientar e acompanhar a execução da contabilidade da Cooperativa, de forma a 
permitir visão permanente da situação econômica, financeira e patrimonial;

VI. zelar pela eficiência, eficácia e efetividade dos sistemas informatizados e de
lunicações;

Esratuto Social
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Fk.Nt 
Proc. N2 
Rubrica.

VII. decidir, em conjunto com o diretor presidente, sobre a admissão e a demissão de 
empregado;

VIII. coordenar o desenvolvimento das atividades sociais e sugerir à Diretoria 
Executiva medidas que julgar convenientes;

IX. orientar, acompanhar e avaliar a atuação dos empregados de sua área;

X. executar as atividades relacionadas com as funções financeiras (fluxo de caixa, 
captação e aplicação de recursos, demonstrações financeiras, análises de 
rentabilidade, de custo, de risco, etc.);

XI. zelar pela segurança dos recursos financeiros e outros valores mobiliários;

XII. resolver os casos omissos, em conjunto com o diretor presidente;

XIII. executar outras atividades nâo previstas neste Estatuto Social, determinadas pelo 
Conselho de Administração e/ou pela Assembléia Geral; e

XIV. conduzir o relacionamento com terceiros no interesse da Cooperativa;

XV. gerir os assuntos relacionados à Politica de Prevenção à Lavagem de dinheiro e 
ao Financiamento do Terrorismo (PLD/FT), fazendo cumprir às determinações 
regulamentares;

XVI. executar as atividades operacionais no que tange à concessão de empréstimos, 
à oferta de serviços e a movimentação de capital;

XVII. zelar pela segurança dos recursos financeiros e outros valores mobiliários;

XVIII. acompanhar as operações em curso anormal, adotando as medidas e os 
controles necessários para regularização;

XIX. elaborar as análises mensais sobre a evolução das operações, a serem 
apresentadas ao Conselho de Administração;

XX. averbar no Livro ou Ficha de Matricula a subscrição, realização ou resgate de 
quota-parte, bem como as transferências realizadas entre associados.

SUBSEÇÃO V
DA OUTORGA DE MANDATO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Estatuto Social ai
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Art 82 O mandato outorgado pelos diretores a empregado da Cooperativa:

Fls.NL 
Proc.N2 
Rubrica.

1. não poderá ter prazo de validade superior ao de gestão dos outorgantes, salvo o 
mandato ad judicia; e

II. deverá constar que o empregado da Cooperativa sempre assine em conjunto 
com um diretor.

Art. 83 Os cheques emitidos pela Cooperativa, as ordens de crédito, os endossos, as 
fianças, os avais, os recibos de depósito cooperativo, os Instrumentos de procuração, 
os contratos com terceiros e demais documentos, constitutivos de responsabilidade ou 
de obrigação da Cooperativa, serão assinados conjuntamente por dois diretores, 
ressalvada a hipótese de outorga de mandato.

CAPÍTULO VI 
DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO DO CONSELHO FISCAL

Art. 84 A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e minuciosamente, por 
Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros 
suplentes, todos associados, eleitos a cada 03 (três) anos pela Assemblela Geral, na 
forma prevista em regimento próprio.

§ 1° Devem ser eleitos pelo menos 1 (um) membro efetivo e 1 (um) membro suplente 
que não tenham integrado o Conselho Fiscal que está sendo renovado. A eleição, 
como efetivo, de 1 (um) membro suplente, não é considerada renovação para efeito do 
dispositivo legal.

§ 2° O mandato dos conselheiros fiscais estender-se-á até a posse dos seus 
substitutos.

SEÇÃO II
DA INVESTIDURA E DO EXERCÍCIO DE CARGO DO CONSELHO FISCAL

Art. 85 Os membros do Conselho Fiscal, depois de aprovada a eleição pelo Banco 
Central do Brasil, serão investidos em seus cargos mediante termo de posse lavrado 
no Livro de Atas do Conselho Fiscal ou em folhas soltas e permanecerão em exercício 
até a posse de seus substitutos.

Parágrafo único. Os eleitos serão empossados em até, no máximo, 30 (trinta) dias, 
coqtadi aprovação da eleição pelo Banco Central do BrasilIo tírasii.
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Proc. N2. 
Reibrica.

Art 86 Para exercido de cargo do Conselho Fiscal aplicam-se as condições de 
elegibilidade dispostas no artigo 59 e não será eleito;

I. aqueles que forem inelegíveis;

II. empregado de membros dos órgãos de administração e seus parentes até o 2® 
grau, em linha reta ou colateral, bem como parentes entre si até esse grau, em 
linha reta ou colateral.

III. membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva da Cooperativa.

SEÇÃO III
DA VACÂNCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL

Art 87 Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo eletivo:

I I. morte;

II. renúncia;

III. destituição;

IV. nâo comparecimento. sem a devida justificativa a 3 (três) reuniões consecutivas 
ou a 6 (seis) alternadas durante o exercido social;

V. patrocínio, como parte ou procurador, de ação judicial contra a própria 
Cooperativa, salvo aquelas que visem ao exercido do próprio mandato;

VI. desligamento do quadro de associados da Cooperativa; ou

VII. posse em cargo politico-partidário.

Parágrafo único. Para que não haja vacância automática do cargo eletivo no caso de 
não comparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências serão formalizadas 
e aceitas pelos demais membros do Conselho Fiscal.

Art 88 No caso de vacância de cargo efetivo do Conselho Fiscal será efetivado 
membro suplente, obededdo o tempo mais antigo de associação.
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FIS.NS

Pübrica.
Art 89 Ocorrendo 4 (quatro) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o presidente do 
Conselho de Administração convocará Assemblela Gerál para o preenchimento das 
vagas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de constatação do fato.

SEÇÃO IV 
DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL

Art 90 O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês, em dia e 
hora previamente marcados, e extraordinariamente, sempre que necessário, por 
proposta de qualquer um de seus integrantes, observando-se em ambos os casos as 
seguintes normas:

I. as reuniões se realizarão sempre com a presença dos 3 (três) membros efetivos 
ou dos suplentes previamente convocados;

II. as deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos presentes;

III. OS assuntos tratados e as deliberações resultantes constarão de ata lavrada no 
Livro de Atas do Conselho Fiscal ou em folhas soltas, assinadas pelos presentes.

§ 1® As reuniões poderão ser convocadas por qualquer de seus membros, por 
solicitação do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva ou da Assemblela 
Geral.

§ 2® Na primeira reunião, os membros efetivos do Conselho Fiscal escolherão entre si 
um coordenador para convocar e dirigir os trabalhos das reuniões e um secretário para 
lavrar as atas.

§ 3® Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido 
na ocasião.

SEÇÃO V 
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL

Art. 91 Compete ao Conselho Fiscal:

I. examinar a situação dos negócios sociais, das receitas e das despesas, dos 
pagamentos e dos recebimentos, das operações em geral e de outras questões 
econômicas, verificando a adequada e regular escrituração;

il. verificar, mediante exame dos livros, atas e outros registros, se as decisões 
a^t^as estão sendo corretamente implementadas:

Esl
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III. observar se o Conselho de Administração se reúne regularmente e se existem 
cargos vagos na composição daquele colegiado, que necessitem preenchimento;

IV. inteirar-se do cumprimento das obrigações da Cooperativa em relação às 
autoridades monetárias, fiscais, trabalhistas ou administrativas e aos associados 
e verificar se existem pendências;

V. examinar os controles existentes relativos a valores e documentos sob custódia 
da Cooperativa;

VI. avaliar a execução da política de risco de crédito e a regularidade do recebimento 
de créditos;

VII. averiguar a atenção dispensada pelos diretores executivos às reclamações dos 
associados;

VIII. analisar balancetes mensais e balanços gerais, demonstrativos de sobras e 
perdas, assim como o relatório de gestão e outros, emitindo parecer sobre esses 
documentos para a Assemblela Geral;

IX. inteirar-se dos relatórios de auditoria e verificar se as observações neles contidas 
foram consideradas pelos órgãos de administração e pelos gerentes;

X. exigir, dos órgãos de administração ou de quaisquer de seus membros, relatórios 
específicos, declarações por escrito ou prestação de esclarecimentos, quando 
necessário:

XI. aprovar o próprio regimento interno;

XII. apresentar ao Conselho de Administração com periodicidade mínima trimestral, 
relatório contendo conclusões e recomendações decorrentes da atividade 
fiscalizadora;

XIII. pronunciar-se sobre a regularidade dos atos praticados pelos órgãos de 
administração e informar sobre eventuais pendências à Assemblela Geral 
Ordinária;

XIV. instaurar inquéritos e comissões de averiguação; e

XV. convocar Assemblela Geral Extraordinária nas circunstâncias previstas neste 
Estatuto Social.

.............
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Parágrafo único. No desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá valer-se 
- de informações constantes no relatório da Auditoria Interna, da Auditoria Externa, do 
Controle Interno, dos diretores ou dos empregados da Cooperativa, ou da assistência 
de técnicos externos, às expensas da sociedade, quando a importância ou a 
complexidade dos assuntos o exigirem.

TÍTULO VII 
OA RESPONSABILIDADE DOS OCUPANTES DE CARGOS DOS ÓRGÃOS DE 

ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO E DO PROCESSO ELEITORAL

CAPÍTULO I 
OA RESPONSABILIDADE

Art 92 Os componentes dos órgãos de administração e do Conselho Fiscal, bem como 
o liquidante, equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito 
de responsabilidade crirninal.

Art 93 Os membros efetivos do Conselho Fiscal são solidariamente responsáveis 
pelos atos e fatos irregulares praticados pelos administradores da Cooperativa, desde 
que, no exercício da fiscalização, revelem-se omissos, displicentes e com ausência de 
acuidade de pronta advertência ao Conselho de Administração e, na inércia destes, de 
oportuna e conveniente denuncia à Assembléia Geral.

Art 94 Sem prejuízo da ação que couber ao associado, a cooperativa, por seus 
diretores, ou representada pelo associado escolhido em Assembléia Geral, terá direito 
de ação contra os administradores, para promover sua responsabilidade.

CAPÍTULO II 
DO PROCESSO ELEITORAL

Art 95 O processo eleitoral para o preenchimento dos cargos eletivos na Cooperativa 
está disciplinado em regulamento próprio aprovado em Assembléia Geral.

TÍTULO VIII 
DO SISTEMA DE COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL (SICOOB), 

DO SISTEMA LOCAL E DO SICOOB CONFEDERAÇÃO

Art. 96 O Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob) é integrado:

I. pela C^federação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. - Sicoob 
ConMd^ção;
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II. pelas cooperativas centrais associadas ao Sicoob Confederação;

Proc. N2 
Rübrica —

III. pelas cooperativas singulares associadas ás respectivas cooperativas centrais; e

IV. pelas instituições vinculadas ao Sicoob.

§ 1° O Sicoob se caracteriza como conjunto, por via de princípios, de diretrizes, de 
planos, de programas e de normas deliberados pelos órgãos de administração do 
Sicoob Confederação, aplicáveis ás cooperativas, resguardada a autonomia jurídica 
dessas entidades, de acordo com a legislação aplicável a cada integrante.

§ 2“ A Marca Sicoob é de propriedade do Sicoob Confederação e o uso pela 
Cooperativa se dará nas condições previstas no respectivo instrumento particular para 
licença de uso da Marca Sicoob e nas normas emanadas do Sicoob Confederação.

Art 97 A Cooperativa, juntamente com a Central das Cooperativas de Crédito do 
Nordeste - SICOOB NE) e as demais singulares associadas a essa Central, integram o 
Sicoob NE.

Art 98 Para participar do processo de centralização financeira, a Cooperativa deverá 
estruturar-se segundo orientações emanadas da Central das cooperativas de crédito do 
nordeste - Sicoob NE.

Art 99 associação da Cooperativa á Central das cooperativas de crédito do nordeste - 
Sicoob - NE, implica;

I. na aceitação e no cumprimento das decisões, das diretrizes, das 
regulamentações e dos procedimentos instituídos para o Sicoob e para o Sistema 
Local, por meio do Estatuto Social da cooperativa central, á qual a Cooperativa é 
associada, de regulamentos, de regimentos, de políticas e de manuais;

II. 0 acesso, pela cooperativa central ou pelo Sicoob Confederação, a todos os 
dados contábeis, econômicos, financeiros e afins, bem como a todos os livros 
sociais, legais e fiscais, de quaisquer espécies, além de relatórios 
complementares e de registros de movimentação financeira de qualquer 
natureza;

III. na assistência, em caráter temporário, mediante administração em regime de 
cogestão, quando adotado, pela cooperativa central ou pelo Sicoob 
Confederação, formalizado por meio de instrumento próprio, para sanar 
irregularidades ou em caso de risco para a solidez da própria Cooperativa, do 
Sist^a^ocal e do Sicoob.
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TÍTULO IX 
DA DISSOLUÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO

I?i/bnc3.

Art 100 A Cooperativa dissolver-se-á voluntariamente, quando assim deliberar a 
Assembieia Geral, se pelo menos 20 (vinte) associados não se dispuserem a assegurar 
a continuidade da Cooperativa.

§ 1° Além da deliberação espontânea da Assembléia Geral, de acordo com os termos 
deste artigo, acarretará a dissolução da Cooperativa:

I. a alteração de sua forma jurídica;

II. a redução do número minimo de associados ou do capital social mínimo se, até a 
Assembieia Geral subsequente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, 
não forem restabelecidas as condições mínimas de número de associados e de 
capital social;

III. o cancelamento da autorização para funcionar;

IV. a paralisação das atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias corridos.

§ 2® Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, a dissolução da Cooperativa poderá 
ser promovida Judicialmente, a pedido de qualquer associado ou do Banco Central do 
Brasil, caso a Assembléia Geral não a realize por iniciativa própria.

Art 101 Quando a dissolução for deliberada pela Assembieia Geral, será nomeado um 
liquidante e um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) membros, para procederem a 
liquidação da Cooperativa

§ 1® A Assembieia Geral, nos limites das atribuições que lhe cabe, poderá, a qualquer 
tempo, destituir o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, designando os 
respectivos substitutos.

§ 2® Em todos os atos e operações, o liquidante deverá usar a denominação da 
Cooperativa seguida da expressão "Em liquidação".

§ 3® O processo de liquidação somente poderá ser iniciado após aprovação da eleição 
do liquidante pelo Banco Central do Brasil.

Art. 102 A dissolução da sociedade importará, também, no cancelamento da 
autorização para funcionamento e do registro.
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Art. 103 O liquidante terá todos os poderes normais de administração, bem como 
poderá praticar os atos e as operações necessários à realização do ativo e pagamento 
do passivo.

Parágrafo único. Não poderá o liquidante, sem autorização da Assembléia Geral, 
gravar de ônus os móveis e imóveis, contrair empréstimos, salvo quando 
indispensáveis para o pagamento de obrigações inadiáveis, nem prosseguir, embora 
para facilitar a liquidação, na atividade social.

Art. 104 A liquidação da sociedade obedecerá às normas legais e regulamentares 
próprias.

TÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 105 Dependem da prévia e expressa aprovação do Banco Central do Brasil, para 
que surtam efeitos legais, os atos societários deliberados pela Cooperativa, referentes 
a;

I.

li.

eleição de membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da 
Diretoria Executiva;

reforma do estatuto social;

III. mudança do objeto social;

IV. fusão, incorporação ou desmembramento;

V. dissolução voluntária da sociedade, nomeação do liquidante e eleição dos 
conselheiros fiscais.

Art. 106 Os prazos previstos neste Estatuto Social serão contados em dias corridos, 
excluindo-se o dia de início e incluindo o dia final.

Josí
Presidente

Marques
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Página 42 de 42
Estatuto Social aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 18/03/2016

JUCEMA

1

Junta Comercial do Estado do Maranhão
Certifico o Registro em 18/01/2017 Sob N’: 20170203069
Protocolo : 170203069 de 18/01/2017 NIRE: 21400009614
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO CENTRO LESTE MARANHENSE
Chancela ; 959440CACA8A0C990FE9CAA7D657B765F9550629

Sâo Luís, 18/01/2017
Lílian Theresa Rodrigues Mendonça

Secretário(a) Geral

Documento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 18/01/2017, ás 17:11.
A autenticidade deste documento, se impresso, poderá ser consultada em www.jucema.ma.gov.br/consulta_chancela através do protocolo n°: 170203069

http://www.jucema.ma.gov.br/consulta_chancela


FIs.lMgProc.r~^"^"
Ptibrica.VSICOOB

CCX>PERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DO CENTRO LESTE 
MARANHENSE - SICOOB CENTRO LESTE MARANHENSE

CPNJ: 09.403.026/0001-55
Número de identificação do rogistro de empresas - NIRE: 21400009614

Endereço: Praça Raimundo Simas, 55, Grajaú - MA 
CEP: 65,940-000

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

I. Aos 18 dias do mês de marçe de dois mil e dezesseis, às 11 horas, no Auditório da 
Unidade Regional do Sebrae, localizado na Rua Humberto de Campos s/n® - Bairro 
Canoeiro, Grajaú-MA, por absoluta falta de espaço físico na sede social, realizou-^ a 
Assembléia Geral Extíaordinária da Coop^tiva de Crédito de Livro Admissão do 
Centro Leste Maranhense - Sicoob Centro Leste Maranhense. A assembléia foi 
convocada de forma tríplice, mediante editais afixados nas dependências comumente 
mais frequentadas pelos associados,., comunicação aos as^oados por meio de 
circulares e publicado de edital de convocaçâo no jornal O Estado do Maranhâxs, 
edição n® 19.565 do dia 08 de março de 2016, São Luís/MA.

II. PRESENÇAS:
Estiveram presentes 21 (vinte e um) delegados, conforme assinaturas constantes no 
Uvro de Presença das /^embleias Gerais, realizando-se a assembléia em 2® 
(segunda) convocação, esclarecido que, nesta date, é de 21 (vinte e um) o número de 
delegados em condições de votar.

III. COMPOSIÇÃO DA MESA:
A mesa diretora dos trabalhos foi composta pelo Sr. José Anerão Pene» Alvarenga 
(Prmiidenie do Conselho de Administração), brasileiro, divorciado, administrador e 
produtor rural, CPF: 132.146.083-04, RG: 226663 SSP-PI. expedido em 05/08/1976, 
residente a Rua Coronel José Guará,70, Bairro: Centro, Grajaú - MA, CEP: 65940-000; 
pela Sra, Maria da Paz Luz da Silva Marques (Diretora Presidente), brasileira, 
produtora rural, casada em regime de cxwnunhâo parcial de bens, CPF: 364.421.193- 
00, RG: 27937794-0 SSP-MA, expedido em 28/04/1994, residente a Avenida 
Maranhão. 123, Bairro: Canoeiro, Grajaú - MA, CEP: 65.940-000; pelo Sr. Ataíde 
Gonçalves Pereira (Coordenador do Conselho Fiscal), brasileiro, empresário, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, CPF: 264.067.216-91, RG: 819.389 - 
^P-MG, expedido em 02/04/1998, residente na rua Santa Luzia, 38 - Bairro: Vila São 
Pédro, Grajaú-MA, CEP: 65.940-000, pelo Sr. José Heraldo Feitosa Barbosa 
(Cormelhelro de Administração), brasileiro, empresário, casado em regime de 
comunhão* parcial de bens, CPF: 194.413.124-87. RG: 1516634 SSP-PE expedido em 
30/08/1976. residente na BR 226, número, 65, Bairro: Vila Viana, Grajaú - MA. CEP: 
65.940-000; Sr. José Orlando de Barros Santos (Conselheiro de Administração), 
brasileiro, empresário, casado em regime de comunhão parcial de bens, CPF:
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076.085.783-00, RG: 228283535 SSP-MA, expedido em 29/09/1987, residente na 
avenida Amaral Raposo, 200, Bairro; Rodoviário, Grajaú - MA, CEP: 65940-000; Sr. 
Jeová Meio dos Reis (Conselheiro de Administração), brasileiro, comerciário, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, CPF: 157.438.613-15, RG: 
0287911620055 SSP-MA expedido em 16/03/2005, residente na rua Mecenas Falcão, 
48, Bairro: RcxJoviário, Grajaú - MA, CEP: 65940-000; e Leandro Brandão da Silva 
(Secretário), convidado pelo primeiro para secretariar a mesa.

IV. DELIBERAÇÕES:
Foram aprovadas por unanimidade de votos as seguintes deliberações;

1. Ampla Reforma Estatutária: O Presidente, Sr. José Anerão Peres Alvarenga, 
efetuou detalhada explicação sobre a reforma estatutária com a finalidade de alterar 
a redação do artigo 54, inciso V, conforme solicitado pelo Departamento de 
Organização do Sistema Financeiro - DEORF, através do Oficio n® 15723/2015 de 
16 de setembro de 2015, e ainda a inclusão do Paragrafo XXXI, no Artigo 71° que 
trata sobre as Competências do Conselho de Administração, sendo incluída a 
seguinte redação: Wft)erar 1 [r1$falação de pontos de atendimento dentro
da área de açõo, autorizada peto ^anco Cent^ cto* Brasil”, para atendimento à 
orientação da Junta Comercial do ^stado dd Maranhão - JUCEMA, esclarecendo, 
após amplo debate pela Assembleia, às duvidas; levando por fim, o assunto à 
votação, sendo aprovada por unanimMade des wtos, a reforma do Estatuto Social. 
O Estatuto Social aprovado e consolidado é parte integrante desta ata.

2. OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE QUADRO SOCIAL: 
Nada a tratar.

V. FECHO:
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a assembléia geral cuja ata, lida e achada 
conforme, vai assinada pelo presidente do Conselho de Administração, pela Diretora 
Presidente, pelo secretário e pelos delegados que desejaram fazê-lo. A presente é 
cópia fiel e autêntica da que se encontra lavrada no Livro de Atas de Assembléias 
Gerais da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Leste Maranhense - 
Sicoob Centro Léslfe Maranhense.

**v

r
lerâo Peres Alvai ja

Presidente'do Conselho de Adjliinbtração Bíretora Presidente j

Leandro andão da Silva 
retário
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

LTDAA ESCOLA EVANGÉLICA DINALVA BARROS LTDA CNPJ: 
39.316.192/0001-85, localizada na Rua 21 DE ABRIL N° 202, 
COMPLEMENTO ANDAR 2, CEP: 65.940-000, BAIRRO. RODOVIÁRIO 
MUNICÍPIO de GRAJAÚ.

EVANGÉLICA BARROS 
21 DE ABRIL N°

Atestamos, para os devidos fins, que a Cooperativa de Crédito Centro 
Leste Norte Maranhense - Sicoob Centroleste, inscrita no 
CNPJ: 09.403.026/0001-55, localizada na Praça Raimundo Simas, n° 55 - 
Centro - Grajaú/MA, fornece sistema de pagamento através do SicoobNet 
para efetivação da folha de pagamento de modo satisfatório.

Informamos ainda que o fornecimento acima referido é prestado 
satisfatoriamente, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente 
durante o fornecimento

Grajaú/MA, 07 de novembro de 2022.

iIRBTORAAuri
CFFdMÍW.W-Tl

Escola Evangélica Dinalva Barros LTDA
CNPJ: 39.316.192/0001-85
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COOPERATIVA DE CREDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE - SICOOB 
CENTROLESTE
CNPJ: 09.403.026/0001-55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:26:11 do dia 16/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 15/05/2023.
Código de controle da certidão: 5731.5123.45B3.C68C
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Ministério da Economia
PÁGINA DE AUTENTICAÇÃO

O Ministério da Economia garante a integridade e a autenticidade deste documento 
nos termos do Art. 10, § 1°, da Medida Provisória n° 2.200-2, 
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reconhecido via certificado digital. (CÓPIA SIMPLES)

Histórico de ações sobre o documento:

Esta cópia / impressão foi realizada por CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CREDITO DO NORDESTE SICOOB CEN 

em 16/11/2022.

Instrução para localizar e conferir eletronicamente este documento na Internet:
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httDs://cav.receita.fazenda.qov.br/eCAC/Dublico/loain.asDx
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EP16.1122.14449.OQUM

5) O sistema apresentará a cópia do documento eletrônico armazenado nos servidores 
da Receita Federal do Brasil.

Código hash do documento, recebido pelo sistema e-Processo, obtido através do algoritmo sha2: 
 D6626FE6D604A488A932201AF27EABE7B6BB12EB047196D917DAE53398CE410F
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao Conselho de Administração, à Diretoria e aos Cooperados da 
Cooperativa de Crédito Centro Leste Norte Maranhense 
SICOOB CENTROLESTE
Grajaú - MA

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Crédito Centro Leste Norte 
Maranhense - SICOOB CENTROLESTE, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do SICOOB CENTROLESTE em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis". Somos 
independentes em relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor

A administração da companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela
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determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.

Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, e conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da cooperativa.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa 
em relação a eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida significativa em relação 
a capacidade de continuidade operacional da cooperativa. Se concluirmos que existe 
incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.
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Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

CNAC
Mswàowí A«fiKerÍB

Brasília/DF, 11 de março de 2022.

NESTOR FERREIRA CykMPOS FItMO

Nestor Ferreira Campos Filho 
Contador CRC DF 013421/0-9 
CNAI 1727
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Relatório da Administração

Senhores Associados,

Submetemos à apreciação de V.S.as as Demonstrações Contábeis do exercício findo em 
31/12/2021, da COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DO CENTRO LESTE 
MARANHENSE - SICOOB CENTROLESTE na forma da Legislação em vigor.

No exercício de 2021, o SICOOB CENTROLESTE obteve um resultado líquido, após as 
destinações legais e estatutárias e reversões de fundos, de R$ 5.978.318,34, representando um 
retorno sobre o Patrimônio Líquido de 10,99%.

Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 29.381.051,00. Por sua vez a 
carteira de crédito, líquida da provisão para perdas esperadas ao risco de operações de crédito, 
representava R$ 187.990.340,31.

Os vinte Maiores Devedores representavam na data-base de 31/12/2021 o percentual de 18,64% 
da carteira, no montante de R$ 40.992.962,48.

I siaaitakMj»! .:;uni

As captações, no total de R$ 113.178.584,85, apresentaram uma evolução de 5,66% em relação a 
dezembro de 2020.

As captações encontravam-se assim distribuídas:

Depósitos à Vista
Depósitos a Prazo

75.875.754,00
37.302.830,85

67,04%
32,96%

Os Vinte Maiores Depositantes representavam na data-base de 31/12/2021 o percentual de 
27,28% da captação, no montante de R$ 31.434.883,38.

i j&i»! innBMHHHHHM

O Patrimônio de Referência do SICOOB CENTROLESTE em 31/12/2021 é de R$ 54.024.457,42.

O quadro de associados findou o exercício 2021 composto por 13.607 cooperados, havendo um 
acréscimo de 24,2% em relação a dezembro de 2020.

Política dê Crédito j

A concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador, havendo limites de 
alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, cercando ainda a Singular de todas 
as consultas cadastrais, buscando assim garantir ao máximo a liquidez das operações.

o SICOOB CENTRO NORDESTE adota a política de classificação de crédito de sua carteira de 
acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN n® 2.682/99.

Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles, internos e externos, que 
permitem aos associados definir e assegurar a execução dos objetivos da cooperativa, garantindo 
a sua continuidade, os princípios cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de 
gestão.
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Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem na assembléia geral, que é a reunião de todos 
os associados, o poder maior de decisão.

A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis definidos, com clara separação de funções. 
Cabem ao Conselho de Administração as decisões estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão 
dos negócios da Cooperativa no seu dia a dia.

Os balanços da Cooperativa são auditados por auditor externo, que emite relatórios, levados ao 
conhecimento dos Conselhos e da Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e 
fiscalizados pelo Banco Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de fiscalizar a 
Cooperativa.

Tendo em vista o risco que envolve a intermediação financeira, a Cooperativa adota ferramentas 
de gestão. Para exemplificar, na concessão de crédito, a Cooperativa adota o Manual de Crédito, 
aprovado, como muitos outros manuais, pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central.

Além do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre os quais destacamos o 
Regimento Interno, o Regimento do Conselho de Administração, o Regimento do Conselho Fiscal, 
0 Regulamento Eleitoral.

A Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas as normas contábeis e fiscais, além de ter 
uma política de remuneração de seus empregados e estagiários dentro de um plano de cargos e 
salários que contempla a remuneração adequada, a separação de funções e o gerenciamento do 
desempenho de todo o seu quadro funcional.

Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais para levar aos 
associados e à sociedade em geral a transparência da gestão e de todas as atividades 
desenvolvidas pela instituição.
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Eleito em AGO o Conselho Fiscal tem função complementar à do Conselho de Administração. Sua 
responsabilidade é verificar de forma sistemática os atos da administração da Cooperativa, bem 
como validar seus balancetes mensais e seu balanço patrimonial anual.

A Ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a serviço dos cooperados, 
dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor. Atende às manifestações recebidas por 
meio do Sistema de Ouvidoria do SICOOB, composto por sistema tecnológico específico, 
atendimento via DDG 0800 e sítio na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria 
tendo a atribuição de assegurar o cumprimento das normas relacionadas aos direitos dos usuários 
de nossos produtos, além de atuar como canal de comunicação com os nossos associados e 
integrantes das comunidades onde estamos presentes.

;£uQâo6arantidordõ^»SBÍÍde^réçl^ WKMÍBZ''

De acordo com seu estatuto, o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito- FGCoop tem por 
objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 mil por associado, bem como contratar 
operações de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições. O Conselho 
Monetário Nacional (CMN) aprovou resolução que estabelece a forma de contribuição das 
instituições associadas ao Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), ratifica 
também seu estatuto e regulamento. Conforme previsto na Resolução n® 4.150, de 30.10.2012,

Proc.NL
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esse fundo possui como instituições associadas todas as cooperativas singulares de crédito do 
Brasil e os bancos cooperativos integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC).

Conforme previsto no artigo 2° da Resolução/CMN n° 4.284, de 05/11/2013, a contribuição mensal 
ordinária das instituições associadas ao Fundo é de 0,0125%, dos saldos das obrigações 
garantidas, que abrangem as mesmas modalidades protegidas pelo Fundo Garantidor de Créditos 
dos bancos, o FGC, ou seja, os depósitos à vista e a prazo, as letras de crédito do agronegócio, 
entre outros.

As contribuições ao FGCoop pelas instituições a ele associadas tiveram início a partir do mês de 
março de 2014 e recolhidas no prazo estabelecido no § 4° do art. 3° da Circular 3.700, de 
06/03/2014.

Ainda nos termos de seu estatuto, a governança do Fundo será exercida pela Assembieia Geral, 
pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva, e está estruturada de modo a permitir a 
efetiva representatividade das associadas, sejam elas cooperativas independentes ou filiadas a 
sistemas cooperativistas de crédito, sendo o direito de voto proporcional às respectivas 
contribuições ordinárias.

Agradecimentos

Agradecemos aos nossos associados pela preferência e confiança e aos empregados pela 
dedicação.

Grajaú - MA

Conselho de Administração e Diretoria
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COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE

SICOOB
CNPJ; 09.40W6Km01-S5
BALANÇO PATRIMONIAL

Em Reais

Notas
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248.676.675,65

31/12^2020
191.883.941,84

DISPONIBILIDADES 
INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Títulos e Valores Mobiliários
Relações Interfinanceiras

Centralização Financeira
Operações de Crédito
Outros Ativos Financeiros

(-) PROVISÕES PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO

(-) Operações de Crédito
(-) Outras

ATIVOS FISCAIS CORRENTES E DIFERIDOS 
OUTROS ATIVOS 
INVESTIMENTOS 
IMOBILIZADO DE USO 
INTANGÍVEL
(-) DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

4

5

4
6
7

6
7
8
9
10
11
12

11 e 12

8.244.690,49
233.215.955,00

8.442.910,73
29.381.051,00
29.381.051,00

193.932.312,41
1.459.680,86

(6.447.737,30)
(5.941.972,10)

(505.765,20)
4.755,45

2.245.189,78
4.844.853,33

11.605.147,71
289.713,02

(5.325.891,83)

9.672.731,46
181.564.878,05

6.519.302,70
52.146.184,60
52.146.184,60

121.875.750,97
1.023.639,78 

(9.021.485,99) 
(8.678.232,08)

(343.253,91)
17.593,51

737.551,17
3.986.561,01
8.929.494,36

289.713,02 
(4,293.094,75)

TOTAL DO ATIVO 248.676.675,65 191.883.941,64

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DEPÓSITOS

Depósitos à Vista
Depósitos à Prazo

DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Recursos de Aceite e Emissão de Títulos
Relações Interfinanceiras

Repasses Interfinanceiros
Outros Passivos Financeiros

PROVISÕES
OBRIGAÇÕES FISCAIS CORRENTES E DIFERIDAS

OUTROS PASSIVOS

248.676.675,65 191.883.941,84
13

14
15

16
18
19
20

113.178.584,85
75.875.754,00
37.302.830,85
74.692.491,39
2.674.216,28

71.852.508,04
71.852.508,04

165.767,07
356.179,98
464.873,50

5.602.217,22

107.106.823,84
72.839.275,70
34.267.548,14
40.254.688,22

710.811,13
39.485.736,90
39.485.736,90

58.140,19
263.793,39
202.897,20

3.198.046,28

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL
RESERVAS DE CAPITAL
RESERVAS DE SOBRAS
SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS

54.382.328,71 40.857.692,91
21 .a

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

21.c/21 .d
21.e

37.969.030,52
2.700,00

10.432.279,85
5.978.318,34

32.666.225,92
2.700,00

6.117.937,58
2.070.829,41

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
248.676.675,65 191.883.941,84

Assinado de forma 
digital por MARIA

MARIA KELLYANE
LOPES DE VERAS::
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DIRETORA EXECUTIVA
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COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE

SICOOB CENTROLESTE 
CNPJ: 09j»3.026flXK)1-55

DEMONSTRAÇÃO DAS SOBRAS OU PERDAS
Em Reais

INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
Operações de Crédito
Ingressos de Depósitos Intercooperativos
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários

Notas,

23
4.a
5.a

DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
Operações de Captação no Mercado
Operações de Empréstimos e Repasses
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito

24
13.d
15.b

OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS
Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços
Rendas de Tarifas
Dispêndios e Despesas de Pessoal
Outros Dispêndios e Despesas Administrativas
Dispêndios e Despesas Tributárias
Outros Ingressos e Receitas Operacionais
Outros Dispêndios e Despesas Operacionais

25
26
27
28

29
30

PROVISÕES
Provisões/Reversões para Garantias Prestadas

31

OUTRAS RECEITAS E DESPESAS
(-) Prejuízos em Transações com Valores e Bens
Ganhos de Capital
(-) Perdas de Capital

32

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Imposto de Renda Sobre Atos Não Cooperados
Contribuição Social Sobre Atos Não Cooperados

PARTICIPAÇÕES NAS SOBRAS
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JUROS AO CAPITAL

SOBRAS OU PERDAS DO PERÍODO ANTES DAS DESTINAÇÕES
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

MARIA KELLYANE i 
LOPES DE VERASíi 
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18.851.093,66 
17.826.812,72 

770.064,12 
254.216,82

(6.437.794,31)
(1.166.187,45)
(2.440.879,40)
(2.830.727,46)

32.617.879,39
31.122.346,97

1.147.992,08
347.540,34

23.976.360,57
23.110.993,93

717.252,03
148.114,61

(10.454.270,22)
(1.642.486,92)
(4.223.528,35)
(4.588.254,95)

(9.342.787,59)
(760.455.50)

(2.458.531,02)
(6.123.801,07)

TiBrrw**'*'™™****^^
(4.670.471,41)

2.860.813,11
2.166.072,31

(3.494.863,52)
(6.649.226,84)

(191.704,45)
1.195.983,39
(557.545,41)

(8.816.451,36)
5.373.785,82
4.096.987,96

(6.665.936,76)
(12.312.523,16)

(373.812,48)
2.201.473,62

(1.136.426,36)

(8.814.219,65)
3.700.376,80
3.663.865,71

(5.832.763,94)
(10.308.978,91)

(271.371,14)
1.703.755,66

(1.469.103,83)

(23.596,34)
(23.596,34)

(91.156,09)
(91.156,09)

(18.708,73)
(18.708,73)

26.001,42

60.105,27
(34.103,85)

(55.282,12)
(3.200,00)

131.267,86
(183.349,98)

(527.251,25)

59.909,38
(587.160,63)
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(334.707,44)
(177.747,72)
(156.959,72)

(289.999,42)
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22 (1.275.506,05)

5.845.020,11

(556.334,89)
(309.703,07)
(246.631,82)

(205.717,42)
(114.436,77)
(91.280,65)

(289.999,42) (79.336,79)

(1.568.529,61)

10.785.855,68
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COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE

SICOOB CENTROLESTE
CNPJ: 69.403.026/0001-55

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTÉ
Em Reais
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SOBRAS OU PERDAS DO PERÍODO ANTES DAS DESTINAÇÕES E DOS JUROS AO CAPITAL

Notas
7.120.526,16 12.354.385,29

4^S3^M

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES

TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 7.120.526,16 12.354.385,29 4.988.339,14
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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I Saldos em 31/12/2019
Destinações das Sobras do Exercício Anterior:
Constituição de Reservas
Distribuição de sobras para associados

Movimentação de Capital:
Por Subscrição/Realização
Por Devolução (-)
Estorno de Capital

Sobras ou Perdas do Período
Remuneração de Juros sobre o Capital Próprio:
Provisão de Juros sobre o Capital Próprio
Juros sobre o Capital Próprio, Líquido

Destinações das Sobras do Período:
Fundo de Reserva
FATES - Atos Cooperativos
FATES - Atos Não Cooperativos

[Saldos em 31/12/2020

[Saldos em 31/12/2020
Destinações das Sobras do Exercício Anterior:
Distribuição de sobras para associados

Movimentação de Capital:
Por Subscrição/Realização
Por Devolução (-)
Estorno de Capitai

Reversões de Fundos
Sobras ou Perdas do Período
Remuneração de Juros sobre o Capital Próprio:
Provisão de Juros sobre o Capital Próprio
Juros sobre o Capital Próprio. Líquido

Destinações das Sobras do Período:
Fundo de Reserva
FATES - Atos Cooperativos_________________

[Saldos em 31/12/2021

[Saldos em 30/06/2021
Movimentação de Capital;
Por Subscrição/Realização
Por Devolução (•)
Estorno de Capital

Reversões de Fundos
Sobras ou Perdas do Período
Remuneração de Juros sobre o Capital Próprio;
Provisão de Juros sobre o Capital Próprio
Juros sobre o Capitai Próprio, Líquido

Destinações das Sobras do Período:
Fundo de Reserva
FATES - Atos Cooperativos_________

[Saldos em 31/12/2021

COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE

MM: s
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIÕ lIqUIDO

^a^sa^gjs^aaaijiKA,^. z- s, a?é« <s^

H^as

21.d

21.e

22

21.b

Em Reais

CAPITAL 
SUBSCRITO

30.781.073.11

1.017.146,66

2.717.951,47
(1.459.039,98)

(2.070,59)

810.502,32

33.865.562,99

33.865.562.99

2.060.090,79

3.635.833.03
(1.606.095,79)

(7.867,00)

1.508.446,95

39.455.970.97

36.750.164,84

2.057.556,20
(856.439,02)

(3.778,00)

1.508.446,95

39.455.970,97

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações
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CAPITAL A RESERVA DE 
REAUZARÍ/' CARTAL

(1.161.291,00]

(38.046,07)

(1.199.337.07)

(1.199.337,07)

(287.603,38)

(1.486.940.45]

(1.333.901,51)

(153.038,94)

]1.486.940,45)

MARIA DA PAZ LUZ DA
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2.700,00

2.700,00

2.700,00

2.700,00

2.700,00

2.700,00
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RESERVA 
LEGAL

4.498.273,52

56.803,15

1.506.057,76

6.061.134,43

6.061.134,43

4.314.342,27

10.375.476,70

6.061.134,43

4.314.342,27

10.375.476,70
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56.803,15

56.803,15

56.803,15

56.803,15

56.803,15

56.803,15
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1.136.062,97 35,256.818,60

(113.606,30)
(1.022.456,67)

4.988.339,14

(835.804,95)

(1.506.057,76)
(188.257,22)
(387.389,80)
2.070.829,41

2.070.829,41

(2.070.829,41)

46.097,71 
12.354.385,29

(5.310,01)

2.679.905,40 
(1.459.039,98)

(2.070,59)
4.988.339,14

(835.804,95)
810.502,32

(188.257,22)
(387.389,80)

40.857.692,91

40.857.692,91

(10.738,62)

3.348.229,65 
(1.606.095,79)

(7.867,00)
46.097,71

12.354.385,29

(1.568.529,61) (1.568.529,61)
1.508.446,95

(4.314.342,27)
(539.292,78)
5.978.318.34

4.940.835,57

46.097,71 
7.120.526,16

(539.292,78)
54.382.328,71

46.477.756.48

1.904.517.26 
(856.439,02) 

(3.778,00) 
46.097,71

7.120.526,16

(1.275.506,05) (1.275.506,05)
1.508.446,95

(4.314.342,27)
(539.292,78)
5.978.318,34

(539.292,78)
54.382.328,71



COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE

SICOOB CENTROLESTE 
CNPJ: 09.403.026/0001-55

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Em Reais

SOBRAS OU PERDAS ANTES DA TRIBUTAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
Provisões/Reversões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito
Provisões/Reversões para Garantias Prestadas
Depreciações e Amortizações
SOBRAS OU PERDAS ANTES DA TRIBUTAÇÃO E PARTICIPAÇÕES AJUSTADO

Notas 2* Sem, 2621 
7.745,233,02
2.830.727,46

23.596,34
517.122,93

11.116.679,75

Aumento (redução) em ativos operacionais
Títulos e Valores Mobiliários
Operações de Crédito
Outros Ativos Financeiros
Ativos Fiscais Correntes e Diferidos
Outros Ativos

(571.876,18)
(40.889.732,31)

(612.107,74)
271,89

(1.450.875,74)
Aumento (redução) em passivos operacionais
Depósitos à Vista
Depósitos á Prazo
Recursos de Aceite e Emissão de Títulos
Relações Interfinanceiras
Outros Passivos Financeiros
Provisões
Obrigações Fiscais Correntes e Diferidas
Outros Passivos
FATES - Atos Cooperativos
FATES - Atos Não Cooperativos
Imposto de Renda
Contribuição Social

5.877.409,44
5.645.076,48

888.168,10
14.610.297,35

18.136,61
(1.442,65)

191.084,60
(550.854,03)
(539.292,78)

(177.747,72)
(156.959,72)

Atividades de Investimentos
Aquisição de Intangível
Aquisição de Imobilizado de Uso
Aquisição de Investimentos

(1.795.880,23)
(753.084,04)

iniT ri I

Atividades de Financiamentos
Aumento por novos aportes de Capital 
Devolução de Capital á Cooperados 
Estorno de Capital
Distribuição de sobras para associados 
Juros sobre o Capital Próprio, Líquido 
Reversões de Fundos

1.904.517,26
(856.439,02)

(3.778,00)

1.508.446,95
46.097,71

AUMENTO / REDUÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA ;6.553.884,02l

Modificações Liquidas de Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e Equivalentes de Caixa No Inicio do Período 
Caixa e Equivalentes de Caixa No Fim do Período

44.179.625,51
37.625.741,49

[Variação Liquida de Caixa e Equivalentes de Caixa
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

(6.553.884,02)

Proc. N2.

.■íi-.

31/12/2021 .à.'-3in2/2^

13.200.719,60
4.588.254,95

91.156,09
1.041.646,06

18.921.776,70

(1,923.608,03)
(78.757.800,47)

(896.805,69)
12.838,06

(1.507.638,61)

3.036.478,30
3.035.282,71
1.963.405,15

32.366.771,14
107.626,88

1.230,50
261.976,30
545.641,91

(539.292,78)

(309.703,07)
(246.631,82)
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5.273.393,35
6.123.801,07

18.708,73
1.078.356,46

12.494,259,61

(1.483.009,46)
(36.846.822,60)

(723.876,62)
(5.420,81)

(277.056,00)

37.001.723,59
15.317.073,27

710.811,13
12.611.465,37

(17.757,22)
4.176,56

10.464,21
(441.782,14)
(188.257,22)
(387.389,80)
(114.436,77)

(91.280,65)

(84.043,81)
(2.684.502,33) (168.201,65)

(858.292,32) (169.999,16)

3.348.229,65
(1.606.095,79)

(7.867,00)
(10.738,62)

1.508.446,95
46.097,71

2.679.905,40
(1.459.039,98)

(2.070,59)
(5.310,01)

810.502,32

2.023.987^1^

;24.193.174,57)

61.818.916,06
37.625.741,49

(24.193.174,57)

Assirtado de forma digital pof 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE 
SICOOB CENTROLESTE

CNPJ; 09.403.026/0001-55 ____

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÃS DEMONSTRAÇÕES CONTÃBEIS EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2021

1. Contexto Operacional

A COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE - SICOOB 
CENTROLESTE é uma cooperativa de crédito singular, instituição financeira não bancária, 
fundada em 29/01/2008, filiada à CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO 
NORDESTE - SICOOB CENTRAL NE e componente da Confederação Nacional das 
Cooperativas do SICOOB - SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas 
singulares e centrais. Tem sua constituição e o funcionamento regulamentados pela Lei n° 
4.595/1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
pela Lei n° 5.764/1971, que define a Política Nacional do Cooperativismo e institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, pela Lei Complementar n° 130/2009, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e pela Resolução CMN n® 4.434/2015, do Conselho 
Monetário Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de 
crédito.

O SICOOB CENTROLESTE, sediado à PRAÇA RAIMUNDO SIMAS, N° 55, CENTRO, 
GRAJAÚ - MA, possui 17 Postos de Atendimento (PAs) nas seguintes localidades: BARRA 
DO CORDA ■ MA, FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA, TUNTUM - MA, SÍTIO NOVO - MA, 
BACABAL - MA, PEDREIRAS - MA, CODÓ - MA, PRESIDENTE DUTRA - MA, CAXIAS - MA, 
COROATÁ - MA, SÃO LUÍS - MA, SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, CHAPADINHA - 
MA, PINHEIRO - MA.

O SICOOB CENTROLESTE tem como atividade preponderante a operação na área creditícia, 
tendo como finalidade:

(i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência financeira aos associados;

(ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo, 
através da ajuda mútua da economia sistemática e do uso adequado do crédito; e

(iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre outras: 
captação de recursos, concessão de créditos, prestação de garantias, prestação de serviços, 
formalização de convênios com outras instituições financeiras e aplicação de recursos no 
mercado financeiro, inclusive depósitos a prazo com ou sem emissão de certificado, visando 
preservar o poder de compra da moeda e remunerar os recursos.

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil - BACEN, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente 
aquelas aplicáveis às entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo n° 5.764/71 e normas e 
instruções do BACEN, apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional - COSIF, e sua aprovação foi realizada pela Administração em 
24/01/2022.

Em função do processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, 
algumas normas e interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), as quais são aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovadas pelo 
BACEN, naquilo que não confrontar com as normas por ele já emitidas anteriormente. Os



Fís.Ng 
Pror.N~ 
Rubrica

pronunciamentos contábeis já aprovados, por meio das Resoluções do CMN, foram aplicados 
integralmente na elaboração destas Demonstrações Contábeis.

2.1 Mudanças nas Políticas Contábeis e Divulgação

a) Mudanças em vigor

O Banco Central emitiu a Resolução CMN n° 4.818 de 29 de maio de 2020 e a Resolução BCB 
n° 2 de 12 de agosto de 2020, as quais apresentam as premissas para elaboração das 
demonstrações financeiras obrigatórias e os procedimentos mínimos a serem observados.

As principais alterações em decorrência destes normativos;

i) no Balanço Patrimonial, as contas estão dispostas baseadas na liquidez e na exigibilidade. A 
abertura de segregação entre circulante e não circulante está sendo divulgada apenas nas 
respectivas notas explicativas, como já adotado nas demonstrações contábeis de junho de 
2021. Adoção de novas nomenclaturas e agrupamentos de itens patrimoniais, tais como: ativos 
financeiros, provisão para perdas associadas ao risco de crédito, passivos financeiros, ativos e 
passivos fiscais e provisões;

ii) na Demonstração de Sobras ou Perdas a alteração consiste na apresentação de novas 
nomenclaturas das provisões para perdas associadas ao risco de crédito e destaque para as 
despesas de provisões:

iii) os saldos do Balanço Patrimonial do período estão apresentados comparativamente com o 
final do exercício social imediatamente anterior e as demais demonstrações estão comparadas 
com os mesmos períodos do exercício anterior;

iv) readequação da estrutura das notas explicativas em função da adoção de novas 
nomenclaturas e agrupamentos dos itens patrimoniais.

b) Mudanças a serem aplicadas em períodos futuros

Apresentamos abaixo um resumo sobre as novas normas que foram recentemente emitidas 
pelos órgãos reguladores, ainda a serem adotadas pela Cooperativa:

Resolução CMN n° 4.817, de 29 de maio de 2020. A norma estabelece os critérios para 
mensuração e reconhecimento contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos em 
coligadas, controladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações 
de aquisição de participações, no caso de investidas no exterior, estabelece critérios de 
variação cambial; avaliação pelo método da equivalência patrimonial; investimentos mantidos 
para venda; e operações de incorporação, fusão e cisão. Essa Resolução entra em vigor em 1° 
de janeiro de 2022.

Resolução BCB n® 33, de 29 de outubro de 2020. A norma dispõe sobre os critérios para 
mensuração e reconhecimento contábeis de investimentos em coligadas, controladas e 
controladas em conjunto mantidos pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de 
pagamento e os procedimentos para a divulgação em notas explicativas de informações 
relacionadas a esses investimentos pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. Essa Resolução entra em vigor em 1“ de janeiro de 2022.

Resolução CMN n® 4.872, de 27 de novembro de 2020. A norma dispõe sobre os critérios 
gerais para o registro contábil do patrimônio líquido das instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Essa Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2022.
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Resolução BCB n° 92, de 6 de maio de 2021. A norma dispõe sobre a estrutura do elenco de 
contas Cosif a ser observado pelas instituições financeiras e demais instituições a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Essa Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2022.

Resolução CMN n“ 4.924, de 24 de junho de 2021. A norma dispõe sobre princípios gerais para 
reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas instituições 
financeiras e demais instituições a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Os Pronunciamentos 
Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis abrangidos nessa norma são; CPC 00 - 
Estrutura Conceituai para Relatório Financeiro; CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos; CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro; CPC 46 - 
Mensuração do Valor Justo; CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. Essa Resolução entra 
em vigor em 1° de janeiro de 2022.

Resolução CMN n° 4.966, de 25 de novembro de 2021. A norma dispõe sobre os conceitos e 
os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Entram 
em vigor em 1° de janeiro de 2022: a mensuração dos investimentos em coligadas, controladas 
e controladas em conjunto avaliados pelo método de equivalência patrimonial destinados a 
venda; o prazo para remeter ao Banco Central do Brasil o plano de contas para implementação 
desse normativo, além da sua aprovação e divulgação; a divulgação das demonstrações 
financeiras consolidadas de acordo o Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco 
Central do Brasil (Cosif) e das demonstrações no padrão contábil internacional. Quanto aos 
demais dispositivos, entram em vigor em 1® de janeiro de 2025.

A Cooperativa iniciou a avaliação dos impactos da adoção dos novos normativos. Eventuais 
impactos decorrentes da conclusão da avaliação serão considerados até a data de vigência de 
cada normativo.

2.2 Continuidade dos Negócios e Efeitos da Pandemia de COVID-19 “Novo Coronavírus”

A Administração avaliou a capacidade de a Cooperativa continuar operando normalmente e 
está convencida de que possui recursos suficientes para dar continuidade a seus negócios no 
futuro.

Mesmo com ineditismo da situação, tendo em vista a experiência da Cooperativa no 
gerenciamento e monitoramento de riscos, capital e liquidez, com auxílio das estruturas 
centralizadas do Sicoob, bem como as informações existentes no momento dessa avaliação, 
não foram identificados indícios de quaisquer eventos que possam interromper suas operações 
em um futuro previsível. A COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE 
MARANHENSE - SICOOB CENTROLESTE junto a seus associados, empregados e a 
comunidade estão contribuindo para evitar a propagação do Novo Coronavírus, seguindo as 
recomendações e orientações do Ministério da Saúde, e adotando alternativas que auxiliam no 
cumprimento da nossa missão.

3. Resumo das Principais Práticas Contábeis

a) Apuração do Resuitado

Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo com o regime de 
competência.

As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas quando 
da prestação de serviços ao associado ou a terceiros.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais são proporcionalizados de 
acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não- 
cooperativo, quando não identificados com cada atividade.
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De acordo com a Lei n° 5.764/71, o resultado é segregado em atos cooperativos, aqueles 
praticados entre as cooperativas e seus associados ou cooperativas entre si, para 
cumprimentos de seus objetivos estatutários, e atos não cooperativos aqueles que importam 
em operações com terceiros não associados.

b) Estimativas Contábeis

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para 
determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações considerando a melhor 
informação disponível. Incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, à vida útil dos bens do ativo imobilizado, provisões para causas judiciais, 
dentre outros. Os resultados reais podem apresentar variação em relação às estimativas 
utilizadas.

c) Caixa e Equivalentes de Caixa

Composto pelas disponibilidades, pela Centralização Financeira mantida na Central e por 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de 
valores e limites e, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias a contar da data de 
aquisição.

d) Títulos e Valores Mobiliários

A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são apresentados 
pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Balanço, ajustados aos 
respectivos valores de mercado, conforme aplicável.

e) Relações Interfinanceiras - Centralização Financeira

Os recursos captados pela cooperativa que não tenham sido aplicados em suas atividades são 
concentrados por meio de transferências interfinanceiras para a cooperativa central, e 
utilizados pela cooperativa central para aplicação financeira. De acordo com a Lei n° 5.764/71, 
essas ações são definidas como atos cooperativos.

f) Operações de Crédito

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro, 
retificadas por conta de rendas a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são 
registradas a valor presente, calculadas por critério "pro rata temporis", com base na variação 
dos respectivos indexadores pactuados.

g) Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na 
realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em 
aberto, as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez 
do tomador do crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, além da 
conjuntura econômica.

As Resoluções CMN n° 2.697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para classificação 
das operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para operações de 
crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).

h) Depósitos em Garantia

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos ou 
ações em que figura como polo passivo. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial
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ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em 
juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo.

i) Investimentos

Representados por quotas do SICOOB CENTRAL NE, avaliadas pelo método de custo de 
aquisição.

j) Imobilizado de Uso

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, 
instalações, edificações, veículos e benfeitorias em imóveis de terceiros são demonstrados 
pelo custo de aquisição, deduzidos da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear para reduzir o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as 
taxas aplicáveis e levam em consideração a vida útil econômica dos bens.

k) Intangível

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade, deduzidos da amortização 
acumulada. Os ativos intangíveis com vida útil definida são geralmente amortizados de forma 
linear no decorrer de um período estimado de benefício econômico.

I) Ativos Contingentes

Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da 
situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não 
cabem mais recursos contrários, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos 
contingentes com probabilidade de êxito provável, quando aplicável, são apenas divulgados em 
notas explicativas às demonstrações contábeis.

m) Obrigações por Empréstimos e Repasses

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos tomados 
são acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporís”), 
assim como das despesas a apropriar referente aos encargos contratados até o final do 
contrato, quando calculáveis.

n) Depósitos e Recursos de Aceite e Emissão de Títulos

Os depósitos e os recursos de aceite e emissão de títulos são demonstrados pelos valores das 
exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, 
reconhecidos em base pro rafa die.

o) Outros Ativos

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, até a data do 
balanço.

p) Outros Passivos

Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos.

q) Provisões
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São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como 
resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.

r) Provisões para Demandas Judiciais e Passivos Contingentes

São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma 
provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensurados com suficiente segurança. As ações com chance de perda 
possível são apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações 
com chance remota de perda não são divulgadas.

s) Obrigações Legais

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma 
lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a Cooperativa tem por diretriz.

t) Imposto de Renda e Contribuição Social 

0 imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro tem incidência sobre os atos não 
cooperativos, situação prevista no caput do Art. 194 do Decreto 9.580/2018 (RIR2018). 
Entretanto, o resultado apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência 
de tributação, sendo essa expressamente prevista no caput do art. 193 do mesmo Decreto.

u) Segregação em Circulante e Não Circulante

No Balanço Patrimonial, os ativos e passivos são apresentados por ordem de liquidez. Em 
Notas Explicativas, os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão 
classificados no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).

v) Valor Recuperável de Ativos - Impairment

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como 
perda, quando o valor de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do 
que 0 seu valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável, 
são registradas no resultado do período em que foram identificadas.

Em 31 de dezembro de 2021 não existem indícios da necessidade de redução do valor 
recuperável dos ativos não financeiros.

w) Resultados Recorrentes e Não Recorrentes

Conforme definido pela Resolução BCB n° 2/2020, os resultados recorrentes são aqueles que 
estão relacionados com as atividades características da Cooperativa ocorridas com frequência 
no presente e previstas para ocorrer no futuro, enquanto os resultados não recorrentes são 
aqueles decorrente de um evento extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de não se 
repetir no futuro.

x) Eventos Subsequentes

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data 
de autorização para a sua emissão. São compostos por: 

• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na 
data-base das demonstrações contábeis; e
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• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam 
na data-base das demonstrações contábeis.

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 
de dezembro de 2021.

4. Caixa e Equivalente de Caixa

O caixa e os equivalentes de caixa, apresentados na demonstração dos fluxos de caixa, estão 
constituídos por:

Descrição 31/12/2021 31/12)2020
Caixa e depósitos bancários__________________________
Relações interfinanceiras - centralização financeira (a)

TOTAL

8.244.690,49
29.381.051,00'
37.625.741,4'01

9.672.731,46
52.146.184,60
61.818.916,06

(a) Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Cooperativa, 
depositadas junto ao SICOOB CENTRAL NE conforme determinado no art. 24, da Resolução 
CMN n° 4.434/15, cujos rendimentos auferidos nos períodos em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020 foram de:

Descrição 2° sem/21 31/12/2021 31/12/2020
iRendimentos da Centralização Financeira 770.064,121 1.147.992,081 717.252,0311
5. Títulos e Valores Mobiliários

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as aplicações em Títulos e Valores Mobiliários estavam 
assim compostas:

E

Descrição
Circulante

31/12/2021
Não Circulante Circulante

31/12/2020
Não Circulante

ítulos de Renda Fixa
OTAL

8.442.910,73
8.442.910,73]

0,00 6.519.302,71
6.519.302,71

0,00
o,oo|í

(a) Os Títulos de Renda Fixa referem-se, substancialmente, a aplicações em Recibos de 
Depósitos Interbancários - RDI, no SICOOB CENTRAL NE, com remuneração de, 
aproximadamente, 100% do CDI.

Abaixo 0 resultado auferido com Títulos e Valores Mobiliários nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020.

Descrição 2° sem/21 31/12/2021 31/12/2020
Rendas de Títulos de Renda Fixa
I TOTAL

254.216,82
254.216,821

347.540,341
347.540,3'

148.114,61
148.114,61! I

6. Operações de Crédito

a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

Descrição
Circulante

31/12/2021 
Não 

Circulante
Total Circulante

31/12/2020 
Não 

Circulante
Total

Empréstimos e Títulos 
Descontados__________
Financiamentos________
Financiamentos Rurais
Total de Operações de
Crédito_______________
(-) Provisões para 
Operações de Crédito

76.858.493,49 33.349.108,79 110.207.602,28 54.910.636,63 23.019.314,86 77.929.951,49

TOTAL

3.790.124,26
22.098.562,11

102.747.179,86

8.118.519,11
49.717.504,65

91.185.132,55

(4.077.889,90) (1.864.082,20)
98.669.289,961 89.321.050,35|

11.908.643,37
71.816.066,76'

193.932.312,41

1.088.091,87
4.471.362,76'

2.420.025,68
35.966.319,17

3.508.117,55
40.437.681,93

60.470.091,26 61.405.659,71 121.875.750,97

(2.594.499,44) (8.678.232,08)(5.941.972,10) (6.083.732,64)

54.386.358,621 58.811.160,271113.197.516,89187.990.340,31



b) Composição por tipo de operação, e classificação por 
Resolução CMN n’ 2.682/1999:

Nívei / Percentual 
de Risco / 
Situação

Empréstimo/ Financiament Financiamentos 
TD os Rurais

Total em 
31/12/2021
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Provisões 
31/12/2021

Total em 
31/12/2020

Provisões 
31/12/2020

A 
B 
B 
C 
C 
□ 
D 
E 
E 
F 
F 
G 
G

0,5% 
1% 
1% 
3% 
3% 
10% 
10% 
30% 
30% 
50% 
50% 
70% 
70% 
100
% 

100
%

Normal 
Normal 
Normal 

Vencidas
Normal 

Vencidas
Normal 

Vencidas
Normal 

Vencidas
Normal 

Vencidas
Normal 

Vencidas

Normal

Vencidas

Total Normal 
Total Vencidos 

Total Geral 
Provisões 

Total Líquido

11.542.933,94
31.906.393,22
36.247.354,70

336.521,03
23.167.658,24

446.872,13
1.761.070,40

558.550,64
560.298,91
643.300,89

93.356,85
230.490,16
151.117,07
298.188,78

245.522,40

335.407,43
1.760.404,98' 
5.716.446,45' 
_______ 0,00' 
3.855.909,69'

7.444,53'
66.912,07' 

0,00'
131.481,17

0,00'
0,00
0,00
0,00
0,00

34.637,05

1.047.409,44 
33.593.748,68 
29.476.138,98 
________ 0,00

6.133.490,96
________ 0,00

538.810,48
________ 0,00

808.334,12
________ 0,00

57.369,01
________ 0,00

66.719,53 
0,00

94.045,56

12.925.750,81
67.260.546,88
71.439.940,13

336.521,03
33.157.058,89

454.316,66
2.366.792,95

8.878.084,42________0,00___
(336.302,73) 42.291.772,23
(714.399,40) 39.970.294,86

(3.365,21)
(994.711,91

34.819,95
17.597.826,06

647.158,11

558.550,64
1.500.114,20

643.300,89
150.725,86
230.490,16
217.836,60
298.188,78

374.205,01

(13.629,65)
(236.679,30) 3.344.193,88

(55.855,06) ~~
(450.034,41) 1.544.521,48
(192.990,42)

(75.362,93)'
(115.245,08)'
(152.485,77)'
(208.732,30)'

(374.205,01) 1.108.281,71

332.534,02

148.519,86
182.537,58
535.872,75
157.329,44
119.451,90

_________ 0,00
(211.458,86)
(399.702,95)

(348,20)
(527.934,91)
(19.414,68)

(334.419,39)
(33.253,40)

(463.356,57)
(44.556,10)
(91.268,79)

(267.936,38)
(110.130,75)
(63.616,47)

(1.108.281,71)

2.017.972,92

105.675.705,73
4.531.896,55

110.207.602,28
(4.566.782,56)

105.640.819,72

0,00 0,00 (4.982.552.72)

11.901.198,84
7.444,53

11.908.643,37
(262.639,64)

11.646.003,73

71.816.066,76
________ 0,00
71.816.066,76 
(1.112.549,90) 
70.703.516,86

2.017.972,92] (2.017.972,92) 4.982.552,72

115.074.641,66 (3.246.553,93)189.392.971,33
4.539.341,08

193.932.312,41
(5.941.972,10)

187.990.340,31

(3.334.181,46)
(2.607.790,64)
(5.941.972,10)

6.800.909,31
121.875.750,97' 
(8.678.232,08)'

113.197.518,891

(5.431.678,15)
(8.678.232,08)

H

H

f -

c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento (em dias):

Tipo Até 90 De 91 a 360 Acima de 360 Total
Empréstimos e Títulos Descontados
Financiamentos_________________________
Financiamentos Rurais e Agroindustriais 

TOTAL

47.381.247,16
987.597,30

1.289.260,71
49.658.105,17

33.349.108,7929.477.246,33
2.802.526,96'

20.809.301,^ 49.717.504,65

91.185.132,55153.089.074,69

8.118.519,11
110.207.602,28

11.908.643,37
71.816.066,76

193.932.312,41

d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:

Descrição
Setor Privado - Comércio
Setor Privado - Serviços
Pessoa Física
Outros

TOTAL

Empréstimos/TD Financiamento Financiamento Rurais
152.579,03

85.498.086,37
24.556.624,65'

101.921,71
8.114.989,61

31/12/2021 % da Carteira

312,23
3.691.732,05

0,00'
110.207.602,281 11.908.643,37

__________ 0,00
320.883,52' 

71.495.183,24' 
__________ 0,00' 
71.816.066,7'?

254.500,74 
93.933.959,50 
99.743.539,94

_________312,23
193.932.312,41

0,13% 
48,44% 
51,43%

0,00% 
100,00%

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações de crédito:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial___________________________
Constituições/Reversões no período
Transferência para prejuízo no período
Saldo Final

8.678.232,08
3.964.979,05'

(6.701.239,03)'
5.941.972,1?

7.543.036,62
5.583.698,82

(4.448.503,36)
8.678.232,08

f) Concentração dos principais devedores:

Maior Devedor
Descrição 31/12/2021 % Carteira Total 31/12/2020 % Carteira Total

10 Maiores Devedores
50 Maiores Devedores

3.743.768,21
26.887.879,10
66.776.446,751

1,92% 
13,81%' 
3431%!

2.784.885,15
16.239.107,65'

40.061.749,01

2,28%
13,27%
32,74%

g) Movimentação de créditos baixados como prejuízo:
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31/12/2020
Saldo inicial_________________________________________________
Valor das operações transferidas no período_________________
Valor das operações recuperadas no período________________
Valor dos descontos concedidos nas operações recuperadas
Saldo Final

21.665.327,55
6.701.239,03'

(2.176.859,89)
(580.027,27)'

25.609.679,41

18.068.600,03
4.448.503,36
(411.911,26)
(439.864,58)

21.665.327,55

!I
i
i

7. Outros Ativos Financeiros

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os outros ativos financeiros, compostos por valores 
referentes às importâncias devidas à Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas 
no país, estavam assim compostos:

1 
iI

Descrição
Circulante

31/12/2021 
Não Circulante Circulante

31/12/2020 
Não Circulante

Créditos por Avais e Fianças Honrados (a)
Rendas a Receber (b)_____________________
Títulos e Créditos a Receber (c)

TOTAL

642.274,00
280.096,37
537.310,49

1.459.680,86

375.963,26
205.562,36
442.114,16

0,00
0,00'
0,00'
0,0o| 1.023.639,78

0,00
0,00
0,00
0,00

I

(a) O saldo de Avais e Fianças Honrados é composto, substancialmente, por operações 
oriundas de cartões de crédito vencidas de associados da cooperativa cedidos pelo BANCO 
SICOOB, em virtude de coobrigação contratual;

(b) Em Rendas a Receber estão registrados: Rendas de Convênios (R$ 2.642,52), Rendas de 
Cartões (R$ 230.238,23) e outros (R$ 47.215,62); e

(c) Em Títulos e Créditos a Receber estão registrados: Valores a Receber de Tarifas (R$ 
517.499,48) e outros (R$ 19.811,01).

7.1 Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito Relativas a Outros 
Ativos Financeiros

A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa foi apurada com base na classificação 
por nível de risco, de acordo com a Resolução CMN n° 2.682/1999.

(a) Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito relativas a Outros Ativos 
Financeiros, segregadas em Circulante e Não Circulante:

E
Descrição

Circulante
31/12/2021 

Não Circulante Circulante
31/12/2020 

Não Circulante
Tovisões para Avais e Fianças Honrados 

 TOTAL
(505.765,20)
(505.765,20)1

o,oq
ooo|

(343.253,91 M
(343.253,91)1

0,01
0,00|I

(b) Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito relativas a Outros Ativos 
Financeiros, por tipo de operação e classificação de nível de risco:

I

E 
E 
F 
G 
H

Nível / Percentual 
de Risco / Situação

Avais e Fianças 
Honrados

Total em 
31/12/2021

Provisões 
31/12/2021

Total em 
31/12/2020

Provisões 
31/12/2020

30% 
30% 
50%
70% 
100%

Normal 
Vencidas 
Vencidas 
Vencidas 
Vencidas

0,00 
117,580,85' 
46.612,24'

102.987,31

Total Normal 
Total Vencidos 

Total Geral 
Provisões 

Total Liquido

375.093,60
________ 0,00'

642.274,00'
642.274,00'

(505.765,20)'
136.508,801

0,00 
117.580,85 
46.612,24 

102.987,31 
375.093,60

0,00

________ 0,00
(35.274,31)'
(23.306,12)'
(72.091,17)'

(375.093,60)'

0,00.
642.274,00 (505.765,20)
642.274,00 (505.765,20)'

(505.765,20)
136.508,801

10.000,00
23.837,18
13.579,76
7.444,88

321.101,44
10.000,00

365.963,26
375.963,26

(343.253,91)
32.709,35

(3.000,00)
(7.151,15)
(6.789,88)
(5.211,44)

(321.101,44)
(3.000,00)

(340.253,91)
(343.253,91)
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8. Ativos Fiscais, Correntes e Diferidos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos fiscais, correntes e diferidos estavam assim 
compostos:

Descrição
Circulante

31/12/2021
Não Circulante Circulante

31/12/2020
Não Circulante

Impostos e Contribuições a Compensar
I TOTAL

4.755,41
4.755,41

o,od 
o,oo|

17.593,51
17.593,51

0,0(
o.oolí í

9. Outros Ativos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os outros ativos estavam assim compostos:

Descrição
31/12/2021 31/12/2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Mianlamentos e Antecipações Salariais
Adiantamentos para Pagamentos de Nossa Conta______
Pagamentos a Ressarcir________________________________
Devedores Diversos - País (a)__________________________
Material em Estoque____________________________________
Ativos não Financ Mantidos para Venda - Recebidos (b) 
Despesas Antecipadas (c)

41.806,52
94.779,12

_________0,00
653.411,06

392,00
1.125.997,61

328.803,47
TOTAL 2.245.189,78

0,00 18.990,20
0,00 20.462,17
0,00
0,00

294,46
311.642,18

70,000,00
0,00' 108.000,00

0,00 278.092,16
0,00 737.551,17

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

(a) Em Devedores Diversos estão registrados os saldos relativos a Pendências a Regularizar 
(R$ R$ 567.779,73), Pendências a Regularizar - BANCO SICOOB (R$ 42.833,00) e outros (R$ 
42.798,33).

(b) Em Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - Recebidos estão registrados os bens 
recebidos como dação em pagamento de dívidas, não estando sujeitos a depreciação ou 
correção. Até o ano 2020 esses bens eram registrados na rubrica Bens Não de Uso Próprio e 
foram reclassificados, em 2021, por força da Carta Circular BCB n° 3.994/2019.

(c) Registram-se ainda, no grupo, as despesas antecipadas referentes aos prêmios de seguros, 
contribuição cooperativista, IPTU.

10. Investimentos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os investimentos estavam assim compostos:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020

Earticipação em Cooperativa Central de Crédito
TOTAL

4.844.853,3:
4.844.853,3:

3.986.561,01
3.986.561,011i

O saldo é representado por quotas do SICOOB CENTRAL NE, avaliadas pelo 
custo.

método de

11. Imobilizado de Uso

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, imobilizado de uso estava assim composto:

Imobilizado em Curso
Descrição Taxa Depreciação 31/12/2021 31/12/2020

Terrenos
Edificações____________________
Instalações____________________
Móveis e equipamentos de Uso
Sistema de Processamento de Dados
Sistema de Segurança

4% 
10% 
10% 
20% 
10%

1.141.227,22
432.008,50

1.010.851,50
2.124.360,67
1.832.051,48
1.448.169,77

626.827,33

30.228,40
432.008,50

1.010.851,50
2.100.267,66
1.450.421,54
1.270.426,41

554.878,97
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Descrição Taxa Depreciação 31/12/2021 31/12/2020
Sistema de Transporte_________________________________
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros__________________
Total de Imobilizado de Uso_________________________
(-) Depreciação Acum. imóveis de Uso - Edificações
[-) Depreciação Acumulada de instaiações_____________
[-) Depreciação Acum. Móveis e Equipamentos de Uso
(-) Depreciação Acum. Veículos_______________________
(-) Depreciação Benfeitorias em Imóveis de Terceiros
Total de Depreciação de Imobilizado de Uso

20%

TOTAL

77.638,80
2.912.012,44' 

11.605.147,71
(159.833,42)'
(839.007,13)' 

(1.934.286,29)
(23.291,64)' 

(2.128.756,23)' 

(5.085.174,71)
6.519.973,001

77.638,80 
2.002.772,58 
8.929.494,36 
(119.399,42) 
(637.484,78) 

(1.538.620,02)
(7.763,88) 

(1.780.047,89)
(4.083.315,99)

4.846.178,37

(a) As imobilizações em curso serão alocadas em grupo específico após a conclusão das obras 
e efetivo uso, quando passarão a ser depreciadas.

12. Intangível

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, □ intangível estava assim composto:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Sistemas de Processamento de dados 
Sistemas de Comunicação e de Segurança 
Total de Intangível________________________
(-) Amort. Acum. de Ativos Intangíveis
Total de Amortização de ativos Intangíveis 

TOTAL

136.231,12
153.481,90
289.713,02

(240.717,12)'

(240.717,12)
48.995,901

136.231,12
153.481,90
289.713,02

(209.778,76)
(209.778,76)

79.934,26

13. Depósitos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os depósitos estavam assim compostos:

Descrição
Circulante

31/12/2021 
Não Circulante Circulante

31/12/2020 
Não Circulante

Depósito à Vista
Depósito a Prazo

TOTAL

75.875.754,00
37.302.830,85

113.178.584,85

0,00
0,00'

0,00

72.839.275,70
34.267.548,14

107.106.823,841

0,00
0,00
0,00

(a) Valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, ficando a critério do portador dos 
recursos fazê-lo conforme sua necessidade.

(b) Valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, os quais recebem 
atualizações por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós ou 
pré-fixada. Suas remunerações pós-fixadas são calculadas com base no critério de “pro rata 
temporís"; já as remunerações pré-fixadas são calculadas e registradas pelo valor futuro, com 
base no prazo final das operações, ajustadas, na data da demonstração financeiras, pelas 
despesas a apropriar registradas em conta redutora de depósitos a prazo.

Os depósitos mantidos na Cooperativa estão garantidos, até o limite de R$ 250.000,00 por CPF 
ou CNPJ, com exceção de contas conjuntas tem seu valor dividido pelo número de titulares, 
pelo Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), que é uma reserva financeira 
constituída pelas cooperativas de crédito, regida pelo Banco Central do Brasil, conforme 
determinação da Resolução CMN n° 
regulamentado, passa a ser em “Dispêndios de captação no mercado”.

4.933/21. O registro do FGCoop, conforme

c) Concentração dos principais depositantes:

Descrição 31/12/2021 % Carteira Total 31/12/2020 % Carteira Total
Maior Depositante_______
10 Maiores Depositantes
50 Maiores Depositantes

7.365.117,27
22.740.999,65
46.934.823,61

6,53%
20,15%
41,60%

4.809.328,31
21.509.585,18
42.647.108,54!

4,50%
20,14%
39,93%



Fls.NL
Proc. N5. 
Rubrica,

h 5^

d) Despesas com operações de captação de mercado:

Descrição 2“ sem/21 31/12/2021 31/12/2020
Despesas de Depósitos a Prazo
Despesas de Letras de Crédito do Agronegócio_____________
Despesas de Contribuição ao Fundo Garantidor de Créditos

TOTAL

(1.007.468,50)
(77.261,79)
(81.457,16)

(1.166.187,45)

(1.399.031,69)
(89.066,55)

(154.388,68)
(1.642.486,92)

(644.751,09)
(1.350,13)

(114.354,28)
(760.455,50)

14. Recursos de Aceite e Emissão de Títulos

Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio - LCA que conferem direito de penhor sobre 
os direitos creditórios do agronegócio a elas vinculados (Lei n° 11.076/04) e a Letras de Crédito 
Imobiliário - LCI, lastreada por créditos imobiliários garantidos por hipoteca ou por alienação 
fiduciária de coisa imóvel conforme (Lei n® 10.931/04). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
estavam assim compostas:

Descrição
Circulante

31/12/2021
Não Circulante

31/12/2020
Circulante Não Circulante

Obrigações por Emissão de Letras de Créd. 
do Agronegócio - LCA

TOTAL

895.544,35 1.778.671,93 710.811,13 0,00

895.544,35 1.778.671,93 710.811,13 0,00

São remunerados por encargos financeiros calculados com base em percentual do CDI - 
Certificado de Depósitos Interbancários.

15. Repasses Interfinanceiros

São demonstrados pelo valor principal acrescido de encargos financeiros e registram os 
recursos captados junto a outras instituições financeiras para repasse aos associados em 
diversas modalidades e Capital de Giro. As garantias oferecidas são a caução dos títulos de 
créditos dos associados beneficiados.

a) Repasses Interfinanceiros;

Instituições Taxa Vencimento
31/12/2021 31/12/2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Recursos do Bancoob 
(-) Despesas a Apropriar 
Bancoob

8% a 11% Até 31/12/2026 23.448.176,79 62.268.266,48 3.779.744,88

TOTAL

(1.414.002,74) (12.449.932,49)

22.034.174,051 49.818.333,99

(248.038,02)

3.531.706,86

44.035.908,67
(8.081.878,63)

35.954.030,04

b) Despesas de Repasses Interfinanceiros / Obrigações por Empréstimos e Repasses:

Descrição 2° sem/21 31/12/2021 31/12/2020
Banco Cooperativo Sicoob S.A. - Banco Sicoob
Outras Instituições

TOTAL

(2.440.879,40)
__________ 0,00'

(2.440.879,40)1

(4.223.528,35:
__________ 0,0C
(4.223.528,35;

(2.452.247,76)
(6.283,26)

(2.458.531,02)

16. Outros Passivos Financeiros

Os recursos de terceiros que estão com a cooperativa são registrados nessa conta para 
posterior repasse, por sua ordem, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estavam assim 
compostos:

Descrição
31/12/2021 31/12/2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Recursos em Trânsito de Terceiros (a)___________________
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados (b)

35.403,78
130.363,29

0,00 56.199,11
1.651,98

TOTAL 165.767,07
0,00
o.ool 58.140,19

0,00
0,00
0,00
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(a) Em Recursos em Trânsito de Terceiros temos registrados os valores a repassar relativos a 
Convênio Saneamento (R$ 12.673,78) e outros (R$ 22.730,00);

(b) Em Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados temos registrados os valores a 
repassar relativos a tributos: Operações de Crédito - lOF (RS 130.234,96) e outros (R$ 
128,33).

17. Instrumentos Financeiros

O SICOOB CENTROLESTE opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para 
disponibilidades, relações interfinanceiras, operações de crédito, depósitos à vista e a prazo, 
empréstimos e repasses.

Os instrumentos financeiros ativos e passivos estão registrados no balanço patrimonial a 
valores contábeis, os quais se aproximam dos valores justos.

Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a cooperativa não realizou 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.

18. Provisões

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de provisões estava assim composto:

Descrição
31/12/2021 31/12/2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Provisão para Garantias Financeiras Prestadas (a)
Provisão para Demandas Judiciais (b)

TOTAL

331.307,25
0,00

331.307,25

2.365,67
22.507,06'

242.516,83
0,00

24.872,731 242.516,83

0,00 
21.276,56 
21.276,56

(a) Refere-se à provisão para garantias financeiras prestadas, apurada sobre o total das 
coobrigações concedidas pela singular, conforme Resolução CMN n® 4.512/2016. A provisão 
para garantias financeiras prestadas é apurada com base na avaliação de risco dos 
cooperados beneficiários, de acordo com a Resolução CMN n® 2.682/1999. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a cooperativa é responsável por coobrigações e riscos em 
garantias prestadas, referentes a aval prestado em diversas operações de crédito de seus 
associados com instituições financeiras oficiais:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
ioobrigações Prestadas_______

 TOTAL
15.861.065,8:
15.861.065,8:

9.820.058,1
9.820.058,1

(b) Provisão para Contingências - Demandas Judiciais

Para fazer face às eventuais perdas que possam advir de questões judiciais e administrativas, 
a Cooperativa, considerando a natureza, a complexidade dos assuntos envolvidos e a 
avaliação de seus assessores jurídicos, mantém como provisão para contingências tributárias, 
trabalhistas e cíveis, classificados como de risco de perda provável, em montantes 
considerados suficientes para cobrir perdas em caso de desfecho desfavorável.

Na data das demonstrações contábeis, a Cooperativa apresentava os seguintes passivos e 
depósitos judiciais relacionados às contingências:

Descrição
31/12/2021

Provisão para 
Demandas Judiciais

Depósitos Judiciais

31/12/2020
Provisão para 

Demandas Judiciais
Depósitos Judiciais

)utras Demandas
•QTAL

22.507,01
22.507,01

0,01
0,01

21.276,51
21.276,51

o,oq
ooo|E I
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Segundo a assessoria jurídica do SICOOB CENTROLESTE, existem processos judiciais de 
natureza cível nos quais a cooperativa figura como polo passivo, os quais foram classificados 
com risco de perda possível, totalizando R$ 33.596,01.

O cenário de imprevisibiiidade do tempo de duração dos processos, bem como a possibilidade 
de alterações na jurisprudência dos tribunais, torna incertos os prazos ou os valores esperados 
de saída.

19. Obrigações Fiscais, Correntes e Diferidas

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de Obrigações Fiscais, Correntes e Diferidas 
estava assim composto:

Descrição
31/12/2021 31/12/2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Impostos e Contribuições s/ Serviços de Terceiros
Impostos e Contribuições sobre Salários
Outros__________________________________________
Provisões p/ Impostos e Contribuições s/ Lucros

TOTAL

46.472,14
144.880,37'
75.809,20'

197.711,79
464.873,50

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

36.648,97
111.808,54'
54.439,69' 

o,oo'
202.897,20|

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

20. Outros Passivos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saido de outros passivos estava assim composto:

Descrição
31/12/2021 31/12/2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Sociais e Estatutárias (a)_________________________
Obrigações de Pagamento em Nome de Terceiros 
Provisão Para Pagamentos a Efetuar (b)__________
Credores Diversos - Pais (c)

2.683.190,26
102.748,59'

833.694,81

TOTAL
1.982.583,56
5.602.217,24^

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

1.862.450,87
26.003,63

523.769,75
785.822,03

3.198.046,28

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

(a) A seguir a composição do saldo de passivos sociais e estatutárias e os respectivos 
detalhamentos:

31/12/2021
Descrição

Circulante
Não 

Circulante
Circulante

31/12/2020 
Não 

Circulante
=’rovisão para Participações nas Sobras (a.1) 
Gratificações e Participações a Pagar (a.2) 
Cotas de Capital a Pagar
FATES - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e
Social (a.3)

TOTAL

289.999,42
20.035,26

826.063,32

1.547.092,26

2.683.190,26

0,00
0,00' 
0,00'

0,00 1.053.897,19

0,00| 1.862.450,871

79.336,79
3.902,49

725.314,40

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

(a.1) Consubstanciada pela Lei 10.101/00 e pela convenção coletiva, a cooperativa constituiu 
provisão a título de participação dos empregados nas sobras;

(a.2) Refere-se ao valor de cota capital a ser devolvida para os associados que solicitaram o 
desligamento do quadro social;

(a.3) O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES é destinado às atividades 
educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da 
cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não cooperativos e percentual das 
sobras líquidas do ato cooperativo, conforme determinação estatutária. A classificação desses 
valores em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional - COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta Circular n° 
3.224/2006, o FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se 
destina, conforme a Lei n° 5.764/1971.
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No exercício de 2021, a reversão dos dispêndios de FATES e Fundos Voluntários passou a 
ocorrer apenas no encerramento anual, após as destinações legais e estatutárias, de acordo 
com a Interpretação Técnica Geral (ITG) 2004 - Entidade Cooperativa e a revogação do texto 
original da NBC T 10.8.2.8.

(b) Em Provisão para Pagamentos a Efetuar temos registradas Despesas de Pessoal (R$ 
436.010,96) e outros (R$ 397.683,85); e

(c) Os saldos em Credores Diversos - País referem-se a Pendências a Regularizar BANCO 
SICOOB (R$ 291.900,37), Valores a Repassar a Cooperativa Central (R$ 65.535,67), Cheques 
Depositados Relativos a Descontos Aguardando Compensação (R$ 1.420.143,76), Credores 
Diversos-Liquidação Cobrança (R$ 15.151,69) e outros (R$ 189.852,07).

21. Patrimônio Liquido

a) Capital Social

O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e 
integralizado por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem 
direito em a um voto, independentemente do número de suas cotas-partes.

No ano de 2021, a Cooperativa aumentou seu capital social no montante de R$ 5.302.804,60 
com recursos provenientes da incorporação de sobras e de juros ao capital, bem como por 
meio de operações de Cotas Partes.

[Capital Social 
lAssociados

Descrição 31/12/2021
37.969.030,5:

13.60:

31/12/2020
32.666.225,9:

10.95!I
b) Fundo de Reserva

Representada pelas destinações das sobras definidas em Estatuto Social, utilizada para 
reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades.

c) Outras Reservas

nReserva representada pela destinação das sobras a título de “Fundo de Contingência’ 
aprovada na Assembléia Geral Ordinária em 29/07/2020. Os aportes anuais devem ser 
definidos em AGO e o recurso possui regulamento próprio para utilização.

d) Sobras Acumuladas

As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central 
do Brasil e posterior deliberação da Assembléia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução 
do BACEN, por meio da Carta Circular n° 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social - FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o 
qual se destina, conforme a Lei n° 5.764/1971.

Em Assembléia Geral Ordinária, realizada em 30/03/2021, os cooperados deliberaram pela 
destinação das sobras do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 da seguinte forma: 

• 100% para Conta Capital, no valor de R$ 2.070.829,41;

e) Destinações Estatutárias e Legais

A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:



Descrição 31/12/2021
Sobra líquida do exercício_____________________________________________
Lucro líquido decorrente de atos não-cooperativos apropriado ao FATES 
Sobra líquida, base de cálculo das destinações

10.785.855,68

Destinações estatutárias______________________________
Reserva legal - 40%____________________________________
Fundo de assistência técnica, educacional e social - 5%
Reversão de despesas absorvidas peio FATES
Sobra à disposição da Assembieia Gerai

22. Juros ao Capital Próprio

__________ 0,00
10.785.855,68 
(4.853.635,05)

SA-áát-
ProcNS. 
Oybfica,

31/12/2020
4.152.534,19
(387.389,80)
3.765.144,39

(1.694.314,98)
(4.314.342,27) (1.506.057,76)

(539.292,78)
46.097,71'

5.978.318,33!

(188.257,22)
_________ 0,00
2.070.829,41

A Cooperativa pagou juros ao capital próprio com o objetivo de remunerar o capital do 
associado em percentual de 100% da taxa referencial Selic para o exercício de 2021, no 
montante de R$ 1.568.529,61. Os critérios para a remuneração obedeceram à Lei 
Complementar 130, artigo 7°, de 17 de abril de 2009. A remuneração é limitada ao valor da 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic e seu registro foi 
realizado conforme Resolução CMN n° 4.706/2018.

23. Receitas de Operações de Crédito

Descrição 2° sem/21 31/12/2021 31/12/2020
Rendas de Adiantamentos a Depositantes__________________
Rendas de Empréstimos___________________________________
Rendas de Direitos Creditórios Descontados________________
Rendas de Financiamentos_________________________________
Rendas de Financiamentos Rurais - Recursos Livres_______
Rendas de Financiamentos Rurais - Recursos Direcionados 
à Vista
Rendas de Financiamentos Rurais - Recursos Direcionados 
da Poupança Rural_________________________________________
Rendas de Financiamentos Rurais - Recursos Direcionados
de LCA___________________________________________
Recuperação de Créditos Baixados como Prejuízo

TOTAL

60.762,72
8.318.466,16'
4.259.458,03'

750.005,38'

0,00

27.377,05

2.370.079,50

0,00

2.040.663,88
17.826.812,7^

24. Dispêndios e Despesas da Intermediação Financeira

Descrição 2° sem/21

100.885,16
15.088.174,67
7.830.713,20
1.247.102,07

4.626,59

30.648,31

4.149.447,34

0,00

2.670.749,63
31.122.346,971

31/12/2021

83.303,79
11.943.675,41
6.926.009,83

225.467,10
139.010,12

23.741,32

1.711.891,91

664.897,65

1.392.996,80
23.110.993,93

31/12/2020
Despesas de Captação________________________________
Despesas de Obrigações por Empréstimos e Repasses
Reversões de Provisões para Operações de Crédito
Reversões de Provisões para Outros Créditos__________
Provisões para Operações de Crédito

(1.166.187,45)
(2.440.879,40)'

1.258.487,00'

26.803,26

Provisões para Outros Créditos
TOTAL

(3.645.312,16)
(470.705,56)'

(6.437.794,31)

(1.642.486,92) 
(4.223.528,35)

2.755.428,07
42.302,89 

(6.720.407,12) 
(665.578,79)

(10.454.270,22)

(760.455,50)
(2.458.531,02)

3.616.780,14
63.487,99 

(9.200.478,96)
(603.590,24) 

(9.342.787,59)

25. Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços

Rendas de Cobrança
Descrição 2» sem/21 31/12/2021 31/12/2020

920.148,42
Rendas de Serviços de Custódia
Rendas de Outros Serviços

TOTAL

26. Rendas de Tarifas

Descrição
Rendas de Pacotes de Serviços - PF 
Rendas de Serviços Prioritários - PF 
Rendas de Serviços Diferenciados - PF 
Rendas de Tarifas Bancárias - PJ

 TOTAL

0,00
1.940.664,69
2.860.813,11

1.788.073,26
2.519,02

3.583.193,54
5.373.785,82

1.481.947,25
7.364,47

2.211.065,08
3.700.376,80

2» sem/21 31/12/2021 31/12/2020
497.374,20
137.016,99

1.377,90
1.530.303,22
2.166.072,31

956.602,20
246.139,56

1.622,62
2.892.623,58
4.096.987,96

815.531,35
245.263,88

18,00
2.603.052,48
3.663.865,71



27. Dispêndios e Despesas de Pessoal

Descrição 2“ sem/21 31/12/2021
Despesas de Honorários - Conselho Fiscal
Despesas de Honorários - Diretoria e Conselho de 
Administração____________________________________
Despesas de Pessoal - Benefícios________________
Despesas de Pessoal - Encargos Sociais_________
Despesas de Pessoal - Proventos_________________
Despesas de Pessoal - Treinamento
Despesas de Remuneração de Estagiários

TOTAL

(32.970,00)

(435.689,03)

(699.032,16)
(664.087,94)'

(1.629.946,64)'

(2.852,71)
(30.285,04)'

(3.494.863,52)1

(55.215,00)

(883.447,59)

(1.250.052,66)
(1.287.222,58)
(3.136.476,24)

(3.876,44)
(49.646,25)

(6.665.936,76)

28. Outros Dispêndios e Despesas Administrativas

Descrição 2° sem/21 31/12/2021

Hs.Wi 4^
Proc. fíjs
Rahfb ~~ jy.

31/12/2020
(51.300,00)

(789.287,00)

(954.420,4^

(1.144.152,97)
(2.844.246,19)

(2.624,38)
(46.732,96)

(5.832.763,94)

31/12/2020
Despesas de Água, Energia e Gás________________
Despesas de Aluguéis_____________________________
Despesas de Comunicações______________________
Despesas de Manutenção e Conservação de Bens
Despesas de Material_____________________________
Despesas de Processamento de Dados___________
Despesas de Promoções e Relações Públicas
Despesas de Propaganda e Publicidade___________
Despesas de Seguros_____________________________
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro
Despesas de Serviços de Terceiros_______________
Despesas de Serviços de Vigilância e Segurança
Despesas de Serviços Técnicos Especializados
Despesas de Transporte
Despesas de Viagem ao Exterior
Despesas de Viagem no País 
Despesas de Amortização
Despesas de Depreciação___________________
Rateio de Despesas da Central______________
Rateio de Despesas do Sicoob Confederação 
Outras Despesas Administrativas

TOTAL

(186.163,41)
(416.260,55)'
(193.838,95)'
(111.768,85)'
(128.842,83)'
(370.793,28)'
(49.294,64)'
(57.815,22)'

(143.688,38)'
(2.130.179,04)'

(267.431,79)'
(47.100,00)'

(106.856,71)'
(776.848,93)'

_______ o,oo'
(128.385,18)'

(4.929,19)'
(512.193,74)' 
(396.938,06)'
(206.390,37)'
(413.507,72)'

(6.649.226,84)1

(337.681,16)
(771.755,60)
(399.993,79)
(153.630,42)
(194.698,86)
(676.645,32)

(80.841,75)
(78.713,41)

(309.262,18)
(4.188.277,81)

(444.758,05)
(77.100,00)

(140.271,71)
(1.505.989,90)

____________0,00
(185.723,60)

(10.340,57)
(1.031.305,49)

(775.652,51)
(386.885,25)
(562.995,78)

(12.312.523,16)

(295.172,50)
(541.682,38)
(433.994,72)

(87.025,00)
(88.544,14)

(618.355,63)
(53.109,09)

(101.959,66)
(360.358,43)

(3.148.928,45)
(342.316,35)

(60.920,00)
(130.387,64)

(1.391.388,64)
(7.473,38)

(158.357,34)
(11.870,14)

(1.066.486,32)
(843.595,24)
(277.977,08)
(322.672,79)

(10.308.978,91)

29. Outros Ingressos e Receitas Operacionais

Descrição 2“ sem/21 31/12/2021 31/12/2020
Recuperação de Encargos e Despesas
Outras rendas operacionais_________________________
Rendas oriundas de cartões de crédito e adquirencia

TOTAL

30. Outros Dispêndios e Despesas Operacionais

Descrição
Outras - Despesas de Provisões Operacionais_______________
Operações de Crédito - Despesas de Descontos Concedidos 
em Renegociações__________________________________________
Perdas por Redução ao Valor Recuperável de Ativos de Uso
Outras Despesas Operacionais______________________________
Desconto/Cancelamento de Tarifas__________________________
Contrib. ao Fundo de Ressarc. de Fraudes Externas_________
Contrib. ao Fundo de Ressarc. de Perdas Operacionais 
Dispêndios de Assistência Técnica, Educacional e Social

TOTAL

33.116,82
193.622,68
969.243,89

1.195.983,39

156.489,16
194.645,18

1.850.339,28
2.201.473,62

28.997,35
114.765,35

1.559.992,96
1.703.755,66

2° sem/21 31/12/2021 31/12/2020
0,00 

(300,00)

0,00
(46.637,30) 

(451.000,77)'
(43.575,45)'

0,00
(16.031,89)

(557.545,41)

0,00 

(51.537,48)

0,0Õ 

(104.606,12) 
(865.898,25) 

(62.708,19) 
(5.578,61) 

(46.097,71) 
(1.136.426,36)

(129,00)

(440.844,17)

(43.262,2^

(192.998,18)
(772.800,21)

(11.990,28)
(7.079,75)

__________ 0,00
(1.469.103,83)
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31. Despesas com Provisões

Descrição 2“ sem,'21 31/12/2021 31/12/2020
Provisões para Garantias Prestadas_______________
Reversões de Provisões para Garantias Prestadas

TOTAL 

(240.183,46)
216.587,12'
(23.596,34)1

(483.591,81)
392.435,72
(91.156,09)

(329.496,24)
310.787,51
(18.708,73)

32. Outras Receitas e Despesas

Descrição 2° sem/21 31/12/2021 31/12/2020
Ganhos de Capital_______________________________
[-) Prejuízos em Transações com Valores e Bens
[-) Perdas de Capital

TOTAL

60.105,27 
o,oo' 

(34.103,85)'
26.001,4^

131.267,86
(3.200,00)

(183.349,98)
(55.282,12)

59.909,38
_________0,00
(587.160,63)
(527.251,25)

33. Resultado Não Recorrente

Com base na aplicação da premissa contábil adotada, conforme definição da Resolução BCB 
n.® 2/2020, e nos critérios internos complementares a este normativo, não houve registros 
referentes a resultado não recorrente no exercício de 2021.

34. Partes Relacionadas

São consideradas partes relacionadas, para fins de Demonstrativos Contábeis e Notas 
Explicativas, as pessoas físicas que têm autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e 
controlar as atividades da cooperativa e membros próximos da família de tais pessoas, 
conforme Resolução CMN n® 4.693/2018.

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de 
suas atribuições estabelecidas em regulamentação específica.

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das 
operações da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações financeiras em 
regime normal de operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas 
do Banco Central, tais como movimentação de contas correntes, aplicações e resgates de RDC 
e operações de crédito.

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias hipotecárias, 
caução e alienação fiduciária.

a) Montante das operações ativas e passivas realizadas em 2021:

No quadro abaixo são apresentados os saldos de operações ativas liberadas e de operações 
passivas captadas durante o período de 2021.

Montante das Operações Ativas Valores % em Relaçao à Carteira Total Provisão de Risco
P.R. - Vínculo de Grupo Econômico
P.R. - Sem vínculo de Grupo Econômico
TOTAL__________________________________
Montante das Operações Passivas

4.758.388,35
234.973,51

4.993.361,86
320.000,00'

1,2495%
0,0617%'

1,3112%
0,7543%'

19.812,77
214,19

20.026,96

PERCENTUAL EM RELAÇÃO À CARTEIRA GERAL MOVIMENTAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 31/12/2021
Empréstimos e Financiamentos______________
Títulos Descontados e Cheques Descontados
Crédito Rural (modalidades)__________________
Ãplicações Financeiras

0,2689%
0,9499%
0,2792%
0,7543%
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b) Operações ativas e passivas - saldo em 31/12/2021:

No quadro abaixo são apresentados os saldos das operações ativas e passivas atualizados em 
31/12/2021.

Natureza da Operação Valor da Operação PCLD (Provisão para Crédito de % da Operação de Crédito em 
de Crédito de Crédito ______ Liquidação Duvidosa)___________ Relação à Carteira Total

Cheque Especial 
Conta Garantida
Financiamentos Rurais
Empréstimos
Financiamentos
Direitos Creditórios
Descontados______

Natureza dos Depósitos

4.436,51
204,49

1.667.391,63
1.502.485,28

45.449,86

898.284,66

Valor do Depósito
lepósitos a Vista__________________
lepósitos a Prazo__________________
.etra de Crédito Agronegócio - LCA

2.018.143,72
788.226,94

61.237,671

49,04
6,13'

9.487,19'
33.602,72'

354,88'

3.053,57

% em Relação à Carteira Total
2,6722%
2,1130%
2,2899%

0,5956%
0,0105%
2,3218%
2,1055%
0,3817%

2,4851%

Taxa Média - %
______0%
0,7627%
0,7606%

c) Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a prazo, 
cheque especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural - RPL, crédito rural - 
repasses, empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração relacionada no quadro abaixo, por 
modalidade:

Natureza das Operações Ativas e Passivas
Taxas Média Aplicadas em Relação às Partes 

Relacionadas a.m.
Prazo médio 

(a.m)
Direitos Creditórios Descontados
Empréstimos____________________
Financiamentos
Aplicação Financeira - Pós Fixada (% GDI) 
Letra de Crédito Agronegócio - LCA

2,1046%
1,5384%
1,3450%

95,2967%
1,5382%

4,29
30,51
42,12

149,56
21,38

Conforme Política de Crédito do Sistema Sicoob, as operações realizadas com membros de 
órgãos estatutários e pessoas ligadas a estes são aprovadas em âmbito do Conselho da 
Administração ou, quando delegada formalmente, pela Diretoria Executiva, bem como são alvo 
de acompanhamento especial pela administração da cooperativa. As taxas aplicadas seguem o 
normativo vigente à época da concessão da operação.

d) As garantias oferecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de crédito são: 
avais, garantias hipotecárias, caução e alienação fiduciária.

Crédito Rural____________________
Direitos Creditórios Descontados
Empréstimos____________________
Financiamentos

Natureza da Operação de Crédito Garantias Prestadas
2.780.126,79

921.351,20
2.267.377,07

155.415,00

e) As coobrigações prestadas pela Cooperativa a partes relacionadas foram as seguintes:

Submodalidade Bacen 31/12/2021 31/12/2020
h 513 Beneficiários de Outras Coobrigações 164.544,28[ 327.787,721I
f) Em 2021, os benefícios monetários destinados às partes relacionadas foram representados 
por honorários e custeio parcial de plano de saúde, apresentando-se da seguinte forma:

INSS Diretoria/Conselheiros
Descrição

BENEFÍCIOS MONETÁRIOS (R$)
2° sem/21 31/12/2021 31/12/2020

Honorários - Diretoria e Conselho de Administração
F.G.T.S. Diretoria

(91.287,87)
(435.689,03)'

(30.486,28)1

(182.275,55)
(883.447,59)'
(60.632,031

(172.263,17)
(789.287,00)
(65.169,90)
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35. Cooperativa Central

A COOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE - SICOOB 
CENTROLESTE, em conjunto com outras cooperativas singulares, é filiada à CENTRAL DAS 
COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO NORDESTE - SICOOB CENTRAL NE, que representa o 
grupo formado por suas afiliadas perante as autoridades monetárias, organismos 
governamentais e entidades privadas.

O SICOOB CENTRAL NE, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a organização 
em comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assistenciais de suas 
filiadas (cooperativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma autônoma 
e independente, através dos instrumentos previstos na legislação pertinente e normas 
exaradas pelo Banco Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos 
serviços, para consecução de seus objetivos.

Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL NE a 
coordenação das atividades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperativismo de crédito, 
a orientação e aplicação dos recursos captados, a implantação e implementação de controles 
internos voltados para os sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, 
operacionais e gerenciais, entre outras.

O SICOOB CENTROLESTE responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo 
SICOOB CENTRAL NE perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que 
subscrever, proporcionalmente à sua participação nessas operações.

Saldos das transações da Cooperativa com o SICOOB CENTRAL NE:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Ativo - Títulos e Valores Mobiliários________________________
Ativo - Relações Interfinanceiras - Centralização Financeira
Ativo - Rendas a Receber da Centralização Financeira
Ativo - Investimentos_______________________________________
Total das Operações Ativas______________________________
Passivo - Valores a Repassar a Cooperativa Central_______
Total das Operações Passivas

8.442.910,73 
29.381.051,00 
__________ 0,00

4.844.853,33

6.519.302,70
52.146.184,60

76.229,55
3.986.561,01

42.668.815,06
65.535,67
65.535,67

62.728.277,86
19.710,99
19.710,99

Saldos das Receitas e Despesas da Cooperativa com o SICOOB CENTRAL NE;

Descrição 2’ sem/21 31/12/2021 31/12/2020
Ingressos de Depósitos Intercooperativos
Resultado de operações com TVM
Total das Receitas
Despesas de Obrigações por Empréstimos/Repasses
Rateio de Despesas da Central______________________
Total das Despesas

770.064,12
254.216,82

1.024.280,94
0,00

(396.938,06)
(396.938,06)

1.147.992,08
347.540,34

1.495.532,42
_________0,00'
(775.652,51)'
(775.652,51)1

717.252,03
148.114,61
865.366,64
(6.283,26)

(843.595,24)
(849.878,50)

36. Gerenciamento de Risco

A estrutura de gerenciamento de riscos do Sicoob é realizada de forma centralizada pelo 
Centro Cooperativo Sicoob (CCS), com base nas políticas, estratégias, nos processos e limites, 
busca identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar os riscos inerentes 
às suas atividades.

A Política Institucional de Gestão Integrada de Riscos e Política Institucional de Gerenciamento 
de Capital, bem como as diretrizes de gerenciamento de riscos e de capital são aprovados pelo 
Conselho de Administração do CCS.

O gerenciamento integrado de riscos abrange, no mínimo, os riscos de crédito, mercado, 
variação das taxas de juros, liquidez, operacional, socioambiental e gestão de continuidade de
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negócios e assegura, de forma contínua e integrada, que os riscos sejam administrados de 
acordo com os níveis definidos na Declaração de Apetite por Riscos (RAS).

O processo de gerenciamento de riscos é segregado e a estrutura organizacional envolvida 
garante especialização, representação e racionalidade, existindo adequada disseminação de 
informações e da cultura de gerenciamento de riscos no Sicoob.

São adotados procedimentos para o reporte tempestivo aos órgãos de governança, de 
informações em situação de normalidade e de exceção em relação às políticas de riscos, e 
programas de testes de estresse para avaliação de situações críticas, que consideram a 
adoção de medidas de contingência.

A estrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com a natureza 
das operações e a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional á 
dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sicoob, e não desonera as 
responsabilidades das cooperativas.

36.1 Risco operacional

As diretrizes para gerenciamento do risco operacional encontram-se registradas na Política 
Institucional de Gerenciamento do Risco Operacional, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho 
de Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para 
todas as entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento de risco operacional consiste na avaliação qualitativa dos riscos 
por meio das etapas de identificação, avaliação, tratamento, documentação e armazenamento 
de informações de perdas operacionais e de recuperação de perdas operacionais, testes de 
avaliação dos sistemas de controle, comunicação e informação.

As perdas operacionais são comunicadas à área Risco Operacional e GCN - Gestão de 
Continuidade de Negócio, que interage com os gestores das áreas e identifica formalmente as 
causas, a adequação dos controles implementados e a necessidade de aprimoramento dos 
processos, inclusive com a inserção de novos controles.

Os resultados são apresentados à Diretoria e ao Conselho de Administração do CCS.

A metodologia de alocação de capital utilizada para determinação da parcela de risco 
operacional (RWAopad) é a Abordagem do Indicador Básico.

36.2 Risco de Crédito

As diretrizes para gerenciamento do risco de crédito encontram-se registradas na Política 
Institucional de Gerenciamento do Risco de Crédito, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho 
de Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para 
todas as entidades do Sicoob.

O CCS é responsável pelo gerenciamento do risco de crédito do Sicoob, atuando na 
padronização de processos, metodologias de análise de risco de contrapartes e operações e 
monitoramento dos ativos que envolvem o risco de crédito.

Para mitigar o risco de crédito, o CCS dispõe de modelos de análise e de classificação de 
riscos com base em dados quantitativos e qualitativos, a fim de subsidiar o processo de cálculo 
do risco e de limites de crédito da contraparte, visando manter a boa qualidade da carteira. O 
CCS realiza testes periódicos de seus modelos garantindo a aderência à condição econômico- 
financeira da contraparte. Realiza, ainda, o monitoramento da inadimplência da carteira e o 
acompanhamento das classificações das operações de acordo com a Resolução CMN 
2.682/1999.



T)—■

A estrutura de gerenciamento de risco de crédito prevê:

a) fixação de políticas e estratégias incluindo limites de riscos;

b) validação dos sistemas, modelos e procedimentos internos;

c) estimação (critérios consistentes e prudentes) de perdas associadas ao risco de crédito, bem 
como comparação dos valores estimados com as perdas efetivamente observadas;

d) acompanhamento específico das operações com partes relacionadas;

e) procedimentos para o monitoramento das carteiras de crédito;

f) identificação e tratamento de ativos problemáticos;

g) sistemas, rotinas e procedimentos para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, 
controlar e mitigar a exposição ao risco de crédito;

h) monitoramento e reporte dos limites de apetite por riscos;

i) informações gerenciais periódicas para os órgãos de governança;

j) área responsável pelo cálculo do nível de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito;

k) modelos para avaliação do risco de crédito de contraparte, de acordo com a operação e com 
0 público envolvido, que levam em conta características específicas dos entes, bem como 
questões setoriais e macroeconômicas;

I) aplicação de testes de estresse identificando e avaliando potenciais vulnerabilidades da 
Instituição;

m) limites de crédito para cada contraparte e limites globais por carteira ou por linha de crédito;

n) avaliação específica de risco em novos produtos e serviços.

As normas internas de gerenciamento do risco de crédito incluem a estrutura organizacional e 
normativa, os modelos de classificação de risco de tomadores e de operações, os limites 
globais e individuais, a utilização de sistemas computacionais e o acompanhamento 
sistematizado contemplando a validação de modelos e conformidade dos processos.

36.3 Risco de Mercado e Variação das Taxas de Juros

O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação de 
valores de mercado de instrumentos detidos pela instituição, e inclui os riscos da variação das 
taxas de juros, dos preços das ações, da variação cambial e dos preços de mercadorias 
(commodities).

O Sicoob dispõe de área especializada para gerenciamento do risco de mercado e de variação 
das taxas de juros (IRRBB), com objetivo de assegurar que o risco das entidades do Sicoob 
seja administrado de acordo com os níveis definidos na Declaração de Apetite por Riscos 
(RAS) e com as diretrizes previstas nas políticas e manuais institucionais.

As diretrizes para gerenciamento dos riscos de mercado e de variação das taxas de juros 
encontram-se registradas na Política Institucional de Gerenciamento do Risco de Mercado,
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aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de Administração do CCS, que prevê procedimentos, 
métricas e ações padronizadas para todas as entidades do Sicoob.

A estrutura de gerenciamento dos riscos de mercado e de variação das taxas de juros do 
Sicoob é compatível com a natureza das operações, com a complexidade dos produtos e 
serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da exposição aos riscos das entidades do 
Sicoob.

Os instrumentos de gerenciamento do risco de mercado e do IRRBB utilizados são:

a) acompanhamento, por meio da apreciação de relatórios periódicos remetidos aos órgãos de 
governança, comitês e a alta administração, que evidenciem, no mínimo: 

a.1) abordagem do valor em risco (VaR): avaliação da perda máxima estimada da carteira para 
um determinado horizonte de tempo, em condições normais de mercado, dado intervaio de 
confiança.

a.2) abordagens de valor econômico (EVE): avaliações do impacto de alterações nas taxas de 
juros sobre o valor presente dos fluxos de caixa dos instrumentos classificados na carteira 
bancária da instituição;

a.3) abordagens de resultado de intermediação financeira (NII): avaliações do impacto de 
alterações nas taxas de juros sobre o resultado de intermediação financeira da carteira 
bancária da instituição;

a.4) limites máximos do risco de mercado e do IRRBB;

a.5) aplicação de cenários de estresse;

a.6) definição de planos de contingência.

b) elaboração de relatórios que permitam a identificação e correção tempestiva das deficiências 
de controle e de gerenciamento do risco de mercado.

Para as parcelas de risco de mercado da carteira de negociação RWAjurI, RWAjur2, RWAjurS, 
RWAjur4, RWAcam, RWAcom e RWAacs são utilizadas metodologias padronizadas, de acordo 
com os normativos do Banco Central do Brasil.

São realizados testes de estresse, com o objetivo de inferir a possibilidade de perdas 
resultantes de oscilações bruscas nos preços dos ativos, possibilitando a adoção de medidas 
preventivas.

O sistema de mensuração, monitoramento e controle dos riscos de mercado e de variação das 
taxas de juros adotado pelo Sicoob baseia-se na aplicação de ferramentas amplamente 
difundidas, fundamentadas nas melhores práticas de gerenciamento de risco, abrangendo a 
totalidade das posições das entidades do Sicoob.

36.4 Risco de Liquidez

O risco de liquidez é a possibilidade da entidade não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de 
vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas, e/ou a possibilidade da entidade não conseguir negociar a preço de mercado 
uma posição, devido ao seu valor elevado em relação ao volume normalmente transacionado 
ou em razão de alguma descontinuidade no mercado.
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O Sicoob dispõe de área especializada para gerenciamento do risco liquidez, com objetivo de 
assegurar que o risco das entidades seja administrado de acordo com os níveis definidos na 
Declaração de Apetite por Riscos (RAS) e com as diretrizes previstas nas políticas e manuais 
institucionais.

As diretrizes para gerenciamento do risco de liquidez encontram-se registradas na Política 
Institucional de Gerenciamento da Centralização Financeira e Política Institucional de 
Gerenciamento do Risco de Liquidez, aprovadas pela Diretoria e pelo Conselho de 
Administração do CCS. que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas 
as entidades do Sicoob.

A estrutura de gerenciamento do risco de liquidez é compatível com a natureza das operações, 
com a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da 
exposição aos riscos das entidades do Sicoob.

O gerenciamento do risco de liquidez das entidades do Sicoob atende aos aspectos e padrões 
previstos nos normativos emitidos pelos órgãos reguladores, aprimorados e alinhados 
permanentemente as boas práticas de gestão.

Os instrumentos de gerenciamento do risco de liquidez utilizados são:

a) acompanhamento, por meio da apreciação de relatórios periódicos remetidos aos órgãos de 
governança, comitês e alta administração que evidenciem, no mínimo: 

limite mínimo de liquidez;

fluxo de caixa projetado;

aplicação de cenários de estresse;

definição de planos de contingência.

b) elaboração de relatórios que permitam a identificação e correção tempestiva das deficiências 
de controle e de gerenciamento do risco de liquidez;

c) existência de plano de contingência contendo as estratégias a serem adotadas para 
assegurar condições de continuidade das atividades e para limitar perdas decorrentes do risco 
de liquidez.

São realizados testes de estresse em diversos cenários, com o objetivo de identificar eventuais 
deficiências e situações atípicas que possam comprometer a liquidez das entidades do Sicoob.

36.5 Risco Socioambiental

As diretrizes para gerenciamento do risco socioambiental encontram-se registradas na Política 
Institucional de Responsabilidade Socioambiental (PRSA), aprovada pela Diretoria e pelo 
Conselho de Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas 
para todas as entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento do risco socioambiental consiste na avaliação dos potenciais 
impactos socioambientais negativos, inclusive em relação ao risco de reputação, para a 
elegibilidade das operações:

a) setores de atuação de maior exposição ao risco socioambiental;

b) linhas de empréstimos e financiamentos de maior exposição ao risco socioambiental;
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c) valor de saldo devedor em operações de crédito de maior exposição ao risco socioambiental.

As propostas de contrapartes autuadas por crime ambiental são analisadas por alçada 
específica.

O Sicoob não realiza operações com contrapartes que constem no cadastro de empregadores 
que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo ou infantil.

36.6 Gerenciamento de Capital

O gerenciamento de capital das cooperativas é um processo contínuo e com postura 
prospectiva, que tem por objetivo avaliar a necessidade de capital de suas instituições, 
considerando os objetivos estratégicos do Sicoob para o horizonte mínimo de três anos.

As diretrizes para o monitoramento e controle contínuo do capital estão contidas na Política 
Institucional de Gerenciamento de Capital do Sicoob, à qual todas as instituições aderiram 
formalmente.

O processo do gerenciamento de capital é composto por um conjunto de metodologias que 
permitem às instituições identificar, avaliar e controlar as exposições relevantes, de forma a 
manter o capital compatível com os riscos incorridos. Dispõe, ainda, de um plano de capital 
específico, prevendo metas e projeções de capital que consideram os objetivos estratégicos, as 
principais fontes de capital e o plano de contingência, e adicionalmente, são realizadas 
simulações de eventos severos e condições extremas de mercado, cujos resultados e impactos 
na estrutura de capital são apresentados à Diretoria e ao Conselho de Administração.

36.7 Gestão de Continuidade de Negócios

As diretrizes para a gestão de continuidade de negócios encontram-se registradas na Política 
Institucional de Gestão de Continuidade de Negócios, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho 
de Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para 
todas as entidades do Sicoob.

O processo de gestão de continuidade de negócios se desenvolve com base nas seguintes 
atividades:

a) identificação da possibilidade de paralisação das atividades;

b) avaliação dos impactos potenciais (resultados e consequências) que possam atingir a 
entidade, provenientes da paralisação das atividades;

c) definição de estratégia de recuperação para a possibilidade da ocorrência de incidentes;

d) continuidade planejada das operações (ativos, inclusive pessoas, sistemas e processos), 
considerando procedimentos para antes, durante e após a interrupção;

e) transição entre a contingência e o retorno à normalidade (saída do incidente).

O CCS realiza a Análise de Impacto (AIN) para identificação dos processos críticos sistêmicos, 
com o objetivo de definir estratégias para a continuidade desses processos e, assim resguardar 
o negócio de interrupções prolongadas que possam ameaçar sua continuidade. O resultado da 
AIN é baseado nos impactos financeiro, legal e imagem.

São elaborados, anualmente, os Planos de Continuidade de Negócios contendo os principais 
procedimentos a serem executados para manter as atividades em funcionamento em 
momentos de contingência. Os Planos de Continuidade de Negócios são classificados em: 
plano de continuidade operacional (PCO) e Plano de recuperação de desastre (PRD).
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Anualmente são realizados testes nos Planos de Continuidade de Negócios para validar a sua 
efetividade.

37. Seguros Contratados - Não Auditado

A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é 
considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência 
de sinistros. As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas 
pelos nossos auditores independentes.

38. índice de Basiléia

As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR), apurado 
nos termos da Resolução CMN n°. 4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de suas 
atividades, sendo apresentado abaixo cálculo dos limites:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio de referência (PR)________
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA)
índice de Basiléia (minimo 11%) % 

Imobilizado para cálculo do limite

54.024.457,42
178.858.677,19

30,21%

Razão de Alavancagem
índice de imobilização (limite 50%) %

6.519.973,00
19,99

12,07%

40.527.037,25
132.350.799,90

30,62%
4.846.178,37

19,58
11,96%

39. Benefícios a Empregados

A cooperativa é patrocinadora de um plano de previdência complementar para seus 
empregados e administradores. O plano é administrado pela Fundação Sicoob de Previdência 
Privada - Sicoob Previ.

As despesas com contribuições efetuadas pela Cooperativa totalizaram:

Descrição 2“ sem/21 31/12/2021 31/12/2020
bontribuição Previdência Privada
(total

(1.330,96)
(1.330,96)1

(2.636,23M
(2.636,23)1

(393,85)
(393,85)1
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OPINIÃO

L Uberdade,
Justiça
CAROLINA GRAÇA MELLO 
jornalista

BASTIDORES

Aglomeração na janela eleitoral
O político é o pior representante de quem vota. A chamada “ja­

nela partidária", instrumento disponível até 1® de abril para parla­
mentares que desejarem trocar de legenda, sem risco de perder o 
mandato por justa causa, virou um Deus nos acuda.

Divulgadas regras de audiência sobreaprivatizacào dos Correios
* r > PÁGINA9

PF investiga fraude 
de R$ 1,5 bilhão 
no seguro defeso

Foram cumpridos 180 mandados de busca e apreensão e 35 mandados de prisão preventiva, com a participação de 
mais de 600 policiais federais. As ações ocorreram no Maranhão e em mais 11 unidades da federação: Pará, Sâo Paulo, 

Ceará, Bahia, Pernambuco, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Goiás, Tocantins e Piauí.

Operação prende servidor da prefeitura de Imperatriz
PÁGINA 9

FUTEBOL 
Motomudaofbco 
e mira Estadual

MUff 1
BmíãW^ gibrfiht i ■■h vIr^^J ’

No próximo domingo, o Rubro- 
-Negro vai enfrentar o Pinheiro, no 

Estádio Costa Rodrigues. Na oportu­
nidade, o Papão já deverá contar com 

o volante Gabriel Alves 
PÁGINA 10

■JLbj
FlávioDino empossa i j 
membros da Reitoria 

daUEMASUL U
PÁGINA 2

!•»

Sampaio Basquete 
encara 0 Blumenau hoje

PÁGINA 10

Animação "Red' 
rompe tabu da 
menstruação
Filme é uma metáfora di­

reta ao que as mulheres jo­
vens enfrentam quando che­
gam as grandes mudanças 
físicas e mentais da puber­
dade. PÁGINA 11

TomCleberfaz 
Show nesta sexta, 

em São Luís
PÁGINA 11
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política
São Luís, sexta-feira, 18 de março de 2022

‘Super bandeira" está 
acabando, efiz Bolsonaro
0 chefe do Executivo transmitiu uma rápida live pelas redes sociais, onde comentou 
sobre o fim da tarifa de super bandeira de energia elétrica de escassez hídrica

í.;-- 3*^

Ú 
u I 

1

0 presidente Jair Bolsonaro (PL) Bento Albuquerque, já havia afirmado e a conclusão de se a gente está fazen- 
participou. nesta quinta-feira (17/3), que a previsão é de que a bandeira doacoisacertaécom vocês. Vocês de­
do hasteamento da bandeira no Palá- deixe de ser necessária até abril, por cidem. Às vezes não gostam. Cada um 
cio da Alvorada. Estiveram presentes conta do cenário hídrico melhor do vota em quem acha que pode ajudar 
o time de ministros da Esplanada. que o do ano passado. seu país. A consciência, entendimen-

Ao final da solenidade, o chefe do “ ‘
Executivo transmitiu uma rápida live ve de hoje mais tarde, estarão presen-
pelas redes sociais, onde comentou tes a ministra da Agricultura, Tereza lação não vote cm nulo e citou o Chile, 
sobre o fim da tarifa de super bandei- Cristina e o ministro de Minas e Ener- que elegeu o esquerdista Gabriel Ho­
ra de energia elétrica, de escassez hí- gia. Bento zUbuquerque. E emendou ric.
drica. que os eleitores devem votar com "A pior coisa que se pode fazer é

“Pelo que tudo indica, a super ban- “consciência”. anular o voto, delegando a terceiros
deira de energia nas próximas sema-
nas vai deixar de existir. Isso foi feito são da ministra Tereza Cristina e do vezes reclama, ‘ah, o Chile’. No Chile, 
em uma decisão da Agência Nacional Bento Albuquerque para falar para quem decidiu foi os omissos, decidi- 
de Energia Elétrica (Aneel) para com- vocês o que está acontecendo. O ram não votar em ninguém, a esquer- 
pensar a energia de uma origem bem mundo não vive sem alimentos e sem da sempre votou, não reclamem. A 
mais cara que a hidrológica". energia também fica muito difícil. En- democracia é linda, maravilhosa. Mas
O ministro de Minas e Energia, tão, é mostrar o que está acontecendo passa pelo eleitor", apontou.

que o do ano passado.
Bolsonaro afirmou ainda que. na li- to e responsabilidade”, completou.

Bolsonaro ainda pediu que a popu-

que os eleitores devem votar com

"íloje à noite é uma live com previ- decidir o futuro do país. O pessoal às

ENSINO SUPERIOR

Dino empossa membros da Reitoria da UEMASUL
-Durante solenidade realizada no UEMASUL. avançadas em outras cidades.

Centro de Convenções de Imperatriz, ”A UEMASUL é uma grande inova- Deste total, 800 vagas foram dispo- 
0 governador Flávio Dino empossou a ção para a Região Tocantina, porque nibilizadas para o Programa dc For- 
nova reitora da Universidade Estadual representou autonomia, capacidade mação de Professores - Caminhos do 
da Região Tocantina do Maranhão de criação de mais vagas, mais cursos. Sertão, em unidades avançadas em ci- 
(UEMASUL), Luciléa Ferreira Lopes portanto, mais oportunidades para a dades pequenas. O programa está, in- 
Gonçalves, e a nova vice-reitora, Uli- juventudede toda a Região Tocantina, clusive, com inscrições abertas até 21 
an Castelo Branco. A cerimônia come- especialmente, da cidade de Impera- de março de 2022. Acesse o Edital 
morou, ainda, as mais de mil vagas triz. Nós estamos vendo a consolida- 004/2022 com todas as informações 
disponibilizadas desde a criação da ção desta universidade com a estrutu- por meio do link: 
universidade. ração de novos prédios, novos equi- https://bit.ly/3qfcdDP

pamentos e, claro, essa visão de que a 
universidade deve se expandir para UEMASUL 
outras cidades. Tenho certeza que es-

fg, se processo que foi inaugurado na 2016, por meio da lei n" 10.525/16, as- 
gestão anterior, sob liderança da pro- sinada pelo governador Flávio Dino, a 

M» fessoraElizabeth, vai prosseguir nessa Universidade Estadual da Região To- 
e nova gestão”, afirmou o governador cantina do Maranhão (UEMASUL) 
* Flávio Dino. tem sido destaque no cenário esiadu-

As professoras Luciléa e Lilian fo- al por seu franco desenvolvimento 
ram as primeiras colocadas das três institucional, que envolve significati- 
chapas escolhidas pela comunidade va ampliação de infraestrutura. oferta 
acadêmica, e nomeadas pelo gover- de cursos e vagas nos campi de Impe- 

n nador Flávio Dino ainda em 2021.
K “Um sentimento muito bom, esse é
■ um momento simbólico de posse do aquisição de um novo prédio para o 
* reitorado. A eleição foi em outubro. Centro de Ciências da Saúde (CCS) e 

fomos nomeadas c já estamos traba- entrega do novo Centro de Ciências 
Participaram do ato professores lhando. Esse momento é festivo em Agrárias(CCA),ampliãndoaestrutura 

universitários, acadêmicos da Uema- agradecimento ao governador por cri- física da universidade. Em 2020 pas- 
Sul, estudantes da rede pública de en- ar, implantare fazer esta universidade sou a funcionar o curso de Medicina 
sino da região, além de lideranças po- funcionar da forma mais plena possí- em Imperatriz e este ano foi criado o 
lítícas locais, prefeitos de cidades da vel", disse a nova reitora, Luciléa Gon- . .
Região e parlamentares, como os de- çalves. 
putados estaduais Antônio Pereira, 
Marco Aurélio e Rildo Amaral.
Na ocasião, por deliberação da 25=* 

reunião do Conselho Universitário sino superior estadual foi dcsccntrali- de 2.500 estudantes matriculados nos 
(Consun), foi entregue ao governador zado e abriu novas perspectivas para, campi Açailândia, Estreito e Impera- 
Flávio Dino o título Doutor Honoris aproximadamente, 22 municípios da triz.
Causa, honraria de maior destaque região e áreas adjacentes. Desde 2019, 
concedida por uma instituição de en- já foram criadas 1.040 vagas nos cur- universidade avançou na oferta de 
sino a personalidades que tenham se sos de Engenharia Agronômica, Le- cursos de pós-graduação. A institui- 
destacado por sua contribuição àeul- tras e Ciências Naturais no Campus ção possui o Programa de Pós-Gradu- 
tura, à educação ou à humanidade. Estreito; Direito e pedagogia no Cam- ação em Letras, sete cursos de especi- 
Durante o evento, o governador tam- pus Açailândia; e Medicina no Cam- alização em diferentes áreas, e um 
bém recebeu o primeiro estatuto da pus de Imperatriz; e nas unidades Doutorado Interinstitucional.

“A UEMASUL é uma grande inova-
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Divulgadas negras de 
audiência sobre Correios
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AAUDÉNCUESIA MARCAM PARA OCORRER DIA 24 DE MARÇO

O Ministério das Comunicações (MCom) divulgou as 
regras da audiência pública que discutirá o processo de 
privatização dos Correios. A audiência está marcada pa­
ra ocorrer na próxima semana, em 24 de março, às lOh. 
no edifício-sede do Ministério das Comunicações, em 
Brasília. A sessão será aberta para participação da socie­
dade. mediante inscrição feita previamente pela inter­
net.
A audiência será iniciada com a apresentação do te­

ma pela Mesa Diretora do Ministério das Comunicações 
e demais expositores. Essa exposição vai até 12h. quan­
do abre-se o prazo para o cadastro das manifestações 
orais e de pedidos de esclarecimentos via e-mail.

“Os cidadãos interessados em participar precisam se 
cadastrar no dia do evento, das 12h às 14h. mediante en­
vio de mensagem e de imagem legível da cédula de iden­
tidade para o e-mail audienciapublica.servicospos- 
tais@mcom.gov.br’’. informou o MCom.

Cada interessado cadastrado para falar na audiência 
pública só poderá participar uma única vez e por até 
dois minutos. Essas manifestações serão feitas de 14h 
até às I7h. Em seguida, a mesa diretora fará os devidos 
esclarecimentos e considerações. A sessão está prevista 
para encerrar às 18h.

Desde o final de fevereiro, está aberta uma consulta 
pública, exigida pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU), sobre o tema e qualquer indivíduo pode partici­
par. A consulta ficará disponível por 45 dias, na platafor­
ma Participa 4- Brasil, para que os interessados possam 
dar suas contribuições sobre o tema.

Os Correios estão incluídos no Programa Nacional de 
Desestatização desde abril de 2021. No entanto, o proje­
to de lei 591 /202 i, que atualiza o marco regulatório do 
Sistema Nacional de Serviços Postais (SNSP) e privatiza 
os Correios, está parado na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do Senado Federal.

INVESTIMENTOS

Chapadinha ganha 
lEMA e pacote de obras

:ts usas

4

Criada no dia 3 de novembro de
O GOVERNADOR FLAV» DMO REALIZOU ENTRBGAS NA ODAOE

ratriz, Açaílândia e Estreito.
No Campus Imperatriz, houve a

curso de Direito em Açailândia.
Atualmente, são oferecidos 23 cur­

sos de graduação. 35% a mais do era 
Mais de mil vagas criadas ofertado em 2017 quando a institui-
Com a criação da UEMASUL. o cn- ção foi criada. Atualmente, são mais

Além dos cursos de graduação, a

o município de Chapadinha foi contemplado com 
uma Unidade Plena do Instituto Estadual de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Maranhão (lEMA). Em agenda, 
na manhã desta quinta-feira (17), o governador Flávio 
Dino inaugurou a primeira etapa das obras da unidade e 
lançou edital para vagas em cursos dos lEMAs Vocacio­
nais. Dino entregou, ainda, patrulha agrícola e novas vi­
as que receberam pavimentação asfáltica.
O lEMA de Chapadinha é a 31* Unidade Plena da rede 

e vai oferecer aos estudantes condições e oportunidades 
para o desenvolvimento dos seus potenciais, respeitan­
do as necessidades locais e as prioridades estratégicas 
do Maranhão.

Já 0 edital lançado pelo governador trata de vagas pa­
ra cursos de formação inicial e continuada e/ou oficinas 
profissionalizantes nas unidades vocacionais do lEMA. 
São oferecidas 3.780 vagas para mais de 20 cursos, distri­
buídas em 23 unidades em todo estado. As inscrições 
são gratuitas e ficarão abertas de 21 a 23 de março.

Para desenvolvimento da produção da agricultura fa­
miliar no município, o governador Flávio Dino entregou 
uma nova patrulha agrícola. O equipamento vai facilitar 
a preparação do solo, o plantio e a colheita de produtos 
oriundos da produção familiar, dc modo que a produ­
ção e a venda dos produtos seja mais rápida e eficiente. 
A entrega faz parte de ação da Secretaria de Estado da 
Agricultura Familiar (SAF).
A agenda do governador em Chapadinha foi marca­

da, ainda, pela entrega de mais benefícios, a exemplo 
das implantação de pavimentação asfáltica em vias ru­
rais e urbanas do município, que foram totalmente re­
cuperadas e sinalizadas, por meio do programa Mais As­
falto.

https://bit.ly/3qfcdDP
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Disputa pelo comando 
estadualdo União Brasi

rj

Aglomeração najanela

Situação do novo partido no Maranhão será definida na próxinna semana peta Executiva 
Nacional Pedro Lucas Fernandes e JusceLino Rezende disputam comando da Legenda

faremos”. A filiação de Pedro Lucas ao vez mais, a legenda no Estado e em to- 
União Brasil segue uma articulação do o pais. Recentemente, por exem- 
nacional após a fusão entre o DEM e o pio, tivemos algumas conversas com 

filiação do deputado federal PSL, antigo partido do parlamentar, o deputado Hildo Rocha”.
Pedro Lucas Fernandes no No Maranhão, o deputado é aliado do 
União Brasil (partido criado vice-governadorCarlos Brandão, 
com a fusão entre PSL e De-

SAMARTONY MARTINS
COM INFORMAÇÕES DO UNIÃO BRASIL

Â
 União Brasil (partido criado vice-governadorCarlos Brandão. UníãO BrdSÍl 110 M&r&nhãO 

com a fusão entre PSL e De- Vice-presidente nacional do parti- De acordo com o deputado lusceli- 
mocratas), oconida na última quarta- do União Brasil Antônio de Rueda, re- no Filho, a situação do União Brasil nu 
feira (16) em Brasília, na presença do perculiu a filiação ao gravar um vídeo. Maranhão deve ser definida na proxi- 
presidente nacional da sigla, Luciano no qual declara que o melhor nome ma semana pela Executiva Nacional. 
Bivar, c do vice-presidente, Antônio para liderar o partido no Maranhão é “Nas reuniões que estão ocorrendo, 
Rueda, aquece a disputa pelo coman- o deputado federal Pedro Lucas Fer- tenho reforçado a nossa posição dc 
do do partido no Maranhão com o nandes. “Uma grande aquisição para termos um partido forte eprotagonis- 
também deputado luscelino Rezende, o União Brasil, o Maranhão será dife- ta no Estado, assim como era o Demo- 
0 novo partido conta com uma ban- rente com o Pedro Lucas representan- cratas. Estamos confiantes de que, em 
cada formada por 82 deputados fede- do esse grande partido. É com muita breve, estaremos caminhando nessa 
rais e 8 senadores. alegria que te recebo querido, estare- direção, juntamente com todo o nos-

mos juntos no seu evento de filiação so grupo político e os maranhenses", 
Mao União Brasil no Maranhão”, decre- disse. luscelino. que também évice-lí- 

tou Arueda. der do União Brasil na Câmara, refor-
O deputado federal luscelino Filho çou que a legenda deve seguir apoian- 

que também é filiado a legenda deu do a pré-candidatura do scnadorWc- 
boas-vindas a Pedro Lucas Fernandes verton Rocha (PDT) a governador, 
ao União Brasil. No mesmo dia da fili- “Sempre esteve pacificado que segui- 
açâo do ex-petebista, ocorreu na sede ríamos nesse projeto, que é o melhor 
do partido, em Brasília uma reunião para os maranhenses. Além disso, 
onde luscelino e outros integrantes da com Weverton eleito, o União terá 
Comissão Executiva Nacional defini- mais um senador, já que Roberth 
ram a composição de mais cinco dire- Bringel assumirá o cargo. Temos man- 
tórios estaduais da legenda. No dia tido a coerência e acredito que assim 

O parlamentar anunciou em suas anterior, 10 Estados tiveram a situa- será até as eleições", obser\'ou.

redes sociais o seu novo endereço po- ção definida. “Sempre coloquei que 
lltico. “Pedro Lucas Fernandes agora é Pedro Lucas seria muito bem-vindo, a disputa pela Presidência da Repúbli- 
União Brasil, o maior partido do Bra- pois é um grande nome para os nos- ca, o deputado luscelino Filho relatou 
sil". Na postagem ele acrescenta esta sos quadros e que terá importante pa- que o União Brasil mantém conversas 
mensagem: "Fico muito feliz em dizer pel na construção do União Brasil no com outros partidos na tentativa dc 
que agora faço parte do União Brasil. Maranhão”, afirmou, luscelino Filho construir uma candidatura única ao 
Ao lado do presidente, Luciano Bivar. completou: “estamos abertos a todos Planalto. "O presidente Luciano Bivar 
e do vice-presidente, Antônio de Rue- os parlamentares e lideranças que temdialogadocomMDB.PSDBeou- 
da, assinei minha ficha de filiação ao queiram se filiar agora na janela parti- tras legendas, e a tendência é que 
partido. O União tem a missão de for- dária ou em qualquer outro momen- 
lalecer e unificar o nosso país, e assim to. É assim que vamos fortalecer, cada

Vice-presidente nacional do parti-

Candidatura à Presidência - Sobre

também apresentemos um nome pa­
ra essa avaliação conjunta", finalizou.

INTERIOR DO MARANHÃO

Deputados alertam para os estragos das chuvas

LEONARDO SA, rtBO BRAGA EVMiOUS LOURO ATDÍTXRAM RUU OS PROBLEMAS CAUSADOS PELAS CMAMS NO WIíRIOR DO ES17U»

Os deputados Leonardo Sá (PL). na figura do governador Flávio Dino. privada e de todos os cidadãos, faze- 
Fábio Braga (Solidariedade) e Vinícius ao secretário de Infraestrutura mos uma corrente para que se dimi- 
Louro (PL) chamaram atenção, na Clayton Noleto e à Defesa Civil esta- nua o sofrimento dessas comunida- 
sessão plenária desta quinta-feira dual que ajudem e, o mais breve pos- des, fazendo com que elas não sofram 
(17), para os estragos causados pelas sível, socorram a população de Pedro demasiadamente”, frisou Braga, 
fortes chuvas que vêm caindo so- do Rosário”, enfatizou Leonardo Sá. Vinícius Louro, por sua vez. disse 
bre cidades do interior do Maranhão.
O primeiro a abordar o assunto, no chuvas estão causando problemas em cidades atingidas, principalmente Pc- 

Pequeno Fjcpediente, foi Leonardo Sá. Mirador, Pedro do Rosário, Poção de dreiras. TYizidela do Vale e Poção de 
quedestacouasiiuaçâodePedreirase Pedra, Pedreiras, Imperatriz, Marajá Pedras.Eleobservouqueessesfenô- 
Pedro do Rosário. Segundo 0 parla- do Sena e Paulo Ramos, dentre outras, menos da natureza são inevitá- 
mentar, em Pedro do Rosário, em ape- "Nós entendemos que o clima tem veis, mas os municípios precisam es- 
nas um dia, choveu quase a mesma mudado nos últimos anos por conta tar cada vez mais preparados para en- 
quantidade do que em Pedreiras, ou das questões ambientais. Muitas des- frentá-los, realizando obras preventi- 
seja, quase 80 mililitros. Afirmou que sas chuvas estão sendo concentradas vas como a limpeza de igarapé.s.
a correnteza cortou o acesso ao muni- em um dia, fazendo com que boa par- 
cípio, agora isolado do estado. Segun- te da infraestrutura urbana não consí- 
do 0 parlamentar, a rodovia MA-006, ga ter escoamento rápido para que esses gestores, que devem trabalhar 
que liga Pedro do Rosário a Pinheiro, não haja inundação”, afirmou Fábio para que esses igarapés estejam sem- 
está cortada. Braga. pre limpos, pois se o lixo está no igara-

“F,sta mesma MA-006. que liga Pe- \ ’
dro do Rosário a Zé Doca para dar conhecer os esforços das campanhas para as casas. Chuva sempre haverá, 
acesso à BR, também está cortada, paraarrecadardonaiivosparaosatin- principalmenie no Maranhão, que é 
A estrada vicinal que liga o mesmo gidos pelas enchentes. “Entendo que um estado rico em águas, mas essa 
município a Viana está sem condições também é o momento de sermos soli- responsabilidade tem de ser mai- 
de tráfego. Por essa razão, peço enca- dários, de entendermos que com a or quando se trata da limpeza de iga- 
recidamente ao Governo do Estado, mão do poder público, da iniciativa rapés”, enfatizouVinícius Louro.

Hábio Braga observou que intensas que tem se colocado à disposição das

“NÓS pedimos responsabilidade a

Braga.
Eledisse, também, queépreciso re- pé, a água escoa para a cidade e vai

O político é o pior representante de quem vota. A chamada “'ja­
nela partidária”, instrumento disponível até 1® de abril para parla­
mentares que desejarem trocar de legenda, sem risco de perder o 
mandato por justa causa, virou um Deus no.s acuda. Há uma cor­
rería para troca de partido sem que o parlamentar pergunte ao 
eleitor se deve ou não sair da legenda pela qual foi eleito para re­
presentá-lo. Outra disputa acirrada é pelo comando de partidos, 
seja de direita, de esquerda ou de centro. O atrativo é dinheirama 
dos fundos partidário e eleitoral, além do tempo de TV e rádio. 
Partido ou federação viraram o grande negócio financeiro em 
tempo de campanha eleitoral.

A janela partidária urou a rota de fuga para mais de 20 dos 42 
deputados estaduais que já trocaram de legenda e os que estão se 
aventurando por espaço partidário mais conveniente ao projeto 
de reeleição. Essa corrida maluca terá como ponto final, o dia 1* 
de abril, prazo legal também para nova filiação. A polarização na 
disputa do Palácio dos Leões entre o vice-governador Carlos 
Brandão e o senador Weverton Rocha é o que faz acelerar o movi­
mento de transposição partidária. As pesquisas servem de baliza- 
doras do troca-troca. Só o presidente da Alema, Othelino Neto re­
cuou no impulso de mudar e resohTu ficar no PCdoB.

Outra movimentação que evoluiu rapidamente cm meio à 
aglomeração na janela partidária é da troca de direção partidária. 
O jogo começou nas casas do Congresso, passou pela direção na­
cional dos partidos e está esbarrando na disputa do governo do 
Maranhão. Novamente, os pré-candidatos Weverton Rocha c Car­
los Brandão estão dando o ritmo do jogo, no qual tem o governa­
dor Flávio Dino e, indiretamente, o presidente lair Bolsonaro, atu­
am como cartolas. Dino saiu do PCdoB. mas permanece influen­
ciando lá dentro. Bolsonaro quer tirar Josimar do Maranhãozinho 
do comando do PL. mas tem resistência de Valdemar Costa Neto, 
presidente naciOonal, apoiadore mandachuva no Centrão.

Em 2018, a aglomeração da janela partidária não foi diferente 
deste ano. Pelo menos 85 deputados federais migraram em busca 
de melhor posição nu cenário eleitoral. O DEM, que hoje se uniu 
ao PSL e virou União Brasil, foi o campeão de perda em 2018. Po­
rém, para o pleito de outubro próximo, o novo partido pode ser o 
refúgio mais procurado. O fato de ser o maior partido na Câmara 
já é animador para os irãnsfugas da presente temporada. Mas. 
com a polarização entre o ex-presidente Lula e lair Bolsonaro na 
corrida presidencial, o PL e o PT podem ser o porto seguro para 
muitos, nesses tempos de vale tudo na corrida pelos mandatos 
parlamentares.

i®

Registro histórico (1)
Ficou marcado no momento político, o discurso de Flávio Di- 

no na pré-despedida do governo, em ato do centenário do PCdoB. 
Como púnico governador na longa trajetória de lutas dos "comu­
nistas" brasileiros. Dino fez um duro chamamento à militância.

Registro histórico (2)
Ao prometer trabalhar sem descanso pela eleição do vice-go- 

vemadorCarlos Brandão (PSDB a caminho do PSB). "para que ele 
seja um governador melhor do que eu fui", também exortou os 
presentes para o que "talvez seja o maior desafio das nossas vi­
das", o de eleger 0 ex-presidente Lula..

Saída do PSDB para Agir
O deputado Welington do Curso avalia trocar o PSDB pelo Agir 

36, enquanto a deputada Socorro Waquim também pode deixar o 
MDB, enquanto Neto Evangelista pode trocar o pode trocar a 
União Brasil pelo Ikjdemos e Yglésio Moisés está saindo do Pros.

"Para mim, privatizaria a Petrobrás hoje e 
ficaria livre deste problema"

Do prasidente Jair Bolsonaro, ivltando a afactir a Petrobrás pe- 
loaiimentodoscombiistíivis. lirandodesia responsabilútade.

O deputado federal Pedro luicas que havia perdido o co­
mando do PTB em 2021 ganhouboasvindasaosefiliar 

: à União Brasil, do colega luscelino Filho, que disputa o 
' comando da legenda. Na corrida aos l.eões, Pedro Lu­

cas é Brandão e luscelino. Weverton Rocha.

1

2

3

Sem acordo, a (kimissão de Constituição e lustiça do 
'. Senado adiou, novamente, a votação da Reforma TVi- 

■ butária, relatada por Roberto Rocha, que ficou indig­
nado. É que Simone Tebet (MDB-MS) c Fernando Be­

zerra Coelho (MDB-PE) defendem ajustes.

O texto de Roberto Rocha favorece o agronegócio. pes- 
'. queiras e florestais, produtos da cesta básica, gás de 
/ cozinha; educação básica, superior e profissional; 

'' saúde e medicamentos; transporte público regular de 

passageiros; e outros temas.

Fiscais das eleições

As senadoras Eliziane Gama e Kátia Abreu foram indicadas pe­
lo presidente do Senado. Rodrigo Pacheco, para compor a Comis­
são de Transparência nas Eleições, criada em 2021 pelo TSE. para 
fiscalizar o pleito. Eliziane se diz honrada com a missão.

Empregão de toga

As sete vagas de desembargador, criadas para o Tribunal de 
Justiça do Maranhão só precisam de aprovação da Assembléia Le- 
gislath-a. No entanto, um sem numera de juizes, membros da OAB 
e do MR com direito às vagas, já se movimentam pelo gordo em­
pregão vitalício.

oimparciaLccini.br
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EDITORIAL

Juros nas alturas
sufocam economia
Como esperado por lodo o mercado financeiro, o Co­

mitê de Política Monetária (Copom). do Banco Central, 
aumentou em um ponto percentual a taxa básica de ju­
ros (Selic), para 11,75% ao ano. Foi a nona alta consecu­
tiva, e o BC já avisou que o arrocho ainda está longe do 
fim. Não por acaso, há quem se arrisque a dizer que a Se­
lic baterá nos 14%, um choque monumental para a ativi­
dade econômica, que anda bastante fragilizada. Esse é o 
preço a pagar pela disparada da inflação, agora pressio­
nada pelos impactos da guerra entre a Rússia e a Ucrâ­
nia.

Democracia, liberdade, justiça
CAROLINA GRAÇA MELLO 
jornalista, carollnagracamel- 
locagmail.com

*<

Nos escombros da Academia de Platão 
em Atenas, um grupo de pensadores tenta 
responder à pergunta título do filme "O que 
é democracia?", um documentário de 2018 
dirigido por Astra I^ylor, dedicado à investi­
gar os limites e as contradições do modo de 
governar que a cultura ocidental herdou da 
polis grega.
A filósofa Eleni Perdikouri inicia o debate 
com 0 que defende ser a questão fundamen­
tal da filosofia antiga: felicidade. Em Platão e 
Aristóteles, a resposta para a felicidade está 
na cidade. "Uma boa vida é garantida por 
uma boa cidade". Para eles, o que torna a ci­
dade boa é a justiça. "Uma boa cidade é uma 
cidade justa". Eleni define justiça como algo 
bom e desejável, pois tem como função pri­
mordial manter a cidade unida.
Mas como chegar à justiça, como manter a 
união na polis? Em A República. Platão tra­
tou dessa questão também por um viés 
econômico: o que ameaça a unidade da ci­
dade e, portanto, impacta na justiça e afeta a 
felicidade comum é a disparidade entre ri­
cos e pobres, que divide a cidade em duas e 
gesta verdadeiras guerras civis.

“O que as pessoas pobres eventualmente fa­
rão é que seguirão qualquer demagogo que 
as prometa derrubar os ricos", diz Eleni, e 
aqui chegamos à primeira contradição in­
terna da democracia: sua capacidade de ele­
ger políticos ruins para o povo, ou até mes­
mo fascistas, engendrando, assim, regimes 
de exceção a partir do voto da maioria.
Partindo de uma crítica ao histórico colonial 
e escravocrata do ocidente até chegar ao ca­
pitalismo financeiro, o documentário tam­
bém questiona se há, hoje, justiça na manu­
tenção de fronteiras entre países, em um 
mundo globalizado e assolado por crises hu­
manitárias. onde os direitos dos imigrantes. 
os''sem-polis". são precários.
Dos gastos bancos de mármore em Athenas 
para uma zona de refugiados na área do Por­
to de Piraeus. Abid Muhajir chega a mesma 
conclusão de Platão. Para a pergunta que a 
diretora faz aos entrevistados do filme - ‘O 
que a democracia significa para você?" o 
afegão responde sem consultar nenhum li­
vro, a partir do conhecimento da própria ex­
periência de imigrante: “Democracia, em 
uma palavTa, para mim é justiça. Justiça para 
todos". Abid continua: “O problema é que eu 
nasci no Afeganistão, e todas as pessoas que 
nasceram em países pobres, elas têm algum 
problema? Elas sâo culpadas?", questiona.
Astra observa: "Foi interessante você dizer 
que democracia é Justiça, porque normal­
mente as pessoas dizem que é liberdade". 
Abid rebate: "Liberdade de quê? Machucar 
alguém? Liberdade de matar alguém? Liber­
dade dequê?".
Para a questão da liberdade, o filósofo Cor­
nei West é provocativo ao evocar reflexões da 
literatura em Dostoiévski c James Baldwin, e 
chegar à conclusão de que, para a maioria 
das pessoas, a liberdade é um fardo, o que 
nos levaria a uma postura evitativa em rela­
ção à política, relegando seu manejo às auto­
ridades e instituições. Acontece que. sem o 
engajamento popular, os aparatos democrá­
ticos se tomam anêmicos, a democracia se

enfraquece.
O que podem as ideologias gestadas cm mo­
mentos de intensa despolitização, como os 
enfrentados nos últimos anos, ao financiar 
governos ao mesmo tempo populistas e tira­
nos, já estava anunciado por Platão no livro 1 
de A República: "A pior punição por declinar 
o governo é ser governado por alguém pior 
do que si".
Mas. então, o que fazer diante de tantos pro­
blemas? "Na prática, em todo lugar que você 
olha, a democracia está com problemas. O 
progresso pode acontecer ao contrário, e 
coisas terríveis aconteceram em nome da 
democracia", diz Astra Taytor, ainda nos dois 
primeiros minutos do documentário.
E a filósofa Silvia Federici quem responde: 
"Sim, tem sido tão abusado e tão mal aplica­
do. sabe, comparado com seu significado 
original, queéo poder do povo, o governo do 
povo. Mas tantas pessoas lutaram pela reali­
zação de uma verdadeira democracia, que 
de certa forma é importante não abandonar 
apalavTa".
O diálogo entre Federici eTaylor sc dá diante 
de um mural do século 14 em Siena, na Itália, 
pintado para ilustrar modelos de bom e mau 
governo, de acordo com o pensamento vi­
gente à época. Ao longo dos apontamentos 
de Silvia diante da obra, vamos percebendo 
que aquelas cena.s são, também, uma propa­
ganda dos mercadores e banqueiros que. em 
1472, fundariam, naquela cidade, o mais an­
tigo banco em funcionamento do mundo. 
Embora no painel dedicado ao bom gover­
nante. a cidade pareça próspera e feliz, a jus­
tiça é a única virtude feroz, decapitadora de 
cabeças em volta de uma procissão de crimi­
nosos algemados, a exceção dos cidadãos da 
polis. O que nos leva a perguntar, também, 
no grande exercício de questionamento so- 
cráüco que é este documentário: “Se a de­
mocracia é justiça, 0 que é a justiça?", ou ain­
da: “Na polis, há justiça para quem?". O filme 
"O que é democracia?" pode ser assistido no 
serviço de sireamingGloboplay.

Mais juros significam menos produção e consumo. 
Portanto, aumentou consideravelmente o risco de a 
economia brasileira mergulhar em uma nova recessão. 
Os juros reais, que descontam a inflação, são o principal 
termômetro para as decisões de negócios. Quanto mais 
elevados, piores as condições financeiras para que em­
presários SC sintam motivados a ampliar fábricas e lojas 
e a contratar mão de obra. Esse indicador saltou para 
7,1 % anuais, superando de longe o obser\'ado no segun­
do mandato de Dilma Rousseff (4.8%). Hoje, os juros re­
ais no Brasil só são menores do que os 30% registrados 
na Rússia, que enfrenta sanções econômicas sem prece­
dentes por ter invadido a Ucrânia.

O Banco Central afirma que o quadro econômico atu­
al é desafiador, sobretudo por causa do ambiente exter­
no, que se deteriorou substancialmente. Ressalta, ainda, 
que a inflação ao consumidor, que passa dos 10% ao 
ano, segue surpreendendo negativamente e tende a fi­
car ainda mais pesada por causa da disparada dos pre­
ços dos combustíveis.

Tais constatações enterram de vez as perspectivas de 
recuo do custo de vida a partir de abril, como havia pre­
visto a autoridade monetária. Também afastam as chan­
ces de a economia respirar, como deseja a população, 
que sofre com o desemprego e com as dificuldades para 
pôr comida na mesa — quase 120 milhões de brasileiros 
vivem cm insegurança alimentar.

É louvável que o BC esteja cumprindo exatamente a 
sua missão, que é a de levar a inflação para as metas de­
finidas em lei — neste ano, está em 3.5%, podendo che­
gar a 5%. Mas se deve ressaltar que exageros na dose de 
medicação podem matar o paciente. Há exato um ano, a 
taxa Selic estava em 2%. Ou seja, nesse período, subiu 
9,25 pontos percentuais. Nunca se viu, desde a adoção 
do regime de metas de inflação, em 1999, um aperto mo­
netário tão forte em ciclos de aumento de juros. Daqui 
por diante, a instituição terá de ser ainda mais cautelosa 
para não passar dos limites.

O Brasil precisa voltar a crescer com segurança. E, in­
dependente, 0 Banco Central está dando a sua contri­
buição. Porém, é importante que o governo como um 
todo aja no sentido de criar um ambiente favorável aos 
investimentos produtivos, que pedem previsibilidade, 
tudo que falta no quadro atual. De olho da reeleição do 
presidente Jair Bolsonaro, o Palácio do Planalto insiste 
em tumultuaro ambiente com a proposição de medidas 
populistas, que podem prejudicar o frágil regime fiscal.

O próprio chefe do Executivo mantém o ambiente 
político tensionado, agora, ameaçando intervir na Pe- 
trobras por causa do mega-aumento dos preços da ga­
solina, do diesel e do gás de cozinha. Os outros pré-can- 
didatos também não contribuem para amenizar a ten­
são. indicando posições equivocadas na seara econômi­
ca. como o petista Lula, líder das pesquisas.

Fosfosol é bom para a memória
OTÁVIO SANTANA DO RÊGO BARROS
General de Divisão da Reserva

Você se recorda de quem teve a honra de 
recebero seu voto nas últimas eleições? Pro­
vavelmente, o candidato a presidente você 
se lembra. Esse, a gente nunca se esquece. 
Os outros, deixamos sempre para lá. Mas, se 
você é daqueles cidadãos com “C" maiúscu- 
lo há de saber. Parabéns! Entretanto, você 
acompanha a trajetória do seu representan­
te? Sabe quantos e quais os projetos que ele 
elaborou ou defendeu? Quando se trata de 
cargos para o Executivo torna-se mais fácil 
essa avaliação. A imprensa, mesmo que al­
gumas vezes esteja enviesada, ajuda nessa 
tarefa. Destaca os pontos, critica, ilumina os 
desafios, aponta soluções. Você também po­
de sentir no dia a dia os benefícios ou prejuí­
zos da gestão de seu prefeito. go\ ernador ou 
mesmo presidente. Um esgoto a céu aberto 
que é fechado ou se mantém vazando, uma 
estrada que encurta o seu trajeto para o tra­
balho ou se mantém esburacada, inflação 
que foi bem administrada e lhe poupa salá­
rio ou a que corrói seus parcos recursos.

No Brasil, a memória do eleitor é curta. 
Retorna, quando muito, até o inicio do ano 
eleitoral. Os candidatos e seus marqueteiros 
sabem disso. A propaganda eleitoral, com 
lindas imagens e propostas maravilhosas, 
também faz a sua parte. O instrumento da 
reeleição épemicioso também por isso.

O sujeito passa três anos sem dizer a que

veio, despreocupado de aprofundar os pro­
blemas e encontrar as saídas e. no último 
ano, dispara a gastar dinheiro público irres­
ponsavelmente que os cofres não possuem, 
viajar para inaugurar pinguela inaugurada e 
propor novos e maravilhosos projetos caso 
seja reeleito. Talvez anossa Constituição de­
vesse ser mudada. Uma proposta de emenda 
que definisse o mandato em apenas dois 
anos, sem reeleição: o primeiro ano para o 
eleito passear (de moto, jet-ski, avião, bici­
cleta. cavalo, seja lá o que lhe aprouver), fa­
zer churrasco, jogar uma pelada. Não preci­
sava apresentar nenhum projeto, proposta, 
nada. Deixava uma pessoa de sua confiança 
cuidando dos afazeres nos palácios e pagan­
do 0 cartão corporativo com a seguinte or­
dem: não mexa em nada dc importante.

O segundo ano, aí ele ia trabalhar. Conce­
der os auxílios sociais que entendesse neces­
sários. privaiizar ou nacionalizar as empre­
sas da infraestrutura critica segundo sua 
crença econômica, construir uma diploma­
cia equilibrada, reequipar Forças Armadas, 
estimular a educação, aumentar o número 
de hospitais, criar empregos, incentivar a ci­
ência & tecnologia, dialogar com os outros 
Poderes etc. Seria uma economia colossal do 
dinheiro público, nos pouparia desgastar as 
estruturas de poder. preser\’aria a nossa pa­
ciência cidadã e abriría a possibilidade de fi- 
nalmenie sermos o país do presente.

Caros leitores, perdão se o texto lhes soe 
como chacota, é mesmo. Mas não resisti a

escrevê-lo, estimulado pelo que vejo nas 
propagandas de partidos políticos divulga­
das nos meios dc comunicação. Nas rodas 
de bar. No trabalho. Nas reuniões familiares 
de final dc semana. Nos embates em grupos 
deWhatsApp — esses um caso a ser estuda­
do pela moderna psicologia. Bilhões de reais 
foram desviados dos cofres públicos e das 
estatais a eles vinculados e ninguém se re­
corda. ou se recorda e não considera impor­
tante. Mais de meio milhão de pessoas mor­
reram em face da covid-19. ouiros tantos 
ainda permanecem sequelados e o assunto 
já passa ao largo, como pesadelo a ser esque­
cido, em justificativa à má gestãu.Corrupçãu 
é palavra dcletada do dicionário, já que □ 
acusado, mesmo pego com dinheiro escon­
dido em lugares íntimos, pode alegar desco­
nhecer a sua origem. Mentira é só uma ques­
tão de ponto de vista e sempre há a possibili­
dade de desdizer o quedisse para dizê-lo no­
vamente amanhã sem ruborizar. Fanfarroni­
ce como estilo de vida é utilizada para trans­
formar 0 candidato em "povo". Jânio Qua­
dros era petiz (expressão para iniciantes em 
determinados esportes) quando tomou a 
vassoura como simbolo político, Dc chapéu 
decoro e cachaça à farofa com galinha, hoje 
tudo vale.Fosfosül era um remédio que mi­
nha avó nos obrigava a tomar para melhorar 
a memória e irmos bem na escola. Não sei se 
funcionou, mas fui aluno razoável e me lem­
bro bem em quem votei nas últimas elei­
ções. Neles não voto maisPaz e bem!

Passou da hora de o país entrar nos eixos. Não é mats 
possível que os governantes de plantão se contentem 
com resultados medíocres na economia. Na última dé­
cada. 0 avanço médio do Produto Interno Bruto (PIB) foi 
de mirrado 0,3% ao ano. Daí a razão de um dos maiores 
produtores de alimentos do mundo ter voltado ao mapa 
da fome. É um retrocesso inaceitável. O Brasil necessita 
de inflação e juros civilizados e crescimento consistente 
por um longo período. Outubro é logo ali.
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SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE 
IHPERATRIZ-MA E REGIÃO - SHRI

EDITAL DE CONVOCAÇÃO OA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fls.NL 
Proc-N?

£ PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua àenedRe LeHe. 966, Cenee, CEP: 64496466, Anafatube - HA 

CNPJ; 66.6d2J72raeei-36
AVISO OE LfCITAÇÃO PÚBLICA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP M* 6149632
O Uunidp» de Anaiauiba/MA. através da PraMfura UunicqMl de Anaialuba - UA. por meiD da 
Sacretlna Uunicqw! de Assistência Social, «signado pelo Dscrstb n* 041/2023, Bma púbhco que 
reakzaré és 09Mh (Nove horas) do da 10 de MARÇO de 3023, na plaialarma Compm Pubkcas. 
no endereço Obtrõmco. mtaaiZjiwww nortetdeeomoraaaublleeaiMm.br LiciUçlo na 
Uodslalide Prsglo Eletrônico, do lipo menor preços por Nem, tendo poi dbisB a Seisçlc da 
prcposla mab vantajosa visando d REGISTRO OE PREÇOS paia futura e eventud Cdnbaleçlo 
de pessoais) jurfdkals) paia fomacimsnB de gêneros aUmenbens que cornpõem CESTAS 
BASCA pare atendei as necessidades ds Secretarta Mun^val de AssisténcM Socbl OD Uunicblo 
de Anajauiba - UA. comorme dlsposiçâea previatss no Edtai e seus Anexas, regido peb Lei 
Federal n* 1OS2OA)2, Decreto Federai IT i0.024Zi9, Decreto Munldpai n* 022/2021, Decree 
Uurscgal n* 0382031. subsidianamanb peb Lei n* 8.666/93 e suas a»i^ões e demais 
bosbções peibnenbs. O EdNal e seus Anexos esllo 1 dúposiçbi dos iraeraaaados ib Sab Oa 
Comiselo Psimanaras da Licilsçio Oa PraJebira UuncM' <*a AnaiMubaAIA. locsNzaoa na Rua 
Benedto LsNe, 668, Centro, de 3* a 6* Ma-bra, no horlno das oeiiOOmin és 12fi00mn. onde 
poOerlo sei consulados ereOradosgrauNamenbpormldb dignai ou snprasao. Assim como pelo 
portal ds prsMura, no endsrsço ebbOnaco. UDUaNttubunUKBÜK Escbrscxnenlos 
adbionss no mesmo endereço. AnMbiba - UA. em 14 da MARÇO de 2022. TtaSIA VttGMIA 
U/UtTINS REB DUTRA. Secratarli Uunieipai de Assraiéncis Socdl. Decreto n* 0412022.

AVBO oe LfCITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRÔWCO SRP N* 0IS3022

O Mumclpio de AnstttubaAIA, aravés ds PrsMura UunIcMI da Anaiatube UA, por mee da 
Secieléno MunlcMI de Saúde, desfiado peta Decreto n* 042/2022, tomt púbico {gie realizaré 
és OertMh (Nove horas) do dié 31 da MARÇO da 3033, ns platéfoimé Compras Púbhcaa. no 
endereço eMMnieo: lBUu{gnBusitMdBEfifllBcauilftllta8JBB.At. Licrtaçlo na UodéNdade 
Pieglo Etatrõiiico. do bpo menoi preços poi sem, lendo por objeto a Sebçto da pibposH ma» 
ventaiosé vbando a REGISTRO DE PREÇOS pais futura e eventual Comrebçlo de empresa 
aspecialiZBda para tacsçlo e instabçlo da sisbms da rsdocomuntaaçlo na banda VHP. outorga 
e todos os recursos nacetsértas psraopbnolunclonamanto. ««m n» .. nn
Serviço de Abndxnento Móvel da Urgéncb - SAMU. para aandar as necssstasdes da Secreibia 
UuractaaJ de Saude de Uunidpxi de Anajaluba - UA cbnlorme disposiçôas pieviaus no EdNal e 
seus Anexos. ragKta peia Le Federal n* 10.52002. Decista Federal N* 10.024/19, DecreB 
Uuracpai n* 032/3021, Decrato Muntaipai n*02V2D2i. siMaliwiainerae pela La< n* 6.66623 e 
suas aRsrsçdes e damals «glslaçõas pertxienies. O Edtai a seus Anexos estlo é dbposiçlo doa 
inbiesaadbs na Sala da Combalo Pennaneras de Ltahaçia da PrebNura UunMial de 
AnoiSbibarMA bcailzada na Rua BenedNO Lane. 868. Centro, de 2* a 6* felra-bea, no hoiano dae 
OéhOOmsi és i2h00inl'i. onde poderio ser coneunadoe erebradosgratulamenb poi mkfadgNal 
ou impieseo. Assim como peta ponal de prefeitura, no endaraço abbônico. 
wwwanabSutw manpw br Esdaiecimenioe adBxnaM no mesmo endereço. AnNeaiba - UA, em 
14 de MARÇO de 2022. LUB FERNANDO COSTA ARAGÃO. Sacreténo Uunxapal de Saúda. 
Decreto n* 042/2022.

0 Sindicau doa Tribalhadoréa am Tranaponat RodovUros da Imparave-MA s RagAo • STTRI, Inscrito 
no CNPJ: 63.536.30UXI01-96. eom base tarmorial, Imparatnz. Mm como Açartàndla. Amarante 
do MaranhBo. Arama. BaiSM. Barra do Corda. Bom Jasus das SalvM. BuriUeupu, Burilrana. 
Campastra do Uaranhlo, Caroina. CxSaBndia, DavinópoiB. Estiaito, Formosa da Serra Neçra, Forta­
leza oos Noguaras, Govsmador Edison Loblo, Grajaú, Imperatriz. Ringa do Uaranhio. Joto Lisboa. 
Laieado Novo, Montas Aloa. Pono F ranço, PrMidania Duba. Rachéo, Ribamar Fajusne, Sio Francisco 
do Bra|8o, S8o Joto do Paralao, Sto Pedro da Agua Branca. Sto Pedro doe Crentae, Senador La 
Roeque, SIbo Noto e Wa Nova doe Uantrioe-MA. avavée do sau representante legal Senhor Oivaira 
da Slva Lena, portador do CPF: 403.I33.013-87, por meo Do presente adtal. em conformidade com s 
Poiiana671. de 08 de noiwnbro de 2021. expedida peb Umeténo do Trabalho e Emprego, convoca 
a categoria doe Trabaliadoree em Tranepotlas Rodovitrioa, bem como o Transporte da Motoretas de 
Pasiageros Colauvas imetmunCvae, Iniereetaduale, de Fretamemo de Cargas e Logbiica, com base 
larrttonai noe seguMee muncfpioe Imperatriz. AçaiUndia, Amarante do Maranhão. Arame, Balsas. Bana 
do Corda, Bom Jesus das SaM. Burticupu. Suntirana, Campestredo Maranhio. Carolina, ClOeiindia. 
DavmõpoHs, Estrerlo, Formoae de Serra Negra. Fortaleza dos Noguaras, (Sovemador Edison LoOêo, 
Grajaú, Imperatriz. Itrga do Uaranhio, Joio Lsboa, Laieado Novo, Montas ARoe, Porto Franco. Pree<- 
denie Dutra, Riachio, Ribamar Fquene, Sio Francisco do Biejâo. Sio Joiodo Paraíso. Sio Pedro da 
Agua Branca, Sio Pedro dos Crentae, Senador La Roeque, SRlo Novo e Véa Nova dos UarVrios- MA. 
para Assemblea Geral Extaorrtnars da Re^altcaçio de Aleraçio Eatatutara no da 14/04/2022 am 
primeire chamada is 99 horae e em segunda chamada às 9h30mri. na Rua Srnpicia Uoreiia, 810 - 
Cantro- Imperatnz/MA, CEP: 85.901-490, com a seguinte ordem do da: 1. Re-ratíicaçio da Aleraçio 
EeieUitiru; 2. ReqatAcacio da Indudo dos munieipns AcaMndB Amarante do Uaranhio Arame 
Balsas. Barra do Conla. Bom Jesus das Selvas, Buribcupu, Burtirana. Campesire do Maranhio. Caro- 
ma, Cidelinde. OevmúpoiB. Estreio. Formosa da Serra Negra, FortaiBza dos Nogueiras. Govemaoor 
Edison Lobio, Graiaú, Imperatriz, Kmga do Uaranhio, Joio Leboe. Lajeado Novo, Montes Altos, Porto 
Franco, Presidenie Outra. Rochio. Ribamar Fiquene, Sio Francisco do Br^io, Sio Joio do Paralao, 
Sio Pedro da Agua Branca. Sio Pedio dos Crentes. Senador La Roeque. Si» Novo e Via Nova dos 
Manlnos. 3. Rexatiicacio da Indusio da CaWgora Transporte de Motoretas de Passageros Colelivos 
tmermuniapae. triereataduas, de Fretamento de Cargas e LogIslKa: 4. Outros assuntos que ocorrer. 
Imperatriz - MA. 1T de Março de 2022. Olveira da SiNa Lima - Presidente.

CAISíA MINISTÉRIO OA
ECONOMIA
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AGRO MARANHAO 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO Ã INSTALAÇÃO 
DE UNIDADE AGRO DA CAIXA NO MARANHÃO

imofVMo. Aiiim como pM ponM do praCoAura.
ESTADO 00 MARANHÃO 

UNIVERSDAOE ESTADUAL DO MARANHÃO - UEMA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO

ACeIxa Ecortamtaa Federal lome púbéca sua oesqusa da mercado para compor osbidos quene 
é viabMada rta locaçéo de imõval pronta, ncakzado ne mmlclpio ds TURVO. sNuado no Estado 
do Maranhio Os Imâveis devem possur documeneçio rsgulartzada tunio aoa ôigios pdMcos. 
RrebrancialmenM br idade aperarae da ab 10 enos. possmr érea epnwiinade de tOOm* a 
ITSnú, com pé direita eproximads de 3.5m. em im único pavimenta (brreo), com vio intemo 
úrra ds eoUnes. Devem possur sanfénoa e érea ds sstaoonémentt, conforme exigéiiobs 
da PrabNurs tacal. Os interessados devem encaminhar carta da menieslaçéo de riiereiee 
na possfval tacaçio e initcaçlo do móvel, coraando: 1) Endereço complelo do móvel, érea 
constnilda em mie dedos para coraalo otarb do rnóvb aesmado; 2) Regstro Gerai de Imóws 
(RCI) em nome do proponeraa: 3| Foios do mõvb: 4) Planta baeta com éraa (se houvarl Os 
AcKiieiitas devem ser enviados para o email CFQGI04ttCAIXA.GQV.8R ou am qualquer 
Agéncta de CAIXA dsitriedo é CEOGI Escbrecemos que a pesquisads mercado hearé aberta 
ao recabanerao das obnas ds imóveis alé que ss tame púbSeo o seu encerramenlo.

VAREJO MARANHÃO

LOCAÇÃO PE IMÓVEL OESTINAOO Ã 
INSTALAÇÃO DE PA DA CAIXA NO MARANHÃO

A Cana Econômica Federal Bma piMca sua patraiisa de mercada para compor estudos 
rasanta é viabMada na locaçéo de móvel pronta, tacalzado noe muntataios de AMARANTE 
DO MARANHÃO. COUNAS. COROATÃ TUTÔIA e VARGEM GRANDE, SitUétIOS no Estado dO 
Maranhio. Os imóvaa devem posaiar documervtaçia ragulanzeda junto aos óigios púbicos. 
PiebieíKielirienb br xlede aparanw de ab 10 anos, possuir éraa aproximade ds ITOm* a 
230m’. com pé dreilo eproilmado ds 3,Sm. em im único pavmenta (MneoL com vio nemo 
arre de eotanas. Devem possuir sanfénos e érea ds eslscionamanlo, soritoime axigéncias 
da Prefeitura locai. Os interessados devam encamiiiriar carta de manéestaçio de wbratss 
ns possível tacaçio e indcaçio do móvel, eoniando: I) Endereço oompbtt do tnM. érea 
coneInildB am n? a dados para contata oferta do móvel assinado: 2) RegrtOO Geral ds Imóveb 
(RGI) em nome do piDponanb: 3) Fotos do imõvsl: 4) Pianw bsots com érea (se houver). Os 
documensps devem ssi enviados pere o e-meú CEQGI04ttCAIXA.GQV.BR ou em qualquar 
Agéncb de C/MXA destesdo é CEOGI. Escbrecemos que a pesquisa de mercado hearé aberta 
ao racabmanta des otertas de móveb ab que se tome púbico o seu encarramenlo

VAREJO MARANHÃO

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO UARANHAOUEMA. amti do teu Rrogonro. no krma cta Lo( 
Fedonl n*I.MM3, lol Federal ie.S20a2 edeOecrete tf M.ntnt. nbiriviiMnaiavt UcHaçSo ne 
modtkdedt RREOAO ne bma ELETRÔNICA, do Dpo MENOR PREÇO GLOBAL, de iMorasse da 
UMVERSIDADE ESTADUAL 00 UARANHAO - UEMA. contorme e taauir «cnmlnedo:

PATA 
IMAMfZOZZ

HORA
9h30

locaçAo de miióvel destinado a
INSTAtAÇAO oe PA DA CAIXA NO MARANHAO

A FecMáiM 4» MaraaMe 
ne >i*«e»e «MNfú

Editsl de CoDvocsçlo
O presidente do Çonselho de Administração do Fundo de 
Desenvolvimento da Pecuária do Estado do Maranhão - FUNDEPEC- 
MA, abaixo assinado, convoca os,seus associados para reunirem-se em 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA no dia 29 de março de 2022 
(terça-feira), às 15:00 em 1* convocação, com a presença da maioria dos 
sócios e em segunda convocação com qualquer número, em conformidade 
com as especificações constantes no parágrafo único do artigo 16 do 
Estatuto Social do FUNDEPEC-MA. a ser realizada vlrtualmeote pela 
Plataforma Zoom, para deliberarem sobre a seguinte pauta:

í pRoesaso_________________
I Pregio Eletrórueo n* 001)2022

Objeto: ConrreisçAo de emprese especializada em presleçio de ssnnços de telecomunicaçbss 
para iirqilamentsçao e menutertçéo de um circuNo de acasse. smerono, dedicado i Inlernat, na 
velocidade espacAcada, conforme demanda por campus, com disporubMeds ds 24 (vlnM s 
quatro) horas por d», durante os 07 (sele) dies ds semana para os campi de UEMA - (NOVO 
EDITAL).

W 00730530021

Aa propostas serio recebidas no endereço eletiónico wsiw.oompraeneLgevbr. Inéprma ainda que o 
aditsl e seus anexos estaréo deponhee aos nwiessados no sse da Urwarsidade Estadual do Maranhic. 
onda poderto ser corsiéladot a adquiridos {xausamem. atrevét do site da UEMA, 
vismr.lleliaeees.uema.br, e wemr cemprasnet.gov.br. EsciaiaamsntJs adxxonae pelo telefona (98) 
2016-8114.

ACanra Econômica Fsdsral tome pútiica suo pesqiáse de mercado para compor estudos quanto 
é viaOMsds na tacaçio da móvel pronto. bcsKedo no municipio * BOM JARDIM, shuado no 
Estado do Uaranhio. Oa imóvaa davam possur documentação ragubnzads trtti aos órgios 
piMcce. Prebrencielmenu br xbde aperania de ab 10 anos, possur érea aproximada de 
I78m* a 23001*, com pé dreilo aproximado de 3,Sm, em um úntao pavmanso (Hnao). com vio 
nbmo Ivia da cotanss Devem possur sancénos a área de astacexumenta. cotiorme eaglnciBs 
da Prebaura local. Os Intaressados devam encamrihar carts ds meniestaçio de Maresae 
ne possível tocegio e Indceçio do móvel contando: 1) Endereço completa do móvel érea 
conslruldB em m* a dados para contata obrta de móvel essnedo: 2) Regaro Geral ds Imóveis 
(RGI) am nome do piDponanb. 3) Fotos do móvel 4) Pbnts bane com érea (te houveif Os 
documeraos devem ser envisdoe pere o e-mai CEOGIOettCAlXAGOV.aR ou am nielquar 
AgincB * CAIXA, desbnedo é CEOGL Escbrecemos que a pasqvits ds mercado hearé abana 
eo racebmerao des ofertas de mõvea ab que se Kma púbico o seu erairamenta.

VAREJO MARANHÃO

LOCACAO DE IMâVEL DESTINADO À 
INSTALAÇAO DE PA DA CAIXA NO MARANHAO

1. Apreciação para awovação das contas e do Balanço Social do ano 
de 2021:

SébLuls. 15 da maiçode 2022 
Maria dos Rsmédlos dos Santos Marques 

PrssxjwM da Ctxnnaéo Setorial PaimanenM de LjolaçSo <M CSlAJEUA

Conseíi. 
2026, e

Aprovação dos representantes pessoas físicas para composição 
tino de Administração para o quadriénio de março/2022 a mai

) do 
a março ngicMAo

3. Ouux» assuntos.

Observ^ão: O link de acesso será enviado para o email até um dia antes 
da reunião.

SãoLuis(MA), 18 de março de 2022. 
José de Jesus Reis Ataide 

Presidente

ESTADO DO MARANHÃO - MIMSTÍrIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DF. ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

Freféa CMréelra e* éZOéZI ■ SRF 
■ .......... IZ798/Z62I

OMeb: "Regweo de Preço* pen * eveanial eoobvaeéo de emprese especializada pen lecsiaçlo ée serviços 
eoenauadBSdeuraolagiede mfonnaçSo vokeib eo deeeovolvimeoio e meouieivlo evohnvi e adepienve ée 
siswmeeée loTormeeio. em regime ée Febnri ée SoAvire «n leva. PHP. Pl. SQL. busawss leld^eBee - 81. 
piasefma* asobile. Gireaie 12 léoar) meies, com uobzaçSo ée pritices ágea visndo eieoétr b éetiuedae éo 
MieMéno Pébbai éo Esceéo éo Mannhlo iMPMAl. eoolôniie coodiçôes. quaaridadm r eiigéncias «sabe, 
leciéas aesie CéHal e seus enctos.'. Aébéa para e éb;.’1232022. b lOh Ihorér» ée Brailie-DF). Laeafc 
5ae éo Portal ée Comjn* éo Govereo Fcésal Isferssaeéea; Proeunéona^iwsl ée
Jusoça. unwé* á Avnuéa Pnf. Carta* Ciafia. a* 3261. Caliau. Sio Luis-MA CEP; 6S076.X20. C-mafl; 
UIKMM-BMLMbJiL; Faaa; I«>)32I9-I64S t 3219-1766

Sio Luis-MA. 17 ée Darço ée 2022. 
JOSÉ UNOSTRON PACHECO 
Prigi ilri Oa*bi - CPVPCJ-MA

âí 

frífcuuha auMOMí 0( mbm k. ROORWUCtITADO 00 HAÃAfStÁO 3 PCRMANtNIl H UOTAÇÃO
áMBOMuanvcAo

__   , , , _ PfyOÃO ionítg^y 1WM2 ■ 9RP.  ___ ____  
õrri^^wãnJiMxnãrnaàèÔDnçÃiewZrniúlnt 'èb eéíSrS LaT^liMÓiftfoèõntoiÕjÉ^iO.’* 
1047/2^1 pncrebaaóá^ihig/zazi a ^MbanamariSae anpeaçóesda 161 n.'4.886/93eaianiibraçte

. „ mcBMMwnLsiRwmxzir laraeo-snn0 pragoeno ortat éa prabiuia lAxacieel ée Hne Reálgise Ebedo do Martnnéo tarra eLoace pwa 
caroegmwm an* ntaraieeilos eus bré raúttw eeé e 4aib da La n" 10.5201)1 Decreta 1OJE2»1P “» 1047/2021 Oacrab aaxaoptl n* &S/2Q21 * aubadMíieirãnt m iSepnaçhet da Lei n.' a.«86«3 e aan Mtaraçim* PMWicvna iotaçio ne ineéallditaa Pragén Beesiaee. de leo menor preço por nem. ctao eeieb é e RegaSn éa 
rivtoepsra a Conealacéo ae empraaa eapecaizsda p<ra tameomanio da geees mãScntíaimazansaoe em—f---------------~TT~lll:"[éMT------------- •• • •aauéa de inieiictaie de Mne RedngueeAU no Oa )eRh«v prn tntr m rmmmmm 6d iw«d I «MP 6» mtnOtaa dt hIM RponauMAU no Od J00 >00 aa tockneo at acndogio oo Mermocto ooo ’

I» ais unoaota ■■—|-«

PRCFCITLRA MUNICIPAL DC RIAChAO
Prlca Noiaa Senhonde NuirA. rf" '^^2. Centra, RiaeMo • MA

CNP1:O$.2II2.IH)IOOO1
AVISO OE UriTAÇÃU. FUCÃU ELETRÔNICO N* 666/26)1 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N' éZé.A.ei42/2621- CPL/PMR. A Pivfptiirt .MunKipaJ ér Rachio. siado do Maranhio. com seée 
Praça Noiii Senhora de Niore. n' 142. Centro. CLP 65 9904)1)0, nz fârm* éz Lei Federal e* X.666.93, La 
Federal 10 52002 e do Decrato n* 10.024 19. uravvi do PieraarD MimcipiL ura* público, que lirt realizar 
Liataçio ne moéalidsée PREGÃO, on uin lormz ELETRÔNICA, com cmerKi de julpnwcuo ée MENOR 
PREÇO POR ITEM, para Comntaçio de etiqmss espccalizsda eo fonecnnciito de cqnlpimcnlM hnqil- 
inlire*, pnra itentfer x* éeaundt ds Secretarie Miraie^l de Saúde da Prrfenura de Riachio UA, conforme 
Edital e Anexes Com vemio ée ibernri pn lerreilizadi aa éb 94 ée abril 4* 26Z2, é> eskessb (aevr 
hemt) no tnio Ponal BoUe Neciotinl de Compra* IBNC). v vuLat ..ii-.ht o* narsiado* podsSo con- 
uilor c obter o Eéial c «ens Anexo* gracunanenie airsvé* do* enderaço* eletrônico* Porul 8oIm N*ciaaal 
de Comfm*iBNC) - e Ouns» mfonnaçóe* peloe-msil^pjíç.;
Çíi3i<.Sat<IA3üUúv,’.Sii °9 peta ielefaoel94)9 M4a.S162 d» 09(ni> 12906 Bsie Legal Lan*X.hhôvle 
teui Amculado». RacbéctMAl 17 de março de 2022 Haluioo Cinfix Ounne Preeoevo MumcRiel

fteavtw ée Uclbçlu. A Prefann Mncipal de Tuiéin MA. lurne ptiibca que rexkzatá a Imaçio na modeli-
deéc abaixo dacnautieda. tvno certame tos ragido pel* Lci 10521)2002. Dmreta e” 10024 2019, do Decroo 
n” 1146.2012.do Deaaio o* X53*2015. da La Ccmplenicotir ip Il.VDôque iBDCb eEtanxo Nacmoel dsn” 11402012. do Deaaio 53*2015. La Ccmplenicotir ip Il.VDh oue in 
Micreaimiata e da Emjeeb dc hqiueo Pone e *u*a altençdct aa La 147 2014 e ..s - 
100242019, pelo Decreto Muaopel N* 015 2021 iquc rcgulanietia a modahdade ptebo) c i

I — C 60693 eakeraçóspotióiare* PREGÃO ELEraWICO V 663/2922 - PMT. Pr
' lllTOlb. Deemo Fedxnl n" 

——x-1 e wbxidianbineaic. 
- r.Tii. FrbCWM Aéitliib. 

I fwn Auxucnxb Ccauiharu u

lOOiízSfS^pL-. ______—..
peli La K 60693 e akeraçóm potiwiare* r *.■.*, 
lratfve:ee6-6l'2é22.I4PhFI. OBJETO; Ctmnauçio de L,,^_____________ ________
Secmtna Municipt I de Saude do munegno de T láéii | MA k nm iicnt dc aienclti jerniwi* e ticnclo etpeaabuda
iDxdix c Nix cranfiUxiibdc ««n xfibcxatAD dc projctoi, levixXw&uXo dc piowixnoc «n adtxirui dn qiiNifio 
ç*D dox nxécxdcm. nxn üxiictBuaxa dc anbmcxc cm niivcnt pwi (wóicixmcDid dc dbdoc c {rcmainxDto oox 
dnenen •■uemx cempuocMa». inqiluicio dc SIURIU dc (ironniáno «larAucci. nvBuamçlo e mapeemema. famaiuccuo dc xiie een uédipèaax wbfli.-uf e cxxixcniçôfi de o de cxJufjr pwa bueca abx o e íomeaflmi- 
Id de e^MnenlDB on lepnie cmiodieD de acordo com coiiaçôee. —*—*•—*— • ...10 b eupmnentai en isruiv miodMo ée âéetb cem a aazsidade* >
Tomo de Relèiéecit DA SESSÃO DE ABERTURA: Rbliznr-te no da 01 ée abril b 2OZ2. it 0 
teatio Pública de wlganono tgá renliada *' 
e hoiéno mocaden OBTE.NCÃU nt» EPI
V 01. MocHc CatKlo. TiXóulMA) IIOR, 
13K90niiiL onde poderá ta cootuliMD gral 
tern cobrado peto 4 rcjxnbiçóo giúAce ée i

* conalaite* imv 
OVhrOOnum A 

eleiroiiieaRieixe 00 sNe nx>.i-z-*i:s.eii;S£lL£:ií ‘Jj»4*.iH.ll*J:i"nodia 
Na sede da CCLCA localmiA à Rta Aerôporio. N * IIK. Apto 

ÍRIO DE ATENDIMENTO segiBda 4 snia-fara. de OIlhOOiniD ia 
latamoiie ou em cooaooáficia eom an 32. > 5*. éa Lei iT K 666 199.3 

seusAimos cí^iine’ò Rroãúraaa éo valor da rcpraduçfo abaves ée OocuBcno ée Aimaéaçlo Muoiapal 
iDAMlounosaidcreçoscleirOQicos -s .^uLzJúUiúâkiLUlaLl-xldlül/ú.

: • • ..... y»a irnior esclweciiieiaia 1W) 9II457-M12
ILIMACALCNU. Pntaairséa PreMsra Meaietaal

Oú pelo c-Rieir > .-La .,•;>>•- .* .0^ X ‘..'iTíw pelo ulefaM^Xr^i 
tindu MA. Ix de março de 20U FAMANADE FAIVA LIMACALCh 
daTvIétalMAL

rUNSEXHU REGIUhAL DE KffUI.UGIA OO MARAhKÃO - CRF-MACZ* REGIÃO) 
COhri RSO Pt BLirO fara provlmentu de vacas t formação oe cadastro 

RESERVA PARA CARGOS DE htVELFl hDAMENTAL. MlVEL MÉDtO E nIveL SI FERIOR 
EDITAL DE HOMULOCAÇÃO DE RCSl I.TADOS

Mb Prngésne éeeb Prebbn lAncab iw abe -«-'lu—'--l'-'*tv:g 
Pemenaes CosB. am Cwire. Mne RebimieeiMA o abai e seus an beesnee de Persa de Cemerm Piaecaa am ■» . -: x;.4:: edatxiaa no mesne anotreço ebaenco oa* OthoO et T2h{B

I tImcBil ProOoOo UOOtfvto Brqpo b uw,«m* I 31 00 Uorce Oo 2022 Oo lOhOdlhcrRio Oo oaronOo

Mne RodngiesrUA iTdsUexode 2022. Wsenurdojtonelo aSe Axuof

PREFEITURA MVMCIPAL DE PRESIDENTE DVTRA - MA
AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS N'TP-OOI(2O22. A Ptefeilufs Miekeal dc 
hesidenie Dutfe-MA. poi íotcnncdKi de Comissio Pmneocniede LicMçSo -CPL. designada 
pela Decreto D* 029/2022. toma púUKO. que realizaié as 09:00 horas do dia <M de abril de 
2022. Ikilsçlo oa modalidade TOMADA DE KlEÇOS N’ TP-OOI/2022. na toma de execu- 
çlo ódirela. sob regime de empreilads por PREÇO GLOBAL, do lipo MENOR PREÇO, obje­
tivando e cooiraleçto de empresa para eonclusSo da conCTuçSo de unidade escolar de educaçio 
inJàatiL Modelo ProiDOncia Tipo B. no Muiuclpio de Presidenie Duba-MA.ooi lennosibTC 
26982012 (IDOBRA2S666)-FNUEeapeci&caç3a do projeto básico O ceiuene regerrae- 
rá pelas dúposiçóea da Lei Federal n* f .6tó 1993 e luai aiteraçAet, pela Lei Complecnentac 
fl* 123 2006 c suas atleraçõei, demais legislações pertinentes, bem como petas daposições 
do EditaL A sesséo pública aconteceré na sala ds Coenisséo Pemanenic de Licuçào - CPL. 
sttuada 4 Avenida Adir Leda. s/o. Bairro Taruml. Presidenie Dutra-MA CEP: 6S760 - 000. O 
Edital e seus anexos esUo 4 disjxisiçio dos interessados no mesmo endereço, para coasuHa ou 
oblençào mediante pagamento de DAM no valor de RS SO.OO. de 2* a 6*. das OSMés 12:00 
boraa e ainda no Sistema de .Açompanhainenlo ifa L'antrataçda Pública-SACOP TCE-AIA 
Presidesle Dutra-MA, 15 de março de 2022. PuMique-se. Frapcisco das Chagas de Araújo 
Fernandes - Presidenieda CPL. Decretou*029'2022

A Frwideoie do (XINSCLHO RCUIONAL DC PSICOLOGIA DO MARA.SHAO CtIP-MA <22* RefAo). 
nn UBO de tuee etnbiecde* legai c r^menlaii. lorna piAlice a lxMnoloeeçài> de mufiutn fíiwl dn cMtfureo 
público pen proi-xnavi de i-efee e (bmieçSo de csdexiro rexerv-a pare cargoe de sivel fuodamenieL nivej 
medio e nrvel eapenex. meie fonnscSo de cedesiro dc rsevi do quadro dc pcceoel rVi CRP-MA. pelo lll 
PleiiMio do CRP-MA em fleiuuéo ExlraivdutaiiKocoinrte cm U de ourço ilc 2022 comocede pare cclc hm 
OieiullQdadettixiivo cera dcponitd an esdereço cletrôiucodn tiichhxoQuednx Ixrp lewu quaibix ng bi 
I DAS DISPOSX'ÔLS FINAIS
I I Todic DC piAbcaçdec ofimau do cuaeixeo publico encnniT.an-ee àvutgo^ ao endereço eletróiuc.i hilp

I 2 O liutitido Qundnx c o CRP-MA sSe creerSe i,*om prepiizo» ediTodo» de prablemec de oídcsn recsice 
doi compuiedarM. rdies de comuoicaçSn. cnnsecrionemcniodse lohce deconwruceçSo. bem como de ourrae 
fixorec, de rerpomebtlidiidc do cswfidMo. q»c loipouibiLleoi e visiu4i^i0n de qualquer publiceçén
I 10 coiuuno puMico fice tiomalogado aem lüio dc N de maço de 2022. nuíforme dracdocolqiedii iw 2* 
Reuniso ExtraorAuwixdo Flcjtcno ^ue <'KP-UA

SA3 Ltas. 16 de nunço da 3C12

ROSANA MCNDES LLCRLS DC FKiUCIRCDO 
CoKuellicira Fresideaie CRP-MA

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA OO MARANHÃO
Rua da* ^loipira* Quadra 1), Casa 14. Renascença 1 Sau Liai - KtA 

l»S 12M9311 332'4,156

A Cana Econômica Fadeisl toma pública sua pasQiasa de mercadp para compor asudos 
quatUo B vwbilidade netocaçAo áa iTiàvat imnio. localúado nos municlpioa de AÇAJlANOIA 
BURinCUPU. CAXIAS. COELHO NETO. SANTA LUZIA. SAO MATEUS 00 AURANHAO a 
LAGO OA PEDRA, sihiedot no Estado do Ueranhao Oa imávoit davam poaaur documentaçBo 
ra^uanzada pimo aos 6rg8os piiMcos. PratotanoalmenlB ter idads speranle de aiB 10 
anos, poaiua traa aproximada da 220m* a 390m'. com pt dtraiic eproxenade da 3.Sm. em 
um úraco pavimenlo (térreo), com v*o nlemo Bvre de colunaa. Davam poaauir saraUnos e 
érea de estacunamenco. contorme angénoas da Prefeitura local. Oa irseressados devem 
encaminhar certa de manIfastaçAo de interesse na possível loceçAo e mdiceçéo do imônrel, 
contando: 1) Enderato completo do imôval. éras construlds em m* e dados para eoitalo 
oierta do imával assinado: 2) Registro Geral de Imóveis (RGI) em nome do pioponenta: 3) 
Fotos do enóval: 4) Planta baixa com érea |sa noirver). Os documentos devem ser amnsdos 
para o e-mall CEOGI04ttCAlXA.GQV.BR ou em qualquer Agência da CAIXA, destnado a 
CEOGI. Etclsracsmoa que a pesquraa da marcado ôcar* aberta ao racabmanto das ofertas 
de imOveis até que se tome púbico o seu encarramenCo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANJUATUBA
p-tx flu* e«n»dX0 L«n», Hé. Cwttra, CCF: 6S.496.oqq. Aflt|«nib« - MA

CMF4- 66.06ZJ72»e6l-SS
AVISO DE LierrAÇÃO PÚBLICA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N* eiS/SbZZ
O Muradpio dé Ana|(b4)a/MA «fravés di Prqloitura Municipal ds Ana|snibs - MA por nas da 
Sscrctér» Municgial ds Ssuds, designado pelo Oacrelo n* 042/2022, tonu púMco que raalizaré ét 
09;00h |No>rahons)doiM3l de MARÇO de 2023. naplaratormaComprtaPúbncas. noendersço 
statrónco. tskgjUBauHKtlldSBUDacsiBllBlIfimaflflLBL Lictaçio na MoOtMads Prsgéo 
ElebOrtico, do lOo menor preços por lism, isndo por ofejsio s Ssleçío da pmjxisia mak varaaioaa 
vnanda o REGISTRO DE PREÇOS para futura s evonbial ConbaaçéodspeBtoa|s)|ur1dca|t)para 
lomscHnsnlo da gêneros alImenUcios psrachrais. néo psraclvsis s hortitruli. psrs sisndsr ss 
nsreisxisdss da Secretaria Muncéal ds Saúda do Município de Anajaluba - UA ctxdarme 
dnpositóas pravraus no Edtsl e ssus Anexos, ragido pala tei Federal n* 10A20iC2, Decreto 
Federal fT 10.024/19, Decieto Muncgral rr 02212021. Decreto Uurxcfial n* 023/2021. 
subadanamente pels Lei n*8.e6e'O3e suai aheraçoes a dsma>i legislações penxieniss. OEGtiia 
seus Anexas eetio é dsposiçlo dos ntsressados na Saia ds Comissio Permansras de Ucaaoéo ds 
PreMura Uumcval de /kna|tt/ba/MA. localzads na Rua Benedito LsM, 868, Cersro. da a 6* 
Mb bira. no hoiéilo das 06h00tnin és i2M)0nHn, onde poderio ser consultados e redrados 
grsBMamerib por mldb digitai ou impréaio. /tasim como pelo portal da praMuia no endereço 
eleMnico. «miw enaix«ni»« ma qnv.bf Esclarecimentos adicenad no mesmo endaraço /tnaistuba

MA em 15 ds MARÇO de 2022. LUS FERNANDO COSTA ARAGÃO. Secretliio Mun<«al de 
Saude. Daeree n* 0420022.

Rua BanadAo Lana, Ht. Cantra, CEP: tS.aM.000. Aflt|n<ubt

AVISO DC LfCrTAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRÔNICO N* 017/M22

O Uuradpio d» AntjabjbaAtA. anavé* aa Profeltura Uurucipal de Anaielubt - UA por meo de 
Secretario Muric»al de Saúde, desrgrudo pqlo DecreD n* 042i2022. toma público que reehzaré ée 
69:00h iNovéhoiaa)dodM31 de MARÇO de 2022, napiaialormaConipiaePúblicéi. noendernço 
elelrbnca. lútunAhiiwxi-niMfeldeeninninaoiiMleanxoin.nf. LicUçéO nn Modnidadc Pregéo 
Elenénco, eto tipo menor preçoe por Kam, tendo por objeto a Snlaçéo da propoeta ma* varaaioaa 
meando a Convaiaçéo da empraaa avecahzada para lornecenarao de eohrçéo am aiaaema 
ntormanzado Megrado de Gaetéo HoepitaJt'. Ambulaional, Conirolade Eetoqua.aobamodaiaiade 
de bcaçéo. para alendar aa necatsidaoae da Sacratana Munolpal da Saude do Muraclpo de 
AneJabOa - MA conforma diapoalçOea prevfsiaa no Edxal a Mua Antxos. ragido peta La< Federal n* 
10.8204)2, DecreB Federei N* 10.024/19, Decrato Muncqial h* 023/2021, tubcxMnamarae pela La< 
n* 6 666^ e «uaa alaiaçdaa e damaít lagieiaçóaa pamnenie*. O Edital a aaua Anaxoa eaMo é 
dapoBiçéo doa aitaiacaadoe ria Sala da Comaaéo Permananie de LkJuçio da PreMura Uurucoal 
de AnaiabAaAIA. localizada na Rua Benedao LeU. B68.Canlro, da2*ae*laxa-leTa. nohorénodas 
OenOOmm as 12h00mln, onde poderio aar consuitadoa e rabiados graiuitamente por mata diglal ou 
imprseao. Aaaim como pab portal da pialatura. noandaraço mebanlco www.anaiwuhe.meaav nr 
Eactarecrmanaoa adoonais no mesmo endaraço. Ariajaiuba - MA am 15 de MAAÇO do 2022. LUfi 
FERNANDO COSTA ARAGÃQ. SwjatArxi MunireiaJ ite Saude Decreto n* 042/2022.

^«Ibk
jày RtÀáiAo

PRCFCITLRAMLNK IPAL DC RIACHAO
Pne* Nüttt Senhora de NaaiR. ef* 742. Centra. Ruchlo- MA

CNPLI» 2X2 X010)01
AVISO OE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 616/2612 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N* MIAJAJ/léZ)-CPL/PMR A Prefemn Mnmcipal de RiacUa esudo do MxranUo. coa icde u Praça 
Nonu SeMlon ée Nazue, o ' 742. Cnlro. CEP6.5 ^fb-ÚOO. oe tanni d* Lei Fcdosl n* X MA93. Le Federal 
10 52092 edoDeercitiii' 10.024 19. siravts do Preroero Mirnicipel. una pébiKO. que fsré realizar Licicaçiú 
nn iDoiblitbéc PREGÃO, em &u* forma ELETRÔNICA, com enteno de julgemento de MENOR PREÇO 
GLOBAL, pnra ctmtraiaçio de emjima eapecnlizadn pnraprmtnrurviçotde Ceaiaberi* em Getiéa PébB- 
ce nuireaede plaaejsmenio.csnidoprTlmiBnr, program* epolhiçaapõbbcaa.eapleçieée racnrve* egestio 
de cflevtnion, conforme dretnze* do governo federal conforme Edxal e Anram Com tev*4o de abenun para 
ter rcelizad* ne éb 65 de abril de 1622. éa sebasmia (neve éeras) no tino Ponal Botta Saciecal de Com-
anvèt doa endereçot eletfónicot Ponal Bol*a Nacietai ée Compra* 18NC) - t w/m-.X.,.:..
i/AfúltLllAAu/.ié' Ouus* mformaçóes peta e-mail nu peta lelefonz (99i 9 II44X-
5262 d** 0990 b l2'0Dh Rite Legal Lei n” H 66693 c teut Amcnlatlú* RiacháotUA), (ide marco de 2022

I Preaoexo Miraicipal. torna pdblKO. que fardi 
TRONICA. eom enténo de jultatnento de M

LT.ÂIiLmXxí e

Graciela Tunnermann Castro toma públi­
co que requereu da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Recursos Naturais, em 
16/02/2022 Autorização para Uso de Água 
Subterrânea situada na Fazenda Feliz I E II, 
município de Balsas, Estado do Maranhão, 
para fins de Consumo humano, conforme 
dados constantes no e-processo 32228/2022

SBCSBTAKIA MUmCIPAL DS PLAJTU/UISITTO B PIHAITCAS 
AVISO DS UCtTAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N* 006/2022. A Prefeitura Municipal de Minnxal - MA. loma pu 
blico aoa iniereaeeidos que no dia 06 de Abnl de 3032 és 14 30 (qualorse lioraa e tnnta 
minutosl, realizará liataçio na modalidade Tomada de preços, tipo menor preço global, 
lendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL. PARA ATENDER AS NECES­
SIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PUBUCA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MIRINZAL/MA 
O Edital se encontra a dispoaiçào doe interessados onde poderio ser consultados e reti 
rados gratuitamcnie na sala de ComieelQ de LicitacéQ, eituada na Avenida Pedro Almeida 
Júnior, n* 466. Centro. Minnsai - MA - CEP; 6$ 265-OOO. CNPJ N* 06 342 240/0001-50. 
dasOS OOás 12:00 Horas ioTomiaçôes completneniates diretamenie na Comissão Perma 
nentr de Licitaçle BASE LEGAL: Lei Federal n* 8.666/ 1993 c s-uas alterações e demais 
normas eonstanies no Edital. Mau informações; •„i&)ilJJ.ilb.v,lr.»i«iiu.k'.:»- Minnsel MA. 
em 17 de Março de 2022 Claudio Santos Almeida - Swietano Municipal de Planejamento

diapoai(Ao doa inicrrsudos onde poderAo 
tala da ComiaaAo de LteitacAo, attuada na ,

auaa alteracOes e deraaia

f í ESTADO 00 MARANHÃO
ItoSff UNIVERSCADE ESTADUAL DO MARANHÃO-UEMA

AVISO DE LfCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO

A IPNVERSIOAOE ESTADUAL OO MARANHAOiUEMA etrmrés do seu Pragoero, rw lomw de Lei 
Fedsrel n* 8.é66«3. Lei Federei 1O.S2O«3 a de Decrefo n* 10.624119. Xdomw que reebeié IduçAo. 
>w modekdede PREGÃO, ne forme ELETRÔNKA do Kio MENOR PREÇO PM ITM. de reersMl de 
UMVERSOAOE ESTADUAL OO MARANHÃO - UEMA çontorme e seguir deoimnNto:

FROCESBO

Objsle: Aqusiçéo dé «qulp«méiilos de laboretóno pers equipei os leberetónos dos Curtes de 
EiUsrmegem e Educeçéo e Fisice do Cenho de EsMdos Superiores de Séo Joéo dos Petos - 
Convênio n* 620848(2015 - FNOEAJEMA

DATA 
OSW2022

HORA
9h30 W 18512922021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DLTRA - MA 
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 006/2022. A 
Prefeitura Municipal de Presidente DutraZMA. toma público que realizará 
Licitação na modalidade Pregào Eletrônico n“ 006/2022. Objeto: Registro 
de Prei;os para eventual e futura contratação de empresa para aquisição de 
Materiais de Expediente a fínt de aiertder as necessidades das secretarias 
do Municipio de Presidente Dutra MA. REALIZAÇÃO: 31/03/2022 às 
09:00 horas DIPLOMA LEGAL: Lei n’ 10.520/2002 com aplicação sub­
sidiária da Lei n’ 8.666/93 e suas alterações. OBSERVAÇÕES: O Ediul 
estará disponível na íniegra. no endereço eletrônico: www.compraspresi- 
denteduira.com.br e na Plauforma SACOP-TCE/MA. Presidente Dutra, 
14 de março de 2022. Otávio Renan Meneses Delmondes Santana - Pre- 
goeiro Municipal. Presidente E>utra MA. Em 14 de março dc 2022. Otá- 
vio Renan Meneses Delmondes Santana - Pregoeiro Municipal.

w 
eneva 

A Enevs S.A. torna publico que recebeu, da Sacretaria de Ettado do Meio Ambiente e doi 
fiscurtos Naturais - SEMA a Autoriieçlo da Supresslo ds Vegetação para a innalaçlo da 
Unidade de Uquefsfio de Gés Natural (UGNL), em Santo Antônio dos Lojiet - MA, para fins 
de supresslo vegetal para uso atternativo do solo, conforme dados constantes no Processo 
m 21010022046/2021, e-processo nl 007659/2021.

ha prcoootao ter*o racebidto no enderaço eltirenco «MMr.cempraonel.gov.Dr. IrOorme-so anda qua o 
edtai a oeut anexce eotarto dNpcnlveit aos nitraooadas no ode da Univarsidado Estadual do Uaiannto. 
onde podarto ao' contullados e adquindca gratiiitainenle. atravis do sXe www.lloilBceas.uama  br, e 
sMtw.cemptasnsl.gov.br . EsdaracinienlceadKKnaiopalolelafcna (98)2016-8114

SéoLuls. 15 ds março de 2022 
Meris dos Remédios dos Sentes Mansuss 

PrasaJenls ds Comisaéo SeSarisl FWimensna de LcAaçéo da CSL/UEMA

ÇJIpksíana’ ^bradesco
UHamar Pestana Gomes, Leiloelra Oficial, JUCiSRS 168/00. (az saber, através do presente EOitat, que devidamente 
autorizada pelo Bradesco Administradora de Consórcios Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob fi° 52.568.821/0001-22, 
promoverá, na forma da Lei 9.514/97, nas datas de 06/04/22 (1* leilão) >13/04/22 (2* leitão), ambas às 9h3O, o leilão 
do seguinte lote: Lote 10 ■ Caxlas/MA, Centro. Rua 1° de Agosto, 580 (Lt. 60 da Qd. 56, 5t. 0003). Casa, Áreas totais: 
const. lançada em ITBI 205,00m‘ (In loco, 264.00m>| e ter. 424,OOm’ (8,00x53,OOm), Mat. 3.077 do RI local. Obs.: Áreas 
,..„-ri.i-i .-.-i -i- _—I—j---- ,—i------ r» —x.j eocargos perante os órgãos

...... -.w. wwKw.www ..w .w,.u. com a lançada em ITBI, correrão
por conta do(a) comprador(a). Ocupada. (AF) Lance minimo; 1* Leilão RS 58S.377J2. 2* Leilão RS 195.000,00. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.: á vista, mais comissão de SX á Leiloeira. DA PARTICIPAÇAO ON-LINE: mediante cadastro 
prévio no site da Leiloetra. OBS.: O Fiduciante possui direito de preferência de compra, nos termos da lei,___________

PKSTANA' EDITAL DE LEILÃO ON LINE IMÓVEL EM CAXIAS/MA 
Aifssf u siir leiloes roíii br <• p.iiiifipi!

O ONÀITAL TAMBÉU

superficial total de terreno e construída pendentes de averbação no Ri. Regularizações 
competentes de eventual divergência da área construída que vier a ser apurada no local co

BE3

MIUiÕES
OC ACESSOS

ortetdeeomoraaaublleeaiMm.br
CEQGI04ttCAIXA.GQV.BR
vismr.lleliaeees.uema.br
cemprasnet.gov.br
CEOGI04ttCAlXA.GQV.BR
http://www.anaiw
http://www.compraspresi-denteduira.com.br
http://www.lloilBceas.uama
sMtw.cemptasnsl.gov.br
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São Luís, sexta-feira, 18 de março de 2022

MAIS RENDA

Programa Mais Renda leva ^uipamentos e 
capacitação para quase 4 mil pessoas

9

Uma forma de fortalecer a economia cm tempos de 
crise é subsidiar pequenos negócios. Pensando nisso, 0 
Governo do Maranhão investe em equipamentos e capa­
citação de profissionais autônomos desde 2015, por meio 
do Programa Mais Renda. Dc lá para cá, 3.720 pessoas em 
74 municípios do estado já foram beneficiadas.

São pessoas como Rosiolanda Azevedo, beneficiária 
do Programa na cidade de Matinha. Para cia, a oportu­
nidade aqueceu os sonhos de poder alcançar a indepen­
dência financeira. “Estamos realizando um sonho com a 
aquisição de equipamento novo e dc qualidade para nos 
ajudar a sair da informalidade”, pontuou.

“Fizemos o curso e agora estamos recebendo não só o 
equipamento, mas uma motivação para acreditar no fu­
turo”. disse Rosiolanda, beneficiada com um kit churras­
co, curso de capacitação sobre manipulação de alimen­
tos, atendimento ao público, dentre outros, além de uma 
ajuda de custo no valor de R$ 500,00.

Josemar Pereira, de Alto Parnaíba, foi contemplado pelo 
programa e pode migrar da agricultura dc subsistência 
para 0 comércio. "Trabalho na roça há 15 anos c receber 
esse equipamento é um grande incentivo do Governo do 
Estado, uma oportunidade de trabalho. Agradeço por ter 
sido contemplado, eu não imaginava que um dia poderia 
conquistar esse carrinho”, disse.

Sobre o Mais Renda
Em 29 de dezembro de 2015, o Governo do Maranhão 

aprovou a Lei n” 10.400, que criou o Programa Mais Ren­
da. Em maio de 2016, 0 programa realizou as primeiras 
entregas, contemplando beneficiários dc kits alimenta­
ção na Região Metropolitana dc São Luís.

Interrompido em 2019 e retomado aos poucos em 2020, 
em razão da pandemia, o Mais Renda voltou a se intensi­

ficar nos anos seguintes. Somente no primeiro trimestre 
de 2022, por exemplo, quase 700 maranhenses já foram 
atendidos.

Além da entrega dc kits negócio e das capacitações 
profissionais, o Mais Renda também auxilia beneficiários 
com uma ajuda de custo no valor de R$ 500,00. A ajuda de 
custo passou a integrar 0 programa a partir dc outubro 
de 2021. Os kits negócio variam dc acordo com a atuação 
profissional. No ramo dc alimentação, por exemplo, há 
carrinhos de cachorro-quente, churrasquinho e milho: na 
área dc estética, há lavatórios dc salão de beleza c cadei­
ras dc manicure e pedicurc; c máquinas dc costura para 
quem atua com costuraria.

Executado pela Secretaria de Estado do Desenvolvi­
mento Social (Sedes), o objetivo do Mais Renda é investir 
na profissionalização, dando condições para que 0 tra­
balhador autônomo ofereça serviços de qualidade, com 
equipamentos adequados c uma formação básica dc como 
conduzir seu negócio.

Economia
Com o agravamento da crise econômica em tempos de 

Covid-19,0 Programa Mais Renda se mostrou ainda mais 
necessário no Estado, ao investir no crescimento profis­
sional dos maranhenses. “O Mais Renda veio para ajudar 
a população que vive do comércio, da alimentação c ativi­
dades autônomas. Algumas dessas pessoas trabalham na 
informalidade e nem sempre possuem os equipamentos 
adequados para melhor se capacitarem. Com a entrega 
desses kits, e da ajuda de custo com o auxílio, nós busca­
mos incentivar esses trabalhadores e. consequentemen­
te. a nossa economia”, explica o governador Flávio Dino.

“Indiscutivelmente, um programa importantíssimo 
para obtenção de renda, inclusão e cidadania, notada- 
mente diante do aumento das vulnerabilidades decorren­
tes da pandemia e da crise econômica brasileira”, ressalta 
a secretária de Estado dc Desenvolvimento Social, Laris- 
sa Abdalla Britto.Uma forma dc fortalecer a economia em 
tempos de crise é subsidiar pequenos negócios. Pensando 
nisso, o Governo do Maranhão investe em equipamentos 
e capacitação de profissionais autônomos desde 2015, por 
meio do Programa Mais Renda. De lá para cá, 3.720 pes­
soas em 74 municípios do estado já foram beneficiadas. 
Ihor SC capacitarem”, explica 0 governador Flávio Dino.

SAÚDE
Governo inaugura Ambulatório 
dos Ostomizados e Urostomizados 
no Hospital Dr. Carlos Madeira
O Governo do Estado, através da Secretaria dc Esta­

do da Saüde (SES), inaugurou, nesta quinta-feira (17), o 
ambulatório de atendimento a pacientes ostomizados e 
urostomizados. O espaço foi instalado no Hospital Dr. Car­
los Macieira (HCM), referência de alta complexidade no 
Maranhão, e vai atender usuários de bolsa dc colostomia/ 
urostomia do Sistema Único de Saúde (SUS).

“A política existe para mudar a vida das pessoas para 
melhor c a assistência aos ostomizados compreende esse 
objetivo também. Não se trata de um privilégio, mas da 
garantia de um direito, pois é esta a razão dc existência 
do SUS. promover saúde com dignidade e respeito", disse 
o secretário de Estado da Saúde. Carlos Lula.
O fluxo de atendimento foi organizado para receber 

pacientes dc toda rede estadual de saúde c o agenda- 
mento é feito no próprio hospital, após atendimento em 
unidade da rede estadual, municipal ou federal, com in­
dicação dc uso de bolsa coletora. A unidade dc atendi­
mento vai funcionar das Bh às 12h c das 14h às 18h, no 
Hospital Dr. Carlos Macieira, com capacidade de aten­
der até 24 pessoas por dia.

TAUAGíHAÇAO DE ENERGIA ITOA
A Tau4 Garaçio da Energia LTDA. inscrita no CNPJ n' 09.193.216/0001-9$. torna púbhco qua 
recebeu junto i Secrataria MunKipal de Maio Ambienta (SEMMA) de Santo Antônio dos Lopes/ 
MA a licança de Operaçlo (LO) n* 003/2022. para a alividada de geraçlo de energia eMtnca 
fetosfoitaica do profeto denominado UFV Maranhio RI. conforme processo n* 029/2021. 
localuade ne murUcipio de Santo Antônio dos Lopas/MA

"•"UfoiCfiità» 
||^doMar«nhSo

latado do Maranhio 
Prefeitura Munkipal dsSanu reomsiia do Maranhio- MA

*TD AVOO M WTACAO

ERRATA DE AVISO DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO 003/2022

aeioAO CtfTaÔNlCD Nt OOS/2021 amcesso Adnvnolntha n* 01 IfiOl 0002/1012. OBXTQ CaMiasçle 
ds smproAS para oiecuçlo dt loiviçm de racuoaroçlo ds mtradss viclrua ru tens rural do -lunelpln 
MCOALOAM tiaglo FOAUA ÍMiônas TVO M«ar Slobsl MSI UOAl IM nt J0S2W2OIU. 
Dscieta Fsdrsol nt 10034/1» o to, nt ttdO/M s uh sesúçAn OATA M AHaruAA 11 M nuiço * 
2032 n 1400 hera A MOsio oúUiu fo jutganidieo tsn >edlUsds dlnranleAmanie ne sNd letaa//«>«w 
bbnwidiacaAcaas.cam brnodis s furirie marcadas.
Oi srttaarieusanmaAetticádisaoAiçiadeAseareuadeAru SaJadamuniieda CPL.neprd^da SseretariA 
MurvcosIdsAanunmraçJe. ru Avenda ValerdImGemm, 20O.Canim,Sa«<s FAemenado Ntsronhio -MA.dr 
3t a 6t fora, ne herdne dM 04 00 as 1100 horas s no penal do Ntunirfpm no Cndersçe sfoiôruce i/trv. 
.......................... * * * ~ r no litr do XCtJ 
MA ne sntrma SACOP Isclareeimente adkanil no andoreço si^a, pelo sndsraço sloliônco ..r,.:::d, 

ev pelo tslafonr l»»| ISSd-lOA*
Santa rUamena deMaranhio - A4A. 13 densaqo da 2022.

wruAM LUCAS CAMPOS PSOROSA

SBCRrrABU HCnCIPAL D* PLAMBJAHUrrO S rniAHÇAS

AVIBO DB UCITAÇÁO
TOMADA DE PREÇOS N* 007/3033 A Prefeilura Municipal de Minnsal - MA. loma pu 
Uieo sos inierrssados que no dia 06 de Março de 3023 ás 06 00 loito horas), realiacs 
licilaçAa na modabdsde Tomada de preços, tipo menor preço global, tendo por objeto s 
ConlrsIoçAo de empresa para conclusAo da Ampliaçdo da UBS Mondego no Municipia 
de Minnsal/MA O Ediul se enrontra a disposiçào dos interessados onde podeiio aer 
consulisdos e retirados gratuitaraenie na sala da CorrassAo de Lieitaçâo. situada na Ave 
nida Pedro Almeida Júnior, n* 466, Centro, Minnial - MA - CEP' 65 365 000, CNPJ N* 
06 342 340/0001 50, das08:00 6s 12:00 Horas [nrormaçOra ramplemeniares diretamen 
Ir naComissAo ^rmanenie de Uriiaçâo BASE LEGAL Lei Federal n* 6 666/1993 e suas 
slleraçôes e demais normas eonsunies no Edital Mais informações 
*-2121' Minnsal MA, em 17 de Março de 3022 Cláudio Santos Alroeidi 
cipal de nanejamento e Finanças

- Srrrncno Muni

ERRATA, aviso de licitação de interesse da Coor­
denação Municipal de Administração e Finanças 
neste Jornal, no dia 15 de março de 2022, parte 
Geral, pag. 05. ONDE SE LÊ: “prestação de servi­
ços de borracharia em veículos da frota municipal 
e/ou locados”. LEIA-SE: “ prestação de serviços 
de lava jato em veículos da frota municipal."

U. OC NMA MOMOUlS iMARAaãHÁO
MtCFdlURA «MCMl OC 

UíAM 00 MARAlaHAoCOMMAO FCMIAMNTt DC HCIIAÇAO
AMMMUOTMAO MMÀO lUTMÜKO » VMttt ■ MP

O rneaem oncal « PraMut thnoM * >*« Manw. Eiae» es Umnnce isme urMawes Cos rarsiiiMi im —*— ue s La n.* iOS2(n} OecrMe 101
w» loMcte na BiMncd » «o mmr mee leae^ MMeCa Rainve

EttAdo do Maranhio
PrafMura Muntcqul da Santa Filemena do Maranhio- MA 

AVISO OE LfCrlAÇiO
PREGÃO ElETRONICO M* 002/2022 Procosw Admimstratnm n* 01 1003 0001/2022 OBJETO: 
Conbataçio ds empresa para eiecuçio de serviços de reeuperacio de estradas vicinais na tom rural do muniapie MODALIDADE: PregSo. FORMA: Eletrônica TIPO: hienor Preço 
Global. BASE LEGAL Ki nt 10 $20/2002. Decreto Federal n' 10.024/19 e Ki nt 8.666/93 e 
suas alterações. DATA DE ABERTURA: 31 de março de 2022 is 09 00 horas. A sesUo públka 
de julgamento seri realuada eletronicamente no site hltps^/www.bbmnedKitacoes.com.br 
no dia e horirio marcados.
Os editais e sem aneem estío i drsposiçio dos interessados na Sala de reuniio da CPL no

as aracaa pari e nsntid CartrsMcds ds tregisis isl para s Aquoeds ds mslanaa Os Iriiri cops e 
camea —doida sseimiiimaiidf waiciad ■iadalidauar«aas2Cà3 ssaviaOihardnaaefrisBai tamosas ma ds isctesos os isenessas os nsamatdu s* -n:» 'a,-, i.x:*'.-' -i.:-.. . ssrds
arsddM asSa «■sossea daaa Prstsdaa UuBopa na ads as caissaie Fsnnãisols ds ücts^ átoas na P>KS Ru Fswndsi Cada SFi CanSa Mns RsdiBUSsaiU O sdaa s aaus snsias ancsnaimas adonl m nssntin«aakB*<ca se Pend dsCornaras Piaieassm ---- - —'' - '- - •‘‘-'na

Hns RodnousarUA. IFOs Uarça ds 2022. RssnuidD NMo SAd Anor

I « tectno» a> MeneMe o» MomecCs •*■Ék. Ma PratMn UtKnajM i
;^aSACC*

prMio da Secretaria Uutuapal de AdmmratraçSo, na i^iuda Valenhm Gome*. 300. Ceneo, 
^ta Filomenado Maranhte - UA. dc 2*4 6* foca, nôhorinodatOSOOi* 1700 hora* e no
Silt. no site l.uiÇ , -««»/. t,ix.•<•..t no^^t'dò'VfE/UÀ' íra^ítema 
EitlaredrtLentp aeiopttal ne ettoer»^ wpra, pefe endereço eletrônico
port*! do MuxKlpio no Endereço eleltAnico -ar ...s-tT.-IA-KL 

no «stema '
eupeie telefone (99) 3566-1049

Santa Klomenado Maranhio - MA. 15 de março de 2022 
WIISON LUCAS CAMPOS PEDR05A

Pregoeiro

Srtltllvn S^slnaiião^srssamM ds ataniUiSr- MA 
avooMuenaçAo

ovtsc H tXnoçEO TOMAM M ratÇOS: Nt OOl/MU traesns A*ranslrsB«a iH a osesooi/iui HiibAn Mviwasi Os SrMs rmoioni Ss UomMiie - Ua. sim «• ws Camnilj immm as UAssis ■ css tomt 
Siiaiae ^s cerAsernsmo dm intsanidci svr sn«,s isti—wSe «esseio aa modshdsdr rtinaOt os tvssst. m is^nw ds •vomcrdA per Msaoi Fmfo Siobsi. cSisasiSs »cani,as(ie ds smaisM ans • amossla ds isrvKSs « sunuMiicfe smdsi sm a*«d«i dsSsersisns Uisucissi ds SsuOs. AdrvisnisçAos AMUiArca Sscisl. osvsimn piscastMa s jutasds ss, corromidsdc tsr< n asassaisB Os u, Fsdsrsl s 11SS4/9S t sitsiscAss asiAsrarsi • m 
raMÍçAsi do Cditsi S ,ssMtsi-*ssi dSOd horst do du 03 ds sbii ds 2022 A isnSo ^blus doHAasmsmo mít rsiisidi «st dwoAdiscm ds Socrslsns MUKKIMI ds Adiw,al,t«lo. «s ssU ds Comstao PsimsnsMs ds ucitsfto - crt. isiiaSssA,*sasvsto«ainâdimi.2úO,Cs«i,o.Ssi«sr,«ms«oaoiAs,s«iiio-tAA.  «oOa.horosiocsicssdoi.sniaia 
■srtoniitidBi osonsstoosí ds MbMs«Sss aroassu do anço, In «ondvnsnioSI wams«d0(4si doMisvcóios ds OMS lUersumos Quo o MiUo oeorwt sn, utsi lOorrs s srsisdo. duo isrs sasbslocao dmsrtaaaido sbasuo dsU suiiss ds rsOs Mtacosms diKSRio s istiao s avo is,A oSnosiAn* * vokiscio ds «mcsrsi. Nnst s susesds 
ssmtgssti sons m frosce ds iNoM s ssss do omacio «scsiisnoCs sOSso s Mvi irmos sstio i dsosiicAs Ois MtisttsOos «s Ssis ds m«4o do CH. «a troo* ds iacntsns Umdii ds AMosististAo. «s Avonds mumsi 8o—i 2CO. Cs—o. Syis rsonwu do IAo,o«Mo MA. ds 2< s

Ot p0f M*Aor ^r«(o Siob«< àu amAfaM para a piaamla Pa «anacaa

ireOMrsssiassrtsiasSilMwáiamlndMcaiIsMnao T.. 
sneiOs aatÇVMAMMMiM SACOS («clarveiimcto sdconsi ne sr

av asa tsisinu (Mi stsa-iosa
Ssnu ISonranodoMsianAie. MA. tSdt nurtoOs 2022 

ASS WniSON LUCAS CAMtôS KpnOSA CAA Piiiosva

PREFEITl RA Ml MCIPAL OC LACU OU Jt SCO - MA. 
c NPj: a* aa.aAaAi6«aAi -«7 

Ras Carsssl Hssaas Cooiss F<v«*s, Pa 'f sarrs 
CEP: 437]A-4Be Lagsds Jsaca- MsrsaAAs.

PBErCni KAMIMCIPALOe LACOOOJINCO-MA.
AVISO DC LKITAÇAO PRniAOCLCTKÕNKOiSRPtrOlI’»:: Obmo R<(>wiw pfwes fn «MW* 
Coanatis de eni|BH> pn o ForaRanaiio de MNenae de Ccawnsis em fenl. Meienta KMkaibese e 
Maaait CMneoe pare meameocto e reparo paw Secroaia e f uado Muaicipaa de Lafo da JoK» 
MA. Ne Cama da Lei 10 SM/R. Oeciaio fedani 10 024.2019. Uctrelo MinK^ait 0012012. 0002021 e 
0122021 c sobudrananieiiie pela Lci > Acao) Uiu ahetwa deepiopoauí 01 de abnl de 2022 U OOk.OO aa 
aloawwwrüinB ailBçiniiiiiima eom 1a OtdaaJ paderá aer eseauká-la iramuameoic ou adquinda em barina 
de eepedacaedaOlOOáa n.OOharai aa ulaa Coaniao Foniaeaie dc iKilaetsaa Rat Cacaael Hoacaa 
(«atetFaieaa.ea.Ceaara.Laiodshaco MAaaanvéeaipa -nwa iren>a (av aaaeapambaeeBaal 
Bd aapela wvacac^MabfadaiiacaeecB aaa aDedaaiL ep|.pe1|ÀOúemail ean Laga da 2aaco 1 MAk 12 
de aaecade 2022 Maruda Clãna Obveaa Peeeaa a Sdva- Scemau Muueaalde Admmiaaaçde

Estado do Maranhio
PrefeMuri Munkipal de Passagem Fianca - MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N*009/2022 SRP (ICIIAÇÃOCOM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. 
RESERVA OE COTA E ITEM EXClUSIVD PARA MICROEMPRESA-ME E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE-EPP) - BASE LEGAL, lei n* 10520/02. Decreto Federal n* 10024/2019. Decreto 
Mumcipal n« 018/2019. Lei ni 123/06. lei 147/14. Decreto Federal n* 8 538/15. Decreta 
Federal n* 7.892/13 e alteraçEfos e subsidianamenic no que couber as disposiçBes da lei 
n» 8.666/93 e suas alterações TIPO: MENOR PREÇO OBJETO: Formaçle dc Registro de 
Preço para futura contrataçle de empresa especiaHtada no fornecimento de medicamentos 
c maienais laboratoriais e hospitalares de uso em geral para o município de Passagem 
Franca/MA - ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria MunK«al dc Saiide. LOCAL/SITE. www. 
ponaldccampraspubilcascombr. OATA: 31/03/2022. HORARIO: 09h:00mln (nove horas). 
EDITAL: 0 Edital e seus ane»s estlo i disposlçlo dos interessados na Intesra. iw endereço 
eleirônico: www.portaldecompraspubllcas com br. ou no site www.passagcmfrarKa.ma.gov 
br. Situada na Praça PresuScnic MidKi, na $03. centre. Passagem Franca-MA. no horiito 
das 8h leite horas) is 12h (doae horas) Em nenhuma hipótese luvori entrega de edital fera 
do horirio previsto neste aviso de kataçSo Esclareomento adKienal no mesmo endereço. 
Passagem Franca - MA. 16 de Março de 2022 Ruafvson da Sifva Barbalho - Presidente da 
ComstSo Permanente dc Liotaçle.

rit*^ de emprcM cípccieluedi pera locaçlo dc maqumas petadat em recimc
□RâAO SOlICITANTE Secretaria Muniapal ít Infraesuutura. LOCALZSITE. 'itm

Eitado do Maranhio
PrcfeHuri MunldRil de Fattagem Fianca - MA

AVISO DE UerTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 008/2022 SRP (LtClIAÇÃOCOW ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. 
RESERVA OE COTA E ITEM EXCLUSrVO PARA MICROEMPRESA-ME E EMPRESAS DE PEOUENO 
PORTE-EPP) - BASE LEGAL: Lei nt 10 520/02. Decreto Federal n* 10024/3019. Decivto 
Muniapal n* 018/2019. le, n* 123/06. lei 147/14. Decreto Federal m 8 538/15. Decreto 
Federal ni 7 892/13 e afteraçôes e subudunamente no que couber as dnposiçBcs da Let n» 
8 666/93 esuasalterações. TIPO MENOR PREÇO OBJETO: FormaçSode Registro de Pieçopara 
futura Contrata^ de empresa especialuada para locaçSo dc maqumas pesadas em regone 
de heras - ORGÃO SOLICITANTE Secretaria Municipal de Infraesuutura. LOCAL/SITE. www 
portaldecompraspublicas.com.br. DATA. 01/04/2022 hORARIO: 09h:00min (nove horas). 
EDITAL 0 Ednal e seus anexos estio i disposiçfa dos interessados na integra, no endereço 
etetrônico: www.portaWecompraspublicascom.br. eu no site www passagemfranca ma.gov 
br. situada na Praça Presidente MedKi, M 503, cenuo. Passagem Franca-MA. no horino 
das Sh (elte heras) is 12h (dote horas) Em nenhuma hipótese haver» entrega de edital fora 
do horiiKi previsto neste aviso de IKitaçBo Esclarecimenio adicional ne mesmo endereço 
Passagem Franca - MA. 14 de Março de 2022 Ruahrson da Siha Sarbalho - Presidente da 
Comisslo Permanente de LKitaçÃo

Estada de Maeaehle 
PrafaHura Mueildpi) d* Rassacem Fianea - MA

BBCRBTARU kfUmCVAL DB njUtaJAMBHTO B nNAMÇAB

AVIBO DB UCTTAÇAO
TOMADA OE PREÇOS N* 004/3022 A Prefeitura MunieipaJ dr Minnaal - MA. toma púMi 
CO aoa intrreasados que no dia OS dr Abnl dr 2022 As 08 30 folio horas r Irmta mmutoaf. 
reahaarA lictlaçAo na modalidadr Tomada de preçoa. tipo menor preço global, tendo por ob 
jetoaConuataçAode Aaaessorta Eapraolisada em Direito Administrativo no Ambito do Tn- 
bunol de Contas para o Município dr Minnml/MA. O Edital se encontra a diapoa^Ao dos 
interessados onde poderio ser conauttados r retirados graiuilammic na sala da Comissio 
de LKttoçio. situada na Avenida Pedro Almeida Júiuor, n* 466, Centro, Minnoal - MA - 
CER 65 365 000. CNPJ N* 06 343 340/0001 SO. daa 0800 As 13 00 Horas Informações 
complementares diretamenle na CoraissAo Permanente dr LiriloçAo BASE LECAU Lei 
Federal n- 8.666/1993 r suas alterações r demais normas consumes im Ediiol Mais
' - • • MA. era 17 dr Março dr 2022 CUudio

Prrtrlisra stssktnsl di VNarssds stisrla CUMISSLUPIRMAVrVTE OC Ll( ITAL W < Pt
ASISUOCLKirACLoPRCULuCLETRÕNKUN.-taailatl PanCCSStlAOU <1-1411:123113: APlsCalsn UidKipsl il Vildnidsl4asnaWA.CHPI <IS «40 ailiadll-lU. dn,n dl wv Pl«(VS,io. UU psANn, psn rusOe-

< soIrarstAs dr raprna nprsSnauda na'pmtotfo dr i^ttM dr rstr^rrisiairrr. rrorâsirsis r dr^sets iesl dl BhMsh mi tsnds. ps—aiir— m r*aa< A B • E. isa<oi»« RsHAicdi (IM ds rONAklAi lao- ILi— diMiSiaisAu c—iisin si Ao» J - Tsim, di Arfotnris. — iiuSnpsMifi m hnr yss s—, di rorsnm dr 
isravivso dl isfiraiitai - INTCRSET «lll•4« dv wu । .-.r Cisi Aohsiioi<av ao Li, Fidnsl s'lasiaQoe:. 4v Osm Fsfou n* laeieieiv. di Li, tusipiitissiii s- I3J lem «osmli piia is< in" ——— 141 3014. < iiMiiaaolsnMr i ls< •• >«n« ISO) s di — —« ipMMu oi oAsai dHM Ciouos .. - 
issi insssi miv 4 dnpnicai da» l■r^■,l odsn pM miinnddw dr —s dindoco. dml ms . •M, bOls ss isdi dl PTiSmoiA SI hJs dl CsoihÍAv PirstinsMi dl Liourtv CPL aodi pudifoi asiidú»i

inaT--ifir I|M ifonAuAilI <1 aurlier MIL i* 0440 Uwil Li—Ibm —foliMv PraoL, lu 
—ra. rvoi rruenu 4e jWg—V — praiu, RcgUlra 4r Pitra» »ura nroluBl i foran

, ShHuh mi Saafo jiiuiiirra mi *- ■ NulLiai—I c—iiig h Awti J - T«—, ir Aflriei

!a it itltraiitAt - INTERNET •ira,4» A, »Ht t.OBJ. 4v OwlvN, FtWnl ■* lUazaiaiv. it Li,<

informaçdes' - i.^l -r.ui Mirinsal ..... ..... - _ __ __
Santos Almnda - SFcreiario Municipal dr Planejamento e Finanças

udüB sniviiiiiiaiif niajuwr ipri ,■1,,'*^ iSi vihju fnilirl ls<n-Jn,al. Uh svmdrnru

MAtltL. 8«r™Írw'MÍi«a«l X si^'

, 9 N ViMn* Hen» ,»■
X ^ITa. i> i-«w X”íè:2^ il/i^íiilbNn Fsiua

AVISO D€ iicriAçAo 
PREGAO EiEIROniCO N< 010/2032 ■ BASE LEGAI; Lai nt 10.S20/02, Oacrtto Federal nt 
10024/2019, Doerato Municipal n* 0t</2019, Let nt 123/06. LaI 147/14 e aharsçSat c 
subsidtanamente no que coubar ai disposiçSat da Kl n* 8 666/93 a suas aheraçóos TiPO 
MENOR PREÇO OBJETO: AQUlSIÇiO DE COMBUSTÍVEIS. ORGiO SOLiCITAsnE Sarrvtsria 
Muniupal da Admimstraçio a Infraestrutura LOCAL/SITE: www.portaUacontpraspublicas 
cem br. DATA; 31/03/2022 HORÁRIO 09h.00min (nova horas) EDITAL: O Edital e saus 
anesos astlo i disposiçie dos interessados na iraegra. no endereço alatrótuco www. 
penaldacompraspublicas.com br. ou no sita srww.passagamlranca.ma.govbr. situada na 
Praça Prasidanie MddKi. n* $03. centro. Passagem Franca-MA. no hcuirio das Bh (ene horas) 
it I2h (dota horas). Em nenhuma fupocasa havari entraga de edital fora do horirio previtto 
nesta aviso da kcttaçlo. Esclaracimanio adicional ne masmo endereço. Passagem Franca - 
MA. 16 da Março da 2022. Rualyscn da Sdva Sarbalho - Presidente da Comisslo Permanente 
da Licitaçlo

EQUATORIAL ENERGIA MARANHAO 
d« ContumldorM

BSCKBTARIA HUVKIPAl. DB PIAVBJAHBNTO B FtBARÇAB
AVIBO DB UOTAÇÂO

TOMADA DE PREÇOS N* 005/3032 A Piereilura Municipal de Minnml - MA, toma pu 
Uico aos inieressadoa que no dia 05 de Abnl de 3023 às 14 30 (quatorae horas e tnniarà ItQteçAe na modattdadr Totoada dr pirçoi, (ipo cnmeT prrça ^baJ. 

a COKTRATAÇAO DC EMPRESA CSPECIAUZADA NA PRESTACAO DElendo por oti}eto . ..............v>... . ..i..,,
8CBV1ÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA NA AREA DE GESTAO PUBUCA PARA O MUNI 
CIP1O DE M1RIN2AL/MA. O Edital ae eneontra a diapoaiçdo doa InteieaBadoa onde poderAo 
aer ronaultadoa e retirados patuitamenie na sala da CoraisaAo de LmlaçAo. situada na 
Averuda ^dro Almeida Junior, n* 466. Centro. Minnaal - MA • CEP 6S 36S OOO. CNPJ 
N* 06 343 340/0001.SO. daa 0600 ds 13 00 Horas InformaçOes eonipleiDentarea direta- 
mente na Comisado ftrmanenie de Lmtacdo BASE LEGAL Lei Pederal n* B 666/1903 e 
suas alterações e demais normas conataniea no Edna] Maia informações 
dinsli.aidu MinniaJ MA. em 17 de Março de 3023 Cláudio Santos Almeida - i 
iduAieipa] dc Planejamento e Finanças

Sccretano

AS 15(3 DE EDITAL ALTERADO
TUMADA DE FHEÇU6 >* lai/iaii-rrvrMM 

PRUreSBU ADMIVISTRAIIS I) N* 427>2e31-AI.A Coisuisio PsmiMr de LKstaçlo da PreliniseA ds Meador. por oscio ds seu Pmidsais. AMâiuo BarnM 
Araijo. com fulcro na Tomada ds Pieçm N* 01 3032 - CPL PMM. ciqo objeto s scootraiaçlo deempreu 
dt rKiipesçiade99J4akndceiBadaivicntit nos povoados $aaiaa>. Mocnedios. Regalo SU Joio e GAl 
nsuoirlpio dc Meador MA losaa pôblioo para coohocnnsnio doi iMercHAdos a poUieaçao de ednal alterado 
c a remarcaçio da tesaio de licnaçAo para o dia 04 de abnl de 2023 àsO9 3flbs local, ada jeovisosiimcnie na 
Travessa Paulo Ramos. $'h. Centro - MirMor MA n--- CJ.U .u—s. s.. i s,-------- L.I. j,, intereaaadoB ni Combaie Permanente de LNR

....w.... r—.. AfodA **• adquFtfoa GRATUITAMENTE ne per
tnnaparèücla do munlcíple por mota 4e Bik tjji;. - ....i,.
.j • L. . OU oMa ne SWama d- .
SntMMMamnhio rSACOPH '

Ó presente ÉdBsl sBendo tea á dapeafoSa dos kiteressados ni Comboio Permanente de LIcRacõr 
ds Pisfokurs Municipal da Mirador podando anda ser arfouSIdos GRATurTAMENTE no peitai d. rrsmnaMarU 4n miearieln wu mMn ga folk tjjj;. •

. da Acamaanhsmonts it CsidraiBçdaB PuUeas do Tnaunal do
I *«( ft (etuMte IMi 

Mndor. IA dt d« Vt22 
AaidBM Af«Aio

________

CortBBlho________________
AUOIENCIA PÚBLICA

O Conselho de ConsumidorBS da Equetonal Energia Maranhio, em 
alendBTiento à Resolução n* 963/21 de 14/12/2021 da ANEEL - Agãncia 
Nacional de Energia Elétrica, com o objetivo de atender o disposto no 
artigo 8*. §2*. convida para Audiência Pública para abordar acerca da 
representaDvidade das entidades que manifestarem interessa em compor 
o Conselho e apresentar os candidatos irvlicados. podertdo. ainda, tratar 
de assuntos ligados ao fornecimento de energia elétnca. A audiência 
será realizada no dia 24 de Março de 2022, às 16h. rw Auditório da 
Equatorial Energia MA, focalizado na Alameda A, Quadra SQS, Loteamento 
Oudandinha. Altos do Calhau • São Luis/MA, próximo à Escola Upaon Açu. 
Maiores informaçóes no site da Distnbuidora www.eausfforialanarnia com.br

WJÜâtü! 5“ V •

file:///www.bbmnedKitacoes.com.br
http://www.portaldecompraspubllcas
http://www.passagcmfrarKa.ma.gov
portaldecompraspublicas.com.br
ma.gov
http://www.portaUacontpraspublicas
penaldacompraspublicas.com
http://www.eausff
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CCOOPERATIVA DE CRÉDITO CENTRO LESTE NORTE MARANHENSE ■ SICOOB CENTROLESTE 
CNPJ: 09.403.026/0001'SS - PRÇ RAIMUNDO SIMAS, S5. PROXiMO AOS CORREIOS, CENTRO. 6RAJAU, 6S940-000
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cabamr urraida saarMnetor r essi eerarescld* to «re piassid bcanr, isIpbitot pautar naenisitato a sr» neqiicwc ne 
Ml brvauom '!*• ' i bnto«xmixus.>• ...isnenud.
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rmneprba, ( a emattÊti rsm mtotoatoto pau tetui a 7-prjl‘- to ber* (sessanrs. SCpurnde at aeoMiendapàe, r 
«bntiM dl HMbrb da Saude (adtoMto ahnaOaas qw oMin na cmprOneM to wsi mnta* 3 lestim* das 
AiIncbaB^rAOcasCinHM.  a) ApuÀtai to tesullidi. 0, raTesus/bCinn e n dbpAntonÃbspesn sH bmtmdosde nnto 
OB 0 bdMb de cmpetlinA A, botoa nnpbitacio to vrvlçK npu, ai Brtema Disancem tal bcmiiecidas quanto to 
presufii te itraça ai atsicMi m a bnm Os dBpMdbs r as despesn e n ««ressH r medn atemcioisars i»a 
pnrpMTlwuHnles te loete cm n eiintasbi to avaesu, Inib to ab ommaOm e da bceda Ma de ab nau-cavpiribnt «inito rtai HeMMtadn cm cato atniadr. le acndi mn a lei n* S Ittfít e reúiuto 4 iBps pato es, abs CMperaiwis, 
rnab, praoudn entn > cnpiaaina t tas aniiaidn *• CMptctoija imk sc pna titmiBeetn de ten «betw, 
esAMbuab,ta*nipentoMaquibs««^*1*****b”—*i"buoiwi Diysalien(inUlea.
pansnenrM VanúcInciHa^^—rx_. .x——~.-r-
ptA udtoit to ttodtofb dtobiu, i nto dM dn les, to mm ImoMiiaBA imiotoi lara enrsa, p*tal,. denOe lut 
■iidtidn Bto pâmapritirtot lanatl* tn iMata* Besllrpatiirai u (abae tqubabMe,* Cana (onvash
dniinrUditoA/ifa (ersntBçli Inaacen marada na Cenual (por aplufAet Manaias to osu ina de aHa h

ASactSB PrMui (Mikct. i) A,, 
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(1) Ubee, odi toiesddldito ( ncdtata ais tsuOadn. fcinto a cítorsi di ptotadto dn tavsn bto-b anbrve sm 
neteraBMTwditoletpitilaidnpataitoperitoldadeeeBpraxpxjtMhuBes.nBaarsjecehemen-'*’,'*-—

aunau.-r-toltaHMad)' * “'*** ?** nnvwu • Ml tal» mdi «mM K qw» itaijtaetaMi pibmmnot» tnntontoi iM • diu da IsImoa líBCabí m aípcclsar «Mner * mercada 
oMine aplioito ei IMÍ^ bartoaMB* - (PMiakaçii Fbmeia Oi mm capadn pab mperaliaa dw tai 
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latir eiK irNstr» <m atola Mn a audisana daa dtmansnadSes CMittra. «sai mpuoaPMada t a Se k a SelMne da AMntOa (. aa b«-h «enudrai st esse nUlrB «la. dr kraa sNeuaW BotMeas* nn as dtmannrKSn nmaOto to n« ntM 
nkacMMaPBkwiaMabta dtiaeahieu.apaioMapsUtdntiDdtdibaiualittNi kmapaient liaeaPt<raABda.andimBaiearliaBiaisaonli«inaentHeltaiStdaA*nMsPa(aaita>aiirquen*saaitwiK«esukt «latramMBssiiliUfa

Aak>aui«a(keBspmakp(babPtncktteaeomap<tienia(kdMae«mfn(lri<aMaArnBin«nnaspauc*ctn(k(nidoiadBnil<tiAipPeamliinsUal(Aeslu>iinaasjMtAEiBsatuiicoaaip(blan»CentBldeaasdipetaiaMalt,M(mti«* 
ketBrnitiMamuiiaampaipeanmirtakTVbAiPaMiaiMsataakmlBtnUkusatiidtunn.MtmnAMeiatmucaumpMPaitBumlIaFlikiiskikkiaanuocanaMaamaaamaamisaoeospomatelpebaekitasiaauaaiiei*  
B1 <tier«m Mum apraiet. AkpMdt. eutnda ilPUwt ts tisuM Maronadas 10» 1 sut rtnltNiida* tpewianal 11M (rsia tair MiM w rimarta das «emaMnaclas rt «aOns. 1 Ma sr, eu 1 tduMsUttaa pBIMda bqmti a oateBista to «ai 
iiiiiaOin<ln,iaatieakiatUiUMtk<iaanieihnpa>anna<ttMiot<Molteaita(a(tn  Osiasaimattftp<hpittmtn(iet<iaee<aa>isliaqaeltscammaomtadeadrttltu«tmaeetpomitdi(liPtnsaa(tsae<namn(lesciMiat«.

«M iPitOiai da Ml seewu« de «t» eemaainOas ansalee —en n»«u esUa Prres • dkSMQa iebM«e. «depeMeMewntt se ossada po> kake m ano e mu «liaaik dt iiddana atttfit isassa stiaMa sepuuisa laaaatl e un «m
mtlibiaeuuHa.BsasnS>>mieasMiiaea«iu«Pe>'U'eatsadi,kanaUamaM<mBk>as)tniruacman,HaaFawatwiisa<ae<aMnainii(soMiiM itotiisias irImntnemleamAskisiBiHaMrniHBanmIts deSiiueeiaerwesii (aisiHaUai 
fatnniaas euuB nBidMilíiiii*. la na nsntuna,, aussan «Aunsnn. dna» de aini ptasaarow iwoand ii Mné« «widauus dn ■ueaei tmdii iwa lase nas nmidas Bnunaiaóas o.niikea Csms pana da ona audnwu raaluda tr aeok, <»«« «amas 
trasdeVai eaoinadaMa deaaddtna. eiBicemtspeMameatt toAsuaaal t itanBaas maura piolsiiaailt hHipc da ludMiu Atem dN».aOwc^Wh - uUo m 3IZ12/2Nr Mb quiiilw i>inp lis«pimitBdH«uWm das adiBS e paashas
WmHun>seaNNMiM<rH.dtMM(aBielen<ifenB*ma«>K>n<MaaM>iedMMaMB»ia>udaawlíau«Mien«abMHnM(MuiasnMewM*MHitrauM>iuniiiRpaiualasiB», bmrma»lemundlMia*aidt>niae>«enMituMraF 
aaia««idB)n(<i(Biiaesta(m>ÍB(lnndi«ls<(Baia<e*nB>iasi«le«a<M»kM*Su>*lna«*wet»wwmidi<<nisaBtalQMeaB*e<nMireaBPeeudaiasnMBbsa*naienaaBB IsBBckbb. w itemeoBCBM Bbai aasMaMU
OkMMBHMMnBiMcbtMMfetMtiiM,  ^Mwin sMaB^lwu rM «tMovoM aNtaMBNW «FkaMina mi tin»i«aan» BMiiia o» • * «msainM a«fcána«c.ne»*i mlrmdKMManM
MIbmi a rtdiidi dü talMM MiMii uBIcaUí < a xmaM* »». ncaxanM aitaSiii a RwacOw 4Md)a(Mi SHUi ada idadiiinai

a Fara* itabadaa Innsatiei CDm aartes irlaoBaudas. na Mnu de: depésMa a paaa. dmiue tsaeOal oMa qaaaatda. dieqiaes 
dtscanudas, oM niral - W>L, oMAc mral - KMsm. n««siinws. drnn* wtras. á tdu/miHaaerKia reboonada na guadig auBe,
aaraadaMi*

I
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a T—'— (t nnmdaB aitneM di otptnlKa. St iMtannas qw ratar nceiBai diotaw rtsama' iti^m "Ou* otaM tt uatM paia as respanoa Mpatars nat armawoasáes aMaPea it aofcit nadAu(it tos tossa tpatao K as
..-Lj.j:.-,— —..-P-... iBiiacandiatisesiltlitlkmenukintiendeameiMdiMatPliditiNaeaadiPasitBiBaiN ItknoMeaias tu eam0eslulms podem ItoaiaaaperaManlaioansrmaMeiimnMiNndidripenMnal
AMAiaitsaap*stm(at«eo|arsnra>tn,tinidu<tsBmuKniúrsna*SPa« ubaataiditutaao>nrieisdrMuniOaoiniaMiki<tpitw>amtsranaspundrntesira>oa(inrus«rtBsei>siam'ampaeNtlivm.u*uSm,*ip>rsm*itaBeaida 
(ta«awa>iBaiaiamaiwpaiitataop(beisrri«n(aaRspe<t.ema«o,isptr»i.BMuoiteliAi|idi.iltepMaeaiudlBntidts(ttiaa(á<siviakaai«dtaidimi.lA(ltsn>emesonaiin*MlaatiuenAcamsiiasnninlrsMiaMstuedei(riamaseiiitMe 
atssasSíakkos

adl*K11MiMit>«MU

CtBhnBt NNMa it (Mm do Sistena Snal. a tpeia(*ts etabaelas cora memleos de di^ tstatvUnas t pessoas Budas a esies sk 
apewBdps een kitaia da Conelng da AitoAistiask OB ipuiidu delepada lurnsalenente, pebMechxsi EBoiliea. Peru (»ma sk atisi de 
aampanAartieati espenJ ada adnaMaia(k k MapeeaiBia As taiai apkadas sequem u twnsadm slqeiite a (tou da neunsáu da 
aptsatk d) As pasaesOas oNitOdas petas partrs leianoBadas tm rada das eperafdes dt otdNo tk: avais, ptrsBtsas tiMOtecádas, cau(k

í CNAC
eahMciaUsâna.

CaaSMai CK t<in«i«-t»«irtr

el As coaknpicíes peesiadas pela (MpeialM a paras eelintnidas Ntarnas segeintes

n EiB lUt. as MBefldes nidnetanos deslMdPt k partes lebdeesadas Nram repeesentadas fai honortnos e cusaie panN dt plano de 
laeik apeesentaak-se da stçuHsit bmu-

MHOa M GONSam RKM
(irafaelsefisalda(aaae*atiaadiCiddB(enWltsle»ea<sellaia*ntaie. SieaaaCeiumNsie.oausadeiMialnaulpesP9aneeslaBUnaa.apdsetiamadasPdan£tles (aenia«.dasl)eniaaian4tsflaan«waieCanidaeis.n*lamee*eía*nipam»rdiurtMnaertema 
ekHM>M«AiliaW»a(»i.nla>maiFBm>n<AINI.kem<aaMrMsa*M«b,ai>aipaidiMmMtkiAii(knka>*4a,bnMMFMn:kWialaKbnaw»salMdiaüBn>nckmmMaa*taeq(i4MimFemi«l«Miie<<MmNH>*s.a»>ilifc.  
pamanui da CaipasimA
Oeaie(FrtaCaim*arBudtlaiitBielaienniriidaeMasdBuiiii(saaiauMuUksiesimipMadaieeloid>*«sannaAivmaPBk<dOBBanaMU 
PneuliamaSBir as aPsenaeMS Asm pw esse CasiKpi, rasai *udpsankrB.pviira dada. aaynMtesenJesis Nsim liwaainienes uneaPinlB

». CeopitBltaB CeedPPt A CDOPtUTIM K (tflim (EHTn liStl NOiTE MAUMHEMSE - SCOM (ENnOLESTL em audusto rom 
euBPS tpeptrallaas smqutaaes. ( «ada t (INTIAl HS (DOKUmrAS H (lOnO DO NO*l>nTE yoHH (INTUI K «t «itieMa e 
mea tansak pei sais aMudas ptnnta as aikndadei amelkias. oagansmos gootmameMae e entiMes pntkas. 09QX>( (INTUI 
W. e uBso SBoedak taopenlintta que ms pae ekptw a enwnaijk em comuin em nw ar esota dos seuntes «ondRwo-AAanann t 
atSBMkn nSrjR'rar‘*‘Natl>lila^_de A^jykuieia t 
iC^tenkuSa^ al Mdàdb*k skaSRS, a kmkTbmtnn dêcptpêQimsrMTãiídBD. a táSn^ e apdiack t 
captadK a aplBditie t enplementafk k Mmltt eknes teltadei pata as ststeinas gue annparditm etfeiina(tts kxw.._.- 
tasaatevas tttacanf, e geienciais, tue oanas. 0 SKOOt CEMIIOLISTE senenk soUanaaMN pelas aPnaacies cenraiilat peta ».x»FA',uTvr. -----.-C—.1 -s„oUsaanesk(a«ülmiesksrie»ei. pesmotõÍBiktmOrisupartIrtaack

itSKOOfUNIULiK:

I hnudi fw UBS iWiidu mhbb as i ladin BMManas. 1

tauBMas iftacMtf, e gneitciais, enuv uo„at. w lauMo s^ 
SKK* íiHTIAl«teiUktaictinss, M e iMfe k t^du alas.i 
nesiii apeo^des SaWos das VaBsa(ietda (oependata nea t SCSOl

eaaaaaAU.ISMiWBMMU

Io pertinente e nansas eueadat peb tawa Centnl da kaiL Peen i>mo (aallanilo a 
I dt lets akpttNBS. kiei asstfwpi a anstoiik de seiei etpMm caie at SOM (UfTIM 
s a dd«k e bmtnn de ctopeeaimsna de ctMM. a teMaçk e k*uck dos naesos —--------- -------------- —-------- --------------- •----- ‘-S ennttnM-

GnasBaM Racd - CaoiBaaaaa
JuM Nm CadB. 
tansePen Secai CarnePaxa Facd

eNm.BCMiBacB
cooeunMMCtaMncBsnoiFmsiOtn uAiAi,ii(irsc-saaiN(BinoiBrE-o»tM.«9eKoiei-»-s*E iMeeetHia 

AsirmUeuGrmI laTUtkMot r OMoant

SaUas das iKFilas e Despnas da Caoperatin oai a SKDO* ClHIMl Nt

PPmtat«taCiMte>tdeM>nBn'a(atei(aipe>i0neeCiM>BCe<m(SBeanilliia»lia>oe-Scatt(e<nilent.nauMdaae*>MPB«e*«ci<dnrtíi(alvBStnlcamoaas9<l<Mlt«ial»l(elipadti.eaicind;ias««ol«  MustosMememlisinlki 
(irilLitntik.lfirtrfU-1 i rriidiHiu «irTili rirpi it T*»--•?■*■ — irtr-l--’ '‘*-1 Vrr" *-Wrii— — r'—T----- :............— -f—a. —...— ---- j„.i. —..i. -.■sstaa auapimniitl. II ntim ItliPil Al irppof-'. —luintnini—rm BPSi nfisrr • i ijo rrri i mur'1 tiir - m|*-.r — •- i-i
htdliMneieuCafd bPaadMM
I PeteaiB d» Inabai Sasidi (Mnexai eld«i»ltlidilieidn«ia,JutundiileSaeii,MM  e hoi Pmfm • rs«.

NLkiWBkaBBM  ̂**** tstnUBradepeeenOaeneneedtnswdoSkaottrealiadadelBnnareWahada pefc (entra Caapeea^ 
t nuOBV as nsos ineiwlei S"'*’*' 
M A.I Mtticas. estnKOas, BBS a<B(ns«s e ImNk dvsca IdeÁtlhai mensauK »nt»L irdulBaK íedMlai. csntigiar 

1 Ss suas attrtdadn. 4 Mbca Institia  ̂tt Gmh kitegnda w ttos i NMka ii(tRM»»al de CmMufMAtD
Ca*dA km t«m as duelnats de texKanafflSa dt necM e de oadal sk adneades eefe (aoselB de Adnmntk de CB. 0 

leseassameou Metade de dscts aMnoe. m maai« es itssBs de uHitd «tnade. wUcm das laus de jem, Iqiddei eMsadtAal 
'■fBaaeieatal t de omdaiHdBde de bcobObs e assÇBiBa. de Senta aaáiiniBa t bBjiada. bk «s itos sejaiB aifeiMuaiadiK de 
aoide (sm es nám deMdes na Oecbricto de MelMe p*i ncn (US). 0 peetesw de fetemam* de idm t teqieaadt e a eitnilua 
aeMadeecM enuBMa qannle eseeuiata^ BtntMtk e noenaUade eslstinde adevNi dMseinM(k de wenasaçdes e ds 
oddn dt gtiBBfa—teak dt nsns na S<hL Sk tdetideijsete^BttBNs fars o itpetie te<n*tsW aes di^ de ;n<sKai>(a. de

AuentMtCridMnaaa
1 ti*sUsaaeaiuau(eama>.«iUi.f PesBM0xaBmPaMMnmi«mS:9 SBt(la*>da'dai oedB de ementa. KamanMtpiniKiatae, BiMiMiaeCaneBa «t<«nMna(is(*> hsaliMMkgbtalHfatapunenBeai liHiMaM.paatutáeieaeaefcaskimemaras dl Paeniu bmuM t. QeiôadH andaneiUn deCiásePade AdmMSinOa;
S Bnó»d»sr,iB(i‘i‘l idiCnn*i Mcd
Op(kS As(neiikewsteMtaatdtdtiMmilHaiAL.uii<sii»ektas(«dt9<att((taalrsK.sAuadiltn(a*a>mundtSaai,.a*SS-lamCtan-CiiaMMA-[Lt'SSMPN.p«eintdaaptuoinS(aatVtaa«spanMlM<mm'miMíla»stnita  
AptbSktradB^PtatepnmntAHailWrPiAsptnMainUspi ntustmadutosima miPaoP.ainsMa ijMtsatiMlMBS,«r eotert» panipai imio (siae Wn, tdMmavirsMrmot iSOdasmutaMunanKnt óBMBs/BsrasotkiamM

C>Ba«Ml. n* btmt (r au.
rs para 0 ttppfie tempesM aes dejks m gotemanfa. de 

isai de duos, t pnqnmas de Mesde estitsse pataataiiatk de 
I estiutara ante Atada ii ko>ro«>e*b de nscas e de ca  ̂i

iLSk adotadas aaacetatBMps I 
! nB^kem ntagoMp*^ dl 

nmpatliel oen a aatumu das epeiafks e a ompIrTidak dos paduks e se<irt(>s ofeiMdos, scnk piipanad i kneaak da nposi(k 
aes nsos das enndades de SiráoA. e isk kseneta n leipensiÁtadades das (ooptiOiNts. 3d.l na epesadonak As dMiUes paia 
pteenoamesdo k ibo aperxiend aaeantiam.9e lemnnda na hdbca hsniKDul k Geeenoametk k Mscd OpeiacMeul itmaii 
peta Beetapu e peta(anielie k UnthiMfit k (fi. ■« ptk pteotameMos. indincas t aftes pidweiudi! pan adas as enidides 
rnsigop Op<B(tssakgtienciaiTitniaknsatpeiMtaa<i>Kls>uato*a(kq>akiaaHadosnsasporaiMtdasecapaskidis>[tta(k. 

i(k traaametk. kaanesdafk t j~iimmrBír mtarasaqórs k peedas operaOunM e k nadeujN de peadas uarramiials, 
1 k iu4t(io dos stEtemas k laalrale. rananicatk t titainsa(ta As aenbs gpeiartenaK sk omuncaks á ata Msa Optiadonal 
I - Oeslk k Candniiidak de Negm «ve adenqe mns es qntam «as taeas t idenUAca tanaknenn as aeas. a adeiúa  ̂des

mloniasAesm^aMiík it nnuMtát t de t sjduipm rtAuas, onsMesam 1 adsqk dr 1
lase Aaarla teses ANuenpi

suidak de Negéoa «ue edenge com es gestem «mtaeas t idenOAu tannitaienn as oieas. a adeauích c 
s e 0 necessidade k apdmeiaiium» dos ptacesses. MdiM com a lnsci{ie k poees cenMes. Os lesinats icanuatas auptateenCNtos e o necessidÒSk apAmeratiM» ks pieassps. MdHK cam a lnsc«{k k nees canMes. Os nutodês sk 

apetmniades 1 Duteena e i» (onsetia k k (CS. A neBktoaii k itta^ k capdal Mâada para detenaMock dapmóib k lisa upeiaciunal IIWAiipid. r a APudadem k ladkadu Usin U.ZPisa k Ciddta As krtnies paraoeieKlaiBefllouiitr- kaÉdkp«aikaPvseieqÍstiaidasnaMtalMlluaen(lkGe<ennanientadollBak(rNHB,tpinB>>*o«Hnk,w,*a..M.r~.,.a 
k AdBiinistra0o k US. «ue pitrt pncedeatMts. aitliias e ades padseiúadas paia ledas as enlidedi 
peta pewKiameale k rate k oedk k SkooK alaank «a padmiiíatk k pfocesses. metodeisaai dl 
e teeó  ̂e amndtamena des MrtBs u tmeiiem 0 ran k (iddk Oara mNiuf e nsa k n(M. 01
e k daisite^ k nsos om Pase em aaks kkUUUks e «uaDuthBs, a Am k suPsMUi 0 paeessa k u-..-. >u .»• c w-.«> uc 
adkta dl aetaiBark. rtsank maneei a Poa ewidtk k cartriu 0 KS leku testes peiPidiats k seus «iBdelus gaiaBtmka adeitiirta 
a <Bndi(k eieikBBe fcimiTira k oneaparte lekia, aada. e eiBataiiamiik da inadunpUnna k cartePa t e anmpanAamenH das 
daeúAcakes des tpe<a(ks it acenk orn a NiiitaAliCMN IMVim. A cstnituiak peimcioi'*'* k ibco kotM pmd: a) kach k ptdkos e esiiale|ks ndwnk Imas k nsos, P) lalkck des ikemae. medeks e pmctdnMtoi emoBs. d esomack Kntfnos 
(tasaunltiipiadtMeilkpafaasasiedadaaaoiBakaedBBPeniaaiBcemMiaçkkitataintsWsadtsamaipridnelnitamenie 
opietoadas4 amedmoiaBiinl»rspedUadastprsacóesompartes■riaâüiadas r) tmaémtimt patat moMOaaiaetkdasearteuas «( nMm: T) ldenllln(k e de*’*»"*"■—Ak_iN.^. .1 .uu.... >«.a>»«i>u«>x»ua.u >,m..

Se oddk naiSifi  ̂reqlnTáktna MtabKliliáaonal de GeaeKianieek dê Adro deCrMta, iionídi pS Kx _ . . p.4.aAiúMn.xu.a.m ..a ,a__a-_a.. . .m-igq„ ,5 i q oj < i
p. 0 CC dBpk k naetriv

i epeeaçte ayi partes eml 
mdMBtK eipanat antiali' e ntdtè^Br t t<P(Kicíãê'ÍB(a de cndMe: 
•denudes ^neBoa peeMus pm as difMSBt Mnuau d «ta n atetoau m raa de crdda. k) madtbs pan «n&Kle da nsa dt le-

' batamento k atMMj

raanenclaiBcntDdurtsa 
s Netartae peta (onseho 
oeP. 0 CCS d lentnsávrl 
ckiBadeoniiapartes 

iK. ko».»uv, uBiit it ntiãcit it an^ 
I a pacesso k UkuPs k rtsco e k Indies k

ísesteenas. latinase pmndeenentas para IdeaddlraA Btnswai, avabr. 
-■•a: W mMMnrame** e 'tfámjk Itniies dt krm p^rtm d.ta: n) meMioiaineniB e leoone des Amiies k aprtk pei riscos: Ó 

a roseonshel peta cJcMo k ruto k pnesh para pasto epento ' crtooo k (oniiapartt. k oceik cem a eperxtai e cem o pdPna 
tmcom tosiAes leiailaise macreettakBius, 0 ap*U(h k lestes(BMAndpaittaoameaBcteusararttamius  pspt(llosdtseeaes,km(MaM«sÚessetattaisemarttt(ttidniius,^âidk>(kdtieties 

k esksso Mmddluok t ukitm potenOaR mkaaaOkdades k tas*ai(k. mi piMies dr oedta, p«a uit aaeapartt t IrMes qtaiMés portirteop eu p« kafeek oMta: n| aualuck espertuk raro em eoues p-si-o» • ••»««• i< nw~«1.......x....... a. nKPkadtatakleeniiesttiiWPeaBoMr'^-—  —lu-a..xAUa^w s.aBjyS. a.
reitanB didt dPspiBosses.'

mBAcank « ukink aotanOaR ttoetaPtoades di tasMuigh. m, prMles k atou, paia cada aaeapaní r liMes gPiPais 
I p« NnPak oMio: n| avalhchespccAuk net tn novas P^utn e semfos. As neinias edemas k gtrencbmcnte k 
I tadeem a csanitM «tgmiaaâenel e aemaiiva. os mpdetas k clissikach k risco k lemadeics e it tteacto es Ami«s 
-*— I uUato k suung laeMonitaBí» e eaoaipanKameMt sntemaaaak ctakaiplHik avkaagh k naklos t 
ao, rvksies. H.J Ana k Mercak e Vanagh ks laas k Aesi 0 risa k meuk 0 a pesskãdak k ecsnOnoa k 

perdas laiifeiiki da Outuagh k vatairs k ikicadu it initnuneetas drtIdM peb PnMuich e mdu es ACM k taibgh das laa« k 
paet des piras ta a(Bes, k taiiafh umPial c dos pmçK k merudenas IctmmodMes) 0 Sicoat dkpde k toa eneotAzada para 
gerenaiititwt k rua k mercak e k tartich ta laitak Ates mUI, cem taetwo k assegurar  gee 0 ma ta entikdrs k MoP 
sepi admaidBk k acork com k nPieU knrÁlei na DeknUo k Apétlfe pei Arscos (RAS) e om as dkeinaei pÚAtas nae pel-'*- * 
manwB tasfeluatus As dktitfes pam geseonuner* des nsces k meiuk e k vaiiata to toas k paes enaaiiam.s( least r 
Oedbu «MOtucienal k Gesetoamenie de lisuk PbiudA ■■lek peb Ooeiaito e peta (onseto k Wnráwiach k KS. gn. paoctdaBtntal mdtncM t tt^ pidterilaadas paaa tadas« rTOlidli k boieP. A estnatai a it gertnaaui»i ks itios k menadu e it 
taiiagh des buaak feiei k beeak C cemptiuel om a «MORaa to aperaOn. coma cempMdak das pndales i seiviges ofetendos e 
tpmpeuonta A dkBMsh da Ckosigh aes nsces dos tnadaks k b(CioP.Os Orstrumenies k ettenoainenle k rke k merc-H • ** 
■M aOlBdos sh a) acomBaoraBonta. pw meie k apreoach k lebdOnes penddkos remetiles aes tratas k getemanca. i 
aaiuadtaasisBacMtafeeviknrtem.nemtairne a TlaPoiiageakvkiemnsa(VaA):aaabctadateidimlóBaesUBiud, 
paia um drtaemmku hvrtaafe k Irmpn em aadNBcc nemuis k mercada, dak bibrivata k > >< ■> -r..... 
eontarum (M) tuktcdrr de impartt k akeuchs nas toas k juius sabic o ratar ptesmK । 
(iBikiki na caneva laiicfeb k nuanicta. n)t aterdagens k irstRik k Metmedlagta IPitaot ,.»a wtu 
ãferakes nas Bica kues sobre o sesMtak k «umatotta Ohieitn da carteira Pancana da —Imk 
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SEGURO DEFESO

PF investiga fraude 
de RS 1,5 bilhão
Os benefícios irregulares acarretaram pagamentos de mais de R$ 1,5 bilhão a 
solicitantes em 1.340 municípios em 12 estados, incluindo o Maranhão
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OPORTUNIDADES

Pessoas em situação 
de rua fazem curso
de pedreiro

"Vivi 8 anos na rua. Entrei nessa pela curiosidade de 
conhecer as drogas e a bebida. Durante esse, tempo vivi 
no Centro Histórico de São Luís, no Mercado Central, no 
Mercado do Peixe. Mc alimentava com as doações que o 
pessoal trazia à noite. Era uma vida louca, que o mora­
dor de rua não tem ciência de nada. Mas isso heou no 
passado. Faz seis anos que sai dessa loucura. Falei para 
minha mãe que eu queria uma nova chance e ela me 
deu. Voltei a estudar e trabalhar e isso foi um tratamento 
para mim. A combinação casa, trabalho, escola e igreja 
foi fundamental. Hoje, estou nesse projeto que vai ser 
muito bom e gratificante, porque vai me ajudar e aos de­
mais, que estão buscando melhorias de vida. Estamos 
todos com desejo de ter uma nova vida e fazer uma nova 
história. Acho que vai ser muito bom c gratificante para 
todos", relata Samir Ribeiro Silva, 34 anos, pessoa em 
superação dc rua c aluno do Serviço Nacional dc Apren­
dizagem Industrial (SENAI) que iniciou o curso de quali­
ficação profissional em Pedreiro de Alvenaria, no Centro 
de Educação Profissional e Tecnológica do SENAI 
(CEPT) Distrito Industrial, noTibiri.

Polícia Federal deflagrou on­
tem, quinta-feira (17) a Ope­
ração Tarrafa, com o objetivo 
de desarticular organização 

criminosa que perpetrava fraudes mi­
lionárias no Seguro Desemprego do 
Pescador Artesanal - SDPA (também 
conhecido como Seguro Defeso).
Foram cumpridos 180 mandados 

de busca c apreensão e 35 mandados 
de prisão preventiva, com a participa­
ção de mais de 600 policiais federais. 
As ações ocorreram no Maranhão e 
em mais II unidades da federação; 
Pará, São Paulo, Ceará. Bahia, Per­
nambuco. Minas Gerais, Santa Catari­
na, Rio Grande do Sul, Goiás. Tocan­
tins e Piauí.
Foram deferidas medidas de busca b 

e apreensão em face de 36 servidores 
do INSS. Outros 6 servidores da Secre- | 
taria de Aquicultura e Pesca, lotados 
no Pará, estão sendo afastados por de- A OPERAÇÃO OCORREU NO MARANHÃO E EM MAS U UNDADB DA FEDBIAÇÂO 
cisão judicial nesta data.

As investigações tiveram início em nização criminosa, utilizando destes serção de dados falsos em sistemas de 
2020, quando foi constituído Grupo certificados falsos, conseguiu gerar informação (art. 313-A do CP), cor- 
de lYabalho envolvendo a Polícia Fe- cerca de 436 mil pedidos de SDPA, en- rupção passiva (art. 317 do CP) e cor- 
deral. Secretaria da Pesca - SAP/MA- volvendo cerca de 400 mil CPFsecom rupção ativa (art. 333 do CP).
PA, INSS, Secretaria Especial de Previ- participação de diversas colôni- ~ .
dênciaeTYabalho-SEPT/ME,Caixae as/sindicatos/associações de pesca- equipamento utilizado para a pesca 
DATAPREV. Os trabalhos efetuados dores. Os benefícios, objeto de inves- artesanal. em alusão ao tipo de bene- 
identlficaram diversos elementos de tigação na Operação Tarrafa, acarreta- fício que é objeto da ação da organiza- 
fraudes cometidas na inserção dos ram pagamentos de mais de R$ 1,5 bi- ção criminosa. Ressalta-sc que a Polí- 
dados no Registro Geral de Pescador Ihão a solicitantes em 1.340 municípi- cia Federal realiza suas ações seguin- 
e. posteriormente, no pedido de defe- os. Os fatos investigados enquadram do todos os protocolos dc segurança 
rimento do benefício previdenciário. ' ’ „
O aprofundamento dos trabalhos sa nos crimes de estelionato (art. 171 

investigativos permitiu à Polícia Fede- §3° do CP), participação em organiza- preservação de todos os envolvidos 
ral identificar a utilização de, ao me- ção criminosa (art. 2° ' ' ' ~ ,
nos. 102 Certificados Digitais de Iden- 12.850/2013), falsificação de docu- dos investigados, testemunhas e poli- 
tificação fraudulentos, expedidos em mento público (art. 297 do CP), uso de ciais com a finalidade de evitar o con- 
nome de senidores públicos. A orga- documento falso (art. 304 do CP), in- tágiodoCovid-I9.
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O nome da operação se refere a um

os membros da organização crimino- atualmente vigentes.
Foi adotada logística especial de

da Lei na missão, a fim de preservar a saúde

Operação prende servidor da prefeitura
O Grupo de Atuação Especial no cia de Limpeza Pública Urbana de Im- Sinffa de Imperatriz, o superinten- 

Combate às Organizações Criminosas peratriz. integrada por agentes públi- dente de Limpeza Pública Urbana e 
(Gaeco), juntamente com a Policia Ci- cos e por particulares, dividida em nú- um fiscal do contrato, que foram afas- 
vil do Estado do Maranhão, com o cleos administrativo e empresarial, tados por tempo indeterminado dos 
apoio operacional do Gaeco -RJ e do estruturada para o desvio de verbas cargos públicos.
Ministério Público do Estado do To- públicas do erário municipal. Após os procedimentos de praxe, o
cantins (MPTO), em apoio a investi- *’ ’ .....
gação em curso na 1* Promotoria dc colhidos indícios de que um grupo Médico l.egal para realização de exa- 
Justiça Especializada na Defesa do Pa- criminoso organizado atuou para di- me de corpo de delito, com posterior 
trimônio Público de Imperatriz, reali- recionar, em favor de uma empresa, a encaminhamento a Unidade Prisio- 
zam na manhã de ontem, quinta-feira Concorrência Pública 003/2017-Sin- nal de Imperatriz, onde permanecerá 
(I7),nascidadesdeImperatriz,Riode fra (processo licitatório à disposição da Justiça.
Janeiro (RJ) e São Miguel (TO). aOpe- 22.01.027/2017-Sinfra}. destinado a 
ração Impacto. contratação de firma especializada

em limpeza pública urbana pelo pra­
zo de doze meses. O processo efetiva­
mente resultou na contratação, cm 
maio dc 2018, da empresa investiga- âii da, pelo valor dc R$ 25.966.018,96. O 
valor foi elevado ao total de R$ 
58.183.579.48 depois de dois aditivos 
que estenderam 0 contrato até março ■B de202I.

■ Além de uma prisão preventiva, fo- 
H ram cumpridos 17 mandados de bus- 
H ca e apreensão, em endereços vnneu- 
■ lados aos investigados, nas cidades de 

Imperatriz (MA). Rio de Janeiro (RJ) e
■ São Miguel (TO), assim como na sede 
H da empresa e em algumas Secretarias 

Municipais dc Imperatriz, com o ob- 
A operação resultou na prisão pre- jetivo de coletar elementos documen- 

ventiva de um servidor público vnneu- tais probatórios, 
lado a Superintendência de Limpeza 
Pública Urbana de Imperatriz, inves- Vara Criminal de Organização Crimi- 
tigado pelo suposto cometimento dos nosa da Comarca de São Luís, além 
crimes de organização criminosa, la- das medidas cautelares pessoais e 
vagem de dinheiro, falsidades docu- probatórias, determinou, ainda, a in- 
mentais e fraudes licita tó rias associa- disponibilidade e bloqueio de bens de 
do com outros servndores da Secreta- valores correspondentes ao ganho 
ria de de Infraestrutura e Serviços Pú- econômico supostamente consegui- 
blicos (Sinfra) e de outros órgãos pú- do pelos agentes, calculado em R$ 10 
blicos do Município de Imperatriz. ...

As investigações se iniciaram após pericialmente, até o momento, resul- 
representação formulada pela 1“ Pro- tado de superfaturamento nos paga- 
motoria de Justiça Especializada na mentos realizados, 
defesa do Patrimônio Público de Im- - • • 
peratriz, dando conta de uma possível mento temporário de quatro servido- 
organização criminosa com atuação res públicos investigados. Entre eles 
no âmbito da Sinfra e Superintendên- estão o secretário e subsecretário da

No curso da investigação, foram preso será encaminhado ao Instituto

A

A decisão judicial, deferida pela 1*

milhões. Este valor foi o confirmado

Foi determinado, ainda, o afasta-
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O curso é uma parceria com a Defensoria Pública do 
Estado (DPE/MA), por meio de seu Núcleo de Direitos 
Humanos (NDH), que promoveu a aula inaugural da se­
gunda edição do projeto “Da rua para uma nova vida: 
alimentando sonhos, gerando oportunidades”.
Ao todo, 25 pessoas em superação da situação de rua 

foram selecionadas pela Secretaria Municipal da Crian­
ça e Assistência Social (Semeas) e pelo Centro de Aten­
ção Psicossocial Álcool e Drogas (Caps AD Estadual), 
vinculado à Secretaria de Estado da Saúde (SES). para 
participar do curso de Pedreiro de Alvenaria, ministrado 
pelo SENAI, com duração de 140 horas. A iniciativa visa 
promover a formação, capacitação e emprcgabilidade 
dos alunos, contribuindo, assim, para a alocação desses 
cidadãos no trabalho formal e uma nova oportunidade 
de reconstruir suas vidas.
"O SENAI é a maior e melhor instituição de ensino 

profissionalizante do pais. E aqui no Maranhão também 
somos uma referência em educação profissional. A De­
fensoria Pública junto com o Ministério do Trabalho e 
Emprego nos procuraram para que o SENAI pudesse 
qualificar essas pessoas em situação de superação de 
rua. Para que eles pudessem ter uma oportunidade no 
mercado de trabalho. O SENAI abraçou essa causa e tra­
balha com primazia, porque não é uma formação só téc­
nica, pois envolve a parte teórica e a parte prática. O SE­
NAI tem esse diferencial no mercado de trabalho e a 
gente prima muito por essa metodologia de educação 
profissional", destacou a gerente do SENAI CEPT Distri­
to Industrial, Sheherazade Bastos.
A assistente social da DPE/MA, Guadalupe Barros. ex­

ternou a sua satisfação de integrar as ações do projeto, 
que vai ao encontro do papel da Defensoria de ser agen­
te de transformação social.

“Muito orgulho de contribuir para a construção de 
uma sociedade cada vez melhor para todos os mara­
nhenses, em especial àqueles que passam muitas difi­
culdades nas ruas e merecem uma nova chance”, desta­
cou.
O coordenador do Serviço Especializado em Situação 

de Rua da Semeas, José Marques, destacou a importân­
cia do projeto. “A Semeas é o órgão gestor do município 
de São Luís responsável pela execução da política da as­
sistência social para esse público. O papel é fazer essa 
articulação junto aos órgãos de controle para viabilizar 
cursos e iniciativas. Muitas pessoas perderam o empre­
go com a pandemia e foram para a rua. A nosso trabalho 
é tornar visível aquele cidadão que perdeu a sua cidada­
nia”, destacou Marques.

Pessoas como o Raimundo Bartolomeu, 64 anos, que 
passou 20 anos na rua e há dez anos mudou de vida com 
a ajuda das políticas públicas e já possui sua moradia 
própria.

“Foi uma experiência ruim, sem segurança, é um mo­
mento de loucura. O que me levou a morar na rua foi o 
preconceito, pois fui aprovado em uma empresa em 1“ 
lugar, mas não assumi simplesmente por ser negro. Eu 
tinha 19 anos e aquilo acabou comigo. Fiquei sem pers­
pectiva, c acabei na bebida, que foi minha parceira por 
muitos anos. Eu praticamente me isolei do mundo, me 
entreguei na vida, não era mais um ser humano e nem 
um cidadão. Morei na sarjeta e me senti discriminado. O 
que me levou a sair foi a vontade de mudar de vida, por 
sentir que havia chegado ao meu limite, ao perguntar o 
que eu queria da minha vida. Procurei ajuda e enfrentei 
meu vício, fui sorteado e hoje tenho a minha casa, já fiz 
um curso de culinária e hoje estou aqui no curso de pe­
dreiro e estou superando. Hoje, tenho a oportunidade 
que não recebiantes”, destacou Bartolomeu.

yah%25c3%25b4o.com.hr
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Eliminado da Copa, 
Moto mira Estadual

Sampaio encara o 
Blumenau hoje

No próximo domingo, o Rubro-Negro vai enfrentar o Pinheiro, no Estádio Costa 
Rodrigues. Na oportunidade, o Papão já deverá contar com o votante Gabriel ALves

O TRICOIOR ESTREOU NA COMPETIÇÃO VENCENDOOSPORTNERES PINTO

A À-

z
eliminação da Copa do Brasil 
na noite da última quarta-fei­
ra (16), quando empatou no 
tempo normal (1 a 1) com a 

Tombense-MG e terminou em des­
vantagem na cobrança dos tiros livres 
diretos da marca do pênalti (4 a 2), 
frustrou torcedores, jogadores e diri­
gentes do Moto Club, mas agora o as­
sunto já é considerado uma página vi­
rada e as atenções se voltam para o 
Campeonato Maranhense. O objeti­
vo é conquistar o 2“ turno para dispu­
tar a final e conquistar o título máxi- 
mode2022. ____
No próximo domingo, o Rubro-Ne- V I

gro vai à Baixada Ocidental para en- i
frentar o Pinheiro, no Estádio Costa 
Rodrigues. Na oportunidade, o Papão 
já deverá contar como volante Gabri- |
el Alves, contratado esta semana, que
não aluou contra a Tombense por ter 0 MOTO CLUB FOI ELMMADO PELA TDMBENSEMG EM MSPinA DE PéNALTB 
de cumprir suspensão de jogos ofici­
ais em temporadas anteriores. tense, manifestada por meio das re- be que o treinador deles passou vários 

Hulkestddevolta des sociais foi a forma como o time se minutos observando as defesas nos
Outro que deverá ficar novamente acomodou após a marcação do pri- pênaltis que peguei pelo Moto, mas 

à disposição do técnico Carlos Ferro é meiro gol e não "matou o jogo" em du- agora temos que mudar o foco para o 
o meia Testinha. Já o meia Vanderley as oportunidades que teve ainda no Campeonato Maranhense e depois o 
ainda não está totalmente recuperado primeiro tempo. Depois disso, a torci- 
e só voltará a jogar na segunda roda- da não entendeu a autorização para 
da, possivelmente. Nesta sexta-feira, cobrançadaspenalidadcspordoisjo- tender muito nos comentários sobre a 
o clube está aguardando a chegada do vens inexperientes: Oseias e Enzo, partida, limitando-se a dizer o que já 
volante Hulk, que já defendeu o clube que bateram para fácil do goleiro Ra- se tornou praxe na linguagem dos jo- 
em temporadas anteriores. fael Santos. gadores após cada jogo.
O presidente Yglesio Moyses infor- O goleiro João Paulo, de quem se ‘Tá sabíamos da dificuldade que te­

ma que novos reforços serão contra- esperava defender pelo menos uma ríamos, por enfrentar um adversário 
tados e que virão para as disputas, in- cobrança, caiu para o lado contrário da Série B. Fica nosso agradecimento 
clusive, da Série D do Campeonato em todas as oportunidades. Segundo à torcida por ter nos apoiado do co- 
Brasileiro, que começará dia 16 de ele mesmo admitiu, o time visitante já meço ao fim. Ficamos triste, mas ago- 
abril. sabia das suas características neste ti- ra mas agora é seguir em frente por-

Repercussão po de defesa, o que contribuiu muito que temos a continuidade do Estadu-
A maior decepção da torcida mo- para o sucesso dos batedouros. "Sou- al”, comentou.

iH

z

tense, manifestada por meio das re­
des sociais foi a forma como o time se

BrasúeirodaSérieD". declarou.
O atacante Dagson não quis se es-

fael Santos.
O goleiro loão Paulo, de quem se

Na luta pela conquista do terceiro título, o Sampaio 
Basquete faz nesta sexta-feira (18) no Ginásio Costa Ro­
drigues, sua segunda partida pela LBF em 2022. O ad­
versário será a equipe do Blumenau-SC e o duelo come­
ça às 19h, em São Luís.
O Tricolor estreou na competição vencendo o time do 

Sport-PEem Recife, na semana passada, e intensificou 
os treinos visando repetir a boa atuação que deixou o 
grupo bastante confiante na realização de uma boa 
campanha.
O técnico Rodrigo Galego vai ter à sua disposição as 

atletas Leticia Isabela, Giovanna, Larissa, Gabriela, Paty, 
Jeniffer Moura, Duda. Paloma, Rayanna e Dalina. As de­
mais. que atuam na Europa, só deverão estrear no se­
gundo turno. O confronto está sendo aguardado com 
grande expectativa, pois o Sampaio Corrêa foi elimina­
do da LBF 2021 exatamente pelo adversário desta sexta 
(Blumenau) quando perdeu por 84 a 79, no Costa Rodri­
gues. Vice-campeã, a equipe catarinense também já rea­
lizou uma partida, obtendo \itória diante do Sport por 
67 a 50, na casa do adversário, o ginásio Marcelino Lo­
pes, na capitai pernambucana.

10 participantes
A LBF 2022 conta com 10 clubes participantes. Estão 

na disputa os clubes AD Santo André-SP BAX Catandu- 
va-SP, Unisociesc/Blumenau-SC, Ituano Basquete-SP, 
Pró-Esporte/Sorocaba-SR Sampaio Basquete-MA, SESI 
Araraquara Basquete-SP, Sodiê Doces/Mesquita/LSB- 
RJ, Sport/Glória do Goitá-PE e Vera Cruz Campinas-SP.
Acompetição terá uma primeira fase, no qual as equi­

pes se enfrentam entre si entre turno e returno, classifi­
cando os oito melhores colocados para os playoffs. En­
tre as fases de quartas de final e semifinal os playoffs se­
rão melhores de três jogos, mas a grande final será uma 
série melhor de cinco partidas. A grande novidade é a 
volta do público aos ginásios, após um período ausente 
devido à pandemia do coronavirus. (N.P)

CAMPEONATO ASIÁTICO

Público e renda dos Jogos
Socorro é vice-campeã 
asiática de Kitesurf

■^«1

SOCORRO RQSINKXU DEM O OCLO OÚMPKO DE2024

■■

0
Uma das expectativas dos torcedo- ele utilizou-se das redes sociais para 

resdosjogosdisputadosemSãoLuíse mostrar fotos das condições do gra- 
Tuntum era sobre o público e renda mado - choveu bastante no dia ante- 
verificadas nus estádios Nhozinho rior-ondehaviaalgunsburacosedos 
Santos e Rafael Seabra. No entanto, os vestiários, considerados inadequados 
dirigentes dos clubes da capital e do para utilização dos atletas e comissão 
interior não informaram até o início técnica cruzeirenses.
da tarde os detalhes sobre o tradicio­
nal borderô.
O site da CBF também não havia questionouRonaldonalegendadefo- 

disponibilizado estes detalhes até às tos do gramado e também das acomo- 
14h30. "Tudo só será divulgado no fi- dações. E continuou o Fenômeno, de- 
nal da tarde”, informou o diretor de talhando também as dificuldades en- 
marketingdoT^intum. frentadas pela delegação para chegar

Calcula-se que cerca de oito mil ao local da partida.
pessoas compareceram ao estádio da _ ’
Vila Passos. Em Tuntum foram esgota- do Brasil. Um dos jogos mais difíceis 
dos todos os ingressos, algo em torno do ano para a gente devido à logística. 
de3.5OO. Tivemos que pegar voo de Belo Hori­

zonte para Brasília, e de Brasília para 
Ronaldo crítica Teresina, pois Teresina é mais perto de
O dono do Cruzeiro, Ronaldo Fenô- Tbntum. A logística foi complicada, 

meno, procurou de todas as formas mas o time está lá com toda a dificul- 
mostrar as deficiências da estrutura dade que apareceu. Enfim, vamos ter 
do Tuntum para sediar o jogo. Preocu- que superar tudo isso", afirmou, preo- 
pado com o rendimento da equipe, cupado ao exibir as fotos. Após o jogo, 
antes mesmo da bola começar a rolar, no entanto, silenciou.

É o jogo da segunda fase 
da Copa do Brasil. Um 
dos Jogos mais difíceis 

“O que acham dessas fotos do Está- »
dio Rafael Seabra, em Tuntum?", dltO pUfCl U gCntC 

devido à logística. 
Tivemos que pegar voo 
de Belo Horizonte para 
Brasília, e de Brasília 
para Teresina, pois 
Teresina é mais perto de 
Tuntum

"É 0 jogo da segunda fase da Copa

O cicio olímpico para Paris 2024 começou em grande 
estilo para Socorro Reis. A kitesurfista do Maranhão, bri­
lhou no Campeonato Asiático. Na competição realizada 
na Praia de Jomtien, na Tailândia, Socorro sagrou-se vi- 
ce-campeà asiática e somou pontos para ranking inter­
nacional.
O desempenho da atleta do Maranhão significa uma 

evolução a nível mundial e mostra que Socorro Reis tem 
motivos reais para sonhar em disputar os Jogos Olímpi­
cos de 2024, em Paris. "Estou muito feliz. Consegui o se­
gundo lugar e estou levando o troféu para casa. Fico feliz 
pelo que eu fiz nesse campeonato. O aprendizado foi 
enorme aqui e levo lições para casa para ajustarmos al­
gumas coisas visando as próximas competições. Agra­
deço à torcida de todos", afirmou a vice-campeã asiática 
de kitesurf.

Após 0 grande resultado na Tailândia, Socorro Reis já 
foca nos próximos eventos. Somente em 2022, a atleta 
do Maranhão participará de mais quatro eventos fora do 
Brasil visando Paris 2024. No mês que vem, inclusive, ela 
disputa uma competição na França.

Resultados expressiiw
O 2021 foi especial para a kitesurfista Socorro Reis. A 

atleta manteve sua hegemonia como principal nome do 
kitesurf feminino no Brasil ao conquistar o pentacam- 
peonato brasileiro de Hydrofoil. Além do penta nacio­
nal, a atleta do Maranhão foi vice-campeã pan-america­
na de kitesurf em Cabarete, na República Dominicana, e 
conquistou o terceiro lugar na categoria Masier Femini­
na do Campeonato Mundial, realizado no mês de outu­
bro, em Torre Grande, na Itália. Considerada uma das 
melhores atletas de kitesurf feminino do mundo. Socor­
ro Reis também já foi campeã sul-americana de 
Hydrofoil.
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NOVOALBUM CINEMA
Enme faz show de 
lançamento hoje

LANÇAMENTO TERA PARTXdRAÇÓES  ESPBOAIS, QJS E MAS

r
111

Animação "Red" rompe 
tabu dá menstniacão

3
FiLme é uma metáfora direta ao que as mulheres jovens enfrentam quando chegam as 
grandes mudanças físicas e mentais da puberdadeaT

A cantora Enme apresentará o álbum "Atabake" pela 
primeira vez ao vivo nesta sexta-feira (18). Com um no­
vo show, novo repertório e novas coreografias, Enme 
apresentará seu primeiro álbum de estúdio ao vivo. Par­
ticipações especiais, DJs, shows e várias performances 
em uma noite mágica de muita música e dança.
O cantor Asian e a dupla Zau & Yohara es^o entre as 

atrações. Os rappers Gugs, Marco Gabriel, Pantera Black 
e a cantora Núbia fazem participações especiais duran­
te o show de Enme. E os D|s Gabriella Leão, Sem Rote e 
Only Fuego seguem comandando a festa.

Inspirado na musicalidade do Quilombo Urbano Li­
berdade, o disco "Atabake" é um projeto audiovisual que 
traz a história dos tambores enquanto instrumentos 
musicais e espirituais. Fazendo essa conexão da musi­
calidade ancestral e a cultura urbana contemporânea, o 
disco perpassa por vários gêneros musicais como o Reg- 
gae, Afropop, Hip Hop, Pagodão, Funk, Kuduro e o Crio- 
labeat.
O álbum "Atabake” foi lançado dia 18 de fevereiro e 

conta com os singles "4 por 4", "Dama da Quebrada" e 
"Magia Negra" feat Bixarte. O disco começou a ser cons­
truído em 2021 com direção e produção musical de Ad- 
non Soares. Com participações de Núbia, Pantera Black, 
Gugs, Marco Gabriel e Bixarte. o disco conta com a co- 
produção de Brunoso e Noize Men, além da própria En­
me.
O show de lançamento do álbum “Atabake” é uma 

produção da Atabake Produções com apoio da Budwei- 
ser Brasil e acontece no Reviver Hostel, no Centro Hisió- ’ 
rico de São Luís. MA a partir das 19h. Ingressos disponí­
veis no site atabake.com

f

odas as garotas mens- . 
truam. Então, vamos 
normalizar e comemo- Sb 
rar!”. diz a atriz Sandra HBB 

Oh, que faz a voz de uma personagem
do novo filme da Pixar, Red-Cresceré "SS** 
uma fera, uma animação que fala so- * 
bre vergonha, grandes emoções e, 
sim, a menstruação.

Conhecida pelas séries Killing 
Eve e Grey’s Anatomy, Oh dubla Ming, ||^H 
a mãe de Mei, uma menina sino-ca- ■■ 
nadense de 13 anos que é a persona- 
gem principal. A animação estreou 
em II de março na plataforma 
de streaming Disney Plus.

“Fiquei muito feliz que houvesse WKfl 
um filme sobre isso", disse Oh. “É um 
assunto sobre o qual não se fala o sufi- 
ciente, então fazer parte de um filme
que fala sobre puberdade é importan- A ANMAÇÃO ESTRBMl EM UDE MARÇO NA PLAIAPORMA DESTREAMING MSNEY PUUS 
te para mim."

MARVEL

Whatlf.Zdeve 
voltar ainda em 2022

'«4. J

faz uma pergunta sutil: “A peônia ver- inclusão da menstruação no filme de 
De menina a panda melha floresceu?”. A delicadeza ter-
A corrida hormonal pode nos fazer mina quando Ming entra no banheiro 

perder o rumo em algum momento, com uma pilha de absorventes higiê- as meninas começam a menstruar, 
mas, para o filme infantil, as autoras nicos e analgésicos. mais de dois quintos se sentem ansio-
criaram uma grande metáfora em
Mei: sempre que ela se sente sobre- linha 12 anos quando começou a gra- da”. “Todas as crianças, mas especial- 
carregada ou algo a deixa desconfor- var e atualmente tem 16. "Passei pela mente as meninas, precisam apren- 
tável, ela se transforma em um panda puberdade ao longo deste filme”, ex- der que a menstruação é uma parte 
vermelho gigante, uma versão fofa do plica. saudável e normal da vida. Filmes co-
Incrfvel Hulk. "O filme não pede desculpas por moRedajudamaquebrartabusecri-
Uma manhã, Mei acorda e percebe abordar a puberdade. Não tenta es- ar oportunidades para conversas 

que se tornou um panda. Ela fica irri- conder, não tenta fazer piada, apenas abertas e honestas.” 
tada com essa transformação repenti- fala diretamente. É um assunto real- 
na e se esconde no banheiro, um pou- mente tabu, mas todo mundo passa mães e filhas de todas as gerações da 
co enojada com os novos pêlos no por isso”, diz Chang. família de Mei.
corpo e 0 cheiro das suas axilas.

Essa metáfora direta tenta mostrar A importância de falar sobre a mens- 
0 que as mulheres jovens enfrentam truação 
quando chegam as grandes mudan- 
ças físicas e mentais que a puberdade alista em saúde e bem-estar da insti- exclusivamente por uma mulher, com 
acarreta. tuição de caridade global para crian- uma equipe principal e um elenco

Depois de um tempo, sua mãe lhe ças Plan International UK, chama a principal femininos

"maravilhosa”.
Sua pesquisa sugere que, “quando

nicos e analgésicos.
Rosãlie Chang. que interpreta Mei. sas e um terço se sente envergonha-

A animação também fala sobre

Um marco da animação
Este filme também se destaca co-

Emma Thompson O'Dowd, especi- mo o primeiro filme da Pixar dirigido

MÚSICA

NOVOS EPtSÓOtO DEVEM FOCAR EM HERÓC DAATOW. FME4

Tom Cleberfaz show nesta sexta, em São Luís

Apesar de a Disney tünda não ter anunciado a data de 
estreia da 2° temporada de What If.foi confirmado 
que a série animada da Marvel chegará ainda em 2022. A 
informação foi compartilhada por A.C. Bradley, chefe 
dos roteiristas da atração, através de uma publicação 
em suas redes sociais que revela os planos dc lançamen­
to para o final do ano.
A confirmação vem após o dia dos investidores do es­

túdio. evento realizado na semana passada que destaca 
as produções em andamento. Embora o seriado sobre 
diferentes possibilidades de histórias no multiverso não 
tenha sido mencionado, uma descrição oficial 
do Disney+ para a divulgação de Cavaleiro da Lua sugere 
que a 2“ temporada do título deve sair no streaming 
após o atual ano fiscal, que termina em 30 de setembro.

Um dos cantores maranhenses 
com maior prestígio nacional, Tom 
Cleber retorna ao palco de São Luís, 
para um grande show nesta sexta-fei­
ra (18 março) no ESTALEIRO GAS- 
TROBAR - Centro Histórico, ao lado 
da Casa do Maranhão.
Na programação, o público vai cur­

tir também, show com a cantora. El- 
len Oliveira e Banda, a partir das 20 
horas.

Reservas de mesas e ingressos indi­
viduais, através do WhatsApp (98) 
98473-4357 ou nos Restaurantes: Casa 
Imperial-Olho D’água. Feijão de Cor­
da - Litorânea, Flor de Vinagreira - 
Centro Histórico ou no Estaleiro Gas- 
trobar no dia do show.

0 que esperar da 2* temporada de What If...?
A animação segue o Vigia (na voz de Jeffery Wright) 

observando várias linhas do tempo alternativas, até ele 
constatar a necessidade de formar um grupo de heróis 
para enfrentar a ameaça de Ullron que coloca em risco 
todo 0 multiverso. A1® temporada buscou juntar muitas 
das tramas iniciais do MCU e amarrá-las aos eventos 
previstos para o futuro.
Conforme indicado por Bradley em entrevistas pas­

sadas, a série deve trazerem sua 2° temporada episódios 
focados em heróis da atual Fase 4. Dentre esses casos es­
tariam personagens de filmes como Viúva Ne­
gra, Shang-Chi e a Lenda dos Dez Anéis e Eternos.
Segundo a roteirista, o novo ano pode também de­

senvolver mais o enredo da variante de Gamora como 
parle de um episódio centrado no Homem de Ferro. 
Além disso, deve continuar o arco da Capitã Carter, vari­
ante resultado da aplicação do soro do Super Soldado 
em Peggy Carter, que pode servir de elo entre a linha do 
tempo principal do MCU e outras realidades de próxi­
mos títulos da Marvel.

mais outros, três (03) Disco de Ouro, 
com o trabalho musical, nos CDs Tom reira artística.

Após esse período tão atípico de
Para deleite do seu fiel e insepará- distanciamento social. Tom Cleber re-

Sobre Tom Cleber
Antônio Cleber Lima de Carvalho 

(Tom Cleber). nasceu no dia 23 de 
maio de 1969 na cidade de São )oão 
dos Patos - MA, e é o segundo filho, de 
uma família de 6 irmãos. Gravou seu 
1° disco em formato LP no ano de 
1993. Graças ao estilo romântico e 
grande talento musical, a sua brilhan­
te carreira decolou, pouco tempo de­
pois.
Em 2003, com o CD Tom Cleber

(voze violão). 0 maranhense conquis- DONODEUMAVQZCAmMfTEEARADQONANTE,0  CANTOR RETORNA AOS RALCOS 
tou um público cada vez maior, den­
tro e fora do Maranhão, e teve seu tra­
balho reconhecido e admirado, em Ouro, que somou com a conquista de TOM, que se consagrou, com mais um 
todo o país. mais outros, três (03) Disco de Ouro, grande sucesso de sua brilhante car-
Dono de uma voz cativante e apai- ~

xonante, conta com uma agenda CleberVozeViolão-volumeLllellI. 
cheia de compromissos e shows, em 
todo o Brasil e após a crise da Pande- vel público, no final de 2007, Tom Cie- torna com todas as forças, para pros- 
mia do Covid, os contatos para apre- ber presenteou os seus fãs, com mais seguir com seu admirado trabalho 
sentações, crescem a cada dia.
Tom Cleber canta o amor, em suas 

mais diversas formas e maneiras. Gra­
vou seu primeiro DVD em outubro de os seus 15 anos da carreira. Em 2015, Estaleiro Gastrobar-Centro Histórico 
2005, com um grande volume de ven- Tom Cleber gravou seu terceiro DVD e de São Luís, ao lado da Casa do Mara- 
das, e 0 sucesso foi reconhecido naci- o CD de 20 Anos de Carreira. Em 2018 nhão.

onalmente, com a entrega de Disco de Tom Cleber gravou o CD BOTECO DO

ber presenteou os seus fãs, com mais
2 álbuns; o inédito Sonetos e a Coletâ- musical e retoma aos palcos da capi- 
nea'‘AS 20+” e em junho de 2008, gra- tal do seu estado, para um grande 
vou seu segundo DVD. comemorando show. nesta sexta-feira (18 março) no
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São Luís, sexta-feira, 18 de março de 2022

Exposição QuaresmaL

Prossegue até 8 de abril, em cartaz no Mu­
seu de Arte Sacra, a Exposição Quaresmal. A 
mostra tem parceria da Igreja da Sé, Capela 
dos Navegantes e Irmandades Paroquiais, 
oferecendo ao público o acesso a mais anti­
ga tradição da Igreja Católica. Por meio de 
itens utilizados nos cortejos, a exposição 
propõe levar o visitante a uma viagem pelas 
sete procissões promovidas pelas Irmanda­
des do Centro Histórico na Quaresma.
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Pra curtir

'W palestra “Por Den­
tro do Ceprama; Perfil 
do Artesanato Mara- 
nhense'eenrregada 
Carteira de Mestre 
Artesão e de Artesãos 
Oe São Luís, agitam 
hoiedas 14hàs 17h, a 
programação de en­
cerramento da Se­
mana do Artesão.

"W 0 evento vem aconte­
cendo desde segun­
da-feira (14), no co­
mandada Secretaria 
de Estado do Turismo 
(Setur-MA), noCe- 
prama, que também 
presta homenagem 
aos profissionais des­
te setor pelo Dia do 
Artesão.

No mgistro, o conselheifQfeiteFal 
' daOASerepres«n»ntedaQAS-MA 
: no Conselho Nacional de Justiça, Da­

niel Blume (E), í visto prestigiando a 
sessão solene de apresentação do 
novo desembargador  federal do Tri­
bunal B^HPhãi Federal da FRegião 
(TRFl), Gustavo Sossres Amorim, na 
manhã desta quinta-feira 117}, em 
Bra^Ua (DF). Gustavo Amorbn, te:»** 
rocteex-govemadora Soseana 
Sarney, advogado no Maranhão,,  es- 
peclaUsU em Direito Tributário e Ad­
ministrativo, além de professor do 
Ceuma; assumiuavaga reservada ao 
quinto constitucionalrte  advocacia, 
aberta em decorrência da posse do 
então desembargador federal Kasslo 
Nonos Marques como ministro do 
Supremo Tribunal FedeallSTF).
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Pequenos negócios

O presidente da FIEMA, Edilson Raldez 
das Neves, participou nesta terça-feira (15) 
da reunião de implantação do Fórum da Mi- 
croernpresas e Empresas de Pequeno Porte 
do Maranhão (Fopema). cujo objetivo é for­
talecer os pequenos negócios instalados no 
Estado. Baldez é um incentivador da parce­
ria público-privada e defende a importância 
dc intensificar o diálogo para o desenvolvi­
mento econômico do Maranhão.

"W Ocorreu na noite de 
quarta-feira (16), 0 
lançamento do livro 
Cena Aberta em Ras­
tros, realizado pelo 
grupo Cena Aberta, 
criado pelo professor 
Luiz Pazzini, do curso 
Artes Cênicas, que foi 
vítima da covid-19 
em 2020.

'^2

'W 0 evento foi organi­

zado pela pesquisa­
dora Necylia Montei­
ro e realizado no So- 
larMaria Firmina dos 
Reis, localizado na 
rua Rto Branco, cen­
tro de São Luís.
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AFelrInhaSãoLuisJã 
estã de volta e com ela 
a Galeria Tlapiche, co­
mandada pelo artista 
Uimar Junior, também 
retoma as suas ativi­
dades no coreto da 
Praça Benedito Leite. 
Na foto, Ulmar Jr. rece­
bendo a visita na gale­
ria de prefeito Eduardo 
Braide, que garante 
que breve o espaço te- 

sua sede própria, 
para que os artistas 
pLãsticos voltem a ex­
por seus trabalhos, co­
mo acontecia antes.

OCoUthro Nós (PT) 
acaba de propor a rea­
lização de um painel 
na Cimara Municipal 
de São Luís com o te­
ma: "PolKIca Pública 
no Combate à Violên­
cia contra a Mulher”. A 
solicitação foi feita du­
rante a sessão plenãrta 
pela co-vereadora Ral- 
munda Oliveira. Se­
gundo ela, apesar das 
«fiversas políticas em 
vigor para combater as 
diferentes formas de 
violência contra a mu­
lher, ainda hã um lon­
go caminho a ser per­
corrido.
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